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Editorial

Educação como direito: uma capa também é 
resistência!

“Se a educação sozinha não transforma a sociedade, 
sem ela tampouco a sociedade muda.” 

Paulo Freire

O dossiê temático Educação como direito: perspectivas multidisciplinares e internacionais1 , primeira 
edição internacional da Revista Com Censo (RCC), inicia o processo de internacionalização do periódico 
em grande estilo, já que contou com a participação de 12 países – Brasil, Alemanha, Angola, México, Nica-
rágua, Chile, Argentina, Portugal, Inglaterra, Escócia, Canadá e Estados Unidos – e com pesquisadores de 
várias áreas do conhecimento, que a partir e com base em suas categorias e metodologias contribuíram 
para ampliar a compreensão e a discussão da educação como direito fundamental e inalienável. 

Ao discutir de forma pluritemática a educação como direito a partir de contribuições nacionais e 
internacionais, amplia-se o escopo de possibilidades com vista à superação dos desafios que estão pos-
tos para a melhoria da qualidade da Educação Básica pública no Distrito Federal, no Brasil e no mundo, 
sobretudo no âmbito das escolas públicas, que tanto sofreram e sofrem com o sucateamento planejado. 
Portanto, este dossiê é parte do movimento de resistência em defesa da ciência e da democracia, tendo a 
educação como direito no centro das produções.

O citado movimento de resistência coletiva pode ser muito bem visualizado no processo de criação 
da capa do dossiê, pois gerou uma participação contagiante de vários atores, entre os quais: professores 
que atuam ou atuaram nas equipes da RCC e da Revista com Censo Jovem (RCCJ); equipe do Estúdio da 
EAPE; alguns formadores e membros da equipe gestora da EAPE, em especial os que atuam no Núcleo de 
Pesquisa e Avaliação (NPP) e no Núcleo de Formação para as Modalidades da Educação Básica (NMEB); 
parceiros do movimento sindical, como a Central Única dos Trabalhadores no Distrito Federal (CUT/DF), 
que disponibilizou seu designer para a produção da arte da capa, e o Sindicato dos Professores no Distrito 
Federal (Sinpro/DF), que se fez presente, inclusive por intermédio de ajuda financeira. Vale destacar ainda 
a efetiva e valiosa colaboração das seguintes pessoas: Raquel Oliveira Moreira, ex-editora-chefe da RCC; 
Sibele Ferreira Coutinho Pompeu, editora-adjunta da RCC; Dapheny Day Leandro Feitosa, editora-chefe 
da RCCJ; Maria Taboza, coordenadora de revisão da RCC; Tadeu Amoroso Maia, coordenador de Educação 
a Distância e Tecnologias Educacionais do NMEB; Daniel Fama, formador de Educação a Distância e Tec-
nologias Educacionais do NMEB e fotógrafo da capa; Jean Maciel, designer e artista da capa; Sarah Matos 
Magalhães, editora-adjunta da RCCJ; Valesca Scarlat Carvalho da Fonseca, revisora da RCCJ; Mariana da 
Silva Brito, estudante de Arquitetura da UnB; Patrícia Nazário Feitoza Duarte, chefe do NMEB; Cleide Ma-
ria de Sousa, formadora de Educação do Campo do NMEB; e Hermes William Pooz de Araújo, designer 
e comunicador. Em razão disso, optou-se por relatar parte dessa ação coletiva que teve como resultado 
uma capa que ficará para a história da RCC e da EAPE, ressaltando-se o fato de que as capas das edições 
anteriores já vinham sendo produzidas com muita qualidade, sendo um diferencial do periódico.

Desde o início, quatro elementos basilares estavam presentes na concepção da capa do dossiê: 1. a 
educação como direito no âmbito internacional; 2. alguma imagem ou figura que representasse pesqui-
sadores de diferentes áreas do conhecimento; 3. a participação de crianças; e 4. a presença da RCC no 
mundo. Ao longo do movimento de criação da capa, o conceito evoluiu com a contribuição coletiva, o 
que pode ser resumido por meio das seguintes fases: a) tentativa de encontrar obra de arte que, em al-
guma medida, contemplasse os quatro elementos-base, o que não foi possível; b) contratação de artista 
para encomendar a capa, o que também não vingou em função da inexistência de recursos financeiros e 
de tempo disponível; c) elaboração da “arte” por inteligência artificial, tendo o globo terrestre como terri-
tório internacional, o que também foi descartado, em especial porque as imagens começaram a distorcer 
o conceito original; d) decisão de usar o mapa-múndi, e não mais o globo terrestre, para representar o 
território internacional da educação como direito, porém não apenas com mãos de crianças em volta, mas 
também de adolescentes e jovens; e) início das tentativas de elaboração do mapa-múndi, com o traçado 
apenas nos continentes e nos 12 países que participam do dossiê; f) solicitação de ajuda à CUT/DF, que 
prontamente colocou seu designer à disposição da RCC, quase que em tempo integral, o que resultou 
em mudança radical na velocidade e na qualidade da elaboração da arte da capa; g) adoção do traçado 
em todos os países, mas apenas com os nomes dos países que participam do dossiê em letras coloridas, 
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Editor-Convidado da Revista Com Censo

como forma de celebrar a diversidade na EAPE, que resultou de muita luta; h) evolução da ideia do mapa-
-múndi, por intermédio da adoção da versão invertida divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE); i) decisão de incluir apenas as mãos de estudantes e ex-estudantes da Educação Básica, 
a partir das etapas e de algumas modalidades existentes no Brasil; j) decisão de transformar o mapa-mún-
di invertido em quebra-cabeças, a ser montado pelas mãos dos estudantes; k) substituição do nome dos 
países pelo logotipo da RCC para indicar a presença do periódico no mundo; l) inclusão dos símbolos das 
diferentes áreas do conhecimento que, ainda que de forma indireta, participam do dossiê – Arquitetura, 
Filosofia, Matemática, Geografia, História, Letras, Ciência Política, Pedagogia, Educação Física, Economia, 
Física, Biologia, Psicologia e Sociologia – como se fossem embarcações nos oceanos; m) inversão das cores 
do mapa, de forma que o continente ficou azul e o oceano em cor geralmente usada para representar a 
parte de terra; n) decisão de produzir foto no Estúdio da EAPE, com a presença de representantes de to-
das as etapas e modalidades da Educação Básica existentes na rede pública de ensino do Distrito Federal, 
sendo quase todos filhos ou sobrinhos de professores que atuam na RCC, na RCCJ ou na EAPE, à exceção 
dos representantes da Educação Indígena e da Socioeducação.

	 A produção da foto aconteceu em 26 de junho de 2026, um belo dia de sol, e transformou-se em 
um evento que ficará na história da EAPE. Foi uma espécie de lançamento antecipado do dossiê interna-
cional, com destaque para os representantes das etapas e das modalidades da Educação Básica, confor-
me segue: bebê de 9 meses, filho do editor-chefe da RCC, que representou o segmento creche da etapa 
Educação Infantil; criança de 4 anos, filho da coordenadora de revisão, e outra de 5 anos, filho de coor-
denador da EAPE, que representaram o segmento pré-escola da etapa Educação Infantil; criança de 10 
anos, filho da editora-adjunta, que representou os anos iniciais do Ensino Fundamental; adolescente de 
14 anos, filha da editora-chefe da RCCJ, que representou os anos finais do Ensino Fundamental; jovem de 
17 anos, sobrinho do editor-adjunto, que representou o Ensino Médio; adolescente de 14 anos, filho da 
editora-adjunta, que representou a Educação Profissional, Técnica e Tecnológica; estudante com trissomia 
do cromossomo 21 (T21), filho de formadora da EAPE, que representou a Educação Especial; senhora de 
87 anos, mãe da coordenadora de revisão, que representou a Educação de Jovens e Adultos (EJA); ex-es-
tudante da Socioeducação, atualmente com 37 anos e professor; estudante de 10 anos, filho de formador 
da EAPE, que representou a Educação Quilombola; estudante de 11 anos, filha de formador da EAPE, que 
representou a Educação do Campo; estudante de 4 anos da etnia Fulni-ô, localizada no Santuário dos 
Pajés (DF), que representou a Educação Indígena, usando pulseiras e pinturas nos braços que retratam a 
cobra e o cágado, símbolos caros a essa etnia.

As mãos foram fotografadas no ato de montagem do quebra-cabeças do mapa-múndi invertido do 
IBGE e teve como objetivo reforçar a ideia de construção coletiva em um mundo que está em intensa 
transformação, no qual o Sul Global se posiciona no topo, como ato de rompimento com a lógica euro-
cêntrica tradicional. Considera-se que a inversão do mapa-múndi, para além da defesa da educação como 
direito de todos e em todos os recantos do mundo, aponta para a urgente necessidade de outras inver-
sões da realidade que sejam capazes de garantir a soberania e a autodeterminação dos povos, de fortale-
cer as democracias, de erradicar as desigualdades injustas que teimam em existir em inúmeras partes do 
mundo e que geram diferentes tipos e formas de violências. A rigor, isso coloca a educação como direito 
no centro dos debates para contribuir de maneira efetiva para garantia de vários outros direitos, infeliz-
mente negados para significativa parte da população mundial, tais como: transporte, saúde, moradia, 
emprego, previdência social, segurança, água, alimentação, terra, cultura, lazer, liberdade de expressão, 
acesso à tecnologia, liberdade religiosa etc.

A capa não é sobre uma educação como direito qualquer no âmbito internacional, e sim uma que 
seja articulada com a defesa da democracia e da liberdade, que só podem existir com escolas públicas, lai-
cas e de qualidade social referenciada e onde a educação emancipadora seja uma espécie de “trincheira” 
inegociável.

Enfim, o dossiê Educação como direito: perspectivas multidisciplinares e internacionais é, sobretudo, 
elemento de resistência da Revista Com Censo e da EAPE, que não se curvam ao negacionismo e a mo-
vimentos antidemocráticos visíveis ou invisíveis, sendo por isso também uma barreira poderosa e indes-
trutível contra as escolas cívico-militares, o homeschooling, a falácia da escola sem partido, o racismo, a 
homofobia, o machismo, a misoginia e todas as formas de opressão.  
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O dossiê que ora publicamos compõe-se de artigos e 
entrevistas que, a despeito da sua multiplicidade temáti-
ca, compartilham um fundamento comum: o exame das 
tensões entre o direito à educação em sua apresentação 
jurídico-institucional e as experiências concretas de sua 
efetividade. Desenvolvem uma argumentação complexa 
e consistente sobre a insuficiência de arcabouços formais 
para a garantia de uma educação democrática. Nessa 
perspectiva crítica, cada um deles desenvolve propostas 
analíticas próprias: a necessidade de descolonizar episte-
mologias, a dimensão plural do racismo, os meios para a 
conquista de uma cidadania plena e a luta por dignidade 
dos povos do Sul Global. O reconhecimento do direito à 
educação deve acompanhar-se, nesse sentido, do respei-
to às diferenças, do combate ao racismo e da formação 
de sujeitos autônomos e críticos.

Além desses aspectos mais gerais, há pontos de con-
vergência mais específicos que permitem aproximá-los 
em três grupos. O primeiro aborda epistemologias deco-
loniais e racismo estrutural. A ele pertence Do Êxodo ao 
Exitus: educação como direito e travessia ontológica 
em uma cosmopercepção yorùbá, de Antônio da Silva 
Santos Júnior. Enfrenta criticamente com argumentação 
rica expressões da ideologia meritocrática que reduz a 
avaliação escolar a métricas de desempenho. Em seu lu-
gar, propõe o conceito de Exitus – uma travessia ontoló-
gica fundada na cosmovisão Yorùbá – que recoloca o di-
reito à educação em íntima associação com as dimensões 
raciais, históricas e existenciais do percurso educativo de 
estudantes negros. Também compõe o grupo o texto de 
Adeir Ferreira Alves e Raquel Oliveira Moreira, intitula-
do Educação como direito em perspectiva descolonial: 
conquistas e desafios no cenário brasileiro, que exa-
mina críticamente e em pormenor o caráter eurocêntri-
co e neocolonial das políticas educacionais brasileiras, 
questionando sua adequação à diversidade cultural e 
epistêmica do Brasil. Finalmente, compartilha horizonte 
semelhante o artigo Direito à educação em perspectiva 
Sul-Sul: desafios comuns e políticas educacionais no 
combate às desigualdades no Brasil e em Moçambi-
que, de Renata Callaça Gadioli dos Santos, Norma Dia-
na Hamilton e Amina Aly Edine. Mediante metodologia 
comparativa consistente, analisa as dificuldades comuns 
enfrentadas por Brasil e Moçambique na garantia do di-
reito à educação. As autoras demonstram que, embora 
se observem avanços legais nesses países, as estruturas 
coloniais, racistas e excludentes persistem em seus pro-
cessos educacionais.

O segundo grupo de artigos lida com questões re-
lativas às práticas pedagógicas e ao protagonismo dos 
sujeitos. É o caso de Zines as an educational experience 
of the world: a study on war and the pandemic with 
students from Brasilia and Berlin, escrito por Vinícius 
Silva de Souza. Analisa zines compostos por jovens bra-
sileiros e alemães em oficinas pedagógicas, nas quais 
essas criações gráficas se afiguram espaços de con-
quista do direito à educação e de experiência estética.

Não menos interessado no exame de metodologias re-
levantes mostra-se o Direito a uma aprendizagem sig-
nificativa – mudando o ensino de frações, de Nilza Ei-
genheer Bertoni e Cília Cardoso Rodrigues da Silva. As 
autoras demonstram como tarefas de frações baseadas 
em situações reais (e não apenas em modelos geométri-
cos) ajudam alunos do Ensino Fundamental a compreen-
derem as frações como números de forma natural e com 
protagonismo. Semelhante compromisso se observa no 
trabalho Literatura como direito: contribuições da arte 
literária para uma educação crítica, de Julia Oliveira 
Pereira Pazzetto. Nele se sustenta, com fundamentação 
sólida, a tese de que o ensino de literatura compõe um 
direito fundamental cujo usufruto se encontra preju-
dicado pelo ensino vigente de literatura, que privilegia 
conteúdos curriculares em vez do prazer e da criticida-
de. Ultrapassar esse estado de coisas contribuiria para o 
exercício democrático, permitindo que os jovens leitores 
desenvolvam autonomia.

O último grupo dedica-se à efetividade de políticas 
públicas de garantia do direito à educação. É exemplar 
a esse respeito a investigação de Marisela Vera-Medi-
nelli, Juan Tapia-Sobarzo, Johan Espinosa e Paola Es-
parza-Gutiérrez em Percepciones comunitarias en la 
implementación del Plan de Apoyo a la Inclusión Es-
colar en Chile. Examina-se aqui o fosso aberto entre a 
lei de inclusão educacional chilena e sua implementação 
em escolas com alta vulnerabilidade social. Em que pe-
sem os avanços legais, as práticas inclusivas se revelam 
frágeis e desarticuladas, exigindo o aprimoramento do 
diálogo comunitário e da participação de todos os ato-
res. Contribuição fecunda para essas questões se pode 
ler em Educação como direito: uma análise comparada 
dos programas Pé-de-Meia (Brasil) e Becas para el Bie-
nestar Benito Juárez (México), de Alina Ribeiro e Lucas 
Sena. Os autores servem-se de um exercício comparati-
vo consistente entre os programas de transferência de 
renda Pé-de-Meia (Brasil) e Becas Benito Juárez (México) 
com o qual demonstram que, embora apresentem dife-
renças operacionais, ambos concebem a educação como 
direito estruturante e buscam afastar-se do assistencia-
lismo, empenhando-se no fortalecimento da cidadania. 
O artigo El libro de texto gratuito en México: un medio 
para garantizar el derecho a la educación pública, de 
Manuel Alejandro Torres Morales, analisa a política me-
xicana de distribuição de livros didáticos gratuitos e ob-
serva que as críticas anticomunistas a ela dirigidas, tanto 
no passado quanto no presente, são movidas menos por 
fundamentos pedagógicos do que pelos interesses eco-
nômicos das grandes editoras privadas. Finalmente, o 
texto Arquitetura escolar e direito à educação: análise 
das escolas públicas de Ensino Fundamental I no Dis-
trito Federal, de Carolina Menzl Celaschi e Marcella Gar-
ritano Rodrigues Paiva, demonstra com cuidado exem-
plar que a arquitetura das escolas públicas do Distrito 
Federal reflete mudanças nas concepções pedagógicas 
ao longo do tempo, passando de modelos mais integra-

APRESENTAÇÃO

Revista Com Censo #46• volume 13 • número 3• Junho 2026 05



dos (inspirados em Anísio Teixeira) a tipologias restritivas 
e racionalizadas. O trabalho conclui que o espaço físico é 
parte constitutiva do direito à educação, podendo tanto 
reduzir quanto aprofundar desigualdades.

Por último, mas não menos importante, há que se 
mencionar a fecunda entrevista gentilmente concedida 
pelos professores Erasto Fortes Mendonça e Dieter Tim-
mermann. Aquele sustenta que o direito à educação no 
Brasil ainda enfrenta o desafio da equidade. A educa-
ção, na sua perspectiva, não pode reduzir-se a critérios 
de rentabilidade ou de produtividade, e sim orientar-se 
por uma prática emancipadora e pelo caráter de bem 
público. Ao comentar a entrevista de Timmermann, ele 
valoriza no professor alemão a defesa da autonomia da 
ciência e a superação da falsa dicotomia entre dimen-
são econômica e direito à educação mediante uma vi-
são integrada que articula ética, política e economia na 
formação de sujeitos críticos e democráticos. O profes-
sor Timmermann, por seu turno, compreende o direito 
à educação como garantia de oportunidade para todos. 
Ele reconhece a crítica de Erasto Mendonça à mercan-
tilização da educação, afirmando que o sistema educa-
cional não deve se submeter à lógica de mercado, mas 
promover justiça social, equidade e democracia. Os dois 
autores, em que pesem as suas diferenças profundas de 
abordagem, oferecem um exemplo notável de respeito 
acadêmico e de diálogo.

Esperamos que as leitoras e os leitores desta edição 
encontrem nesse Dossiê materiais relevantes de pesqui-
sa e de reflexão crítica sobre os meios necessários para a 
efetivação da educação como direito.

Gilmário Guerreiro da Costa
Editor-chefe da Revista Com Censo
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Biografia

É brasileiro, nascido em 1952, na cidade de É brasileiro, nascido em 1952, na cidade de 
Niterói, no estado do Rio de Janeiro. Doutor Niterói, no estado do Rio de Janeiro. Doutor 
em Educação pela Unicamp. Realizou estágio em Educação pela Unicamp. Realizou estágio 
pós-doutoral na UFG. Foi diretor eleito de Di-pós-doutoral na UFG. Foi diretor eleito de Di-
retoria Regional de Ensino da SEEDF, diretor retoria Regional de Ensino da SEEDF, diretor 
da Faculdade de Educação da UnB, coordena-da Faculdade de Educação da UnB, coordena-
dor de Educação em Direitos Humanos e dire-dor de Educação em Direitos Humanos e dire-
tor de Promoção dos Direitos Humanos da Se-tor de Promoção dos Direitos Humanos da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência cretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, secretário-adjunto de Estado da República, secretário-adjunto de Estado 
de Educação do Distrito Federal, membro do de Educação do Distrito Federal, membro do 
CNE. É professor aposentado da UnB. Atual-CNE. É professor aposentado da UnB. Atual-
mente, ocupa o cargo de coordenador-geral mente, ocupa o cargo de coordenador-geral 
de Políticas Educacionais em Direitos Huma-de Políticas Educacionais em Direitos Huma-
nos, no Ministério da Educação. nos, no Ministério da Educação. 

Entrevistador

Prof. Dr. Francisco José da Silva. Realizou pós-
-doutorado na Universidade de Bielefeld, na 
Alemanha. Doutor em Educação pela UFRGS, 
com estágio de doutorado na Universida-
de de Columbia, nos Estados Unidos. Atuou 
como coordenador pedagógico, supervisor 
e diretor de escola pública, docente na Fa-
culdade de Educação da UnB, subsecretário 
de Educação Integral, subsecretário de Pla-
nejamento da SEEDF, diretor da EAPE e pre-
sidente do Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundeb/DF. Atualmente, é 
editor da Revista Com Censo.

1.	 Revista Com Censo (RCC): Poderia falar de forma 
sintética sobre sua trajetória pessoal e profissio-
nal? 

Erasto Fortes Mendonça: Sou filho de uma família 
de classe média, nascido em Niterói, no Rio de Janeiro, 
em 1952. Estudei em um tradicional colégio católico, Co-
légio Salesiano Santa Rosa, e terminei os estudos equiva-
lentes ao atual Ensino Médio no então chamado Curso 
Clássico, em que se estudavam Humanidades. Prestei 
vestibular para Direito. Ocorre que participei de um pro-
cesso de alfabetização de adultos, utilizando o método 
dos salesianos – Método Dom Bosco de Alfabetização 
– e, depois de alfabetizar uma turma de adultos, atuei 
em um processo de formação de monitores de alfabe-
tização em várias cidades do Rio de Janeiro. Esse víncu-
lo com a educação me fez desistir do curso de Direito e 
buscar uma formação em licenciatura. Iniciei meu traba-
lho como professor na mesma escola em que havia estu-
dado e tenho consciência de que o modelo educacional 
proposto por Dom Bosco para suas escolas forjou minha 
compreensão do vínculo pedagógico de amorosidade 
como motor do processo educacional. Durante esse pe-
ríodo, cursei Psicologia como forma de aprofundamento 
da compreensão desse vínculo.

Em 1982, transferi-me para Brasília em busca de de-
safios de formação. Ingressei no mestrado em Educação 
da Universidade de Brasília (UnB) e, orientado pelo pro-
fessor doutor Jacques Velloso, defendi dissertação sobre 
ideologia e educação católica, abordando o discurso da 
Igreja latino-americana e a práxis das escolas católicas 
brasileiras. 

Entre 1995 e 1999, cursei o doutorado em Educação 
na Unicamp, orientado pelo professor doutor Newton 
Bryan, tendo defendido tese sobre democracia e patri-
monialismo na educação brasileira, um estudo panorâ-
mico nacional sobre a implantação do princípio da ges-
tão democrática nos sistemas de ensino. 

Fui professor da Secretaria de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), tendo atuado na Escola Normal de Cei-
lândia. 

ENTREVISTA

Nota contextual: As entrevistas realizadas cumprem 
muito bem o propósito central do primeiro dossiê in-
ternacional da Revista Com Censo (RCC), no caso a pre-
sença de pesquisadores da Educação (professor Erasto 
Fortes Mendonça) e de outras áreas, como a Economia 
(professor Dieter Timmermann), para contribuir com 
o urgente movimento de fortalecer a educação como 
direito em todos os países. Além disso, o roteiro trouxe 
uma inovação, já que cada um leu e comentou o conte-
údo presente nas respostas do outro (ver pergunta 6).

Educação como direito: 
uma perspectiva brasi-
leira

Erasto Fortes Mendonça
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contribuir para reafirmar a educação como direito hu-
mano fundamental, conforme estabelecido em tratados 
e declarações internacionais, como a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (1948) e o Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966). A 
afirmação da educação como direito é essencial como 
processo de resistência aos crescentes desafios de preca-
rização do ensino público, das tentativas de classificação 
da educação como mercadoria e do aumento das desi-
gualdades sociais, condenando grupos vulnerabilizados 
da sociedade à negação desse direito. Nesse contexto, 
todas as iniciativas teóricas e de militância social pela 
afirmação da educação como direito são importantes 
para que a educação seja, de direito e de fato, por meio 
de políticas públicas de Estado, um bem público, inalie-
nável e universal. 

Em segundo lugar, as perspectivas internacionais na 
organização de um dossiê sobre a temática da educação 
como direito pode permitir o diálogo entre experiências 
diversas, iluminadas por diferentes marcos regulatórios. 
A possibilidade de comparação de políticas educacionais 
e práticas pedagógicas diversas pode favorecer a produ-
ção de conhecimento plural sobre o tema. 

Por fim, o fato de ser um dossiê publicado em um 
periódico vinculado à SEEDF permite que ele atue como 
instrumento de incidência política e de mobilização so-
cial para os profissionais de educação e para os movi-
mentos sociais em torno da luta pela efetivação do direi-
to à educação com equidade.

3.	 RCC: Quais os principais avanços e desafios da edu-
cação como direito no Brasil, no Distrito Federal e 
na SEEDF?

Erasto Fortes Mendonça: A educação como direito 
no Brasil é fruto de um processo tardio. 

No período colonial, que se estendeu entre 1500 
e 1822, não se pode falar concretamente em direito à 
educação como um bem público, nos moldes modernos 
portanto. A educação, nessa fase, experimentou o mo-
nopólio jesuítico por 210 anos, de 1549, com a chegada 
da congregação ao território, até 1759, quando foram 
expulsos por Marquês de Pombal. A Corte portuguesa 
tratava a educação no Brasil como extensão do processo 
colonizador e seu projeto religioso, cujas características 
foram a centralização do projeto em Portugal e a forte 
influência da Igreja. A educação de então era voltada 
para a catequese dos indígenas, a formação de filhos dos 
colonos brancos e a expansão do catolicismo. 

Mesmo depois da expulsão dos jesuítas, com as re-
formas pombalinas e a criação das aulas régias, com a 
tentativa de organização de um sistema que visava à se-
cularização da educação e a sua centralização no Estado, 
sua implantação foi dificultada pela enorme adversida-
de logística e pela falta de professores, resultando em 
um sistema restrito à elite e com pouca influência na re-
alidade educacional do país. 

Com a Proclamação da Independência, em 1822, a 
Constituição Imperial de 1824 dispôs pela primeira vez 
sobre a educação como dever do Estado, ainda que seu 
conteúdo refletisse as limitações de uma monarquia 
escravista, elitista e centralizadora. Seu artigo 179, ao 

Como professor da UnB, desde 1988, lecionei diver-
sas disciplinas, com ênfase em Sociologia da Educação, 
no curso de graduação em Pedagogia e em várias outras 
licenciaturas. Na pós-graduação, lecionei disciplinas nos 
cursos de mestrado e doutorado em Educação, com ên-
fase em Políticas Educacionais e Gestão da Educação. 

No campo da gestão pública, na SEEDF, fui eleito di-
retor do Complexo Escolar de Ceilândia, atual Coordena-
ção Regional de Ensino, no primeiro processo eleitoral e 
institucional de escolha de diretores da rede pública de 
ensino do Distrito Federal, em 1985. 

De 1995 a 1998, exerci o cargo conselheiro do Con-
selho de Educação do Distrito Federal, tendo sido eleito 
vice-presidente do Colegiado. 

Na UnB, fui chefe do Departamento de Teoria e Fun-
damentos, em 1992, e diretor da Faculdade de Educação, 
eleito para mandato de 2002 a 2006, período em que 
na UnB, em parceria com a SEEDF, foram formados em 
nível superior, no curso de Pedagogia para Professores 
em Exercício no Início de Escolarização, cerca de três mil 
profissionais, contribuindo para a determinação legal de 
que todo professor tenha curso superior. Nesse período, 
a direção da Faculdade de Educação teve papel impor-
tante na criação do curso de doutorado em Educação.

Em 2007, fui requisitado pela Presidência da Repú-
blica para coordenar o Programa Nacional de Educação 
em Direitos Humanos na Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, assumindo, em 2009, a Diretoria de Promoção 
dos Direitos Humanos. 

Em 2011, fui nomeado secretário-adjunto de Estado 
de Educação do Distrito Federal. De 2012 a 2016, exer-
ci mandato como conselheiro do Conselho Nacional de 
Educação, tendo sido presidente da Câmara de Educa-
ção Superior entre 2014 e 2016. 

Atualmente, ocupo o cargo de coordenador-geral 
de Políticas Educacionais em Direitos Humanos, no Mi-
nistério da Educação. 

Meu foco de estudos e pesquisas são as políticas pú-
blicas de educação, em particular a gestão democrática 
do ensino público, tornada princípio constitucional da 
educação em 1988. Além desse interesse geral, trabalho 
com o tema educação em direitos humanos e militariza-
ção de escolas públicas, tema sobre o qual dediquei está-
gio de pós-doutorado na Universidade Federal de Goiás 
(UFG), entre 2018 e 2020, com orientação do professor 
doutor Luiz Fernandes Dourado. 

2.	 RCC: Qual a importância de um dossiê sobre edu-
cação como direito, que contempla perspectivas 
internacionais de autores de diversas áreas do 
conhecimento, além da Educação, sobretudo em 
virtude de a Revista Com Censo ser um periódico 
vinculado a uma Secretaria de Educação, no caso a 
do Distrito Federal?

Erasto Fortes Mendonça: A elaboração de um dos-
siê com foco na educação como direito, que integra pers-
pectivas internacionais e contribuições de diversas áre-
as do conhecimento, reveste-se de grande importância 
tanto para o campo acadêmico quanto para os debates 
sociais e políticos contemporâneos.

Em primeiro lugar, um dossiê dessa natureza pode 
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afirmar a inviolabilidade dos direitos civis e políticos 
dos cidadãos brasileiros, tendo por base a liberdade, a 
segurança, a propriedade, cita no inciso 32 a “Instrução 
primária e gratuita a todos os cidadãos” como uma das 
maneiras de concretizar essa afirmação. Ainda assim, 
essa afirmação constitucional não criava condições que 
tornasse obrigatória a oferta, além de que o conceito de 
cidadão era excludente, sendo mulheres, negros, escravi-
zados e indígenas apartados da cidadania. 

Outro marco da educação no Brasil foi a Lei Geral, 
de 15 de outubro de 1827, considerada a primeira lei 
educacional do Brasil por ter “mandado criar” escolas de 
primeiras letras em todas as cidades e vilas e lugares mais 
populosos do Império. 

A Proclamação da República, em 1889, não foi capaz 
de republicanizar a educação, continuando ela restrita a 
pequena parcela da população, especialmente as elites 
urbanas, com enorme taxa de analfabetismo. Tendo sido 
estabelecido o federalismo, o ensino ficou sob a respon-
sabilidade dos estados, sem nenhuma articulação nacio-
nal. Depois de longo período de influência confessional 
na educação, o ensino foi declarado leigo quando minis-
trado nos estabelecimentos públicos (art. 72, § 6º). 

Somente na década de 1930, como parte do Movi-
mento Renovador da Educação, o país viveu um contexto 
de alerta para o direito à educação como dever do Esta-
do. A expansão urbana, o avanço de ideais democráti-
cos, a industrialização – ainda que incipiente – e o cresci-
mento de movimentos sociais e operários que incluíam a 
educação como demanda popular promoveram o caldo 
de cultura para o Movimento dos Pioneiros da Educação 
Nova, reunindo intelectuais na redação do Manifesto de 
1932, o qual representou verdadeira ruptura com a con-
cepção elitista da educação e o conservadorismo do sis-
tema educacional até então predominante. Entre esses 
intelectuais, destacam-se Anísio Teixeira, Fernando de 
Azevedo, Lourenço Filho, Roquete Pinto, Afrânio Peixoto 
e Cecília Meireles.

O Manifesto denunciava a precariedade do sistema 
educacional brasileiro e propugnava por uma educação 
pública, laica, gratuita e obrigatória para ambos os sexos 
como dever do Estado. Pela primeira vez, a reivindica-
ção de um sistema nacional de educação, democrático e 
universal foi colocada na pauta das lutas sociais no Bra-
sil e exerceu grande influência em todas as legislações 
e reformas educacionais que se sucederam. A Constitui-
ção de 1934, pela primeira vez, reconheceu a educação 
como direito de todos e dever do Estado, estabelecen-
do a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino público 
primário. A Constituição de 1946 reforçou esse caráter 
obrigatório e gratuito.

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) seria aprovada em 1961, depois de longos 
13 anos de debate. Foi a primeira lei que organizou o 
sistema nacional de ensino, estabelecendo sua obrigato-
riedade dos 7 aos 12 anos de idade.

A Constituição de 1967, do período da ditadura mili-
tar, manteve a educação primária obrigatória e gratuita.

A reforma do ensino, instituída por alterações na 
LDB, instaurou os ensinos de primeiro e segundo graus, 
tornando obrigatório o primeiro grau de oito anos de es-

colaridade, abrangendo estudantes de 7 a 14 anos. 
Por fim, são a Constituição Federal de 1988 (CF/88) 

e a LDB de 1996, com suas respectivas emendas e alte-
rações, que, estando em vigência, nos informam sobre a 
compreensão atual do direito à educação. 

A CF/88 é um marco fundamental e definitivo na 
consagração da educação como direito social e bem pú-
blico, ao estabelecer que ela é direito de todos e dever 
do Estado e da família, com acesso garantido em igual-
dade de condições. Considerando a educação como di-
reito público subjetivo, a CF/88 determina que seu não 
oferecimento ou sua irregularidade de oferta implica 
responsabilidade da autoridade competente. Nesse sen-
tido, a Emenda Constitucional nº 59, de 2009, entendeu 
a obrigatoriedade para a Educação Básica dos 4 aos 17 
anos, contemplando: a pré-escola, para crianças de 4 e 
5 anos; o Ensino Fundamental, que passa a ter duração 
de 9 anos; e o Ensino Médio. Nessa perspectiva, apenas 
a oferta de creches do nascimento aos 3 anos ainda não 
é uma fase de escolaridade obrigatória para a Educação 
Básica. 

Dessa maneira, pode-se verificar que o direito à 
educação, compreendido como disposição legal, foi gra-
dativamente sendo ampliado ao longo da história da 
educação brasileira. De simples declaração de direito na 
Constituição Imperial de 1824, a educação passou pela 
oferta do ensino primário e suas várias interpretações – 
de 7 a 12 anos na LDB de 1961; de 7 a 14 anos na refor-
ma de 1971; e de 4 a 17 anos na Emenda Constitucional 
nº 59/2009 e na alteração à LDB, promovida pela Lei nº 
12.796/2013, que estabeleceu ampliação da faixa etária 
obrigatória. 

É possível, então, afirmar que o direito à educação 
no Brasil é fruto de longo processo de conquistas sociais 
e sua instituição em avanços legais. O Manifesto dos Pio-
neiros, de 1932, exerceu importante impulso nas lutas 
pelo direito à educação, sendo marco importante, ver-
dadeiro divisor de águas que estabeleceu os parâmetros 
para as lutas da sociedade organizada pela educação 
pública, gratuita, laica e democrática, que só vieram a se 
consolidar décadas depois, com a promulgação da Cons-
tituição de 1988 e as reformas legais subsequentes. 

Hoje, considerando a Educação Básica obrigatória 
dos 4 aos 17 anos, ainda que garantida pela legislação 
nacional, o direito à educação permanece sendo um de-
safio a ser enfrentado, porque persistem as fragilidades 
no cumprimento desse dever constitucional e legal, es-
pecialmente em relação à garantia da equidade. 

4.	 RCC: Poderia abordar o suposto tensionamento 
entre a educação como direito – nas dimensões de 
direito humano e de cidadania – e a dita rentabili-
dade que a educação pode garantir, em geral, se-
gundo a teoria do capital humano?

Erasto Fortes Mendonça: Não há dúvida de que a 
compreensão da educação como direito humano gera 
tensionamento com aquela que tem seus vínculos com a 
teoria do capital humano. 

Essa tensão parece estar na concepção de cada uma 
delas. Enquanto a compreensão da educação como di-
reito se assenta na ótica dos direitos humanos, enten-
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dendo a educação como um direito universal, inalienável 
e indivisível, a teoria do capital humano compreende a 
educação como investimento, pessoal e social, que gera 
benefícios tanto para quem se educa como para a socie-
dade que mantém a educação. 

Enquanto a educação como direito é vista como prá-
tica social que é exercida como mecanismo de emanci-
pação, desenvolvimento integral do ser humano e forta-
lecimento da cidadania, para o capital humano, a lógica 
da rentabilidade é o motor principal, sendo a educação 
vista como meio para aumentar a produtividade do tra-
balhador e melhorar a empregabilidade.

A tensão entre as duas visões existe porque a edu-
cação como direito não compreende sujeitá-la a critérios 
de produtividade ou utilidade econômica. Isso significa-
ria reduzir o processo educacional à sua função mera-
mente instrumental no sistema econômico, desconside-
rando sua complexidade. 

A lógica da rentabilidade na educação pode levar à 
sua mercantilização, com risco de subordinação dos cur-
rículos às demandas do mercado, minimizando o papel 
que ela pode desempenhar de formação integral para a 
cidadania e de busca da equidade.

Não se trata de negar que a educação também tenha 
impactos econômicos, mas de considerar que a lógica do 
capital humano não sobreponha o caráter humanista, 
emancipador e democrático da educação. A educação, 
especialmente a educação pública, de qualidade, demo-
crática e com equidade, precisa ser pensada como direi-
to social e como bem comum, garantindo uma formação 
crítica ao mesmo tempo que se preocupa com o mundo 
do trabalho, sem se submeter à lógica do mercado, exa-
tamente como determina a legislação brasileira aqui já 
citada. 

Pessoalmente, defendo que é urgente afirmar que 
a educação não pode ser reduzida a uma engrenagem 
da máquina produtiva, nem submetida exclusivamente 
aos ditames do mercado. Paulo Freire, patrono da edu-
cação brasileira, ensinou-nos no conjunto de sua vasta 
obra que ela é, antes de tudo, um ato político, liberta-
dor e humanizador e, por isso mesmo, uma prática social 
orientada pelo respeito aos direitos humanos. É impe-
rioso reconhecer que as imposições de mercado, a busca 
desenfreada por eficiência e a eficácia são um limitador 
para a compreensão da educação como direito para que 
ela possa, ao contrário, preocupar-se em promover justi-
ça social, igualdade de oportunidades com equidade e 
dignidade humana.

5.	 RCC: Qual a relação entre o tema e sua área de pes-
quisa?

Erasto Fortes Mendonça: A temática do direito à 
educação está intimamente relacionada a meus interes-
ses de estudos e pesquisas, sendo profundamente entre-
laçada com os estudos sobre políticas educacionais, pois 
são elas que materializam ou negam o direito à educa-
ção no cotidiano da vida social. Uma política pública não 
brota do nada, mas é o resultado de um movimento da 
sociedade em torno de determinados temas que se tor-
nam temas de interesse nacional. No caso das políticas 

educacionais, é exatamente o processo lento e gradual 
de democratização da educação no Brasil que as produ-
ziu. Em um primeiro momento, pela luta da sociedade 
por matrículas; em um segundo momento, pela luta por 
qualidade do ensino, quando o aumento substancial de 
matrículas deu a perceber que a oferta de vagas públicas 
sem qualidade de ensino não democratiza a educação; 
e, em um terceiro momento, pela luta por participação 
na gestão da escola e da educação, o que se fez presente 
no ideário de educadores e, posteriormente, de todos os 
segmentos das comunidades escolares. 

A gestão democrática, especificamente, é um dos pi-
lares para a efetivação do direito à educação, como pre-
visto na Constituição Federal de 1988 e na LDB. Por meio 
de seus mecanismos, a escola pode ser um espaço de 
participação ativa da comunidade escolar na construção 
do projeto político pedagógico da escola, na definição 
de prioridades de gestão e na tomada de decisões.

As políticas de educação em direitos humanos es-
tão intimamente relacionadas com o direito à educação, 
uma vez que é uma abordagem que se nutre pelos prin-
cípios da dignidade, da igualdade com equidade, da jus-
tiça e da solidariedade. Ao se preocupar com a formação 
de sujeitos de direitos, a educação caracteriza-se como 
espécie de porta de entrada para a fruição de outros di-
reitos. Compreendida e disposta na LDB como tema de 
tratamento obrigatório e transversal em todas as etapas 
da Educação Básica, a educação em direitos humanos, 
tomada como eixo estruturante do currículo, é uma con-
dição essencial para que a educação cumpra sua função 
social transformadora. 

Por sua vez, a compreensão da educação como di-
reito é um elemento fundamental para o enfrentamento 
ao modelo de militarização de escolas públicas adotado 
em vários estados brasileiros. A militarização de escolas 
públicas, eufemisticamente chamada de modelo de es-
colas cívico-militares, ao implantar uma lógica própria da 
caserna, de disciplina rígida, cega obediência, controle 
hierárquico e padronização de comportamentos, con-
traria os princípios fundamentais do direito à educação, 
como a liberdade de expressão, o pluralismo de ideias e 
concepções pedagógicas, a gestão democrática e o di-
reito à diversidade. Ao impor uma lógica autoritária e 
excludente, esse modelo tende a reprimir a autonomia 
dos sujeitos e sufocar o caráter formativo, crítico e eman-
cipador da escola pública.

A concepção da educação como direito exige arti-
culá-la com políticas que afirmem a democracia, a par-
ticipação e os direitos humanos como fundamentos da 
escola pública. A gestão democrática, a educação em 
direitos humanos e a crítica à militarização não são te-
mas paralelos, mas eixos estruturantes de uma educação 
comprometida com a justiça social.

6.	 RCC: Poderia comentar o conteúdo da entrevista 
concedida pelo professor Dieter Timmermann e, 
se possível, indicar aspectos relevantes para o Bra-
sil, o Distrito Federal e a educação na Capital Fede-
ral nos níveis básico e superior? 

Erasto Fortes Mendonça: A entrevista concedida 
pelo professor Dieter Timmermann para o dossiê temáti-
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co “Educação como direito: perspectivas multidisciplina-
res e internacionais” oferece oportunidade singular de 
reflexão sobre duas dimensões fundamentais da ques-
tão educacional contemporânea: a relação entre ciência 
e política, e o suposto tensionamento entre a educação 
como direito e sua dimensão econômica. Lidas em con-
junto, suas respostas revelam uma postura intelectual 
marcada pelo rigor conceitual, pela prudência analítica 
e por preocupação constante em distinguir o papel da 
ciência do da política – distinção que, longe de negar as 
inter-relações entre ambos, permite situar com clareza as 
fronteiras e os pontos de contato entre a produção de 
conhecimento e a ação pública.

Na resposta em que discute o papel de um perió-
dico científico vinculado a uma Secretaria de Educação, 
Timmermann insiste na autonomia da ciência e na ne-
cessidade de que a pesquisa educacional se mantenha 
comprometida com a busca da verdade, da verificação 
e da inovação, e não subordinada a finalidades políticas 
imediatas. Seu argumento é, nesse ponto, um chamado 
à preservação da integridade epistemológica da ciên-
cia: a função primordial de um periódico acadêmico é 
contribuir para o avanço do conhecimento, e não servir 
como instrumento de legitimação de políticas já defini-
das. Essa defesa da autonomia científica, entretanto, não 
ignora as tensões inevitáveis que atravessam o campo 
educacional – um campo que é, por natureza, político. 
Ao reconhecer que os resultados da pesquisa acabam 
frequentemente sendo apropriados pelos formuladores 
de políticas para legitimar suas decisões, Timmermann 
explicita o entrelaçamento estrutural entre ciência e po-
der. Sua advertência, portanto, não é uma negação da 
dimensão política da educação, mas uma defesa de que 
a política e a ciência mantenham um diálogo crítico, com 
base no respeito mútuo e na consciência dos papéis dis-
tintos que cada uma desempenha.

Essa primeira reflexão conduz a um ponto de inflexão 
fundamental: embora a ciência não deva ser instrumen-
talizada pela política, ela tampouco é neutra. A pesqui-
sa educacional, sobretudo quando orientada pela pers-
pectiva dos direitos humanos, carrega um compromisso 
ético inescapável com a justiça social, com a igualdade 
de oportunidades e com a equidade. A não neutralidade 
da ciência, nesse sentido, não se traduz em partidarismo, 
mas em responsabilidade pública. Sua reflexão também 
convida a um diálogo mais amplo sobre a natureza po-
lítica do conhecimento, em especial no campo da edu-
cação. Ao afirmar que a ciência não serve à política, mas 
que suas descobertas podem eventualmente legitimar 
ou inspirar ações governamentais, o professor reconhe-
ce a tensão permanente entre o conhecimento científico 
e a ação política – tensão que, longe de ser eliminada, 
constitui, a meu juízo, um dos motores da produção de 
sentido no campo educacional. Nesse ponto, cabe des-
tacar que a prática social da educação, justamente por 
tratar de direitos, de justiça social, de igualdade com 
equidade e de emancipação humana, não pode ser intei-
ramente neutra. Paulo Freire já se debruçara sobre essa 
perspectiva desde as origens de sua vasta e reconhecida 
obra. Seu compromisso ético e político com o direito à 
educação exige que ela se posicione criticamente fren-

te às desigualdades e às estruturas sociais que limitam o 
acesso e a permanência de milhões de crianças, jovens e 
adultos na escola, realidade infelizmente ainda presente 
em muitos países. O Brasil tem avançado na conquista da 
universalização do acesso à Educação Básica justamen-
te porque parcelas expressivas da sociedade organiza-
da – especialmente em torno de entidades nacionais de 
educação, seja de natureza acadêmico-científica, seja de 
natureza sindical – se mobilizaram para o alcance desse 
direito humano.

Ao propor que a investigação acadêmica possa ser-
vir como espelho crítico para os sistemas de ensino, per-
mitindo que estes revisem suas práticas e estruturas à 
luz dos princípios do direito à educação, Timmermann 
sugere um modelo de relação entre ciência e política 
fundamentado na interdependência reflexiva, e não na 
subordinação. Trata-se de uma concepção de autonomia 
que é, ao mesmo tempo, rigorosa e engajada: rigorosa 
porque preserva o método e a liberdade intelectual, en-
gajada porque reconhece que o conhecimento científico 
tem consequências sociais e morais.

Essa concepção desdobra-se, de maneira coerente, 
na resposta em que Timmermann aborda o suposto ten-
sionamento entre o direito à educação e a rentabilidade 
econômica da formação. Ao relativizar essa oposição, o 
autor propõe um deslocamento conceitual: em vez de 
contrapor o direito à educação às suas consequências 
econômicas, é preciso compreender a relação entre am-
bos como uma correlação complexa, historicamente con-
dicionada e socialmente mediada. A educação, lembra 
ele, é sempre um investimento – não apenas financeiro, 
mas sobretudo temporal e humano. A expressão “edu-
cação custa tempo”, aparentemente simples, condensa 
uma concepção antropológica e econômica da educa-
ção como processo de formação que requer dedicação, 
continuidade e reflexão. A dimensão econômica, nesse 
quadro, não é externa à educação, mas uma de suas 
condições de possibilidade, uma vez que toda aprendi-
zagem envolve a mobilização de recursos – materiais, 
simbólicos e afetivos.

No entanto, o autor adverte contra as simplificações 
típicas das teorias do capital humano, que tendem a es-
tabelecer uma relação causal direta entre escolarização 
e crescimento econômico. A correlação estatisticamen-
te observável entre níveis de instrução, produtividade e 
renda não pode ser tomada como prova de uma causa-
lidade linear. Essa crítica é crucial: ela rompe com o eco-
nomicismo que reduz a educação a uma variável instru-
mental e reafirma sua natureza essencialmente humana 
e cidadã. A educação não é valiosa porque aumenta o 
PIB ou a renda individual, mas porque amplia as capa-
cidades humanas, promove a autonomia intelectual e 
fortalece o tecido social. O desenvolvimento econômico 
pode ser consequência desejável da educação, mas nun-
ca sua justificativa última.

Essa visão, que une prudência empírica e densidade 
ética, constitui um contraponto sofisticado às concep-
ções utilitaristas da educação. Timmermann demonstra 
que é possível reconhecer o valor econômico da for-
mação sem se entregar ao discurso da rentabilidade. A 
educação, como direito humano, não deve ser medida 
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apenas por seus retornos financeiros, mas por sua capa-
cidade de produzir sentido, de formar sujeitos críticos e 
de sustentar uma ordem social democrática. Em um con-
texto global marcado por desigualdades persistentes e 
pela mercantilização crescente do saber, essa distinção é 
de vital importância.

Ao integrar as duas dimensões – a autonomia cientí-
fica e a relação entre educação e economia –, emerge da 
entrevista de Timmermann uma concepção unificada da 
educação como prática social complexa, situada na con-
fluência entre ética, política e economia. Sua abordagem 
evidencia que as tensões que atravessam o campo educa-
cional não são obstáculos a serem eliminados, mas, sim, 
expressões legítimas de sua natureza multidimensional. 
A prática social da educação, nessa perspectiva, deve ser 
capaz de sustentar um duplo movimento: por um lado, 
manter-se fiel a seus princípios de racionalidade crítica e 
independência metodológica; por outro, reconhecer-se 
como parte integrante de um projeto coletivo de huma-
nização e de construção democrática.

O dossiê “Educação como direito: perspectivas mul-
tidisciplinares e internacionais” ganha, assim, em pro-
fundidade e relevância ao acolher reflexões como as de 
Timmermann, que articulam as dimensões epistemoló-
gica, política e econômica da educação. Sua entrevista 
convida à superação das falsas dicotomias – entre ciência 
e política, entre direito e economia, entre autonomia e 
compromisso social –, propondo em seu lugar uma visão 
dialógica e complexa, na qual a educação é simultane-
amente um bem público, um investimento humano e 
um direito inalienável. Ao fazê-lo, reafirma que o sen-
tido mais profundo da educação não reside apenas em 
sua capacidade de formar trabalhadores produtivos ou 
cidadãos obedientes, mas também em sua potência de 
formar sujeitos livres, conscientes e solidários – o que, em 
última instância, é a própria realização do ideal democrá-
tico que sustenta o direito à educação. Talvez seja possí-
vel afirmar que uma das grandes virtudes das respostas 
do professor Timmermann seja a de articular a racionali-
dade econômica com a ética dos direitos humanos, sem 
que uma anule a outra, reafirmando que a educação é, 
ao mesmo tempo, um dever do Estado, um bem coletivo 
e uma condição de emancipação social.
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tes. He has served as an educational coordina-
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1.	 Com Censo Magazine (RCC): Could you briefly des-
cribe your personal and professional background? 

Erasto Fortes Mendonça: I come from a middle-class 
family and was born in Niterói, Rio de Janeiro, in 1952. I 
attended a traditional Catholic high school, Colégio Sa-
lesiano Santa Rosa, and I completed my studies, equiva-
lent to today’s high school, in what was then called the 
“Classical Course”, which focused on the humanities. I 
took the entrance exam for law school. However, I par-
ticipated in an adult literacy program using the Salesian 
method — the Don Bosco Literacy Method — and, after 
teaching a class of adults to read and write, I worked to 
train literacy instructors in various cities in Rio de Janeiro. 
This connection to education led me to drop out of law 
school and pursue a teaching degree. I began my career 
as a teacher at the same school where I had studied, and 
I am aware that the educational model proposed by Don 
Bosco for his schools shaped my understanding of the 
pedagogical bond of love as the driving force behind the 
educational process. During this period, I studied psy-
chology to deepen my understanding of this bond.

In 1982, I moved to Brasília in search of new educa-
tional challenges. I enrolled in the master’s program in 
Education at the University of Brasília (UnB) and, under 
the guidance of Professor Jacques Velloso, Ph.D., defen-

INTERVIEW

Erasto Fortes Mendonça

Contextual note: The interviews conducted align very 
well with the central purpose of the first international 
issue of Revista Com Censo (RCC), namely the partici-
pation of researchers from the field of education (Pro-
fessor Erasto Fortes Mendonça) and other fields, such 
as economics (Professor Dieter Timmermann), to con-
tribute to the urgent movement to strengthen educa-
tion as a right in all countries. In addition, the interview 
format introduced an innovative element, as each par-
ticipant read and commented on the content of the 
other’s responses (see question 6).

Education as a right: a 
Brazilian perspective

Translators
Dr. Juscelino Sant’Ana is an educator and researcher affiliated 
with the University of the Federal District (UnDF) and the Fede-
ral District Department of Education. He holds a Ph.D. degree in 
Linguistics and focuses on teacher education and professional 
competencies of language teachers.
Gerson Moura is a retired teacher of English at the Federal Dis-
trict Department of Education. He graduated from high school 
at Priory School in Jamaica in 1985 and graduated in Letters at 
CEUB in 1990. He holds a Master’s degree in Applied Linguistics 
from the University of Brasília.
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2.	 RCC: What is the significance of a special issue on 
education as a right, which includes internatio-
nal perspectives from authors in various fields of 
knowledge beyond education, especially given 
that Revista Com Censo is a journal affiliated with 
a Department of Education, in this case, that of the 
Federal District?

Erasto Fortes Mendonça: The preparation of a dos-
sier focused on education as a right — one that integra-
tes international perspectives and contributions from va-
rious fields of knowledge — is of great importance both 
for the academic field and for contemporary social and 
political debates.

First, a dossier of this nature can help reaffirm edu-
cation as a fundamental human right, as established in 
international treaties and declarations, such as the Uni-
versal Declaration of Human Rights (1948) and the Inter-
national Covenant on Economic, Social, and Cultural Ri-
ghts (1966). Affirming education as a right is essential as 
a process of resistance to the growing challenges posed 
by the precarious state of public education, attempts to 
treat education as a commodity, and rising social inequa-
lities — all of which condemn vulnerable groups in socie-
ty to the denial of this right. In this context, all theoretical 
and social activism initiatives aimed at affirming educa-
tion as a right are important to ensure that education 
is, in law and in fact, through public state institutions, a 
public, inalienable, and universal good. 

Second, international perspectives in the organiza-
tion of a special issue on the theme of education as a 
right can facilitate dialogue among diverse experiences, 
shaped by different regulatory frameworks. The possibi-
lity of comparing policies, diverse educational approa-
ches and teaching practices can foster the production of 
pluralistic knowledge on the subject. 

Finally, the fact that this is a special issue published 
in a journal affiliated with SEEDF allows it to serve as a 
tool for political advocacy and social mobilization for 
education professionals and social movements in the 
struggle to realize the right to education with equity.

3.	 RCC: What are the main advances and challenges 
regarding education as a right in Brazil, the Fede-
ral District, and at SEEDF?

Erasto Fortes Mendonça: Education as a right in 
Brazil is the result of a belated process. 

During the colonial period, which spanned from 
1500 to 1822, one cannot speak concretely of the right 
to education as a public good, at least not in the modern 
sense. During this phase, education was under a Jesuit 
monopoly for 210 years, from 1549 — when the order 
arrived in the territory — until 1759, when they were ex-
pelled by the Marquis of Pombal. The Portuguese court 
treated education in Brazil as an extension of the colo-
nization process and its religious project, characterized 
by the centralization of the project in Portugal and the 
strong influence of the Church. Education at that time 
was focused on the catechism of indigenous peoples, 
the education of the children of white settlers, and the 
expansion of Catholicism. 

ded my dissertation on ideology and Catholic education, 
addressing the discourse of the Latin American Church 
and the practices of Brazilian Catholic schools. 

Between 1995 and 1999, I pursued a Ph.D. in Edu-
cation at Unicamp under the supervision of Professor 
Newton Bryan, Ph.D., and defended my dissertation on 
democracy and patrimonialism in Brazilian education — 
a comprehensive national study on the implementation 
of the principle of democratic management in education 
systems. 

I was a professor at the Federal District Department 
of Education (SEEDF), where I taught at the Ceilândia Te-
acher Training College. 

As a professor at UnB since 1988, I have taught va-
rious courses, with an emphasis on the Sociology of Edu-
cation, in the undergraduate program in Pedagogy and 
in several other teacher-training programs. At the gradu-
ate level, I have taught courses in the master’s and doc-
toral programs in Education, with an emphasis on Educa-
tional Policy and Educational Management. 

In the field of public administration, at SEEDF, I was 
elected director of the Ceilândia School Complex — now 
the Regional Education Coordination Office — in the first 
electoral and institutional process for selecting directors 
of the Federal District’s public school system, in 1985. 

From 1995 to 1998, I served as a member of the Fe-
deral District Board of Education and was elected vice 
president of the Board. 

At UnB, I was chair of the Department of Theory and 
Foundations, in 1992, and dean of the School of Edu-
cation, elected to serve from 2002 to 2006. During that 
period, in partnership with SEEDF, UnB granted higher 
education degrees to approximately 3,000 professionals 
through the Pedagogy program for In-Service Teachers 
in Early Education, thereby contributing to the legal 
requirement that every teacher hold a college degree. 
During that period, the administration of the School of 
Education played an important role in establishing the 
doctoral program in Education.

In 2007, I was appointed by the Office of the Pre-
sident to coordinate the National Program for Human 
Rights Education at the Special Secretariat for Human 
Rights, and in 2009, I assumed the position of Director of 
Human Rights Promotion. 

In 2011, I was appointed Deputy Secretary of State 
for Education for the Federal District. From 2012 to 2016, 
I served as a member of the National Education Council, 
and I served as chair of the Chamber of Higher Education 
from 2014 to 2016. 

I currently hold the position of General Coordinator 
of Educational Policies on Human Rights at the Ministry 
of Education.

My studies and research focus on public education 
policies, particularly the democratic management of pu-
blic education, which became a constitutional principle 
of education in 1988. In addition to this general interest, 
I work on the topic of human rights education and the 
militarization of public schools, a subject to which I dedi-
cated my postdoctoral fellowship at the Federal Univer-
sity of Goiás (UFG) between 2018 and 2020, under the 
guidance of Professor Luiz Fernandes Dourado, Ph.D. 
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Even after the expulsion of the Jesuits, with the Pom-
baline reforms and the creation of the “aulas régias”1 , 
there was an attempt to organize a system aimed at the 
secularization and centralization of education within the 
state, its implementation was hampered by enormous 
logistical challenges and a shortage of teachers, resul-
ting in a system restricted to the elite and with little im-
pact on the country’s educational reality. 

With the Proclamation of Independence in 1822, 
the Imperial Constitution of 1824 established for the first 
time that education was a duty of the State, even though 
its provisions reflected the limitations of a slave-owning, 
elitist, and centralizing monarchy. Article 179, in affir-
ming the inviolability of the civil and political rights of 
Brazilian citizens — based on freedom, security, and pro-
perty — cites in subsection 32 “free primary education 
for all citizens” as one of the ways to give concrete ex-
pression to this affirmation. Even so, this constitutional 
provision did not create the conditions to make the pro-
vision of education mandatory; moreover, the concept 
of “citizen” was exclusionary, as women, Black people, 
enslaved individuals, and Indigenous peoples were ex-
cluded from citizenship. 

Another milestone in Brazilian education was the 
General Law of October 15, 1827, considered Brazil’s 
first educational law because it “ordered the creation” of 
elementary schools in all cities, towns, and the most po-
pulous areas of the Empire. 

The Proclamation of the Republic in 1889 failed to 
transform education into a republican system; it remai-
ned restricted to a small portion of the population — 
especially the urban elites — amidst an extremely high 
illiteracy rate. With the establishment of federalism, edu-
cation fell under the responsibility of the states, without 
no national coordination. After a long period of religious 
influence in education, education was declared secular 
when provided in public institutions (Art. 72, § 6). 

It was not until the 1930s, as part of the Educational 
Renewal Movement, that the country began to recogni-
ze the right to education as a duty of the State. Urban 
expansion, the advance of democratic ideals, industria-
lization — albeit in its early stages — and the growth of 
social and labor movements that included education as 
a popular demand fostered the cultural climate for the 
Movement of the Pioneers of New Education, bringing 
together intellectuals to draft the 1932 Manifesto, whi-
ch represented a true break with the elitist conception 
of education and the conservatism of the educational 
system that had prevailed until then. Among these intel-
lectuals, Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço 
Filho, Roquete Pinto, Afrânio Peixoto, and Cecília Meire-
les stand out.

The Manifesto denounced the precarious state of 
the Brazilian educational system and advocated for pu-
blic, secular, free, and compulsory education for both 

sexes as a duty of the State. For the first time, the de-
mand for a national, democratic, and universal educa-
tion system was placed on the agenda of social struggles 
in Brazil and exerted a major influence on all subsequent 
educational legislation and reforms. The 1934 Constitu-
tion, for the first time, recognized education as a right of 
all and a duty of the State, establishing the no national 
coordination. The 1946 Constitution reinforced this prin-
ciple of compulsory and free education.

The first Law on Guidelines and Foundations of Na-
tional Education (LDB) was passed in 1961, after 13 long 
years of debate. It was the first law to organize the na-
tional education system, establishing compulsory educa-
tion for children aged 7 to 12.

The 1967 Constitution, enacted during the military 
dictatorship, maintained compulsory and free primary 
education.

The education reform, implemented through 
amendments to the LDB, established primary and secon-
dary education levels, making the eight-year primary le-
vel compulsory for students aged 7 to 14. 

Finally, it is the Federal Constitution of 1988 (CF/88) 
and the LDB of 1996, together with their respective 
amendments and modifications, which, being in force, 
provide us with the current understanding of the right 
to education. 

The CF/88 is a fundamental and definitive milesto-
ne in enshrining education as a social right and a public 
good, by establishing that it is a right of all and a duty 
of the State and the family, with access guaranteed on 
equal terms. By considering education a subjective pu-
blic right, the CF/88 stipulates that failure to provide it 
or irregularities in its provision entail liability on the part 
of the competent authority. In this regard, Constitutio-
nal Amendment No. 59 of 2009 established compulsory 
Basic Education for children aged 4 to 17, encompassing: 
preschool for children aged 4 and 5; Elementary Scho-
ol, which now lasts 9 years; and high school. From this 
perspective, early childhood education from birth to age 
3 is not yet considered a mandatory stage of Basic Edu-
cation. 

Thus, it can be seen that the right to education, un-
derstood as a legal provision, has been gradually expan-
ded throughout the history of Brazilian education. From 
a simple declaration of a right in the Imperial Constitu-
tion of 1824, education evolved to include the provision 
of primary education and its various interpretations — 
from ages 7 to 12 in the 1961 LDB; from ages 7 to 14 in 
the 1971 reform; and from ages 4 to 17 in Constitutional 
Amendment No. 59/2009 and the amendment to the 
LDB enacted by Law No. 12,796/2013, which expanded 
the compulsory age range. 

It is therefore possible to assert that the right to 
education in Brazil is the result of a long process of so-
cial achievements and its enshrinement in legal advan-
ces. The 1932 Pioneers’ Manifesto provided significant 
momentum to the struggles for the right to education, 
serving as a major milestone — a true watershed mo-
ment — that established the parameters for organized 
society’s struggles for public, free, secular, and democra-
tic education, which were only consolidated decades la-

1. Translator’s note: The term aulas régias refers to state-con-
trolled instruction under the authority of the monarchy rather 
than the church. It consisted of isolated classes, not integrated 
into a formal school system, focused on basic literacy and the 
humanities. For further reading, see Cardoso (1999), available 
at: https://seer.ufrgs.br/index.php/asphe/article/view/30261/
pdf.

Revista  Com  Censo #46• volume 13 • número 3• Junho 2026 15



ter with the promulgation of the 1988 Constitution and 
subsequent legal reforms. 

Today, given that basic education is mandatory from 
ages 4 to 17 — even though it is guaranteed by national 
law — the right to education remains a challenge to be 
addressed, because the following fragilities in the shor-
tcomings in fulfilling this constitutional and legal duty, 
especially concerning ensuring equity.

4.	 RCC: Could you address the alleged tension betwe-
en education as a right — in terms of both human 
rights and citizenship — and the so-called return 
on investment that education can generally gua-
rantee, according to human capital theory?

Erasto Fortes Mendonça: There is no doubt that the 
understanding of education as a human right creates 
tension with the view rooted in human capital theory. 

This tension seems to lie in the conception of each 
approach. While the understanding of education as a ri-
ght is grounded in a human rights perspective — viewing 
education as a universal, inalienable, and indivisible ri-
ght — human capital theory conceives of education as a 
personal and social investment that generates benefits 
both for those being educated and for the society that 
provides education. 

While education as a right is viewed as a social 
practice exercised as a mechanism for emancipation, 
the holistic development of the human being, and the 
strengthening of citizenship, for human capital theory, 
the logic of profitability is the primary driving force, with 
education seen as a means to increase worker producti-
vity and improve employability.

The tension between the two perspectives exists be-
cause education as a right does not involve subjecting it 
to criteria of productivity or economic utility. This would 
mean reducing the educational process to its purely ins-
tructional function within the economic system, disre-
garding its complexity. 

The logic of profitability in education can lead to its 
commodification, with the risk of subordinating curricu-
la to market demands, thereby minimizing the role edu-
cation can play in providing a well-rounded education 
for citizenship and in the pursuit of equity.

This is not to deny that education also has economic 
impacts, but rather to ensure that the logic of human 
capital does not override the humanistic, emancipatory, 
and democratic nature of education. Education — espe-
cially public education that is high-quality, democratic, 
and equitable — must be viewed as a social right and a 
common good, ensuring a critical education while also 
addressing the world of work, without submitting to 
market logic, exactly as stipulated by the Brazilian legis-
lation cited above. 

Personally, I maintain that it is urgent to affirm that 
education cannot be reduced to a cog in the productive 
machine, nor can it be subjected exclusively to the dic-
tates of the market. Paulo Freire, the patron of Brazilian 
education, taught us throughout his vast body of work 
that education is, above all, a political, liberating, and 
humanizing act and, for that very reason, a social practi-
ce guided by respect for human rights. It is imperative to 

recognize that market pressures, the unbridled pursuit 
of efficiency, and effectiveness act as barriers to unders-
tanding education as a right — so that it may, instead, fo-
cus on promoting social justice, equality of opportunities 
with equity and human dignity.  

5.	 RCC: What is the relationship between this topic 
and your area of research?

Erasto Fortes Mendonça: The issue of the right to 
education is closely related to my academic and resear-
ch interests and is deeply intertwined with studies on 
educational policies, since it is these policies that either 
realize or deny the right to education in everyday social 
life. Public policy does not arise out of nowhere, but is 
the result of a societal movement around certain issues 
that become matters of national interest. In the case of 
educational policies, it is precisely the slow and gradual 
process of democratizing education in Brazil that gave 
rise to them. Initially, through society’s struggle for en-
rollment; secondly, through the struggle for educatio-
nal quality, when the substantial increase in enrollment 
made it clear that offering public school spots without 
quality education does not democratize education; and, 
thirdly, through the struggle for participation in school 
and educational management, which became a central 
tenet among educators and, later, across all segments of 
school communities. 

Democratic management, specifically, is one of the 
pillars for the realization of the right to education, as 
provided for in the 1988 Federal Constitution and the 
LDB. Through its mechanisms, the school can serve as a 
space for active participation by the school community in 
shaping the school’s pedagogical-political project and in 
defining priorities in management and decision-making.

Human rights education policies are closely linked to 
the right to education, as this approach is grounded in 
the principles of dignity, equality with equity, justice, and 
solidarity. By focusing on the development of rights-be-
aring individuals, education serves as a gateway to the 
enjoyment of other rights. Understood and established 
in the LDB as a mandatory and cross-cutting theme at 
all stages of Basic Education, human rights education 
— taken as a structural pillar of the curriculum — is an 
essential condition for education to fulfill its transforma-
tive social function. 

In turn, understanding education as a right is a fun-
damental element in confronting the model of milita-
rization of public schools adopted in several Brazilian 
states. The militarization of public schools — euphemis-
tically referred to as the “civic-military school model” — 
by imposing a logic characteristic of military barracks 
— strict discipline, blind obedience, hierarchical control, 
and standardized behavior — contradicts the funda-
mental principles of the right to education, such as fre-
edom of expression, pluralism of ideas and pedagogical 
approaches, democratic management, and the right to 
diversity. By imposing an authoritarian and exclusionary 
logic, this model tends to repress individual autonomy 
and stifle the formative, critical, and emancipatory natu-
re of public schools.

The concept of education as a right requires linking 
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it to policies that affirm democracy, participation, and 
human rights as the foundations of public schools. De-
mocratic management, human rights education, and 
criticism of militarization are not parallel themes, but 
rather the structural pillars of an education system com-
mitted to social justice. 

6.	 RCC: Could you comment on the content of the 
interview given by Professor Dieter Timmermann 
and, if possible, highlight aspects relevant to Bra-
zil, the Federal District, and education in the fede-
ral capital at the elementary and higher education 
levels?

Erasto Fortes Mendonça: The interview given by 
Professor Dieter Timmermann for the thematic dossier 
“Education as a Right: Multidisciplinary and Internatio-
nal Perspectives” offers a unique opportunity to reflect 
on two fundamental dimensions of the contemporary 
educational issue: the relationship between science and 
politics, and the supposed tension between education as 
a right and its economic dimension. Read together, his 
answers reveal an intellectual stance marked by concep-
tual rigor, analytical prudence, and a constant concern 
for distinguishing the role of science from that of poli-
tics — a distinction that, far from denying the interrela-
tionships between the two, allows us to clearly define 
the boundaries and points of contact between knowled-
ge production and public action.

In the response in which he discusses the role of a 
scientific journal affiliated with a Department of Educa-
tion, Timmermann insists on the autonomy of Science 
and the need for educational research to remain com-
mitted to the pursuit of truth, verification, and inno-
vation, rather than being subordinated to immediate 
political ends. His argument, on this point, is a call to 
preserve the epistemological integrity of science: the pri-
mary function of an academic journal is to contribute to 
the advancement of knowledge, not to serve as a tool 
for legitimizing policies that have already been defined. 
This defense of scientific autonomy, however, does not 
ignore the inevitable tensions that run through the field 
of education — a field that is, by its very nature, politi-
cal. By acknowledging that research findings are often 
appropriated by policymakers to legitimize their deci-
sions, Timmermann highlights the structural intertwi-
ning of science and power. His warning, therefore, is not 
a denial of the political dimension of education, but an 
argument that politics and science should maintain a cri-
tical dialogue, based on mutual respect and an aware-
ness of the distinct roles each plays.

This initial reflection leads to a fundamental turning 
point: although science should not be instrumentalized 
by politics, it is by no means neutral. Educational resear-
ch, especially when guided by a human rights perspecti-
ve, carries an inescapable ethical commitment to social 
justice, equal opportunities, and equity. The non-neu-
trality of science, in this sense, does not translate into 
partisanship, but rather into public responsibility. His re-
flection also invites a broader dialogue on the political 
nature of knowledge, particularly in the field of educa-
tion. By asserting that science does not serve politics, but 

that its discoveries may eventually legitimize or inspire 
government actions, the professor acknowledges the 
ongoing tension between scientific knowledge and poli-
tical action — a tension that, far from being eliminated, 
constitutes, in my view, one of the driving forces behind 
the production of meaning in the field of education. In 
this regard, it is worth noting that the social practice of 
education, precisely because it deals with rights, social 
justice, equality with equity, and human emancipation, 
cannot be entirely neutral. Paulo Freire had already ex-
plored this perspective from the very beginning of his 
vast and renowned body of work. His ethical and politi-
cal commitment to the right to education demands that 
education take a critical stance against the inequalities 
and social structures that limit the access and retention 
of millions of children, youth, and adults in school — a re-
ality that, unfortunately, still persists in many countries. 
Brazil has made progress toward achieving universal ac-
cess to basic education precisely because significant seg-
ments of organized society — especially those centered 
around national educational entities, whether academi-
c-scientific or union-based — have mobilized to secure 
this human right.

By proposing that academic research can serve as a 
critical mirror for education systems, allowing them to 
review their practices and structures in light of the prin-
ciples of the right to education, Timmermann suggests 
a model for the relationship between science and poli-
tics grounded in reflexive interdependence, rather than 
subordination. This is a conception of autonomy that is 
both rigorous and engaged: rigorous because it preser-
ves method and intellectual freedom, and engaged be-
cause it recognizes that scientific knowledge has social 
and moral consequences.

This conception is coherently reflected in Timmer-
mann’s response to the supposed tension between the 
right to education and the economic profitability of edu-
cation. By putting this opposition into perspective, the 
author proposes a conceptual shift: rather than pitting 
the right to education against its economic consequen-
ces, we must understand the relationship between the 
two as a complex, historically conditioned, and socially 
mediated correlation. Education, he reminds us, is alwa-
ys an investment — not only financial, but above all in 
terms of time and human effort. The seemingly simple 
expression “education takes time” encapsulates an an-
thropological and economic conception of education as 
a formative process that requires dedication, continuity, 
and reflection. In this framework, the economic dimen-
sion is not external to education but rather one of its 
conditions of possibility, since all learning involves the 
mobilization of resources — material, symbolic, and af-
fective.

However, the author warns against oversimplifica-
tions typical of human capital theories, which tend to 
establish a direct causal relationship between schooling 
and economic growth. The statistically observable cor-
relation between levels of education, productivity, and 
income cannot be taken as proof of linear causality. This 
critique is crucial: it breaks with the economism that re-
duces education to an instrumental variable and reaffir-
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ms its essentially human and civic nature. Education is 
not valuable because it increases GDP or individual inco-
me, but because it expands human capacities, promotes 
intellectual autonomy, and strengthens the social fabric. 
Economic development may be a desirable consequence 
of education, but it is never its ultimate justification.

This perspective, which combines empirical pruden-
ce and ethical depth, constitutes a sophisticated coun-
terpoint to utilitarian conceptions of education. Timmer-
mann demonstrates that it is possible to recognize the 
economic value of education without succumbing to the 
discourse of profitability. Education, as a human right, 
should not be measured solely by its financial returns, 
but by its capacity to produce meaning, to foster criti-
cal thinkers, and to sustain a democratic social order. In a 
global context marked by persistent inequalities and the 
growing commodification of knowledge, this distinction 
is of vital importance.

By integrating these two dimensions — scientific au-
tonomy and the relationship between education and the 
economy — a unified conception of education emerges 
from Timmermann’s interview. His approach highlights 
that the tensions running through the field of education 
are not obstacles to be eliminated, but rather legitima-
te expressions of its multidimensional nature. From this 
perspective, the social practice of education must be ca-
pable of sustaining a dual movement: on the one hand, 
remaining faithful to its principles of critical rationality 
and methodological independence; on the other, recog-
nizing itself as an integral part of a collective project of 
humanization and democratic construction.

The dossier “Education as a Right: Multidisciplinary 
and International Perspectives” thus gains depth and re-
levance by incorporating reflections such as those of Tim-
mermann, which articulate the epistemological, political, 
and economic dimensions of education. His interview in-
vites us to overcome false dichotomies — between scien-
ce and politics, between law and economics, between 
autonomy and social commitment — proposing instead 
a dialogical and complex vision in which education is si-
multaneously a public good, a human investment, and 
an inalienable right. In doing so, it reaffirms that the de-
epest meaning of education lies not only in its capacity 
to produce productive workers or obedient citizens, but 
also in its power to shape free, conscious, and compas-
sionate individuals — which, ultimately, is the very rea-
lization of the democratic ideal that underpins the right 
to education. Perhaps it is possible to assert that one of 
the great virtues of Professor Timmermann’s responses is 
that of articulating economic rationality with human ri-
ghts ethics, without one negating the other, reaffirming 
that education is, at the same time, a duty of the State, a 
collective good, and a condition for social emancipation.
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Biografie
Er ist Deutscher und wurde 1943 in 
Friedrichshof, Kreis Stargard/Mecklenburg 
(damals Deutsches Reich und 2. Weltkrieg) 
geboren. Er promovierte an der Technischen 
Universität Berlin in Volkswirtschaftslehre mit 
dem Schwerpunkt Bildungsökonomie, war 
als Forscher an der Stanford Universität in 
den USA und als Gastprofessor an der 
Universität von British Columbia in Kanada 
tätig. Außerdem war er Dekan der Fakultät 
für Erziehungswissenschaft, Prorektor für 
Studium und Lehre sowie Rektor der 
Universität Bielefeld. Er ist emeritierter 
Professor der Universität Bielefeld.

Interviewer
Prof. Dr. Francisco José da Silva. Er führte 
seine postdoktorale Forschung an der 
Universität Bielefeld durch. Francisco ist nach 
einem Doktorandenpraktikum an der 
Columbia Universität, USA, an der UFRGS 
promoviert worden. Er war Schulleiter 
einer öffentlichen Schule, Professor an der 
Fakultät für Erziehungswissenschaften der 
Bundesuniversität Brasília (UnB), 
Unterstaatssekretär für Integrative Bildung, 
Unterstaatssekretär für Planung im  
Bildungssekretariat des Bundesdistrikts 
Brasilien (SEEDF), Direktor der 
Weiterbildungs schule für Bildungsfachkräfte 
(EAPE) und als Vorsitzender des 
Sozialkontrollrats von Fundeb/DF (CACS-
Fundeb/DF) tätig. Derzeit ist er Herausgeber 
der Revista Com Censo.

1.   Revista Com Censo (RCC): Könnten Sie kurz 
Ihren persönlichen und beruflichen Werdegang                
beschreiben?

Dieter Timmermann: Ich war nach dem Diplom als 
Volkswirt (Universität Bonn 1968), der Promotion an der 
TU Berlin (1973), einem 13 monatigen 
Forschungsaufenthalt an der Stanford University (1977 
-1978), einer Gastprofessur an der University of British 
Columbia in Vancouver (1996) und der Habilitation an 
der Universität Bielefeld von 1982 bis 2011 Professor für 
Bildungsökonomie, Bildungsplanung und 
Bildungspolitik an der Universität Bielefeld (Fakultät 
für Erziehungswissenschaft). Von 1990 bis 2002 
initiierte und leitete ich das universitäre Programm 
„Studierende und Wirtschaft“ für Studierende der 
Geistes- und Sozialwissenschaften und koordinierte 
das „Netzwerk Studium und Beruf“ an der Universität 
Bielefeld. Ferner war ich Mitinitiator und Mitorga-
nisator des Weiterbildenden Studium „Personalen-
twicklung und Betriebliche Bildung“ (PEBB) und des                                       
„Wissenschaft-Praxis-Dialog Berufliche Bildung“ in den 
Jahren 1985 bis 2001.

In den Jahren 1988/89 bzw. 1990/91 war ich 
Prodekan bzw. Dekan der Fakultät für Pädagogik, 
und von 1996 bis 2001 war ich Prorektor für Studium 
und Lehre, von 2001 bis 2009 Rektor der Universität                
Bielefeld. Meine Arbeitsgebiete und 
Forschungsschwerpunkte ergeben sich aus der 
ökonomischen Betrachtung des Bildungssystems und 
liegen in folgenden Bereichen: Ökonomie von 
Vorschule, Schule, Hochschule und Weiterbildung; Schu-
lentwicklungsplanung, Bildungsqualität, Bildung und 
Beschäftigung, Steuerungsprobleme des 
Bildungswesens und im Bildungssystem,                                      
Bildungsplanung und Bildungspolitik,                                                                                                         
Bildungschancen und soziale Ungleichheit,                                         
Bildungs- und Qualitätsmanagement im                                                                                                     
Bildungswesen, Berufliche Bildung, Lebenslanges Ler-
nen, Bildungsfinanzierung, Effizienz im 

INTERVIEW

Dieter Timmermann

Hintergrundinformation: Die geführten Interviews 
erfüllen den zentralen Zweck des ersten 
internationalen Dossiers der Revista Com Censo (RCC): 
die Einbindung von Forschenden aus den Bereichen 
Bildung (Prof. Erasto Fortes Mendonça) und 
anderen Disziplinen wie der Wirtschaftswissenschaft 
(Prof. Dieter Timmermann), um die dringende 
Bewegung zur Stärkung des Rechts auf Bildung in 
allen Ländern zu unterstützen. Darüber hinaus wurde 
im Interviewformat eine Neuerung eingeführt: Jede/r 
Teilnehmende las und kommentierte die Antworten 
des anderen (siehe Frage 6).

Bildung als Recht: Eine 
deutsche Perspektive
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eines Landes. Zum zweiten hatte ich in vielen der 
Evaluations- und Akkreditierungsverfahren die Ehre 
und das Vergnügen, die Teams zu leiten. Zum dritten 
war ich von 1984 bis 2001 Mitherausgeber von vier 
Zeitschriften, die wesentlich bildungsökonomische 
Inhalte publiziert haben.

2.	 RCC: Welche Bedeutung hat ein Dossier zum    
Thema Bildung als Recht, das neben dem            
Fachgebiet Bildung auch internationale

        Perspektiven von Autorinnen und Autoren 
aus verschiedenen Wissensbereichen um-
fasst,          insbesondere angesichts der Tatsa-
che, dass die Revista Com Censo eine mit dem                             
Bildungssekretariat des Bundesdistrikts Brasilien 
verbundene Zeitschrift ist?

Dieter Timmermann: Ich gehe davon aus, dass eine 
wissenschaftliche Zeitschrift der Wissenschaft dient und 
in erster Linie neue Erkenntnisse bereitstellen will, was 
die Überprüfung bereits früher erzeugter Kenntnisse in 
Form von Bestätigung oder Widerlegung einschließt. 
Sie dient nicht der Politik, auch wenn die Autoren und 
Autorinnen vielleicht ihre Forschungsergebnisse mit der 
Erwartung publizieren, dass ihre Erkenntnisse, sofern 
sie in politisch umsetzbare Empfehlungen münden, 
von der Politik umgesetzt werden. Meine Erfahrungen 
sagen mir, dass die in der Verantwortung stehenden                       
Politiker*innen am ehesten die wissenschaftlich 
begründeten Empfehlungen in politisches Handeln 
umsetzen, die ihren bereits zuvor bestehenden           
Handlungsabsichten entsprechen. Insofern dienen die 
wissenschaftlichen Erkenntnisse eher der Legitimation 
politischen Handelns als der Umsetzung innovativer 
und kreativer Handlungen. Zu fragen ist, welche 
Chancen und Möglichkeiten sich den Forschenden 
bieten, die politisch Handelnden von ihren 
Empfehlungen zu überzeugen. Eine Zeitschrift, die 
mit einem Bildungsministerium verbunden ist, hat 
vermutlich eine größere Chance, die Ergebnisse der in 
bzw. von ihr betriebenen Forschung 
einschließlich der darin enthaltenen 
Handlungspotentiale dem Bildungsministerium nahe 
zu bringen. Wichtig ist dabei allerdings, in welcher 
Weise Zeitschrift und Ministerium miteinander 
verbunden sind und ob und wie das Ministerium über 
die (Mit) Finanzierung der Zeitschrift Einfluss auf die 
Auswahl der Themen und der wissenschaftlichen 
Autoren und Autorinnen nimmt oder diese 
Entscheidungen allein den für die Zeitschrift 
(mit)verantwortlichen Wissenschaftler*innen überlässt.

Was bedeutet nun die vielfältige international 
Perspektivität in einem Dossier für die Interpretation 
des Rechts auf Bildung und dessen Umsetzung? 
Vermutlich werden unterschiedliche rechtliche 
Ausgestaltungen des Rechts auf Bildung und 
unterschiedliche gesellschaftliche Erfahrungen mit den 
Wirkungen der Rechtspraxis auf die Wahrnehmung des 
Rechts auf Bildung durch die Gesellschaftsmitglieder 
und durch Bildungsorganisationen aufeinander prallen 
oder nebeneinander stehen, was im besten Fall zu 
intensiven Diskussionen zwischen den vielen 

Bildungswesen, Steuerungsprobleme des 
Bildungswesens und im Bildungssystem, 
Bildungsplanung und Bildungspolitik.

1997 wirkte ich als Mitglied einer Kommission               
mit an der „Evaluation der öffentlich geförderten Wei-
terbildung in NRW“, und ebenfalls im Jahr 1997 und 
nochmals in 2004 war ich Mitglied des 
Evaluationsteams des Wissenschaftsrats zwecks 
„Evaluation des Deutschen Instituts für internationale 
pädagogische Forschung“ (DIPF). 

Von Oktober 2001 bis Juli 2004 leitete ich als 
Vorsitzender die „Expertenkommission Finanzierung 
Lebenslangen Lernens“ der Bundesregierung und des 
Bundestags. Ich war von 2007 bis 2013 Mitglied des 
wissenschaftlichen Beirats des HIS Instituts für 
Hochschulforschung sowie des HIS Kuratoriums 

(Hochschul-Informations-System), von 2004 bis 2008 
Mitglied des Vorstands der Akkreditierungs- und 
Evaluationsagentur AQAS (Agentur für 
Qualitätssicherung durch Akkreditierung von 
Studiengängen), von 2006 bis 2008 dessen 
Vorsitzender. Ferner evaluierte ich von 2009 bis 2014 
europäische Hochschulen im Auftrag der „European 
University Association“ im Rahmen des „Institutional 
Evaluation Programme“ (IEP). Von 2010 bis 2012 war 
ich Vorsitzender der Wissenschaftlichen Einrichtung 
der Laborschulforschung und in den Jahren 2011– 2012                      
Mitglied in der Hochschulstrukturkommission des 
Landes Brandenburg. Von 2009 bis 2017 wirkte ich als 
Mitglied des wissenschaftlichen Beirats beim 
Bundesinstitut für Berufsbildung, die letzten vier Jahre 
von 2013 bis 2017 war ich dessen Vorsitzender. Ich war 
von 2005 bis 2024 Mitglied des wissenschaftlichen 
Beirats des Deutschen Volkshochschulverbandes (DVV), 
von 2011 bis 2019 Mitglied und zeitweise 
Vorsitzender des Qualitätsbeirats für die 
Fachhochschulen Kaiserslautern, Bingen und Worms, 
Mitglied des Beirats des Studienförderprojektes 
Studienkompass, Vorsitzender des Kuratoriums der 
Stiftung des Studienfonds Ostwestfalen-Lippe und von 
Januar 2016 bis August 2023 Vorsitzender des 
Universitätsrates der Universität Bamberg. Ich bin noch 
Mitglied des Kuratoriums der Fachhochschule des 
Mittelstandes (FHM) in Bielefeld (seit 2016), werde aber 
die Mitgliedschaft nach ihrem Auslauf nicht erneuern. 
Hinzu kommen mehrere Beratungsaktivitäten für das 
Bildungsforschungszentrum der OECD in Paris (CERI)und 
für die UNESCO in den achtziger und neunziger 
Jahren und bei der Gesellschaft für Technische 
Zusammenarbeit (GTZ) von 1990 bis 2000. 

Dabei ging es zum einen um die Evaluation 
von  einzelnen Hochschulen in den Ländern Türkei,               
Tschechien, Litauen, Rumänien, Ägypten, Oman, Italien, 
Uganda, Mongolei, Indien, Sri Lanka und 
Brasilien. Hinzu kamen einerseits Akkreditierungen von             
Masterstudiengängen und andererseits Workshops zu 
Fragen der Berufsbildung mit dem Fokus auf die duale 
Berufsausbildung, deren Kosten und Erträge, deren 
zukünftigen Herausforderungen sowie deren 
Bedeutung für die Personalentwicklung in 
Unternehmen und für die wirtschaftliche Entwicklung 

20 Revista  Com  Censo  #46• volume 13• número 03  Junho 2026



Autor*innen und mit dem Bildungsministerium sowie 
darüber hinaus mit den verschiedenen gesellschaftli-
chen Gruppen wie Gewerkschaften, 
Lehrer*innenverbände und Arbeitgebervereinigungen, 
aber mit hoher Wahrscheinlichkeit auch zu Initiativen 
führt, die angesichts der faktischen Ungleichheit der 
Bildungschancen Forderungen nach Abbau der             
Chancenungleichheit erheben. Die offene und 
interessante Frage wird sein, welche Schlüsse die 
Bildungspolitiker Brasiliens aus den vielen möglichen 
(nationalen wie vor allem internationalen) Beiträgen 
und den darin enthaltenen Analysen und 
Schlussfolgerungen ziehen.

Eine zentrale grundsätzliche Frage, die in jedem 
Land (auch in Brasilien, auch in Deutschland) 
beantwortet werden muss und die von höchster 
Relevanz für die Ausgestaltung und Organisation des 
Bildungssystems ist, lautet: Was bedeutet „das Recht auf 
Bildung“ und wie kann oder soll es in einer Gesellschaft/ 
in und von einem Staat / von einer Regierung 
umgesetzt werden? Bedeutet es, allen Kindern und 
Heranwachsenden über die Schulen, Hochschulen und 
vergleichbaren Bildungseinrichtungen die gleiche 
Bildung zukommen zu lassen, z. B. das Abitur? Wenn 
man unterstellt, dass sich die Lernbegabung, 
Lernfähigkeit, Lernbereitschaft und Lernwilligkeit 
zwischen den Lernenden unterscheiden, dann kann das 
bedeuten, dass es eine bestimmte Anzahl von 
Kindern und Heranwachsenden gibt, die das Abitur nach 
6 Jahren, andere nach 7, 8 …. oder 15 Jahren schaffen, 
und andere, die es gar nicht schaffen. Nehmen wir mal 
an, 85% eines Jahrgangs schaffen nach spätestens 15 
Jahren das Abitur, 15% schaffen es nicht. Alle verlassen 
das Schulsystem und die Frage ist: Was nun? Können/ 
sollen alle, die das Abitur erworben haben, anschließend 
studieren? Dann müsste ein entsprechend großes 
Hochschulsystem zur Verfügung stehen und 
finanziert werden, um die 85% aufzunehmen und                   
studieren zu lassen. Am Ende stünden sie nach einem 
unterschiedlich langen Studium mit oder ohne 
erfolgreichen Abschluss vor den Türen des Arbeitsmark-
tes, um in das Beschäftigungssystem einzutreten und zu 
arbeiten, produktiv zu sein und Geld zu verdienen. 
Ihnen gegenüber steht das Wirtschaftssystem, stehen 
die Unternehmen und die öffentliche Verwaltung, die 
sehr unterschiedliche Qualifikationsbedarfe haben, und 
zwar hinsichtlich der Qualifikationsarten und des 
Qualifikationsniveaus. Was aber sagt nun das Abitur (die 
Noten, die Anzahl der Schuljahre bis zum Abitur) über 
die Kompetenzen der Abiturient*innen und der 
Absolvent*innen ohne Abitur aus, Kompetenzen, die 
erforderlich sind, um die sehr unterschiedlichen 
Qualifikationsanforderungen zu erfüllen? 
Vermutlich nur sehr wenig. Insofern würde die 
Abstimmung zwischen Arbeitskräfteangebot und 
nachfrage bzw. konkret zwischen den Kompetenzen 
der Arbeitssuchenden und der Arbeitgebenden ein sehr 
komplexer Prozess mit vielen Fehlallokationen und 
Austauschen von Arbeitskräften in und zwischen den 
Unternehmen und Verwaltungen sein. Ökonomisch ges-
prochen wären dies sehr ineffiziente und 

kostenträchtige Prozesse, unter denen beide Parteien 
(Arbeitnehmer*innen und Arbeitgeber*innen) leiden 
würden.

Die obige Interpretation des Rechts auf 
Bildungscheint insofern problematisch zu sein, als sie 
mit dem gesellschaftlich, politisch und ökonomisch 
sinnvollen Ziel einer effizienten strukturellen 
Abstimmung von angebotenen Kompetenzen und 
nachgefragten Qualifikationen konfligiert. Daher 
sollte das Recht auf Bildung in anderer Weise 
interpretiert werden, und zwar als „Recht auf 
Bildungschancen für alle auf der Basis eigener 
Lernleistungen“. Das bedeutet, dass jedes Individuum 
die Chance haben sollte, jeden in seiner Gesellschaft 
angebotenen Bildungsgang zu realisieren, allerdings in 
Abhängigkeit seiner jeweils erbrachten 
Bildungsleistungen, nicht in Abhängigkeit seiner 
sozialen Herkunft, sondern seiner Lernbegabung, seiner 
Lernfähigkeit, seiner Lernwilligkeit und seiner 
Lernintensität. Das bedeutet ferner, dass jedes Indi-
viduum die Chance, aber nicht die Garantie hat, über 
seine Bildungskarriere den Beruf bzw. die Tätigkeit 
innerhalb des bestehenden Berufs- und Arbeitssystems 
zu erreichen, den bzw. die er/ sie anstrebt. Ein Dossier, 
das unterschiedliche Erfahrungen und internationale 
Lösungsperspektiven für dieses Abstimmungsproblem 
von Bildungs und Beschäftigungssystem unter 
Wahrung des Rechts auf gleiche Bildungschancen für 
alle präsentiert, sollte die Bereitschaft des 
Bildungsministeriums wecken und stärken, das eigene 
Bildungssystem kritisch in den Blick zu nehmen und 
ggfs. einer Revision zu unterziehen, um dem Recht auf 
Bildung in Form des „Rechts auf Bildungschancen für 
alle auf der Basis eigener Lernleistungen“ Geltung zu 
verschaffen.

3.    RCC: Was sind die wichtigsten Fortschritte und 
He-rausforderungen der Bildung als Recht in 
Deuts-chland, im Bundesland 
Nordrhein-Westfalen und in der Stadt Bielefeld?

Dieter Timmermann: Nach dem Zweiten Weltkrieg 
waren die Wirtschaft und die Schulen in Deutschland, in 
Nordrhein-Westfalen und auch in Bielefeld zerstört und 
wir mussten alles neu aufbauen, und es musste schnell 
gehen. Hinzu kam die Teilung Deutschlands in die 
Bundesrepublik Deutschland (Westdeutschland) und 
die Deutsche Demokratische Republik (DDR) im Jahr 
1949, die bis zum Jahr 1990 dauerte. Ich kann für die 
Zeit der Teilung zwischen 1949 und 1990 nur über 
Westdeutschland berichten.

Im 2. Weltkrieg (1939 bis 1945) waren die meisten 
Schul und Hochschulgebäude zerstört und 
mussten wieder aufgebaut werden. Zugleich gab es 
einen drastischen Mangel an Lehrern und Lehrerinnen, 
da viele vor allem gegen Ende des Krieges als 
Soldaten kämpfen mussten und als Soldaten, aber auch 
als Lehrer und Lehrerinnen ihren Tod fanden. Während 
in den ersten Jahren nach dem Krieg ein großer Mangel 
an Lehrenden und an Schulgebäuden herrschte, waren 
aber die zu beschulenden Kinder präsent. Insofern war 
die Wiederaufnahme des Lernens in den ersten Jahren 
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ein chaotischer Prozess, in welchem es weniger um die 
Qualität des Lehrens und Lernens ging, sondern 
darum, dass die Kinder überhaupt Lernchancen hatten. 
Eine wichtige Frage war, welche Form und Struktur 
das aufzubauende Schulsystem haben sollte. Die für 
Westdeutschland zuständigen Alliierten (USA, England, 
Frankreich) hatten keinen Erfolg bei der Übertragung 
ihrer Schulsysteme auf die Bundesrepublik, sondern 
die noch existierende deutsche Schullobby aus Lehrer* 
innen, Schulpolitiker*innen und Eltern setzte ihre 
Vorstellungen durch, und die bestanden in der 
Wieder errichtung des sog. dreigliedrigen Schulsystems 
in allen 11 Bundesländern. Dieses System bestand in 
einer vierjährigen Grundschule für alle, auf der sich das 
dreigliedrige System von Volks- (1964 durch die Form 
der Hauptschule ersetzt), Realschule und Gymnasium 
erhob. Diese Dreigliedrigkeit zeichnete sich durch 
unterschiedliche Abschlüsse von unterschiedlicher Wer-
tigkeit im Hinblick auf ihre Arbeitsmarkt und 
Berufszugänge aus.

Dieses Bildungssystem lieferte etwa 12 Jahre 
langdie Arbeitskräfte, die für das Wachstum der 
Wirtschaft erforderlich waren. Fragen der sozialen 
Ungleichheitund der (un)gleichen Bildungschancen 
waren in jener Phase noch kein Thema. Das änderte 
sich aber Mitte der 1960er Jahre, interessanterweise
agestoßen durch die wirtschaftliche Entwicklung 
Westdeutschlands. Denn Ende der 1950er und Anfang 
der 1960er Jahre schwächelte die westdeutsche 
Wirtschaft, das Wirtschaftswachstum ging zurück, es 
fehlte an verfügbaren und gut qualifizierten 
Arbeitskräften, die Produktionsanlagen waren veraltet 
und ausländische Konkurrenz wuchs und wurde stärker. 
Die wesentlichste Ursache für diese Entwicklung wurde 
in dem nun als veraltet bezeichneten Bildungssystem 
und in der mangelnden Entfaltung von Forschung und 
Wissenschaft gesehen. Die Rede war vom 
Bildungsnotstand, von der Bildungskatastrophe und von 
der notwendigen Bildungsreform, die in der Öffnung 
der Gymnasien und der Hochschulen sowie der 
Einrichtung und Öffnung des sog. 2. Bildungsweges (das 
Nachholen von Bildungsabschlüssen für jedes 
Abschlussniveau, insbesondere des Abiturs) gesehen 
und gefordert wurde. Die nachgewiesene statistische 
Korrelation zwischen Bildungsaufwendungen und 
Wirtschaftswachstum untermauerte diese Reformsicht, 
zumal nun auch die Stimmen laut wurden, die nach 
mehr Bildungschancen und Bildungsgerechtigkeit für 
Kinder und Jugendliche aus bislang 
bildungsbenachteiligten Familien bzw. Sozialschichten 
riefen. Diesen Stimmen wurde einerseits durch die 
Öffnung der weiterführenden Schulformen 
(Realschulen und Gymnasien) Rechnung getragen, 
wodurch der gestiegene und steigende Bedarf an 
beruflich ausgebildeten Jugendlichen, vor allem 
aber der Bedarf an Absolvent*innen mit Abitur und 
Hochschulabschluss befriedigt werden konnte, 
andererseits durch die Neugründung von 
Fachhochschulen und Universitäten, die zunehmend 
auch von Studierenden besucht wurden, die nicht aus 
einem akademisch geprägten Elternhaus kamen. Die 

Abiturient*innenquote stieg von ca. 8% in meinem 
Jahrgang im Jahr 1961 auf ca. 38% im Jahr 2024. 
Insofern kann gesagt werden, dass – wenn man die 
Abiturient*innenquote als Maßstab für das eingelöste 
Recht auf Bildung betrachtet – über einen längeren 
Zeitraum von ca. 60 Jahren die Bildungspolitik in 
Deutschland dem Recht auf Bildung in erheblichem 
Maße gedient hat. Dazu hat z. B. in 
Nordrhein-Westfalen die Politik dadurch beigetragen, 
dass sie nicht nur mehr Gymnasien geschaffen und 
geöffnet, sondern auch durch Gründung und 
Einrichtung weiterer Schulformen wie die 
Gesamtschule, die Sekundarschule, die 
Gemeinschaftsschule und die Primusschule (die 
letzteren beiden sind (noch) sog. Schulversuche) und 
durch die Stärkung der Berufskollegs (früher 
Berufsschulen) zusätzliche Bildungsgänge eingerichtet 
hat, die zu höheren Bildungsabschlüssen und bis zum 
Abitur führen können.

4.	 RCC: Könnten Sie auf die vermeintliche Spannung 
zwischen Bildung als Recht – in ihren Dimensionen 
als Menschenrecht und Staatsangehörigkeit – und 
der sogenannten Rentabilität eingehen, die 
Bildung im Allgemeinen im Einklang mit 
Humankapitaltheorien garantieren kann?

Dieter Timmermann: M. E. ist das Spannungsfeld 
zwischen dem Recht auf Bildung und der Rentabilitävon 
Bildung ein scheinbares Spannungsfeld. Ich würde das 
Verhältnis weiter fassen als Verhältnis zwischen dem 
Recht auf Bildung und den ökonomischen 
Bedingungen und Folgen von Bildung. Eines scheint mir 
klar zu sein: Bildung kann auf ganz unterschiedlichen 
Weisen bzw. Wegen erworben werden bzw. entstehen 
bzw. ausgelöst werden: z. B. durch Unterweisung/ 
Belehrung von Kindern und Jugendlichen durch ihre 
Eltern oder Großeltern oder Freunde, durch Lesen, 
Fernsehsendungen schauen, Museen/ Ausstellungen 
besuchen usw.. Abgesehen von Museums oder 
Ausstellungsbesuchen, wo Eintritt zu zahlen ist, lassen 
die anderen genannten Formen des Bildungserwerbs 
Bildungsprozesse zu, ohne dass dafür ein finanzieller 
Aufwand entsteht. Allerdings ist immer ein Aufwand an 
Zeit erforderlich, so dass man sagen kann, eine 
Ressource, die durch Bildung immer in Anspruch 
genommen wird, ist die Zeit. Wobei noch 
unterschieden werden muss zwischen der Zeit, die für 
den Initiationsprozess von Bildung aufgewendet wird 
(z. B. die Zeit des Lesens, die messbar ist), und der Zeit, 
in der im Anschluss an die Initiation z. B. das Gelesene 
verarbeitet und reflektiert wird. Insofern gilt die 
ökonomische Aussage „Bildung kostet Zeit“. Findet 
Bildung in Organisationen wie Schulen, Hochschulen, 
Volkshochschulen oder auch in Betrieben statt, 
dann kommt zum Zeitaufwand in der Regel der 
finanzielle Aufwand hinzu (z. B. Schulgebäude 
erzeugen Kosten, Lehrergehälter erzeugen Kosten, 
Ausbilder in Betrieben erzeugen Kosten), die 
Bildungskosten. Natürlich stellt sich dann die Frage
„Hat Bildung auch einen Nutzen oder einen finanziellen 
Ertrag?“. Eine erste Antwort ist: Bildung hat Wirkungen: 
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man wird klüger, man weiß mehr, man beeindruckt 
andere Menschen mit seiner Bildung. Eine zweite 
Antwort ist: Bildung korreliert mit wirtschaftlichen 
Wirkungen. Bestimmte berufliche Positionen bekommt 
man nur, wenn man eine bestimmte (Aus)Bildung 
genossen hat, sei es eine Berufsausbildung oder eine 
akademische (Aus)Bildung. Und an die berufliche 
Position ist in aller Regel eine bestimmte Einkom-
menshöhe gebunden. Das bedeutet: Bildung korreliert 
auf individueller Ebene mit dem Einkommen, und wenn 
man sich weiterbildet, korreliert die 
Einkommensentwicklung ebenfalls mit seiner/ ihrer 
(Weiter)Bildung. Und die ganze bildungsökonomische 
Forschung kommt immer wieder zu der 
Schlussfolgerung: das Wirtschaftswachstum eines 
Landes korreliert statistisch signifikant mit dem 
Bildungsniveau und dem Bildungssaufwand des Landes. 
Ob aber Bildung Wirtschaftswachstum verursacht, ist 
eine offene Frage und wird eher zurückgewiesen, weil 
die Korrelation nichts darüber aussagt, in welcher Weise 
Bildung in den verschiedenen Phasen seiner Initiierung 
und Formung sich in den Lernenden etabliert und sich z. 
B. im Arbeitsverhalten und der individuellen 
Produktivität ausdrückt. Wenn überhaupt, liegt hier das 
Spannungsfeld zwischen Bildung und ökonomischer 
Produktivität. 

5.	 RCC: Welcher Zusammenhang besteht zwischen 
dem Thema und Ihrem Forschungsgebiet?

Dieter Timmermann: Wie vielleicht aus meinen 
Antworten auf die bisherigen vier Fragen deutlich 
geworden ist, ist seit meinem beruflichen Antritt an der 
Universität Bielefeld im Jahr 1974 die 
bildungsökonomische Forschung und Lehre mein 
Arbeitsgebiet gewesen und bis heute geblieben, wobei 
ich die Intensität meiner Beschäftigung mit diesen 
Fragen durch meine Ämter in der Universitätsleitung 
und beim Studierendenwerk und anderen Kontexten 
(z. B. Universitätsrat der Universität Bamberg) nicht 
unerheblich reduzieren musste. Wichtig ist für mich, 
dass die Bildungsökonomie aufzeigen kann, wie rele-
vant Bildung nicht nur für die Wirtschaft eines Landes, 
sondern vor allem auch für die Menschen dieses Landes 
und ihr gesellschaftliches Zusammenleben ist. Umso 
mehr ärgert mich, wenn man täglich lesen und hören 
kann, insbesondere auch von den Politiker*innen, wie 
wichtig Bildung für unsere Gesellschaft sei, aber 
zugleich viel zu wenig getan wird, um die Qualität der 
Bildungseinrichtungen wie Kitas, Schulen, Hochschulen, 
Museen und andere durch Investitionen zu erhalten 
und insbesondere zu fördern.

6.	 RCC: Könnten Sie den Inhalt des Interviews mit 
Professor Erasto Fortes Mendonça kommentieren 
und, wenn möglich, Aspekte aufzeigen, die für 
Deutschland, das Bundesland Nordrhein-Westfa-
-len und die Stadt Bielefeld auf der Schul -und 
Ho-chschulsysteme relevant sind?

Dieter Timmermann: 

6.1 Kommentierung des Interviews
Das Interview mit Professor Mendonca macht 

deutlich, wie sehr ihm eine qualitativ hochwertige 
(Schul) Bildung für alle Kinder und Jugendlichen am 
Herzen liegt, eine Bildung, die dem Ziel gleicher 
Bildungschancen dient und allen Kindern und Jugen-
dlichen die Einlösung des Rechts auf Bildung gewährt. 
Weil diese Einlösung des Rechts auf Bildung eine 
Gesellschaft erfordert, die sich zum Ziel und der 
Verwirklichung der Demokratie als ihr grundlegendes 
gesellschaftspolitisches System bekennt, betont 
Professor Mendonça einerseits die Notwendigkeit, 
das Schulsystem und die einzelnen Schulen durch ein 
demokratisches Management zu gestalten und damit 
andererseits eine demokratische Gesellschaft zu 
fundieren und zu stützen. Sein bildungsmäßiger 
Werdegang und seine berufliche Karriere 
(das Schnuppern in die Geisteswissenschaften und 
Rechtwissenschaften, das Studium von Lehramt und 
Psychologie, zwei Dissertationen (zur katholischen 
Pädagogik und zur Demokratie im brasilianischen 
Bildungswesen), Forschungsarbeiten zur
Menschenrechtsbildung, berufliche Tätigkeiten als 
Lehrer und Professor mit Schwerpunkten im Bereich 
Bildung, später als Berater, politischer Mitgestalter und 
Koordinator von Bildungspolitik) waren immer von 
seinem Bekenntnis zur Menschenrechtsbildung, zum 
Recht auf Bildung und zur Demokratisierung von 
öffentlichen Schulen und der brasilianischen 
Gesellschaft getragen und motiviert.

Daher plädiert Professor Mendonca in seinem 
Interview überzeugend und intensiv für ein Dossier zum 
Thema „Bildung als Recht“, das über unterschiedliche 
internationale Sichtweisen und Erfahrungen auf dieses 
bzw. mit diesem Thema berichtet und sie analysiert. 
Denn unterschiedliche Erfahrungen, Einstellungen und 
Wertungen zum Recht auf Bildung können die Vielfalt 
des diesbezüglichen Wissens fördern und zugleich die 
eigene Bewertung und Bildungspolitik im Land stützen 
und festigen. Dies vor dem Hintergrund, dass Professor 
Mendonça zufolge „Bildung als Recht in Brasilien das 
Ergebnis eines späten Prozesses (ist)“. Diesen 
Werdungsprozess von „Bildung als Recht“ in Brasilien 
vom Jahr 1500 bis zur Gegenwart im Jahr 2013 stellt er 
in seiner Antwort auf Frage 3 in den vielen 
zurückgelegten politischen und gesetzlichen Schritten 
sehr transparent dar. Von der einfachen Erklärung des 
Rechts auf Bildung in der Reichsverfassung von 1824 
bis zur Anpassung der Verfassung in 2013 vergingen 
immerhin 189 Jahre.

Wenn man über die gesellschaftliche Bedeutung 
des Bildungssystems und des Rechts auf Bildung und 
implizit über die gesellschaftlichen Wirkungen und 
Folgen von Bildung spricht, dann werden in aller Regel 
früher oder später auch die wirtschaftlichen 
Wirkungen von Bildung diskutiert. Pädagog*innen 
bzw. etwas allgemeiner Nichtökonom*innen tun sich i. 
d. R. schwer mit dem Blick der Bildungsökonomen auf 
die Bildung. Im Zentrum dieses kritischen Blicks steht 
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die Humankapitaltheorie. Auch Professor Mendonca 
offenbart diesen kritischen Blick auf die Humankapital-
theorie, indem er von einer Spannung zwischen dem 
Verständnis von Bildung als Menschenrecht und dem 
Bildungsverständnis der Humankapitaltheorie spricht. 
Das universelle, unveräußerliche und unteilbare Re-
cht auf Bildung steht einem Verständnis von Bildung 
als individuelle und gesellschaftliche Investition ge-
genüber, die dem Individuum wie der Wirtschaft und 
der Gesellschaft insgesamt Vorteile bringt, allerdings 
mit der Implikation, dass „dies den Bildungsprozess auf 
seine rein instrumentelle Funktion im Wirtschaftssystem 
reduzieren und seine Komplexität außer Acht lassen 
würde“. Professor Mendonça denkt in seinem Interview 
die Folgen des Vorherrschens der Profitlogik im Bildun-
gssystem zu Ende und sieht zurecht die Gefahr, dass die 
Logik des Humankapitals, wenn allein ihr gefolgt wird, 
den humanistischen, emanzipatorischen und demokra-
tischen Charakter der Bildung außer Kraft setzt. Das 
würde ja bedeuten, dass die Individuen, die in solch 
einem ökonomisierten Bildungssystem aufwachsen und 
lernen, nicht darauf vorbereitet würden, sich auch in 
den anderen gesellschaftlichen Sphären wie z. B. Kunst 
und Politik kompetent zu bewegen und über Bildun-
gsgerechtigkeit, Chancengleichheit, Menschenwürde 
u.a.m. kompetent zu argumentieren. Insofern ist ihm 
zuzustimmen, wenn Professor Mendonça schlussfol-
gert, dass zwar die Qualifikationserfordernisse des 
Arbeitsmarktes bzw. des Beschäftigungssystems nicht 
ausgeklammert werden können, das Bildungssystem 
sich aber der Marktlogik nicht unterwerfen darf, son-
dern sich ebenso und so stark und intensiv wie möglich 
dem Recht auf Bildung und damit der Förderung von 
sozialer Gerechtigkeit, Chancengleichheit, Gleichbere-
chtigung, Partizipation und Menschenwürde widmen 
muss bzw. soll. Professor Mendonca hat m. E. die Frage 
5 nach dem Zusammenhang zwischen dem Thema „Bil-
dung als Re-cht“ und seinem Forschungsgebiet bereits 
ausführlichin der Antwort auf Frage 1 beantwortet, in 
welcher er seinen beruflichen und wissenschaftlichen 
Werdegang vor dem Hintergrund seines Bildungsweges 
darstellt. Seine Antwort zu Frage 5 betont noch einmal 
und quasi zusammenfassend die wichtigen Säulen, die 
in einer Gesellschaft das Recht auf Bildung fundieren: 
ein de-mokratisiertes bzw. demokratisches, auf jeden 
Fall kein militarisiertes Bildungswesen, ein qualitativ 
hochwertiges schulisches Bildungsangebot, eine de-
mokratische Regierungsführung (d. h. eine demokra-
tisierte Gesellschaft) und eine dem Recht auf Bildung 
dienende Menschenrechtsbildungspolitik. Diese Säulen 
fallen nicht vom Himmel und sie kommen nicht aus dem 
Nichts, sondern sie müssen errichtet und immer wieder 
erneuert und gepflegt werden.

6.2	Aspekte, die für die Bildung in Deutschland, im 
Nordrhein-Westfalen und in Bielefeld als wichtig 
erach-tet werden könnten oder müssen?
Diese Frage kann ich kurz beantworten: Die Bildun-

gschancen in Deutschland sind immer noch sehr unglei-
ch verteilt. So kamen 2019 67% der Abiturient*innen 
aus einem Elternhaus, in dem entweder beide Elter-
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nteile oder ein Elternteil die Fachhochschul oder die 
Hochschulreife hatten, und nur 6% kamen aus einem 
Elternhaus, in dem der Haupt oder 
Volksschulabschluss der höchste Schulabschluss war. 
M. a. W.: die soziale Herkunft spielt in Deutschland nach 
wie vor eine entscheidende Rolle bei der Verteilung der 
Bildungschancen. Umstritten ist dabei in Deutschland, 
a) ob die Verantwortung für die Schulpolitik von der 
Bundesländerebene auf die Bundesebene verlagert 
werden sollte (dazu müsste das Grundgesetz, d. h. die 
Verfassung geändert werden), und b) ob nicht auch die 
Struktur des Schulsystems bzw. der Schulsysteme (der 
Bundesländer) (die sog. Mehrgliedrigkeit) die
Chancenungleichheit miterzeugt und daher das 
mehrgliedrige Schulsystem durch ein 
Gesamtschulsystem (wie in den skandinavischen 
Ländern) ersetzt werden sollte. Diese Lösung wurde in 
den 1960er Jahren breit diskutiert, die Gesamtschulen 
wurden damals in den meisten Ländern eingeführt, 
aber nicht als alleinige Schulform sondern als eine unter 
mehreren. Sie spielt gegenüber anderen Schulformen, 
insbesondere gegenüber dem Gymnasium nur eine 
untergeordnete Rolle. Das bedeutet insgesamt: Deuts-
chland, Nordrhein-Westfalen und auch Bielefeld kön-
nen das Recht auf Bildung insofern nur begrenzt 
erfüllen, als die Bildungschancen und die 
Bildungsverläufe der Kinder und Jugendlichen immer 
noch sehr stark durch ihre soziale Herkunft bestimmt 
werden.
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UFRGS, com estágio de doutorado na Universidade de Colum-
bia, nos Estados Unidos. Foi subsecretário de Planejamento da 
SEEDF e diretor da EAPE. Atualmente, é editor da Revista Com 
Censo.
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Técnica (GTZ), de 1990 a 2000.
Isso envolveu, em primeiro lugar, a avaliação de 

universidades individuais nos seguintes países: Turquia, 
República Tcheca, Lituânia, Romênia, Egito, Omã, Itália, 
Uganda, Mongólia, Índia, Sri Lanka e Brasil. Além disso, 
participei do credenciamento de programas de mestra-
do e workshops sobre educação e formação profissional, 
com foco na formação profissional dual, seus custos e 
benefícios, seus desafios futuros e sua importância para 
o desenvolvimento de recursos humanos em empresas e
para o desenvolvimento econômico de um país. Em se-
gundo lugar, tive a honra e o prazer de liderar as equipes
em muitos dos processos de avaliação e credenciamento. 
Em terceiro lugar, de 1984 a 2001, fui coeditor de quatro
periódicos que publicaram amplamente sobre a Econo-
mia da Educação.

2. RCC: Qual a importância de um dossiê sobre edu-
cação como direito, que contempla perspectivas
internacionais de autores de diversas áreas do
conhecimento, além da Educação, sobretudo em
virtude de a Revista Com Censo ser um periódico
vinculado a uma Secretaria de Educação, no caso a
do Distrito Federal?

Dieter Timmermann: Presumo que um periódico
científico sirva à ciência e tenha como objetivo princi-
pal fornecer novas descobertas, o que inclui verificar 
ou refutar o conhecimento gerado anteriormente. Não 
serve à política, mesmo que os autores publiquem suas 
pesquisas com a expectativa de que suas descobertas, 
se levarem a recomendações politicamente viáveis, se-
jam implementadas pelos formuladores de políticas. 
Minha experiência me diz que políticos em posições de 
responsabilidade têm maior probabilidade de traduzir 
recomendações com base científica em ações políticas 
que correspondam a suas intenções preexistentes. Nes-
se sentido, as descobertas científicas servem mais para 
legitimar a ação política do que para implementar ações 
inovadoras e criativas. A questão é quais oportunidades 
e possibilidades estão disponíveis para os pesquisadores 
convencerem os formuladores de políticas de suas reco-
mendações. Um periódico afiliado a uma Secretaria de 
Educação presumivelmente tem mais chances de comu-
nicar os resultados da pesquisa conduzida nele ou por 
ele, incluindo o potencial de ação que eles contêm à pró-
pria Secretaria de Educação. No entanto, é importante 
que se saiba até que ponto o periódico e a Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal estão vinculados 
e como esta influencia a seleção de tópicos e autores 
acadêmicos, por meio do cofinanciamento do periódico, 
ou deixa essas decisões exclusivamente para os cientistas 
corresponsáveis pelo periódico.

O que significa para a interpretação e a implemen-
tação do direito à educação a diversidade de perspecti-
vas internacionais apresentadas neste dossiê? Provavel-
mente irão se confrontar ou coexistir diferentes marcos 
legais do direito à educação e experiências sociais distin-
tas quanto ao impacto da prática jurídica na percepção 
desse direito por membros da sociedade e organizações 
educacionais. Na melhor das hipóteses, isso levará a in-
tensos debates entre os diversos autores e com o Minis-

áreas de trabalho e foco de pesquisa surgem da análise 
econômica do sistema educacional e concentram-se nas 
seguintes áreas: economia da pré-escola, escola, ensino 
superior e educação continuada; planejamento do de-
senvolvimento escolar, qualidade educacional, educação 
e emprego, problemas de gestão do sistema educacional 
e dentro do sistema educacional, planejamento educa-
cional e política educacional, oportunidades educacio-
nais e desigualdade social, educação e gestão da qua-
lidade no sistema educacional, formação profissional, 
aprendizagem ao longo da vida, financiamento da edu-
cação e eficiência no sistema educacional.

Em 1997, fui membro de uma comissão envolvida na 
Avaliação da Educação Continuada com Financiamento 
Público na Renânia do Norte-Vestfália e, em 1997 e no-
vamente em 2004, fui membro da equipe de avaliação 
do Conselho Alemão de Ciências e Humanidades para a 
Avaliação do Instituto Alemão de Pesquisa Educacional 
Internacional (DIPF).

De outubro de 2001 a julho de 2004, presidi a Co-
missão de Especialistas para o Financiamento da Apren-
dizagem ao Longo da Vida, do governo federal alemão 
e do Parlamento Alemão. De 2007 a 2013, fui membro 
do Conselho Consultivo Científico do Instituto de Pes-
quisa em Ensino Superior e do Conselho de Curadores 
do Sistema de Informação Universitária (HIS). De 2004 
a 2008, fui membro do Conselho de Credenciamento 
e Avaliação da Agência para a Garantia da Qualidade 
dos Programas de Estudo (AQAS) e, de 2006 a 2008, seu 
presidente. Além disso, de 2009 a 2014, avaliei univer-
sidades europeias em nome da Associação Europeia de 
Universidades, no âmbito do Programa Internacional de 
Avaliação Institucional (IEP). De 2010 a 2012, fui presi-
dente da Instituição Científica para Pesquisa das Esco-
las Experimentais (Laborschulen) e, de 2011 a 2012, fui 
membro da Comissão de Estrutura do Ensino Superior 
do Estado de Brandemburgo. De 2009 a 2017, fui mem-
bro do Conselho Consultivo Científico do Instituto Fede-
ral de Formação Profissional e, nos últimos quatro anos 
desse período, de 2013 a 2017, atuei como seu presiden-
te. De 2005 a 2019, fui membro do Conselho Consultivo 
Científico da Associação Alemã de Educação de Adultos 
(DVV); de 2011 a 2019, fui membro e presidente tempo-
rário do Conselho Consultivo de Qualidade das Universi-
dades de Ciências Aplicadas de Kaiserslautern, Bingen e 
Worms; membro do Conselho Consultivo do Projeto de 
Auxílio Estudantil Studienkompass; presidente do Con-
selho de Curadores da Fundação do Fundo de Estudos 
da Região da Vestfália Oriental; e, de janeiro de 2016 a 
agosto de 2023, presidente do Conselho Universitário da 
Universidade de Bamberg. Desde 2016, continuo sendo 
membro do Conselho de Curadores da Universidade de 
Ciências Aplicadas para Pequenas e Médias Empresas 
(FHM), em Bielefeld, mas não renovarei minha filiação 
após seu término. Além disso, realizou diversas ativida-
des de consultoria para o Centro de Pesquisa em Educa-
ção e Inovação (Ceri), da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em Paris, e para 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura (Unesco), nas décadas de 1980 e 1990; e 
atuou também na Sociedade Alemã para a Cooperação 
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tério da Educação, bem como com vários grupos sociais, 
como sindicatos, associações de professores e associa-
ções patronais. É muito provável que tudo isso leve a ini-
ciativas que, em face da real desigualdade de oportuni-
dades educacionais, exijam redução da desigualdade de 
chances. A questão em aberto e interessante será quais 
conclusões os formuladores de políticas educacionais 
brasileiras extrairão das muitas contribuições possíveis 
– tanto nacionais quanto, sobretudo, internacionais – e
das análises e das conclusões nelas contidas.

Uma questão central e fundamental que deve ser 
respondida em todos os países – incluindo Brasil e Ale-
manha – e que é de extrema relevância para o desenho 
e a organização do sistema educacional é: o que signi-
fica “o direito à educação” e como ele pode ou deve ser 
implementado em uma sociedade/em e por um Esta-
do/por um governo? Significa proporcionar a todas as 
crianças e adolescentes a mesma educação, por meio 
de escolas, universidades e instituições educacionais 
comparáveis, por exemplo, o Abitur – título de acesso à 
universidade [na Alemanha]? Supondo que a aptidão, a 
capacidade, a disposição e a vontade de aprender dife-
rem entre os alunos. Isso pode significar que haverá cer-
to número de crianças e adolescentes que concluem o 
Abitur após 6 anos, outros após 7, 8 ou 15 anos, e outros 
que não o concluem de forma alguma. Suponhamos que 
85% de uma turma conclua o Abitur após 15 anos, no 
máximo, e 15% não. Todos abandonam o sistema esco-
lar, e a pergunta é: e agora? Todos que obtiveram o Abi-
tur – diploma do Ensino Médio – podem/devem estudar 
posteriormente? Então, um sistema de ensino superior 
suficientemente amplo teria que estar disponível e finan-
ciado para acomodar e permitir que os 85% estudassem. 
Em última análise, após um curso de duração variável, 
com ou sem um diploma bem-sucedido, eles se encon-
trariam às portas do mercado de trabalho para ingressar 
no sistema de emprego e trabalhar, ser produtivos e ga-
nhar dinheiro. Eles são confrontados pelo sistema eco-
nômico, pelas empresas e pela administração pública, 
que têm necessidades de qualificação muito diferentes, 
tanto em termos de tipos quanto de níveis de qualifica-
ção. Mas o que o Abitur – as notas, o número de anos de 
escolaridade até esse exame – diz sobre as habilidades 
daqueles com e daqueles sem esse título, as habilidades 
necessárias para atender a requisitos de qualificação 
muito diferentes? Provavelmente, muito pouco. Nesse 
sentido, adequar a oferta e a demanda de mão de obra, 
ou mais especificamente, as habilidades de candidatos a 
emprego e empregadores, seria um processo altamente 
complexo, envolvendo inúmeras alocações e trocas de 
trabalho dentro e entre empresas e administrações. Eco-
nomicamente falando, esses seriam processos altamente 
ineficientes e custosos, nos quais ambas as partes – em-
pregados e empregadores – sofreriam.

A interpretação acima do direito à educação pare-
ce problemática, pois entra em conflito com o objetivo 
social, política e economicamente sensato de um ali-
nhamento estrutural eficiente entre as habilidades ofe-
recidas e as qualificações buscadas. Portanto, o direito 
à educação deve ser interpretado de forma diferente, 
ou seja, como um direito a oportunidades educacionais 

para todos com base em suas próprias conquistas de 
aprendizagem. Isso significa que cada indivíduo deve ter 
a oportunidade de seguir todos os programas educacio-
nais oferecidos em sua sociedade, dependendo, no en-
tanto, de suas respectivas conquistas educacionais, não 
de sua origem social, mas de sua aptidão, capacidade, 
disposição e intensidade de aprendizagem. Isso significa 
ainda que cada indivíduo tem a oportunidade, mas não 
a garantia, de alcançar a profissão ou atividade deseja-
da dentro do sistema ocupacional e trabalhista existen-
te, por meio de sua carreira educacional. Um dossiê que 
apresente diferentes experiências e perspectivas inter-
nacionais para resolver esse problema de coordenação 
dos sistemas de educação e emprego, salvaguardando o 
direito à igualdade de oportunidades educacionais para 
todos, deve despertar e fortalecer a disposição da Secre-
taria de Educação de examinar criticamente seu próprio 
sistema educacional e, se necessário, revisá-lo para fazer 
valer o direito à educação na forma do direito a oportu-
nidades educacionais para todos com base em suas pró-
prias realizações de aprendizagem.

3. RCC: Quais os principais avanços e desafios da edu-
cação como direito na Alemanha, no estado da Re-
nânia do Norte-Vestfália e na cidade de Bielefeld?

Dieter Timmermann: Após a Segunda Guerra Mun-
dial, a economia e as escolas na Alemanha, na Renânia 
do Norte-Vestfália e em Bielefeld foram devastadas, e 
tivemos que reconstruir tudo, e isso precisava acontecer 
rapidamente. A isso se somou a divisão da Alemanha em 
República Federal da Alemanha (Alemanha Ocidental) e 
República Democrática Alemã (RDA) em 1949, que du-
rou até 1990. Só posso relatar sobre a Alemanha Ociden-
tal durante o período de divisão entre 1949 e 1990.

Durante a guerra (1939-1945), a maioria dos pré-
dios escolares e universitários foi destruída e teve que 
ser reconstruída. Ao mesmo tempo, houve uma drástica 
escassez de professores, já que muitos tiveram que lutar 
como soldados, especialmente no fim da guerra, e mor-
reram tanto como soldados quanto como professores. 
Ao mesmo tempo que havia grave escassez de professo-
res e prédios escolares nos primeiros anos após a guer-
ra, ainda existiam muitas crianças para serem educadas. 
Assim, a retomada do aprendizado nos primeiros anos 
foi um processo caótico, no qual a qualidade do ensino 
e da aprendizagem era menos importante do que ga-
rantir que as crianças tivessem alguma oportunidade de 
aprender. Uma questão relevante era qual deveria ser a 
forma e a estrutura do sistema escolar a ser estabelecido. 
Os Aliados responsáveis pela Alemanha Ocidental – EUA, 
Inglaterra, França – não tiveram sucesso em transferir 
seus sistemas escolares para a República Federal, mas 
o lobby escolar alemão ainda existente, composto por
professores, políticos escolares e pais, impulsionou suas
ideias, que consistiam no restabelecimento do chamado
sistema escolar de três níveis em todos os 11 estados fe-
derais. Esse sistema consistia em uma escola primária de
quatro anos para todos, a partir da qual surgiu um siste-
ma de três caminhos1: Volkschule – substituída em 1964
pela Hauptschule –, Realschule e Gymnasium. Esse sis-
tema de três caminhos era caracterizado por diferentes

Revista  Com  Censo  #46• volume 13 • número 3• Junho 2026 27



qualificações, com valores variados em relação ao acesso 
ao mercado de trabalho e ao emprego.

Esse sistema educacional forneceu a força de traba-
lho necessária para o crescimento econômico por apro-
ximadamente 12 anos. Questões de desigualdade social 
e (des)igualdade de oportunidades educacionais ainda 
não eram um problema durante esse período. No entan-
to, isso mudou em meados da década de 1960, curiosa-
mente desencadeado pelo desenvolvimento econômico 
da Alemanha Ocidental. No fim da década de 1950 e 
início da década de 1960, a economia da Alemanha Oci-
dental estava enfraquecendo, o crescimento econômico 
declinou, havia escassez de trabalhadores disponíveis e 
bem qualificados, as instalações de produção estavam 
obsoletas e a concorrência estrangeira estava crescendo 
e intensificando-se. As principais causas desse desenvol-
vimento foram vistas no sistema educacional obsoleto 
e na falta de desenvolvimento da pesquisa e da ciência. 
Falava-se de situação de emergência educacional, de 
“catástrofe educacional” e da necessidade de reforma 
educacional, que se concretizaria na abertura de escolas 
secundárias e instituições de nível superior, bem como na 
criação e na ampliação do chamado “segundo caminho 
educacional” – a possibilidade de obter posteriormente 
certificados escolares em todos os níveis, especialmente o 
Abitur. A comprovada correlação estatística entre gastos 
com educação e crescimento econômico sustentou essa 
visão de reforma, especialmente porque vozes então se 
levantavam clamando por mais oportunidades educa-
cionais e equidade educacional para crianças e jovens de 
famílias ou classes sociais anteriormente desfavorecidas 
em termos educacionais. Essas vozes foram atendidas, 
por um lado, pela abertura de escolas secundárias (Reals-
chulen e Gymnasien), que possibilitaram atender à cres-
cente demanda por jovens com formação profissional, 
mas sobretudo à demanda por graduados com Abitur 
e diplomas universitários, e, por outro lado, pela criação 
de novas universidades e faculdades de ciências aplica-
das, que passaram a ser cada vez mais frequentadas por 
estudantes que não vinham de famílias com orientação 
acadêmica. A taxa de conclusão do Abitur aumentou de 
aproximadamente 8% no ano em que fiz essa prova em 
1961 para aproximadamente 38% em 2024. Nesse senti-
do, pode-se dizer que – se considerarmos a taxa de con-
clusão do Abitur como uma medida do direito à educa-
ção cumprido – a política educacional na Alemanha tem 

servido ao direito à educação em grande medida nesse 
período de aproximadamente 60 anos. Na Renânia do 
Norte-Vestfália, por exemplo, os formuladores de políti-
cas contribuíram para isso não apenas criando e abrindo 
mais Gymnasien, mas também estabelecendo e implan-
tando novos tipos de escolas, como a Gesamtschule (es-
cola abrangente), a Sekundarschule (escola secundária), 
a Gemeinschaftsschule (escola comunitária) e a Primuss-
chule [tipo específico de escola na região] – estas duas 
últimas ainda são chamadas de escolas experimentais –, 
e fortalecendo as Berufskollegs (antigas escolas profis-
sionais). Isso levou a programas educacionais adicionais 
que podem chegar a qualificações educacionais superio-
res e até mesmo ao Abitur – qualificação para ingresso 
na universidade.

4. RCC: Poderia abordar o suposto tensionamento
entre a educação como direito – nas dimensões de
direito humano e de cidadania – e a dita rentabili-
dade que a educação pode garantir, em geral, se-
gundo a teoria do capital humano?

Dieter Timmermann: Em minha opinião, a tensão
entre o direito à educação e a rentabilidade da educa-
ção é uma área aparente de tensão. Eu definiria a relação 
de forma mais ampla como a relação entre o direito à 
educação e as condições e consequências econômicas da 
educação. Uma coisa parece-me clara: a educação pode 
ser adquirida, surgir ou ser desencadeada de maneiras 
ou caminhos muito diferentes – por exemplo, por meio 
da instrução/ensino de crianças e jovens por seus pais, 
avós ou amigos, da leitura, de programas de televisão, de 
visitas a museus/exposições etc. Com exceção de visitas a 
museus ou exposições, onde a entrada é paga, as outras 
formas de aquisição educacional mencionadas permitem 
que os processos educacionais ocorram sem qualquer 
desembolso financeiro. No entanto, um investimento de 
tempo é sempre necessário; portanto, um recurso sem-
pre utilizado na educação é o tempo. Também deve ser 
feita uma distinção entre o tempo gasto no processo de 
iniciação à educação (por exemplo, o tempo gasto com 
leitura, que é mensurável) e o tempo gasto após a inicia-
ção (por exemplo, o que foi lido é processado e refleti-
do). Nesse sentido, aplica-se a afirmação econômica de 
que “educação custa tempo”. Se a educação ocorre em 
organizações como escolas, universidades, centros de 
educação de adultos ou mesmo em empresas, o gasto 
de tempo é geralmente complementado por despesas 
financeiras – por exemplo, prédios escolares geram cus-
tos, salários de professores geram custos, instrutores em 
empresas geram custos –, os custos educacionais. Natu-
ralmente, isso levanta a questão: “A educação também 
traz benefícios ou retorno financeiro?”. Uma primeira 
resposta é: a educação tem efeitos: você torna-se mais in-
teligente, sabe mais, impressiona outras pessoas com sua 
educação. Uma segunda resposta é: a educação correla-
ciona-se com os efeitos econômicos. Você só pode obter 
determinados cargos profissionais se tiver recebido de-
terminado nível de educação, seja formação profissional, 
seja acadêmica. E determinado nível de renda geralmen-
te está vinculado ao cargo profissional. Isso significa: no 
nível individual, a educação correlaciona-se com a renda 

1. Nota dos tradutores: Os três caminhos citados são os mais
conhecidos e podem ser resumidos da seguinte forma: a) a
Hauptschule, que é o destino dos estudantes com baixo de-
sempenho acadêmico, é uma escola secundária de preparação
dos alunos para a formação profissional, ou seja, é orientada
mais para prática; b) a Realschule, que é o destino dos estu-
dantes com desempenho acadêmico mediano, também é uma
escola secundária e possibilita a formação profissional, mas
com chance de continuidade dos estudos acadêmicos;  e c) o
Gymnasium, que é o destino dos estudantes com alto desem-
penho acadêmico, prepara os alunos para os estudos universi-
tários, dura três anos a mais que os dois tipos anteriores e dá o
direito de fazer o Abitur (certificado de admissão à universida-
de, que, guardadas as diferenças, é o Enem alemão) e também
de ingressar na educação profissional, o que é menos comum
para o perfil de aluno em pauta. Como os estados alemães têm 
autonomia em matéria educacional, é possível que determina-
do estado ofereça outras opções de escolas, mas sempre com a
manutenção da lógica mencionada.
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e, se você continuar seus estudos, o desenvolvimento de 
sua renda também se correlaciona com sua educação. E 
todas as pesquisas sobre a Economia da Educação che-
gam repetidamente à conclusão: o crescimento econô-
mico de um país correlaciona-se, de forma estatistica-
mente significativa, com o nível de escolaridade e com os 
gastos em educação do país. No entanto, se a educação 
causa crescimento econômico é uma questão em aber-
to e frequentemente descartada, pois a correlação nada 
diz sobre a maneira como a educação, nas várias fases de 
sua iniciação e formação, se estabelece nos alunos e se 
expressa, por exemplo, no comportamento no trabalho 
e na produtividade individual. Na verdade, é aí que resi-
de a tensão entre educação e produtividade econômica.

5. RCC: Qual a relação entre o tema e sua área de pes-
quisa?

Dieter Timmermann: Como pode ter ficado claro
pelas minhas respostas às quatro perguntas anteriores, 
desde que iniciei minha carreira na Universidade de Bie-
lefeld, em 1974, a pesquisa e o ensino em Economia da 
Educação têm sido minha área de atuação e assim per-
maneceram desde então. No entanto, tive que reduzir 
significativamente a intensidade do meu envolvimento 
com essas questões devido a meus cargos na adminis-
tração da universidade e na associação estudantil, bem 
como em outros contextos – por exemplo, no Conselho 
Universitário da Universidade de Bamberg. É importante 
para mim que a Economia da Educação possa demons-
trar a relevância da educação não apenas para a econo-
mia de um país, mas também, sobretudo, para seu povo 
e sua convivência social. Isso me incomoda ainda mais 
quando se lê e ouve todos os dias, especialmente de polí-
ticos, a importância da educação para a nossa sociedade, 
mas, ao mesmo tempo, muito pouco é feito para manter 
e, em particular, promover a qualidade de instituições 
educacionais, como creches, escolas, universidades, mu-
seus e outras, por meio de investimentos.

6. RCC: Poderia comentar o conteúdo da entrevista
concedida pelo professor Erasto Fortes Mendonça
e, se possível, indicar aspectos relevantes para a
Alemanha, o estado da Renânia do Norte-Vestfália
e a cidade de Bielefeld nos níveis básico e supe-
rior?

Dieter Timmermann: 

6.1 Comentário sobre a entrevista
A entrevista com o professor Mendonça deixa cla-

ro o quão importante é para ele uma educação (escolar) 
de alta qualidade para todas as crianças e jovens, uma 
educação que atenda ao objetivo de igualdade de opor-
tunidades educacionais e garanta a todas as crianças e 
jovens o cumprimento de seu direito à educação. Como 
o cumprimento desse direito à educação requer uma
sociedade comprometida com o objetivo e a concretiza-
ção da democracia como seu sistema sociopolítico fun-
damental, o professor Mendonça enfatiza, por um lado,
a necessidade de moldar o sistema escolar e as escolas

individuais por meio da gestão democrática e, assim, por 
outro, estabelecer e apoiar uma sociedade democrática. 
Sua trajetória educacional e profissional – explorando 
as Ciências Humanas e o Direito, estudando ensino e 
Psicologia, duas dissertações (sobre pedagogia católica 
e democracia na educação brasileira), pesquisa sobre 
educação em direitos humanos, atividades profissio-
nais como professor e professor com foco em educação 
e, posteriormente, como consultor, codesigner político 
e coordenador de políticas educacionais – sempre foi 
apoiada e motivada por seu compromisso com a educa-
ção em direitos humanos, o direito à educação e a demo-
cratização das escolas públicas e da sociedade brasileira.

Portanto, em sua entrevista, o professor Mendonça 
defende, de forma convincente e contundente, a criação 
de um dossiê sobre o tema “educação como direito”, que 
relate e analise diferentes perspectivas e experiências in-
ternacionais. Diversas experiências, atitudes e avaliações 
do direito à educação podem promover a diversidade de 
conhecimentos a esse respeito e, ao mesmo tempo, apoiar 
e consolidar a própria avaliação e política educacional do 
país. Isso se dá no contexto de que, segundo o professor 
Mendonça, “a educação como direito no Brasil é fruto de 
um processo tardio”. Em sua resposta à pergunta 3, ele 
apresenta, de forma muito transparente, esse processo 
de desenvolvimento da “educação como direito” no Bra-
sil, de 1500 até 2013, destacando os diversos passos po-
líticos e legislativos dados. Da simples declaração do di-
reito à educação na Constituição Imperial de 1824 até a 
emenda constitucional em 2013, passaram-se 189 anos.

Ao discutir o significado social do sistema educacio-
nal e o direito à educação, e implicitamente os efeitos e as 
consequências sociais da educação, os efeitos econômi-
cos da educação costumam ser discutidos, mais cedo ou 
mais tarde. Educadores, ou mais genericamente não eco-
nomistas, geralmente têm dificuldades com a visão dos 
economistas educacionais sobre a educação. A teoria do 
capital humano está no cerne dessa perspectiva crítica. O 
professor Mendonça também revela essa visão crítica da 
teoria do capital humano ao falar de uma tensão entre a 
compreensão da educação como um direito humano e a 
compreensão da educação pela teoria do capital huma-
no. O direito universal, inalienável e indivisível à educa-
ção contrasta com a compreensão da educação como in-
vestimento individual e social que beneficia o indivíduo, 
a economia e a sociedade como um todo, embora com a 
implicação de que “isso reduziria o processo educacional 
à sua função puramente instrumental dentro do sistema 
econômico e desconsideraria sua complexidade”. Em sua 
entrevista, o professor Mendonça considera as consequ-
ências da predominância da lógica do lucro no sistema 
educacional e, com razão, vê o perigo de que a lógica 
do capital humano, se seguida exclusivamente, anule o 
caráter humanístico, emancipatório e democrático da 
educação. Isso significaria que os indivíduos que crescem 
e aprendem em um sistema educacional tão econômico 
não estariam preparados para se mover com competên-
cia em outras esferas sociais, como arte e política, e para 
argumentar com competência sobre justiça educacional, 
igualdade de oportunidades, dignidade humana e muito 
mais. Nesse sentido, pode-se concordar com a conclusão 
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do professor Mendonça de que, embora os requisitos de 
qualificação do mercado de trabalho ou do sistema de 
emprego não possam ser ignorados, o sistema educa-
cional não deve se submeter à lógica do mercado, mas 
deve se dedicar igualmente, tão forte e intensamente 
quanto possível, ao direito à educação e, portanto, à pro-
moção da justiça social, da igualdade de oportunidades, 
de equidade, da participação e da dignidade humana.

Em minha opinião, o professor Mendonça já res-
pondeu à pergunta 5, sobre a conexão entre o tema 
“educação como direito” e sua área de pesquisa, de-
talhadamente em sua resposta à pergunta 1, na qual 
apresenta sua trajetória profissional e acadêmica tendo 
como pano de fundo sua trajetória educacional. Sua res-
posta à pergunta 5 enfatiza mais uma vez, e de forma 
quase resumida, os pilares que sustentam o direito à 
educação em uma sociedade: um sistema educacional 
democratizado ou democrático, e certamente não mili-
tarizado, educação escolar de alta qualidade, governan-
ça democrática – ou seja, uma sociedade democratiza-
da – e uma política de educação em direitos humanos 
que sirva ao direito à educação. Esses pilares não caem 
do céu e não surgem do nada; ao contrário, devem ser 
estabelecidos, continuamente renovados e nutridos.

6.2 Aspectos que poderiam ou deveriam ser con-
siderados importantes para a educação na Alema-
nha, na Renânia do Norte-Vestfália e em Bielefeld
Posso responder a esta pergunta brevemente: as 

oportunidades educacionais na Alemanha ainda são 
muito desiguais. Em 2019, 67% dos concluintes do En-
sino Médio vinham de lares onde ambos os pais, ou um 
deles, possuíam diploma universitário de ciências aplica-
das ou diploma de ingresso no ensino superior, e apenas 
6% vinham de lares em que a conclusão da Hauptschule 
ou da Volksschule eram o nível mais alto de escolarida-
de. Em outras palavras, a origem social continua a de-
sempenhar um papel decisivo na distribuição de opor-
tunidades educacionais na Alemanha. O debate no país 
gira em torno de: a) se a responsabilidade pela política 
escolar deve ser transferida do nível estadual para o fe-
deral – isso exigiria a alteração da Constituição; e b) se a 
estrutura do(s) sistema(s) escolar(es) (nos estados) tam-
bém contribui para a desigualdade de oportunidades 
(o chamado sistema multicaminhos) e se, portanto, esse
sistema escolar multicaminhos deve ser substituído por
um sistema escolar único/unitário – como nos países es-
candinavos. Essa solução foi amplamente discutida na
década de 1960, e escolas abrangentes foram introdu-
zidas na maioria dos estados naquela época não como
o único tipo de escola, mas, sim, como uma entre várias.
Comparadas a outros tipos de escola, especialmente
o Gymnasium (escola secundária), elas desempenham
apenas um papel secundário. No geral, isso significa que
a Alemanha, a Renânia do Norte-Vestfália e Bielefeld só
podem cumprir o direito à educação de forma limitada,
visto que as oportunidades educacionais e as trajetórias
educacionais de crianças e jovens ainda são fortemente
determinadas por sua origem social.
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From Exodus to Exitus:
Education as Right and Ontological Crossing in a Yorùbá Cosmoperception.

Resumo 

O artigo analisa o conceito de Exitus como categoria filosófica, jurídico-hermenêutica e pedagógica, 
propondo deslocar o sentido do direito à educação para além do binarismo sucesso/fracasso escolar, 
a partir de uma cosmopercepção Yorùbá em diálogo com a fenomenologia. Parte-se do problema de 
que esse binarismo reduz a aprendizagem a métricas de desempenho e tende a obscurecer dimen-
sões ontológicas e histórico-raciais do existir negro na escola pública. Metodologicamente, trata-se de 
pesquisa-ação de orientação hermenêutico-fenomenológica desenvolvida em uma escola pública de 
educação integral no Distrito Federal, envolvendo 88 estudantes dos anos iniciais e articulando orali-
tura, jogos narrativos afrorreferenciados e a Técnica da Mãozinha como dispositivos pedagógicos de 
recomposição das aprendizagens; os indicadores de escrita dos ciclos avaliativos da rede são mobiliza-
dos como marcadores pragmáticos e vestígios de trajetória, em diálogo com registros pedagógicos, e 
não como evidência causal isolada. Nesse horizonte, os resultados indicam aumento nos indicadores 
(média de 3,3 para 8,1; crescimento de 13% para 72% no nível satisfatório/avançado), acompanha-
do de transformações interpretáveis na autoria, no pertencimento racial e na consciência linguística. 
Conclui-se que Exitus não designa sucesso, mas travessia ontológica em espiral: nomeação da recom-
posição do ser, chave de leitura do direito à permanência com dignidade e princípio pedagógico de 
enunciação, sem romantizar deslocamentos como “resiliência natural” nem os converter em respon-
sabilidade individual, recolocando-os como crítica ao racismo estrutural e exigência de efetividade do 
direito.
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Resumen

El artículo analiza el concepto de Exitus como categoría filosófica, jurídico-hermenéutica y pedagógica, 
proponiendo un desplazamiento del sentido del derecho a la educación más allá del binarismo éxito/
fracaso escolar, a partir de una cosmopercepción Yorùbá en diálogo con la fenomenología. Se parte del 
problema de que dicho binarismo reduce el aprendizaje a métricas de desempeño y tiende a oscurecer 
dimensiones ontológicas e histórico-raciales del existir negro en la escuela pública. Metodológicamente, 
se trata de una investigación-acción de orientación hermenéutico-fenomenológica desarrollada en una 
escuela pública de educación integral en el Distrito Federal de Brasil, involucrando a 88 estudiantes de los 
primeros años. El estudio articula la oralitura, juegos narrativos afrorreferenciados y La Técnica de la Mano 
como dispositivos pedagógicos de recomposición de los aprendizajes; los indicadores de escritura de los 
ciclos de evaluación de la red son movilizados como marcadores pragmáticos y vestigios de trayectoria, 
en diálogo con registros pedagógicos, y no como evidencia causal aislada. En este marco, los resultados 
indican un aumento en los indicadores (media de 3,3 a 8,1; crecimiento del 13% al 72% en niveles satisfac-
torio/avanzado), acompañado de transformaciones interpretables en la autoría, el sentido de pertenencia 
racial y la conciencia lingüística. Se concluye que Exitus no designa éxito, sino una travesía ontológica en 
espiral: una nominación de la recomposición del ser, una clave de lectura del derecho a la permanencia con 
dignidad y un principio pedagógico de enunciación. Esto se formula sin romantizar los desplazamientos 
como “resiliencia natural” ni convertirlos en responsabilidad individual, sino reposicionándolos como crítica 
al racismo estructural y como exigencia de efectividad del derecho.

Palabras  Clave:  Exitus. Cosmopercepción yorùbá. Oralitura. Educación antirracista. Investigación-acción. Jus-
ticia educativa.

Abstract: This article analyzes the concept of Exitus as a philosophical, juridical-hermeneutic, and peda-
gogical category, proposing a displacement of the meaning of the right to education beyond the success/
failure binary, grounded in a Yorùbá cosmoperception in dialogue with phenomenology. It starts from the 
problem that this binary reduces learning to performance metrics and tends to obscure ontological and 
historically racialized dimensions of Black existence within public schooling. Methodologically, the study 
adopts an action-research approach with a hermeneutic-phenomenological orientation, developed in a 
full-time public school in Brazil’s Federal District, involving 88 students from the early grades. It articulates 
oralitura, Afroreferenced narrative games, and the “Little Hand Technique” as pedagogical devices for the 
recomposition of learning; writing indicators from the system’s assessment cycles are mobilized as prag-
matic markers and traces of trajectory, in dialogue with pedagogical records, rather than as isolated causal 
evidence. Within this framework, results indicate improvement in indicators (average scores rising from 3.3 
to 8.1; growth from 13% to 72% at satisfactory/advanced levels), accompanied by interpretable transfor-
mations in authorship, racial belonging, and linguistic awareness. The study concludes that Exitus does not 
designate success, but an ontological, spiral-shaped traversal: a naming of the recomposition of being, a 
framework for understanding the right to remain with dignity, and a pedagogical principle of enunciation. 
It does so without romanticizing displacement as “natural resilience” or reducing it to individual responsi-
bility, instead repositioning it as a critique of structural racism and as a demand for the effective realization 
of rights.

Keywords: Exitus. Yorùbá Cosmoperception. Oralitura. Anti-racist Education. Action Research. Educa-
tional Justice.
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 Introdução

Antes da palavra, há o sopro; antes do método, o 
gesto. Toda teoria nasce de uma experiência que ousou 
pensar-se e, no chão da escola pública, foi assim que um 
movimento começou a deslocar, no aprender, no ensi-
nar e no existir, aquilo que parecia rotina. A média 3,3 
na Avaliação Continuada de Aprendizagem (ACA)1  já 
denunciava algo que os números, sozinhos, não dizem; 
e, com narrativas afrorreferenciadas, jogos de oralitura    
e reencontros com o próprio nome, os resultados cresce-
ram: 6,8 na segunda aferição; 8,1 na terceira. 

Mas o dado não era suficiente: por baixo, operava-
-se uma recomposição simbólica do ser. As crianças nã 
apenas aprendiam — despertavam. Uma delas escre-
veu: “Antes eu escrevia raso. Agora meu texto tem mais 
profundidade.” Outra, que desenhava personagens de 
pele clara, passou a colorir pessoas negras e afirmou: 
“Porque é assim que eu sou.” Nesse deslocamento, a 
técnica cedia à consciência, e a escrita tornava-se tra-
vessia.

Nesse limiar, a experiência ultrapassa a mensuração. 
As categorias fracasso/sucesso escolar já não dão conta 
do fenômeno: o fracasso como estigma, o sucesso como 
prêmio, ambos inscritos em expectativas colonialistas. As 
notas crescem, é verdade; mas cresce algo mais decisivo: 
o pertencimento. Corpo, voz e texto passam a respirar 
em outro compasso. É precisamente aí que tais catego-
rias exigem maior rigor.

É nesse ponto que tal regime exige ser tensionado, 
pois há situações em que o mesmo acontecimento é si-
multaneamente interpretado como êxito e fracasso, não 
porque o sujeito tenha realizado ambos, mas porque 
diferentes expectativas se confirmam na mesma traje-
tória. A correspondência a projeções sociais racializadas 
pode ser lida como êxito do próprio estigma, enquan-
to a não realização das promessas normativas da esco-
la e da sociedade é traduzida como fracasso. O que se 
revela, então, não é uma duplicidade do sujeito, mas a 
sobreposição de dispositivos que o capturam, de modo 
que nem o êxito o restitui, nem o fracasso o explica, pois 
ambos estabilizam uma leitura que já delimitava o cam-
po de suas possibilidades. É nesse limite que o Exitus se 
torna necessário, não como superação do fracasso ou 
aperfeiçoamento do êxito, mas como deslocamento do 
regime que exige correspondência para reconhecer e, 
ao faze-lo, reduz a existência ao que dela se esperava. 

É desse duplo movimento que emerge o Exitus, cate-
goria filosófica e educativa forjada no cruzamento entre 
prática e pensamento. Aqui, o termo ganha ressonância 
afrorreferenciada e fenomenológica: não indica fim, mas 
impulso vital de quem, ao aprender, refaz o mundo. Exi-
tus não é sucesso nem fracasso; é travessia, instante em 
que a palavra sai do papel e reencontra o corpo, e em que 
aprender deixa de ser técnica para tornar-se re-existên-
cia. É afirmação de potência: recompor-se, reescrever-se, 
respirar em outra língua materna como exercício de hu-
manidade em movimento. Nesse horizonte, a educação 
deixa de ser política pública e se revela como fenômeno 
de mundo, reencontro entre corpo, palavra e cosmos.

É a partir desse horizonte que se inscreve o objetivo 

deste artigo: analisar o Exitus como categoria filosófica, 
jurídica e pedagógica capaz de redefinir o sentido do 
direito à educação, compreendendo-o como travessia 
emancipadora. Nos marcos que se seguem, o texto per-
corre cinco passagens, atravessando o ponto em que o 
real escapa às categorias de êxito e fracasso, formulando 
o Exitus como movimento de aprender e de ser, aprofun-
dando sua leitura fenomenológica e ontológica, dialo-
gando com a Recomposição das Aprendizagens e, por 
fim, retornando à palavra como criação e restituição — o 
aprender que funda outro modo de existir.
  
Marco Zero – O Ponto de Encontro: o êxito nas 
ciências e a lacuna ontológica

Chamar esta abertura de Marco Zero não é gesto ca-
sual; é escolha epistemológica. No pensamento yorùbá³, 
o princípio não se concebe como vazio, mas como orga-
nização primordial. Nomeamos aqui, por contribuição 
autoral, ìpàdé onà mérin       (encontro de quatro caminhos, 
cruzamento, encruzilhada): não como dado histórico es-
tabilizado ou topológico, mas como operador heurísti-
co e poético da encruzilhada, lugar onde o movimento 
se torna possível e que escolha emerge. É desse ponto 
que o artigo recoloca o “êxito” na educação não como 
medida de chegada, mas como problema ontológico de 
linguagem e de escola.

Dizer “eu sou” não  é neutro, nem destino é fatalis-
mo. A costura entre encruzilhada, escolha e palavra exi-
ge um alicerce que dialogue com a tradição yorùbá sem 
reduzi-la a metáfora decorativa. Ao aproximar Sócrates 
de Orúnmìlà, Olúwolé (2023) demonstra que destino 
é escolha anterior e aberta, que se atualiza no mundo 
como responsabilidade e ação. Nesse horizonte, a pala-
vra ativa a escolha, seja como dabar  ou òfó    , e a filo-
sofia opera por mitos e alegorias não como ficção, mas 
como veículos de verdade que exigem o movimento do 
sujeito. Essa compreensão encontra eco nas etnomate-
máticas de Paulus Gerdes (2007a; 2007b), ao evidenciar 
como padrões africanos articulam cruzamentos como 
inteligência cultural do espaço e do traço. Colocar-se no 
“zero”, assim, é escolher o ponto de encontro, o intervalo 
em que a teoria suspende o juízo para escutar o fenô-
meno, lugar a partir do qual o termo “êxito” precisa ser 
revisto, libertando-se das molduras que o reduziram a 
performance e ajuste.

Ao longo da história, o “êxito” foi progressivamen-
te reduzido à ideia de resultado. Bourdieu e Passeron 
(1970) demonstraram como esse êxito é efeito do habi-
tus7 ajustado ao campo; e Hall (2003) desloca essa no-
ção ao evidenciar que a comunicação pode operar como 
conflito. Em todos esses registros, o êxito aparece como 
produto, não como travessia. Em outros campos , o ter-
mo é associado a visibilidade ou alcançe de metas, o con-
vertendo-se em em ídice de desempenho. Mesmo quan-
do assume forma abstrata, como linguagem probalística, 
mantém-se preso a lógica binária sucesso ou fracasso.

É precisamente nesse deslizamento que se revela 
a lacuna ontológica. Ao reduzir o êxito ao resultado, o 
pensamento ocidental o separa do corpo que  o vive. 
Torna-o estatística, desenpenho, retorno e, ao fazê-lo, es-
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vazia sua expessura existencial. Em contraste, na experi-
ência afrorreferenciada, o êxito não se define pelo fim al-
cançado, mas pelo movimento que sustenta o percurso. 
No horizonte yorùbá, viver é mover-se, e mover-se é exis-
tir em relação, estar no ojà ayé, o mercado da existência. 
Ògún existe porque abre caminhos; Òrúnmìlà porque 
orienta a travessia; Ògún porque flui e faz fluir.

Entre o dado e o gesto, o número e o corpo, abre-se 
o ventre fértil de um novo sentido. O zero retorna, então, 
ao que sempre foi, ponto de emergência, lugar em que 
tudo pode nascer de novo. É aí que a palavra se recoloca 
como sopro, não resultado, mas ressonância, e do silên-
cio que o número não captura emerge a pergunta que 
atravessa este texto: Se o fracasso, o sucesso e o êxito já 
não explicam o fenômeno, que palavra poderá fazê-lo? 
É dessa pergunta que se abre o caminho. Não como res-
posta imediata, mas como travessia conceitual. Exitus. 
Não fim, mas passagem; não medida, mas movimento; 
não chegada, mas direito de atravessar.

Marco I – Do êxodo e êxito ao Exitus: o direito de 
travessia.

No ventre do zero, o sopro se moveu. E quando o 
silêncio pronunciou seu primeiro som, a travessia ga-
nhou nome: Exitus, o direito de nascer de novo em cada 
aprender. Há ideias que nascem muito antes de recebe-
rem nome, e outras entre a experiência e o pensamen-
to, amadurecidas no chão da escola pública e na escuta 
da tradição yorùbá afrodiaspórica. Ele não encobre o 
diagnóstico inicial de 3,3, nem dilui a responsabilidade 
institucional que o produziu; ao contrário, reinscreve o 
número como ponto de partida e não como sentença. 
O que antes operava como medida passa a operar como 
movimento, e é nesse deslocamento que o aprender dei-
xa de ser correção e se torna travessia.

Se o número inaugura o problema, a história revela 
sua espessura. O percurso do Exitus começa na travessia 
dos povos africanos para as Américas. O êxodo forçado, 
arrancamento, perda e recomposição, foi simultanea-
mente ferida e nascimento de um novo modo de exis-
tir. O Atlântico foi campo de morte, mas também útero 
de renascimentos. O corpo negro, deslocado, tornou-se 
memória viva da travessia; o exílio converteu-se em ca-
minho. Da dor nasceu a palavra, e da palavra, o poder 
de continuar. É nesse movimento que o êxito, domestica-
do pelo Ocidente como resultado, precisa ser libertado. 
Entre o êxodo e o êxito, o Exitus emerge como síntese: 
retorno consciente à travessia, reapropriação do destino 
como gesto de liberdade. O sucesso fixa, o fracasso in-
terrompe; o Exitus respira. Ele é a continuidade de quem 
atravessa o mundo sem perder o nome.

Essa respiração encontra sua inteligibilidade nas 
cosmopercepções yorùbá e nas tradições afro-brasilei-
-ras de   terreiro, nas quais o ser não se define pela fixi-
dez, mas pelo movimento. Viver é ìrim àjó8, deslocamen-
to contínuo entre mundos, e todo caminho é também 
retorno. Como indicam Denise Botelho e Wanderson 
Flor do Nascimento (2010; 2016b), ao lerem experiências 
educativas dos candomblés, não há separação entre sa-
ber e vida, ética e prática.

O existir é processo relacional e comunitário. Nesse hori-
zonte, o Exitus traduz essa ética do movimento em gesto 
educativo: direito de mover-se e de permanecer sendo, 
mesmo quando forças externas tentam deter o fluxo da 
vida ou impor formas de existência alheias ao próprio ser.

Se o movimento funda o existir, a modernidade 
tentou contê-lo. Como Ògún abre caminhos, Òrúnmìlà 
orienta a travessia e  Òsun faz fluir, o Exitus restitui o per-
curso interrompido. Ele é travessia ontológica, o ser que 
se refaz a cada escolha, o aprender que reconstrói o pró-
prio ser. Se o movimento funda o existir, a modernida-
de tentou contê-lo. Michel Foucault (1987) demonstrou 
como a sociedade disciplinar transformou corpos em 
engrenagens e a escola em laboratório de docilização.
Pierre Bourdieu (1989), por sua vez, revelou a sutileza 
dessa captura ao explicitar o poder simbólico que estru-
tura o pensar e o sentir, convertendo o habitus em forma 
de reprodução social; e, com Passeron (1970), mostrou 
como o sistema de ensino legitima desigualdades ao to-
mar como universal aquilo que é socialmente situado. 
No entanto, o povo negro sempre tensionou essa en-
grenagem. Reestruturando o estruturado, transformou 
disciplina em criação e controle em ritmo. Esse gesto é 
Exitus em ato: o corpo que se move apesar da contenção, 
a palavra que emerge no limite da norma. Como força de 
Àse9, ele reordena o mundo pela palavra viva.

Do campo simbólico ao jurídico, a travessia prosse-
gue. A Constituição Federal de 1988 afirma a educação 
como direito de todos e dever do Estado e da família, 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Bra-
sil, 1996) reforça o pleno desenvolvimento do educando 
como finalidade. Contudo, a experiência escolar revela 
a fissura entre norma e vida: assegura-se o acesso, mas 
não a presença; garante-se a matrícula, mas não o per-
tencimento. As diretrizes de Recomposição das Apren-
dizagens (Distrito Federal, 2025) introduzem um deslo-
camento decisivo ao afirmar que recompor é restituir. 
Nesse ponto, o ensino deixa de operar como correção e 
passa a constituir-se como reparação. É nesse intervalo 
que o Exitus se inscreve, no instante em que a educação 
deixa de ser técnica e se torna restituição do ser, direito 
de refazer-se no próprio ato de aprender.

Assim, o Exitus afirma-se como categoria filosófica e 
jurídico-pedagógica que atravessa o campo do direito e 
o da experiência. Ele realiza, no plano simbólico, aquilo 
que a lei apenas enuncia: o direito de aprender sendo, o 
direito de existir criando. Ao nomeá-lo, não se inventa o 
fenômeno, mas se reconhece sua longa duração: o gesto 
negro de continuar. Exitus é o direito de travessia, a res-
piração que sustenta o aprender como gesto de recom-
posição, a palavra que devolve ao corpo a possibilidade 
de dizer-se no mundo. 

E porque todo direito começa no movimento, im-
põe-se agora descer do plano da norma ao plano do 
corpo. É nesse deslocamento, do direito que promete ao 
corpo que inventa, que o fenômeno se tornará visível em 
sua densidade própria. O próximo passo é acompanhar o 
Exitus em sua aparição fenomenológica, quando o verbo 
ganha carne e o corpo ganha consciência. É dessa passa-
gem que nasce o Marco II.
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Marco II – Fenomenologia do Exitus:  este negro 
inventa, viu!

Do direito à travessia, passamos à sua respiração 
viva, gesto que encarna o conceito e o retira do plano da 
enunciação para inscrevê-lo no corpo. Se, no marco an-
terior, o Exitus se afirmou como direito de aprender e de 
existir, agora ele se revela como acontecimento: o apa-
recer do ser em movimento, isto é, o instante em que o 
corpo negro, historicamente silenciado, torna-se palavra 
e cria o mundo ao dizer-se. Pois toda ideia, para existir, 
precisa de corpo; e todo corpo, para resistir, precisa de 
palavra. É nesse encontro tensionado entre carne e lin-
guagem que o Exitus se manifesta como desobediência 
ontológica consciente e gesto criador.

Durante séculos, o corpo negro serviu como labo-
ratório da modernidade. Michel Foucault, ao analisar 
os dispositivos disciplinares, demonstrou como escola, 
fábrica, quartel e prisão operam na produção de corpos 
úteis e dóceis, ao afirmar tratar-se de “fabricar corpos 
submissos e exercitados” (Foucault, 1987, p. 135). Con-
tudo, o que nele aparece como tecnologia geral de nor-
malização exige deslocamento quando atravessado pela 
experiência colonial e racializada, pois, no caso do corpo 
negro, não se trata apenas de docilizar, vigiar ou punir, 
mas de produz É nesse limiar que Aparecida Sueli Carnei-
ro (2005) radicaliza a leitura foucaultiana ao formular o 
dispositivo de racialidade, evidenciando que o biopoder, 
sob a colonialidade, institui o não-ser como fundamen-
to do ser, produzindo assujeitamento, morte simbólica 
e material e desqualificação sistemática da cognição 
negra, expressa no epistemicídio — não simples apaga-
mento, mas produção ativa de indigência cultural. Radi-
calizamos, dizendo que o corpo negro, na compreensão 
colonial, é bestializado: sua humanidade não é apenas 
negada, mas reorganizada em regime de interrupção, 
no qual o corpo permanece visível e explorável, porém 
privado de plena inteligibilidade como sujeito. Trata-se, 
portanto, não de exclusão, mas de inclusão sob suspeita, 
em que o corpo é reconhecido o suficiente para ser ad-
ministrado, mas não para ser legitimado como fonte de 
saber e sentido.

Essa passagem é decisiva porque desloca o proble-
ma da disciplina para o da existência. No Brasil, os dis-
positivos de normalização foram atravessados pela he-
rança colonial e se converteram em tecnologia racial de 
poder, visando um corpo negro dócil, previsível e conti-
do;  todavia, o poder negligenciou aquilo que não cabia 
em sua gramática: a capacidade negra de transmutar 
silenciamento em tambor, contenção em gesto, nega-
ção em palavra. É nesse ponto de inflexão que emerge 
o Exitus — não como mera contra-conduta, mas como 
tecnologia de re-existência. Quando o corpo é reduzido 
a objeto, ele reaprende o movimento; quando é lançado 
à zona do não-ser, inventa a palavra que restitui digni-
dade; quando é transformado em limite, faz do limite 
passagem.

Essa invenção não ocorre fora das estruturas, 
mas no interior delas. Bourdieu, ao pensar o habi-
tus, permite compreender como o social se inscreve 
no corpo como disposição durável, como “história in-
corporada, feita natureza” (Bourdieu, 1989, p. 61). 

Contudo, se o “habitus” revela a força da estrutura, a ex-
periência negra revela sua fissura: ao reestruturar o es-
truturado, sujeitos negros produzem deslocamentos que 
o campo não previa (Bourdieu; Passeron, 1970). O corpo, 
então, não apenas reproduz; inventa. Essa invenção é po-
tência cosmológica: o àse que recria sentido onde o po-
der pretendia encerramento. O Exitus mostra-se quando 
a norma é atravessada pelo ritmo, quando a obediência 
se desloca em dança e o corpo, longe de permanecer ob-
jeto de controle, torna-se território vivo de enunciação.

A fenomenologia do Exitus encontra, a partir daqui, 
seu espelho no horizonte yorùbá. No princípio de ìrìn 
àjò, o ser é viagem e aprendizagem; mover-se é existir. 
O corpo não é recipiente da alma, mas travessia entre 
mundos, e todo deslocamento é ato de conhecimento. 
Merleau-Ponty, ao afirmar que “o corpo é nosso meio 
geral de ter um mundo” (Merleau-Ponty, 1999, p. 203), 
oferece uma chave fenomenológica; a tradição africana 
amplia essa intuição ao afirmar que o corpo não apenas 
possui saber, ele vive o saber: ara ni òun l’òye (é no cor-
po que habita a sabedoria). É nessa equivalência entre 
movimento, consciência e presença que Butler (2018) 
acrescenta uma dimensão política: existir é poder apre-
sentar-se no mundo sem pedir autorização. Contudo, 
antes mesmo dessa formulação, a tradição yorùbá já ha-
via inscrito tal princípio: òrò ló dá ayé dúró (é a palavra 
que sustenta o mundo)10. Corpo, palavra e presença não 
aparecem como categorias separadas, mas como dimen-
sões de uma mesma travessia.

Se o corpo é o lugar da palavra, o espaço é o lugar 
onde a travessia se torna disputa. Milton Santos (1996) 
ensina que o espaço não é mera extensão física, mas 
campo de relações, tecido de práticas, tempos e sentidos.
Nessa leitura, o corpo negro é também geografia simbó-
lica: nele se cruzam memória, afrodiáspora e porvir. Cada 
deslocamento reconfigura o espaço; cada travessia re-
distribui o sentido. Por isso, Exitus é também categoria 
espacial: o direito de mover-se, de circular entre mundos, 
de atravessar ruas, currículos, discursos e epistemes. To-
maz Tadeu da Silva lembra que o currículo é “o espaço 
em que se cruzam e se enfrentam diferentes versões e 
narrativas sobre o mundo” (SILVA, 2000, p. 151). Quando 
o corpo negro entra nesse território, não apenas ocupa 
um lugar; redesenha as fronteiras do que pode ser dito, 
ensinado e reconhecido. 

 Pensar o Exitus é, então, pensar o direito em sua di-
mensão encarnada. O direito de ir e vir, negado na rua 
e na escola, é o mesmo direito de ser e de aprender. A 
Constituição de 1988 afirma a educação como direito de 
todos, e a LDB nº 9.394/1996 reafirma o pleno desen-
volvimento do educando; no entanto, a experiência con-
creta mostra que o direito muitas vezes garante o acesso 
sem assegurar pertencimento. Rui Barbosa já advertia 
que “tratar com desigualdade a iguais […] seria desi-
gualdade flagrante” (Barbosa, 2019, p. 45). O princípio 
da isonomia verdadeira não é ponto fixo: é travessia, re-
paração e justiça viva. Nesse horizonte, a Recomposição 
das Aprendizagens (Brasil, 2025) realiza um deslocamen-
to essencial ao compreender que recompor não é corri-
gir defasagens, mas restituir percursos interrompidos; é 
precisamente aí que Exitus se inscreve como restituição 
ontológica.
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Mas o direito, aqui, vai além da norma: é direito à 
invenção. “Este negro inventa, viu!”, diria o povo na es-
quina — e diria com razão, porque inventar não é luxo 
estético, mas potência necessária para existir sendo, re-
compor-se quando o mundo tenta deter o passo, fazer 
do interdito criação, arrancar do “não” uma gramática 
própria. E, como toda invenção potente, ela não nasce 
onde o poder celebra, mas onde a vida insiste: como 
pedagogia subterrânea, oralitura que se refaz na boca 
do povo,  escola pública que vira quilombo de palavra, 
corpo que dança quando lhe querem imóvel, samba que 
educa pelo ritmo, funk que disputa o direito de aparecer. 

É por isso que, se o currículo é dispositivo de poder, 
ele é também território de contestação. Nesse chão em 
disputa, floresce aquilo que Freitas Santos (2011; 2021) 
compreende como literatura-terreiro: palavra-em-rito, 
escrita de corpo, chão, memória e àse, inseparável do co-
tidiano. Quando essa palavra irrompe, não pede licença 
ao livro; ocupa o mundo e restitui ao corpo negro sua 
condição de território de enunciação: corpo que fala, 
aprende e decide. Assim, a pedagogia subterrânea não 
é desvio, mas percurso necessário para que o aprender 
seja ato de libertação. 

E como Ògún, que abre picadas no mato; como 
Òrúnmìlà, que ensina o discernimento; e como Òsun, 
que flui entre pedras sem perder o brilho, o Exitus é o 
gesto que continua: cumpre o destino fazendo escolhas, 
e cada escolha afirma o que fomos, o que somos e o que 
ainda podemos ser. Da contenção, a invenção; da inven-
ção, o movimento; do movimento, o sentido. Essa é a fe-
nomenologia do Exitus: o aparecer do ser em travessia, 
o corpo que transforma negação em palavra, a palavra 
que transforma limite em mundo o aprender que deixa 
de ser adequação e se torna presença. É desse movimen-
to que se abre o próximo passo de nossa reflexão: Exitus 
como estrutura do existir, a ontologia da travessia que 
sustenta toda educação como direito de ser.

Marco III – Ontologia do Exitus: o ser em travessia

Da invenção nasce o movimento; do movimento, o 
ser. É nesse encadeamento que o Exitus deixa de ser ges-
to para afirmar-se como estrutura. O que o corpo negro 
inventa não é somente forma de sobreviver: é ontologia, 
modo de existir em travessia, sustentação no movimento 
que o mundo tentou interromper. Nesse sentido, o corpo 
é território, ou melhor, é corpo-território: não limite físi-
co da existência, mas campo de inscrição, disputa e pro-
dução do ser, no qual memória, experiência, relação e 
potência se articulam, fazendo da própria corporalidade 
o lugar onde o mundo se realiza, interpreta e reinscreve.  

Por isso, necessita ser ocupado pela ontologia do 
ser, pela identidade e pela individualidade no coletivo. 
Se, no marco anterior, Exitus apareceu como aconteci-
mento fenomenológico, aqui se revela em sua espessura 
ontológica: não apenas o aparecer do ser, mas a condi-
ção que o sustenta enquanto aparece. Pois o que o povo 
negro cria ao resistir não é apenas cultura; é re-existên-
cia,                 metafísica encarnada, filosofia do movimento 
na qual viver é òrò em ação, palavra que se diz e realiza 
mundo.

A palavra em movimento é travessia; a travessia é 
restituição; e a restituição é justiça.  Assim, Exitus surge 
como nome de uma arquitetura epistêmica em que edu-
cação, identidade e existência se organizam como tra-
vessia coletiva, e é essa travessia que, ao repetir-se, não 
retorna ao mesmo, mas aprofunda o ser. Exitus carrega, 
desde sua raiz, o sopro da passagem: o que era fuga tor-
na-se caminho; que era exílio transforma-se em retorno; 
o que era ruptura reinscreve-se como continuidade Nun-
ca foi ponto de chegada, mas gesto que continua e se 
refaz no ato de seguir, apesar da dor e da negação da 
existência plena. É ação de quem parte porque não cabe, 
quem atravessa porque precisa existir e, ao existir, recria 
o caminho. Desde sua raiz, é movimento e não posse; 
passagem e não troféu; corpo que se faz caminho para 
alcançar inteireza, redefinindo o próprio sentido de al-
cançar.

Não se trata, assim, de acréscimo terminológico ao 
campo educacional, mas de deslocamento de eixo: da 
métrica para a memória, da performance individual para 
a circulação comunitária de àse, da competitividade 
moderna para a justiça viva que recompõe o sujeito em 
sua inteireza histórica. Nesse sentido, Exitus é a catego-
ria que designa a emergência do sujeito para além da 
correspondência às expectativas, como processo de res-
tituição de sua existência em linguagem, uma restituição 
ontológica em travessia. Não mede desempenho; lê des-
locamentos. Não estabiliza identidades; acompanha pro-
cessos. Não reconhece apenas aquilo que se ajusta; torna 
visível aquilo que, ao escapar, produz existência. Apren-
der, aqui, já não pode ser separado de existir: aprender é 
mover-se; mover-se é sustentar-se na travessia, e é nessa 
equivalência que o conceito ganha corpo. 

Essa ontologia encontra na ancestralidade o seu 
chão e, ao encontrar chão, não se fixa: ganha sustenta-
ção para continuar. Para Oliveira, “a ancestralidade é o 
que estrutura a visão de mundo presente na história dos 
africanos e seus descendentes [...]. Sem a ancestralidade 
não haveria tradição. Sem a tradição não haveria identi-
dade” (OLIVEIRA, 2005, p. 12). Não se trata de passado 
encerrado, mas de presença que orienta o porvir. Quan-
do Oliveira (2005) afirma que educar é construir sujeitos 
semelhantes aos seus ancestrais, desloca a educação da 
lógica produtivista para o campo da continuidade on-
tológica, continuidade que não repete, mas reinscreve. 
Educar é religar o sujeito ao fio da memória que o co-
lonialismo tentou romper; é fazer da travessia continui-
dade. E essa reinscrição não ocorre por transmissão de 
conteúdos, mas por tecnologias de permanência, entre 
elas a oralitura, que mantém a palavra em circulação e o 
ser em movimento.

No horizonte yorùbá, esse movimento é estrutu-
ra da existência. O ser humano é ìrìn àjò, aquele que 
transita entre Òrun e Ayé (o visível e o invisível)11, en-
tre o que foi e o que pode ser. A existência é passagem, 
aprendizado, deslocamento, e esse deslocamento retor-
na como condição do ser. Abímbóllá afirma que “nin-
guém realiza nada / se não tiver pernas” (Abímbólá, 
2011, p. 17–18), imagem simples e ontologicamente 
densa: o destino não se cumpre no pensamento isola-
do, mas no movimento. Ter pernas é agir, realizar-se é
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O êxodo é ferida e princípio. Arrancado de sua ter-
ra e lançado ao Atlântico, o corpo africano não apenas 
atravessou o abismo, mas aprendeu com ele, converten-
do a violência em gramática de sobrevivência e a perda 
em forma de conhecimento. Viver tornou-se atravessar, 
e, nesse gesto, o povo negro não apenas suportou a tra-
vessia, mas a renomeou, deslocando o sentido da parti-
da: do êxodo nasceu o êxito; do êxito, o Exitus, palavra 
do ser que se move para continuar existindo. Esse movi-
mento não se esgota no plano espiritual, pois, como in-
siste Milton Santos, o espaço não é dado, mas produzido 
como: “conjunto indissociável de sistemas de objetos e 
de ações” (Santos, 1996, p. 63), campo onde cada gesto 
reinscreve o mundo. Se o território é o chão da existên-
cia, o corpo é o primeiro território, e é esse corpo — que 
o colonialismo tentou reduzir a objeto — que, na afrodi-
áspora, se reconstitui como lugar de re-existência. Fave-
la, quilombo, terreiro e rua deixam de ser margens e pas-
sam a operar como geografias da invenção, não como 
exceção, mas como regra de um saber transforma exílio 
em morada e sofrimento em obra.  

É nesse ponto que Fanon e Mbembe tensionam a 
análise, não para repeti-la, mas para aprofundá-la. Fa-
non revela o instante em que o corpo negro é lançado 
à exterioridade, “objeto em meio a outros objetos” (Fa-
non, 2025, p. 105), enquanto Mbembe expõe o regime 
em que a vida é administrada pela morte (Mbembe, 
2018); e, ao fazê-lo, ambos deslocam a leitura foucaul-
tiana, pois, se Foucault descreve a fabricação de “corpos 
dóceis” (Foucault, 1987, p. 135), a experiência racializada 
revela que não se trata apenas de docilizar, mas de pro-
duzir o não-ser como fundamento. É nessa fissura que o 
Exitus emerge como afirmação: o corpo, mesmo captura-
do, não cessa de produzir movimento; mesmo objetifica-
do, não abdica de criar; mesmo ferido, insiste em refazer 
o mundo. O que em Foucault aparece como disciplina, 
em Fanon se torna ruptura da origem de sentido, e em 
Mbembe, administração da morte; e é nesse cruzamento 
que o Exitus se inscreve como insubordinação vital, ges-
to que não apenas resiste, mas reconfigura o campo do 
possível.

No horizonte yorùbá, esse movimento não é respos-
ta, mas estrutura. O ser ìrìn àjò não é suporte passivo, 
mas meio ativo de realização do destino. O Orí não se 
cumpre no pensamento isolado, mas no gesto que se re-
aliza no mundo; o àse não se acumula, mas circula; e a 
existência não se fixa, mas se move. Mover-se é decisão 
e também oração, ato ético e gesto cosmológico. Quan-
do o corpo negro dança, marcha ou reza, ele não apenas 
ocupa o espaço, ele o recria, reconfigurando o próprio 
cosmos. Exitus aparece,como retorno a essa  potência 
imaginária:  não ao passado, mas ao direito de mover-se, 
isto é, de existir em coerência com o próprio princípio de 
vida. É nesse deslocamento que o movimento se revela 
como direito, e não qualquer direito, mas o primeiro di-
reito negado: o direito de mover-se na terra, na lingua-
gem, no símbolo, no ritmo. A escravidão moderna e suas 
permanências reorganizam essa interdição em múltiplas 
formas, do encarceramento em massa ao extermínio da 
juventude negra, da segregação ao chamado “fracasso 
escolar”.

É nesse deslocamento que o movimento se revela 
como direito, e não qualquer direito, mas o primeiro di-
-reito negado: o direito de mover-se na terra, na lingua-
-gem, no símbolo, no ritmo. A escravidão moderna e suas 
permanências reorganizam essa interdição em múltiplas 
formas, do encarceramento em massa ao extermínio da 
juventude negra, da segregação territorial ao chama-
do “fracasso escolar”, e, ao fazê-lo, não apenas limitam 
trajetórias, mas tentam paralisar a travessia. Contudo, 
a cidadania implica o uso do território e, no limite, do 
próprio corpo-território; usar esse território é poder exis-
tir em movimento. Fixar o aluno é congelar o possível; 
classificar sem escutar é interditar o caminho; medir sem 
reconhecer é negar o mundo. Reivindicar Exitus é, por-
tanto, reivindicar o direito de aprender como travessia, 
como reconfiguração de si, como restituição ontológica, 
aquilo que Mbembe (2014) compreende como formas 
de vida que persistem na circulação. A escola deixa de 
ser dispositivo de fixação e se torna campo de abertu-
ra, ònà, caminho que se faz ao mesmo tempo em que se 
percorre. 

Na filosofia yorùbá, esse direito não é individual, 
mas relacional. Nenhum Orí se realiza isoladamente; 
todo destino é entrelaçado, toda travessia é partilhada. O 
provérbio ensina: “Bí òkan bá jí, gbogbo wa la jí” (quan-
do um desperta, todos despertam). O provérbio ensina: 
“Bí ọ̀kan bá jí, gbogbo wa la jí” (quando um desperta, 
todos despertam). Essa máxima não descreve solidarie-
dade abstrata, mas condição ontológica da existência. 
Nesse sentido, o Exitus educativo desloca a lógica meri-
tocrática: aprender não é vencer  o outro, mas mover-se 
com o outro não é acumular, mas circular; não é chegar. 
A educação deixa de ser corrida e se torna travessia co-
mum, aquilo que aquilo que Rufino (2019) nomeia como 
encantamento do comum, experiência em que o saber 
se realiza como partilha e o sucesso deixa de ser indivi-
dual para tornar-se coletivo. 

É por isso que a escola se torna o campo decisivo 
dessa disputa. Instituição disciplinar, como mostrou Fou-
cault, ela nasce para produzir docilidade, mas é também 
o lugar onde a docilidade pode ser recusada e reinventa-
da. Quando atravessada pela oralitura, a educação deixa 
de ser técnica e se torna rito de restituição. Ensinar deixa 
de ser transmissão e se torna travessia; aprender deixa 
de ser adequação e se torna presença. Como lembra bell 
hooks, “a educação tem a ver com a prática da liberda-
de” (hooks, 2024, p.5), e, nesse horizonte, aquilo que o 
sistema nomeia como fracasso pode ser lido como recusa 
do silenciamento. Exitus não corrige o sujeito para caber 
no sistema; restitui o sujeito para que possa mover-se no 
mundo, mesmo quando o sistema tenta fixá-lo. 

A história negra diaspórica revela, assim, uma luta 
contínua pelo direito de existir. Carneiro demonstra que 
oracismo produz a “externalidade do ser e a negação da 
sua interioridade” (Carneiro, 2005, p. 97), instaurando o 
não-ser como fundamento. O Exitus emerge como res-
posta a esse sequestro ontológico, não como reação pon-
tual, mas como respiração insurgente. A tradição yorùbá 
sintetiza esse movimento ao afirmar: “Ìwà l’èwà òmo 
ènìyàn”, o caráter é a beleza do ser humano, indicando 
que justiça não é abstração normativa, mas alinhamento 
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Do gesto ao saber, o corpo é o primeiro livro. A tradi-
ção yorùbá ensina que o conhecimento nasce do corpo 
em movimento e que toda aprendizagem é travessia do 
ser. Não se trata de metáfora, mas de regime epistemoló-
gico: a palavra não apenas diz, ela se inscreve. Como de-
monstra Ayóh’Òmídìré (2005), o saber yorùbá-africano 
organiza-se por mecanismos que o aproximam da escrita, 
sendo “inscritos de várias formas em diversos corpos e su-
perfícies […] como nos corpos e na memória das pessoas, 
facilitando sua transmissão sem perda do conteúdo e da 
forma” (Ayóh’Omídìré, 2005, p. 101–102). O corpo não é 
meio do conhecimento; é sua superfície de registro, sua 
tecnologia de preservação e sua condição de circulação. 
Por isso, aprender não se dá fora da vida, mas no interior 
dela, como experiência vivida, interiorizada e reinscrita 
— saber que não se acumula como abstração, mas se gra-
va, como àkösórí15 , na memória ativa de quem o porta.

É nesse sentido que o saber se faz palavra encar-
nada: não ideia que representa, mas gesto que realiza. 
Aprender é morrer e renascer simbolicamente, reorgani-
zando o próprio Orí a cada travessia. Martins (1997) per-
mite compreender esse movimento como tempo espira-
lar da oralitura, no qual o conhecimento não se acumula 
de forma linear, mas se refaz no fluxo da experiência. 
A cada aprendizagem, o ser se reinscreve e, ao fazê-lo, 
transforma o mundo. 

Essa espiral faz do corpo um território cognitivo e 
político. Foucault (1987) advertia que o poder se exer-
ce sobre os corpos, buscando discipliná-los; Bourdieu 
(1989), ao pensar o habitus, mostra como essa força se 
incorpora como disposição durável. Mas o corpo negro 
não apenas responde: converte docilização em invenção, 
desloca o campo de força e reestrutura o hábito. Aqui-
lo que aqui se nomeia como Exitus é precisamente essa 
contra-docilização: gesto que desorganiza a ordem colo-
nial para reorganizar o mundo.

 O que aqui se propõe, portanto, não é a recusa da 
ciência, mas o seu deslocamento. Trata-se de inscrever o 
conhecimento em um regime epistemológico no qual 
corpo, palavra e experiência não figuram como obstá-
culos à validade, mas como suas próprias condições de 
possibilidade. Nesse horizonte, o Exitus não se apresenta 
como alternativa externa ao campo científico, mas como 
reconfiguração interna de seus critérios, afirmando uma 
ciência situada, relacional e encarnada. Esse movimen-
to dialoga com a crítica às epistemologias hegemônicas, 
com a concepção de conhecimento como prática e com a 
centralidade da experiência encarnada, mas as reinscre-
ve em uma cosmopercepção afrorreferenciada, na qual 
corpo, palavra e àse constituem o próprio regime de pro-
dução do real.

É nesse deslocamento que o corpo deixa de ser su-
perfície de controle e se torna princípio de criação, e o 
conhecimento passa da reprodução à invenção. Baba-
tunde Lawal (1983), ao discutir a estética yorùbá e africa-
na, observa que a arte não representa o real, mas o recria 
ritualmente, renovando a energia vital que o sustenta. O 
conhecimento, nessa chave, é rito e estética, gesto e àse 
O Exitus é potência de recriar o mundo a partir do corpo. 
É compreender que a palavra é ação e que o Oríkì direito 
de enunciação por excelência. 

entre Ìwà, Orí  e  Àse. Quando esse alinhamento se reali-
za, o cerco do não-ser se rompe e o mundo volta a respi-
rar. Exitus é, então, restituição da justiça como coerência 
ética e estética, isto é, como possibilidade de existir em 
inteireza. 

No campo jurídico, entendido como território de 
disputa institucional do direito, Rui Barbosa (2019) já 
afirmava que tratar desigualmente os desiguais é con-
dição da igualdade, princípio que Boaventura de Sousa 
Santos (2007) tensiona ao denunciar os limites da racio-
nalidade moderna; contudo, o Exitus desloca o direito 
da norma para a vida, da letra para o corpo. Luiz Gama 
encarnou esse deslocamento ao afirmar que “perante o 
direito, não há senhores” (Gama, 2011, p. 112). O direi-
to, aqui, não é apenas enunciado; é gesto, movimento, 
corpo em ação. Exitus continua essa linha como direito 
vivido, petição que não cabe apenas no texto porque já 
está escrita no corpo.

A arte participa desse mesmo gesto, não como repre-
sentação, mas como produção do real. Martins (1997) e 
Zumthor (1993) mostram que a performance é aconteci-
mento, e Abíodún (2014) afirma que, na estética yorùbá, 
o belo é inseparável do àse. Dança, canto e festa deixam 
de ser expressão para se tornarem linguagem política. 
Quando o corpo ocupa a rua, o direito ganha forma sen-
sível; quando o ritmo se impõe, a palavra se torna gesto; 
quando a coletividade se move, o mundo é reconfigurado. 

Em síntese, do êxodo ao Exitus, a travessia se cum-
pre em espiral. Ética, direito e educação reencontram--se 
no mesmo movimento. O direito de aprender é o direito 
de existir; o ensinar é restituição; o saber é ação.  Exitus 
não é conceito de chegada, mas palavra de continuida-
de, afirmação do direito de mover-se com o mundo, em 
relação com o outro e em fidelidade ao próprio Orí. A 
travessia não se encerra: insiste, retorna, se refaz.

Marco V – Exitus como epistemologia espiralar e 
direito de enunciação

Se, no marco anterior, o Exitus se afirmou como di-
reito de travessia, reconciliação entre ética, corpo e edu-
cação, agora ele se revela em sua dimensão epistemoló-
gica e simbólica. A epistemologia, neste trabalho, não se 
define como teoria do conhecimento, mas como prática 
de produção do real: campo relacional em que corpo, 
palavra e experiência se entrelaçam como condições de 
possibilidade do saber. Conhecer não é representar o 
mundo, mas inscrever-se nele, atualizando a experiên-
cia na travessia do ser. Nesse horizonte, o saber não se 
acumula; refaz-se como movimento espiralar de criação, 
no qual cada enunciação reorganiza simultaneamente o 
sujeito, a comunidade e o próprio mundo. Exitus, assim, 
é o gesto de quem se refaz no mundo criando modos de 
conhecer. Princípio espiralar que, ao lançar-nos adiante, 
convoca o retorno às origens.

Como o Òrìsà, o ser africano-diaspórico não cami-
nha em linha reta: gira, retorna, curva-se e ascende. Nes-
sa circularidade, fazer, saber e poder não são etapas, mas 
pulsações de um mesmo ritmo que reorganiza corpo, 
mente e cosmos. Exitus, nesse horizonte, é epistemolo-
gia viva — não conquista de resultados, mas potência de 
instaurar mundos. 
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Souza Filho (2022, p. 57) afirma que “enunciar é pro-
duzir presença e atualizar a identidade”. Nesse anúncio 
de si, o sujeito reinscreve-se no tempo. Freitas Santos 
(2021, p. 112) confirma essa unidade ao afirmar que cor-
po, ritmo e pensamento formam um mesmo campo de 
saber. Nessa fusão, conhecer e ser tornam-se insepará-
veis. É nesse sopro que o poder volta a circular. 

Foucault (1979) permite compreendê-lo como rela-
ção em movimento; o Exitus reinscreve essa circulação 
como possibilidade de libertação. Cada narrativa, cada 
tambor, cada dança são atos micropolíticos que reafir-
mam a soberania do corpo negro. Ao transformar dor 
em canto e ausência em presença, o Exitus realiza aquilo 
que Verger (1981, p. 64) chama de “religação entre mun-
dos”. O saber é rito de continuidade, a educação é prece 
em movimento e a palavra é respiração do cosmos. 

Mas, se o corpo é inscrição do àse, a palavra é o seu 
sopro. A oralitura é a forma epistemológica e jurídica 
dessa respiração. No horizonte yorùbá-diaspórico, a pa-
lavra não é ornamento, mas tecnologia de mundo: cria, 
cura e regula o fluxo do àse. Abímbólá (1976) permite 
compreender que a eficácia da palavra não descreve 
o real, mas o atualiza. Todo dizer é fazer, e todo fazer 
convoca ética. Por isso, a palavra, quando proferida com 
medida, ìwà pèlé, condensa o passado, age no presente 
e abre o porvir. A palavra ritualizada é tempo espiralar 
em ato. 

O àse, nessa dinâmica, não é poder de domínio, 
mas potência relacional. Não se acumula; circula. Como 
ensinam Abiodun (2010) e Lawal (1983), o àse articula 
diferenças e concretiza o comum. Èsù abre passagens, 
Òrúnmìlà mede o dizer, Òsányìn estabiliza: circuito em 
que fazer, saber e poder se sustentam mutuamente. No-
mear é ativar o àse das coisas, e o direito de enunciar é o 
direito de nomear o mundo. A colonialidade da lingua-
gem tentou reduzir esse direito a ruído, mas a oralidade 
negra, reconhecida como oralitura, o reinscreve como 
potência (Zumthor, 1993; Martins, 1995). 

Desse modo, o verbo se converte em direito. No 
campo jurídico, o Exitus manifesta-se como direito de 
enunciação, direito cultural e linguíco. de expressar o 
mundo segundo as formas simbólicas de cada comuni-
dade, em consonância com as Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008. Dizer é existir. Onde há palavra negra em 
circulação, há reconfiguração das relações. A palavra em 
ação cumpre, no plano simbólico, aquilo que o Exitus re-
aliza no plano ontológico: restitui à vida sua continuida-
de. A cena diaspórica confirma essa verdade. Quando o 
corpo é interditado, a palavra reabre caminhos. Em uma 
roda de Oríkì em escola quilombola, o nome cantado 
reinscreve a criança em sua linhagem, desloca o estigma 
e restitui o comum, como indicam Rufino (2019) e Souza 
Filho (2022). Cada voz é um ebo16 sonoro. O Exitus mani-
festa-se como palavra coletiva: aprender é recriar o mun-
do, ensinar é abrir passagem e dizer é existir. 

Assim, o Exitus se afirma como epistemologia espi-
ralar e ética da enunciação, ciência da travessia, enten-
dida como regime epistemológico situado, que devolve 
à palavra sua potência de criar realidade. Conhecer é 
transformar-se; ensinar é acender consciência; aprender 

é renascer. Na espiral do Exitus, o fazer verifica o saber no 
real, o saber mede o gesto e o poder sustenta o comum. 
A oralitura não é ornamento; é método, palavra em ação 
que reorganiza o ser no ritmo do mundo. 

O Exitus se cumpre, enfim, como direito de enuncia-
ção. Une corpo e palavra, ética e estética, direito e rito. 
Aprender é existir; dizer é recriar; ensinar é libertar. No 
giro dessa espiral, o saber volta a ser sagrado, e o mundo, 
respirando de novo, aprende também a renascer. 

Considerações Finais: Caminhar é existir, criar é 
continuar sendo.

Da dor nasceu o sopro; do sopro, o caminho que se 
fez palavra. Todo o percurso — do êxodo forçado ao ges-
to criador — conduz à chave hermenêutica que agora 
se explicita: Exitus como saída criadora, não fuga, mas 
libertação ontológica e epistemológica; força de atra-
vessar o que oprime, reinventando modos de existir. Se, 
nos marcos anteriores, o Exitus emergiu como direito, 
corpo, ética, ontologia e epistemologia, aqui se recolhe 
ao seu núcleo vital: movimento fazer–saber–poder, en-
grenagem ancestral do ser em devir. Exitus é, antes de 
tudo, saída — ex-itus — mover-se para fora das estru-
turas que naturalizam o aprisionamento; não simples 
deslocamento, mas ruptura do habitus e reabertura 
do possível. Sair é dissolver engrenagens que domes-
ticam o viver e inaugurar outras formas de existência; 
é o instante em que corpo e consciência decidem mo-
ver-se, abrindo ònà onde antes havia clausura. Nesse li-
miar, entre o que nos quis fixos e o que insistimos em 
fazer circular, o Exitus se revela como energia de criação 
que não pede concessão, mas se afirma por presença. 

Se essa saída é princípio, ela exige corpo; se é cor-
po, exige prática. Por isso, o Exitus não pode permane-
cer na abstração: sua consistência filosófica pede gesto, 
chão, materialidade. No campo educativo, essa mate-
rialização se deu por meio de tecnologias pedagógicas 
simples na forma, mas densas em implicação: o jogo 
de cartas narrativas afrorreferenciado, o Caminho Nar-
rativo Circular e a Técnica da Mãozinha. O jogo articu-
lou oralidade, leitura, escrita e criação coletiva, conver-
tendo a sala de aula em território vivo de circulação de 
palavra, memória e pertencimento. A narrativa nascia 
na oralidade partilhada e se inscrevia na escrita como 
continuidade; em cada giro, personagem, território, 
tempo, conflito, decisão e ensinamento reorganiza-
vam a história como percurso de retorno transforma-
do. Cada narrativa termina onde começava, no sujeito 
- mas já outro, atravessado pela palavra que o refazia. 

Nesse horizonte, a Técnica da Mãozinha, inspirada 
no método 5W1H, operou como eixo estruturante da 
escuta e da invenção narrativa. Ao organizar as pergun-
tas fundamentais – Quem? Onde? Quando? O quê? Por 
quê? Como? –, acrescidas da interrogação decisiva “E 
se fosse com você?”, a mão aberta tornou-se metáfo-
ra corporal do pensamento em movimento. Aplicada à 
interpretação e à criação, promoveu leitura ativa, com-
preensão crítica e protagonismo estudantil, deslocando 
estudantes da posição de receptores para a condição de 
autores críticos – de texto e de mundo. Por isso, a Mãozi
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nha não constitui mero recurso metodológico: ela mate-
rializa a epistemologia que sustenta este trabalho. Não 
transmite respostas, organiza a pergunta; não impõe 
conteúdos, provoca revelações; não substitui o pensa-
mento, cria condições para que ele encontre caminho.

É por analogia de função, e não por sobreposição 
indevida de tradições, que diferentes linhagens podem 
ser aqui aproximadas como operadores analíticos. Assim 
como Sócrates não deposita saber, mas provoca o parto 
do que já habita o interlocutor, a técnica atua como mo-
vimento de Èsù: comunicação, deslocamento, abertura 
de caminhos da fala e trocas. A retórica de Aristóteles, 
por sua vez, não é ornamento, mas ordenação ética do 
argumento; por isso, encontra ressonância em Òsányìn 
naquilo que há de mais rigoroso: medida, discrição e cura 
que nasce da concentração. A imagem do ọ̀pá Òsányìn 
ajuda a pensar esse movimento: raiz invisível que susten-
ta e copa visível que organiza. No topo, o pássaro figura 
o instante de alinhamento entre opostos complemen-
tares. Assim também a Mãozinha: a pergunta funda, o 
argumento organiza-se e o sentido pousa – não como 
fechamento, mas como reordenação da experiência.

Tal como Òrúnmìlà não impõe destino, mas revela 
pela palavra-oráculo o que já está inscrito no Orí, a téc-
nica ancora-se na sabedoria de Ifá: o saber como teste-
munha que atravessa o tempo. Sob essa lente, a Mãozi-
nha realiza três movimentos fundamentais: suspende a 
autoridade da resposta pronta; recoloca o estudante no 
centro da enunciação; e organiza o pensamento sem vio-
lentar a experiência. Ela é gesto retórico, dispositivo mai-
êutico e orientação oracular. Mais do que técnica, é epis-
temologia em ato: a pergunta como caminho, o caminho 
como aprendizagem, a aprendizagem como Exitus.

No campo educativo, Exitus traduz-se como direi-
to de travessia: aprender é existir, ensinar é restituir o 
àsẹ, educar é reparar o mundo. Sob a perspectiva do 
Direito e da Filosofia da Educação, o direito à educação 
cumpre-se como direito de ser e de dizer-se, de mover-
-se e de reconfigurar o próprio destino. Assim, Exitus 
reinterpreta a isonomia como movimento, a equidade 
como percurso e a justiça como harmonia entre Ìwà, Orí 
e Àsẹ. Nesse ponto, ele deixa de parecer noção exter-
na e revela-se como nome da experiência vivida: o que 
ocorreu não foi apenas melhoria de desempenho, mas 
também recomposição do ser. O método encarnou a 
ontologia; a prática deu corpo à teoria. O Exitus não foi 
importado para explicar a experiência – emergiu dela.

Ao ouvir um Ìtàn e reconstruí-lo a partir dessas per-
guntas, o estudante deixa de repetir para recriar. Esse 
gesto é Exitus em ato: sair da resposta automatizada 
para a pergunta que inaugura mundo. A Mãozinha, 
portanto, não é apenas recurso didático, mas operador 
fenomenológico: convoca corpo, memória e posicio-
namento ético. Quando a criança responde “E se fosse 
com você?”, realiza um deslocamento ontológico: deixa 
de habitar apenas o texto e passa a habitar a própria 
decisão. Nesse instante, aprender deixa de ser acúmulo 
de informação e torna-se experiência transformadora.

No campo da literatura, Exitus oferece igualmente 
uma chave crítica: permite ler a produção afro-diaspórica 
não como estética da dor, mas como estética da reinven-

ção do ser. É nesse horizonte que um Ìtàn do corpus do 
Ẹ̀rìndílógún ilumina a própria forma desta escrita, funcio-
nando aqui como metáfora hermenêutica. Conta-se que, 
quando a caída apresenta oito búzios abertos, manifes-
ta-se o Odù que narra como Òsọ́gìyán aprendeu a guer-
rear com Ògún. Ao presenciar a brutalidade do mundo, 
regressava ao seu reinado e, a cada retorno, construía um 
novo cômodo em seu palácio, cada um de extrema beleza. 
Assim sustentava um equilíbrio paradoxal: no campo de 
batalha enfrentava a crueldade; no recolhimento edifica-
va a beleza. A guerra externa exigia arquitetura interna.

É a partir desse Ìtàn que se compreende o rit-
mo desta escrita. A cadência poética não suaviza o 
mundo; enfrenta-o. A beleza da forma não disfarça 
a brutalidade; responde a ela. Escrever com beleza é 
construir um novo cômodo depois da batalha: com-
bater é necessário, mas também é necessário edificar. 
A escrita torna-se, assim, arquitetura de resistência.

No plano pedagógico, o conceito desloca a lógica 
meritocrática. Se êxito é desempenho mensurável, Exitus 
é deslocamento formativo. Redefine avaliação como es-
cuta do processo, currículo como território de circulação 
de saberes e recomposição como restituição do ser. Ava-
liar deixa de ser sentença e torna-se acompanhamento 
do movimento. Na pauta antirracista, Exitus opera como 
categoria de responsabilização histórica, não de roman-
tização da sobrevivência: não celebra a dor, denuncia as 
estruturas que a produzem; não transfere à pessoa ne-
gra o dever de superar o racismo, mas reconhece a ca-
pacidade histórica de criar saídas dentro da contenção.

Exitus, portanto, não é apenas conceito filosófi-
co: torna-se operador pedagógico, ferramenta crítica 
e chave hermenêutica para a educação, a literatura e a 
política antirracista. Cumpre-se, assim, o objetivo des-
te artigo: compreender o Exitus como categoria capaz 
de redefinir o sentido do direito à educação, não como 
meta alcançada, mas como experiência vivida — mo-
vimento que restitui o ser à sua potência de criação.

Antes da palavra, havia o sopro; agora, o sopro re-
torna como palavra que cria mundo. Na espiral que 
se fecha abrindo-se, o corpo volta a ser linguagem, 
a linguagem volta a ser existência, e o mundo, res-
pirando de novo, reaprende a nascer. Que esta tra-
vessia não se encerre aqui. Que outros assumam o 
risco e o cuidado de continuar o ciclo — não como 
doutrina, mas como filosofia em movimento, forja-
da na experiência, na memória e na criação coletiva.
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Notas

1.  Avaliação formativa nacional realizada pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação, da Universida-
de Federal de Juiz de Fora (CAEd/UFJF), em parceria com o Ministério da Educação (MEC), vinculada à plataforma 
Criança Alfabetizada, aplicada em três etapas ao longo do ano letivo.

2.  Neste trabalho, oralitura é compreendida como fundamento epistêmico afrorreferenciado da palavra viva, articu-
lando corpo, ancestralidade e crítica como performance e gesto de restituição no campo educacional.
  
3. Neste trabalho, os termos de origem yorùbá são grafados em sua forma original, segundo a ortografia padrão 
moderna da língua, conforme o Yoruba Language Committee, com preservação dos diacríticos e marcações tonais 
característicos do yorùbá.

4. Encruzilhada: operada como dispositivo pedagógico e fenomenológico, “entre-lugar” de decisão do Orí, onde o 
sujeito realiza a travessia ontológica que recompõe sentidos e aprendizagens.
  
5.O termo hebraico dabar designa simultaneamente “palavra” e “acontecimento”, expressando a unidade entre di-
zer e fazer como realidade dinâmica e operativa.
  
6. Òfọ̀ refere-se à palavra portadora de àsẹ (poder/encantamento), capaz de mobilizar e realizar a realidade.
  
7. Em Pierre Bourdieu, habitus designa o sistema de disposições incorporadas que orienta percepções, ações e valo-
res dos indivíduos em determinado campo social. Trata-se de uma estrutura internalizada – produto das condições 
históricas e sociais – que, ao mesmo tempo, estrutura e é estruturada pelas práticas. O habitus traduz a maneira 
como o corpo aprende o mundo e o reproduz. No contexto deste artigo, o Exitus é apresentado como contra-habi-
tus: um gesto de desobediência e reinvenção que rompe com os condicionamentos coloniais e refaz a experiência 
do ser no mundo.
  
8. A expressão ìrìn àjò (também grafada ìrìn-àjò) é formada pelos vocábulos ìrìn (caminhada, marcha) e àjò (viagem), 
designando, em sentido primário, jornada ou travessia. No plano cosmológico, essa imagem se amplia pelo òwe 
ayé l’ọjà; ọ̀run n’ilé – “o mundo é mercado; o Ọ̀run é casa” –, que compreende a vida como percurso de circulação e 
escolha: uma estadia no Ayé mediada pelo caráter (ìwà) e pela realização do destino (Orí), em tensão com o perten-
cimento ancestral ao Ọ̀run. Nessa chave, existir não é fixar-se, mas mover-se entre dimensões, fazendo da vida uma 
travessia contínua entre o que se vive e o que se sustenta.
 
9.Àsẹ, aqui, é a potência relacional de efetivação do real: princípio dinâmico pelo qual o ser se realiza como presença 
atuante, convertendo possibilidade em acontecimento, palavra em mundo e existência em relação.
  
10.Na cosmocompreensão yorùbá, não é um verbo abstrato que cria, mas o òrò enunciado com àsẹ. A criação não se 
funda na ontologia do conceito, mas na eficácia da enunciação. Essa palavra-ação sustenta o real no terreiro, onde 
dizer e fazer são indissociáveis. A declaração opera também na imaginação e, por isso, no próprio imaginário.
  
11. Na cosmologia yorùbá, Ayé (plano material) e Ọ̀run (plano imaterial) não se opõem, mas se interpenetram; como 
na árvore, o visível se estende no tronco e na copa, enquanto o invisível, nas raízes, sustentando o que se manifesta.
 
12.Ìtàn, em yorùbá, designa narrativa, acontecimento contado; mas, neste trabalho, constitui forma narrativa de 
pensamento e dispositivo epistemológico que mobiliza a experiência ancestral para produzir inteligibilidade do pre-
sente e orientar a decisão como resposta situada. Não se reduz a relato linear de fatos: é memória viva do mundo, 
tecedura entre mito, experiência e ética. Cada ìtàn é simultaneamente registro e rito, palavra e mundo – modo de 
transmitir saberes e orientar o Orí. Contar um ìtàn não é apenas narrar, mas reativar o àsẹ, restaurando a continui-
dade entre visível e invisível; por isso, o ìtàn é, ao mesmo tempo, método de conhecimento e prática pedagógica: 
palavra que cria e educa.

13. Tradução possível: “É ao Orí que devemos cultuar, antes mesmo de recorrer aos Òrìsà”. O provérbio afirma a pri-
mazia do Orí como princípio orientador da existência, compreendido não como destino fixo, mas como instância de 
decisão e orientação do viver. Nesse sentido, o Orí não determina previamente o ponto de chegada, mas participa da 
escolha dos caminhos, indicando que nenhuma relação com os Òrìsà se sustenta sem alinhamento interior.

14. Ọjà (mercado) designa, na cosmopercepção yorùbá, o espaço de circulação de forças, pessoas e destinos – lugar 
de trocas vitais que expressa a ontologia relacional do àsẹ como reciprocidade e movimento (Nascimento, 2016a, p. 
10).

15.  Àkösórí significa literalmente “aquilo que se escreve na cabeça”, designando o saber inscrito na memória viva 
e no corpo, típico da tradição oral yorùbá, em que o conhecimento é preservado e transmitido sem suporte escrito 
externo.
 
16. No sistema de Ifá, ẹbọ não é gesto ornamental, mas ato prescritivo que reorienta o destino, manifestando-se 
como princípio de restituição do àsẹ; na composição se-ẹbọ, fazer é recompor.
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ARTIGOS

Resumen:  El presente artículo busca establecer una relación entre la aparición del libro de texto gratuito 
a mediados del siglo XX en México y la reciente renovación de sus contenidos en el sexenio del 2018-2024, 
donde ocurrió, que por primera vez los libros de secundaria se producirían enteramente por el Conaliteg, 
sin el concurso de editoriales. En ambos momentos históricos, las transformaciones en los materiales esco-
lares han suscitado críticas de corte anticomunista. En la actualidad, dichas críticas resurgen en un contexto 
donde los intereses de las grandes editoriales, que durante décadas controlaron buena parte del mercado 
educativo, se ven directamente afectados. Así, las empresas editoriales, muchas de ellas con presencia en 
los principales medios de comunicación, recurrieron al uso del calificativo “comunista” como una forma 
para deslegitimar la política estatal de producción de libros gratuitos, antes que ofrecer una reflexión argu-
mentada sobre porqué consideran más conveniente que estos materiales sean elaborados por la iniciativa 
privada y no por las autoridades estatales.

Palabras clave: Conaliteg. Libro de texto gratuito. Industria editorial mexicana. Derecho a la educación.

Resumo: O presente artigo procura estabelecer uma relação entre o surgimento do livro didático gratuito 
em meadas do século XX no México e a recente renovação de seu conteúdo no sexênio de 2018-2024, 
quando, pela primeira vez, os livros do Ensino Médio passaram a ser produzidos inteiramente pelo Cona-
liteg, sem a participação de editoras. Em ambos os momentos históricos, as transformações nos materiais 
escolares suscitaram críticas de cunho anticomunista. Atualmente, essas críticas ressurgem em um contexto 
em que os interesses das grandes editoras, que durante décadas controlaram boa parte do mercado edu-
cacional, são diretamente afetados. Assim, as editoras, muitas delas com presença nos principais meios de 
comunicação, recorreram ao uso do qualificativo “comunista” como forma de deslegitimar a política estatal 
de produção de livros gratuitos, em vez de oferecer uma reflexão argumentada sobre porque consideram 
mais conveniente que esses materiais sejam elaborados pela iniciativa privada, e não pelas autoridades 
estatais.

Palavras-chave: Conaliteg. Livro didático gratuito. Indústria editorial mexicana. Direito à educação.

El libro de texto gratuito en México: un medio 
para garantizar el derecho a la educación pública
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Introducción
En el presente artículo me enfocaré en responder 

al siguiente cuestionamiento: ¿de qué manera el libro 
de texto gratuito en México fue un acontecimiento en 
la lucha por el derecho a la educación de la población 
mexicana? 

La propuesta para responder a la anterior interro-
gante, a su vez tiene como objetivo analizar las continui-
dades en los desafíos que enfrentó la aparición del libro 
de texto gratuito en México, al tomar en consideración 
el proceso de 66 años que ha tenido en historia de la 
educación pública. De manera que, con el recorrido de 
la historia del Conaliteg (Comisión Nacional del Libros de 
Texto Gratuitos), visualizaré algunas continuidades que 
afectan todavía al uso de los libros de texto como pilar 
de la formación educativa de las personas en México, los 
cuales han estado envueltos en un proceso de lucha en-
tre las principales editoriales, los grupos hegemónicos y 
el Estado en México

La metodología de este trabajo se basa en una revi-
sión histórica, bibliográfica y hemerográfica en torno a 
dos acontecimientos fundamentales que consolidaron el 
derecho a una educación pública en México. Dado que el 
libro de texto gratuito constituye una herramienta esen-
cial para el ejercicio de ese derecho, consideramos rele-
vante analizar su irrupción en la comunidad educativa 
como un paso decisivo hacia la garantía de una educa-
ción pública para todas las personas. El debate en torno 
a la importancia del Libro de Texto Gratuito parecía ser 
una cuestión nacional consolidada, sin embargo, con los 
cambios en la reforma educativa del sexenio de 2018-
2024, resurgen viejos adversarios de esta política educa-
tiva y se pone en duda el papel del libro gratuito produci-
do por el Estado como parte del derecho a la educación.

El artículo se divide en dos partes, en una primera 
parte explicaré brevemente como inició el Comisión Na-
cional de Libros de Texto Gratuitos Conaliteg en México 
y parte de las problemáticas que enfrentó la producción 
y entrega de libros por parte del Estado mexicano. En la 
segunda parte, abordaremos como con la renovación 
en contenidos y la toma completa de la responsabilidad 
de la producción de todos los libros de educación bási-
ca, muchas de las problemáticas que surgieron 66 años 
atrás, resurgen por parte de los grupos más conserva-
dores de México con intereses directos en la producción 
editorial.

1. Los libros de texto gratuitos en México: un soporte
físico del conocimiento al alcance de todas y todos

El derecho a una educación pública, gratuita y obli-
gatoria ha sido, a lo largo del tiempo, objeto de contro-
versia para ciertos sectores de las sociedades que han 
existido en el pasado reciente. Aunque en la actualidad 
existen numerosos sistemas de educación pública en el 
mundo, diversos grupos políticos han sostenido la idea 

de que no garantizar el derecho universal a la educaci-
ón puede tener virtudes dentro de su pacto social con el 
Estado. Este trabajo se centra en analizar las causas que 
han llevado a determinados grupos sociales en Méxicoa 
promover la privatización parcial o total de la educación, 
interrogándose si esta tendencia responde realmente 
a un beneficio para la sociedad en su conjunto o, más 
bien, a la defensa de intereses particulares de sectores 
desvinculados del bienestar común y en detrimento de 
los sectores menos favorecidos de la sociedad.

En este artículo, reconozco al Libro de Texto Gratuito 
LTG en México como una piedra angular en el desarrollo 
para garantizar un verdadero derecho a la educación, ya 
que ha eliminado una barrera económica en los procesos 
de aprendizaje de las personas. Por ello, considero a la 
lucha por su aparición como una política de estado como 
objeto de mi trabajo, enfocándome más específicamen-
te en los medios que utilizaron los detractores del LTG 
para abolirlo, en dos particulares momentos de la histo-
ria, en el proceso de su aparición, 1959, y en el sexenio 
2018-2024 del gobierno de México. Sobre este proceso, 
analizaré lo que he denominado causas, que en realidad 
son el análisis de las producciones discursivas que han 
mostrado los detractores en los medios masivos de in-
formación con el afán no de ser críticos, sino utilizando 
el discurso anticomunista como parte de la lucha para 
negar la gratuidad de los libros de texto y así, poner bar-
reras en detrimento al derecho universal a la educación, 
al apelar a la abolición del Libro de Texto Gratuito.

Existe una base consolidada de autores que han de-
sarrollado el tema de la aparición de los libros de texto 
– (Meneses, 1988), (Alejos, 2013, 2018), (Romero, 2025).
Por ello, haremos una breve introducción y después nos
adentraremos en el tema de la crítica anticomunista, tan-
to en el momento de la puesta en marcha de la políti-
ca del libro gratuito, como en el pasado reciente. Antes
del libro de texto gratuito ya habían existido diferentes
entregas de obras escolares gratuitas, varios gobiernos
habían entregado materiales escolares sin costo a los
estudiantes de primaria, es decir que esto no era algo
nuevo en México, pues desde el porfiriato y durante los
gobiernos de Álvaro Obregón, Lázaro Cárdenas y Ma-
nuel Ávila Camacho ya se habían realizado esfuerzos por
distribuir lecturas y cartillas de alfabetización en las es-
cuelas del país. Lo innovador en la aparición de la política 
del LTG, fue la creación de un libro de texto que, además
de ser gratuito, se estableció como único y obligatorio,
otorgando al Estado nuevas funciones y atribuciones en
materia educativa (Alejos, 2013, p. 1190).

2. La producción del Libro de Texto Gratuito por
parte del Estado mexicano en 1960

La acción por parte del estado mexicano en la pro-
ducción de libros gratuitos, únicos y obligatorios para 
a la población surgió como parte de “El Plan de Once 



Años”, dentro del sexenio del presidente Adolfo López 
Mateos y con Jaime Torres Bodet como secretario de 
educación pública (Meneses, 1988, p. 458), en dicho pro-
grama educativo, el gobierno pretendió luchar contra el 
analfabetismo de la población. Los resultados del plan se 
materializaron hacia el de 1964, ya que debido a las re-
formas que aplicaron con el plan, el porcentaje de perso-
nas analfabetas decreció considerablemente (Meneses, 
1988, p. 466). La incorporación del Estado mexicano a la 
industria editorial con el Libro de Texto Gratuito significó 
una transformación en la producción y distribución de 
los libros de texto para la educación básica, los precios, 
antes inflados por un grupo de editoriales, se redujeron 
de manera sustancial, permitiendo que estos materiales 
estuvieran al alcance de amplios sectores de la poblaci-
ón como resultado de una política pública de acceso a la 
educación.

El Libro de Texto Gratuito entonces irrumpió en la 
escena editorial para alfabetizar al país dentro del Plan 
de Once Años, Elizer Ixba Alejos plantea como también 
la creación del libro de texto gratuito fue una respuesta 
a otras necesidades de la población mexicana:

[…] la creación del LTG, aunque vinculada con la gratuidad 
educativa, también responde a dificultades que enfrentaba el 
mundo editorial y de la lectura en México en los años cincuen-
ta: mercado con ingente presencia de libros de ascendencia 
española (de texto, literatura y de consulta), obstáculos en la 
exportación, limitaciones técnicas y materiales, libros caros e 
insuficientes, distribución concentrada en la capital del país, 
escasa producción y difusión de obras de autores mexicanos, 
así como la existencia de un sector del mercado de lectores 
seducido por lecturas inconvenientes: las historietas (Alejos, 
2018, p. 106-107).

La producción de libros por parte del Estado buscó 
romper los obstáculos que tenía la población para acce-
der al conocimiento, ya que las editoriales privadas con 
sus elevados costos reducían la posibilidad a los sectores 
menos favorecidos de la sociedad, que se veían forzados 
a recurrir a las historietas como material de lectura, debi-
do a los bajos precios de este tipo de literatura a compa-
ración de la literatura científica-educativa. El LTG fue en-
tonces para el gobierno mexicano un instrumento para 
detener la inercia de los hábitos de lectura de México, 
un instrumento que promovía el acceso al conocimiento 
para todas las personas y que garantizaría el derecho a 
tener una educación laica, gratuita y obligatoria.

3. La crítica anticomunista como parte de un dis-
curso contra el Libro de Texto Gratuito

La industria editorial consideró el acontecimiento 
de la aparición del Libro de Texto Gratuito como una 
coartación del derecho a la libertad de los empresarios 
de venderle libros a la población y lo consideraron una 
imposición ilegal, así como también parte de la crítica se 
decantó a señalar que en los contenidos de los libros se 

evidenciaba la presencia de “marxismo-leninismo” (Me-
neses, 1988, p. 522), y que sus planes educativos se en-
contraban en consonancia con los modelos de Cuba y de 
la Unión Soviética, es decir, países socialistas-comunistas 
(Romero, 2025, p. 177). Debido a esto, las editoriales y 
medios de comunicación alegaban que el país seguiría 
un rumbo parecido a las naciones que aplicaron estos 
modelos educativos, les resultaba claro así a varios gru-
pos detractores y reaccionarios del LTG que el fantasma 
del comunismo acechaba a las escuelas de México y que 
el gobierno utilizaba los libros de texto como medio de 
distribución de propaganda marxista-leninista.

Dentro de los grupos sociales que se mostraron en 
contra del Libro de Texto Gratuito, se encontraba “la 
Unión Nacional de Padres de Familia (UNPF), el Partido 
Acción Nacional (PAN), los empresarios, el clero, los in-
telectuales, las empresas periodísticas y los periodistas 
mismos” (Romero, 2025, p. 177). La manera y los medios 
en los que los grupos detractores expresaron su descon-
tento fue a través de la censura de los libros de texto, con 
diversos argumentos denunciaban “la falta de libertad 
para elegir otros libros distintos de los textos oficiales, la 
privación por parte del Estado a los padres del derecho 
de educar a sus hijos de acuerdo con sus propias ideas, 
costumbres y creencias” (Romero, 2025, p. 177). Es im-
portante resaltar aquí, que la crítica se centraba en la 
denuncia a la imposición del Estado sobre el derecho de 
las familias a educar a sus hijos, sin embargo, la misma 
situación sucedía con los libros creados por editoriales 
privadas, solo que el contenido se encontraba normado 
por empresas privadas y extranjeras, las cuales se encon-
traban en peligro de desaparecer ya a que perderían su 
clientela debido a que todos sus clientes recibirían gra-
tuitamente el material que antes ellos proveían.

La mayoría de los reclamos y reacciones hacia el Li-
bro de Texto Gratuito se produjeron a través de la prensa 
y se enfocaban en, “que prescribir el LTG como obliga-
torio y único era una disposición autoritaria, inconstitu-
cional y contraria a los fines educativos y culturales del 
Estado mexicano y significaba, además, establecer un 
monopolio editorial. (Alejos, 2013, p. 1190-1191). Es ne-
cesario entonces aclarar, que claramente el problema de 
los empresarios se decantaba por la pérdida de su par-
ticipación dentro del mercado de libros de texto para 
la educación básica en México, mientras que el Estado 
mexicano buscaba con el LTG garantizar el derecho a la 
educación, ya que el otorgarle de manera gratuita a las 
personas el material didáctico con el que recibirían su 
educación, acercaba a más personas a tener la oportu-
nidad de recibir educación, por la dificultad que suponía 
a los sectores sociales más desfavorecidos de México el 
contar con recursos económicos suficientes para com-
prar materiales educativos.
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Por primera vez en la historia de México no habría distingos 
entre niños de escuelas primarias públicas y privadas, rurales 
y urbanas; cuando menos no en el material educativo que el 
Estado se propondría entregar. Por el carácter gratuito, único 
y obligatorio del libro de texto, todos los alumnos, por gra-
dos y asignaturas, recibirían los mismos impresos. Sus profe-
sores, además, debían utilizarlos en clases y no solicitar textos 
comerciales excluidos del catálogo oficial de la Secretaría de 
Educación Pública (SEP), so pena de incurrir en desacato (Ale-
jos, 2013, p. 1190).

Con la aparición del Libro de Texto Gratuito, tam-
bién se buscó uniformar la educación en México, como 
señala Elizer Alejos, por medio de la imposición de un 
mismo libro de texto a todos los estudiantes del país y 
con medidas hacia los profesores para que respetaran 
al LTG como el único texto necesario para llevar a cabo 
sus clases. Con estas medidas, el Estado mexicano ase-
guró un texto propio para combatir el analfabetismo en 
México, lo cual considero como una acción vital para ga-
rantizar el cumplimento del derecho a la educación, que 
proyectaba a largo plazo una igualdad de condiciones 
para la sociedad, en el tema educativo, al eliminar posi-
bles barreras económicas en los procesos de aprendizaje.

La alfabetización vista como índice de desarrollo so-
cial de una nación ha sido también un agente que des-
virtúa la capacidad de ciertas personas negando otro 
tipo de saberes y conocimientos que no se centran en la 
cultura escrita. Sin embargo, el Estado mexicano se vio 
envuelto en el torbellino de la industrialización a me-
diados del siglo XX, además de que, la preeminencia del 
lenguaje escrito en la época, dio paso a sociedades que 
necesitaban urgentemente estar alfabetizadas; “la alfa-
betización no es una variable que resuelve por sí sola los 
problemas económicos o laborales de un individuo, ni 
sus necesidades completas de comunicación social; pero 
que el analfabeta se encuentra en desventaja de oportu-
nidades y posibilidades de comunicación es una cuestión 
que no puede negarse en cualquier sociedad desarrolla-
da cuya comunicación se base en el lenguaje escrito” (Pe-
redo, 1997, p. 49).

La lucha por garantizar el derecho al acceso a los 
textos educativos para la alfabetización del país se con-
virtió en una tarea de Estado, respaldada por un con-
texto social que necesitaba cada vez de más personas 
que manejaran el lenguaje escrito y se encaminaran a 
caminos más técnicos y profesionales que respondieran 
a la lógica global del desarrollo. Es importante resaltar 
aquí, que mientras esta alfabetización respondía a tareas 
planteadas en el ámbito internacional, las cuales se tra-
ducen en índices de desarrollo, dentro de los cuales la 
alfabetización era una piedra angular, al mismo tiempo 
la tarea del Estado mexicano fue de corte nacionalista 
al excluir a extranjeros en el proceso de producción de 
los LTG, ya que en parte, el LTG fue un combate contra 
los grandes empresarios editoriales, los cuales en buena 
proporción eran extranjeros, principalmente españoles.

4. La decisión de la Conaliteg por una política de
exclusión extranjera en la producción del Libro de
Texto Gratuito

¿Podríamos considerar como una acción xenófoba 
o como parte del combate contra las gigantes empresas
extranjeras, que la Comisión Nacional de Libros de Texto
Gratuitos Conaliteg en sus convocatorias de 1959, 1961
y 1966 publicara en varios periódicos que para participar
en el proceso de los libros de texto se requería ser ciuda-
dano mexicano de nacimiento? La decisión del Comisión
Nacional del Libros de Texto Gratuitos con respecto a la
nacionalidad de las personas involucradas en el proce-
so de los libros de texto parece que fue el resultado de
décadas de un monopolio extranjero en la producción y
distribución de editoriales extranjeras, con las medidas
de la Conaliteg con respecto a la nacionalidad de los par-
ticipantes del proceso de elaboración de textos, se buscó
mitigar la presencia de editoriales y autores extranjeros.

La participación de determinadas editoriales y la 
exclusión de otras, así como de personas de distintas 
nacionalidades, responde, a mi parecer, al combate de 
una tendencia histórica del control que las potencias del 
Norte global han ejercido sobre los mercados editoriales 
en México. Este fenómeno no sólo refleja una depen-
dencia cultural y económica, sino también una forma 
de dominio simbólico en la producción y circulación del 
conocimiento. No obstante, este proceso presenta ma-
tices nacionalistas que complejizan su lectura. Se busca-
ba reivindicar la autonomía cultural y fortalecer la iden-
tidad nacional a través de los Libros de Texto Gratuito, 
presentándolos como un instrumento educativo propio 
y soberano frente a la injerencia extranjera. Así, la histo-
ria editorial de estos materiales puede entenderse como 
un espacio de tensión entre la dependencia externa y la 
búsqueda de afirmación nacional, como también una lu-
cha contra las élites locales que se encontraban en los 
circuitos del mercado editorial antes de la aparición del 
LTG.

5. La lucha por el Libro de Texto Gratuito continúa
a 66 años de su aparición: el panorama actual del
enfrentamiento entre grupos hegemónicos y el Es-
tado mexicano

El Libro de Texto Gratuito se estableció como un pi-
lar importante para garantizar el derecho a una educa-
ción laica, gratuita y obligatoria en México, sin embargo, 
los libros producidos enteramente por el Estado mexica-
no solo fueron hasta el año 2023 los de educación básica 
(primaria con alumnos de 6 a 12 años). Los materiales 
educativos de nivel secundaria se elaboraron a partir de 
un proceso en el que el profesorado participaba consul-
tando y eligiendo los títulos, lo que permitió inicialmen-
te la intervención de varias editoriales extranjeras y, más 
adelante, de un número limitado de editoriales naciona-
les en la elaboración de los contenidos:
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[…] la producción y elaboración de los libros de texto gratuitos 
de secundaria se convirtió y se ha convertido en un proceso 
político y técnico enredado que ha priorizado el cambio políti-
co y discursivo por encima del interés y desarrollo colectivo de 
los adolescentes. A lo largo de las décadas se fue conforman-
do un régimen o subsistema de excepción entre el Estado edu-
cador y los grupos monopólicos editoriales basado en arreglos 
económicos, intereses corporativos y relaciones de poder, los 
cuales fueron moldeando cambios graduales y permanencias 
sin afectar la estabilidad del sistema educativo (Romero, 2025, 
p. 199).

Los grupos sociales que representaban a los detrac-
tores del control del Conaliteg sobre la creación de su 
propio libro de texto ahora para la educación secunda-
ria fueron parte de grupos empresariales, conservadores 
y la Cámara Nacional de la Industria Editorial Mexicana 
(CANIEM) (Romero, 2025, p. 183). Los grupos en cues-
tión han ejercido presión y críticas al Estado a lo largo 
del tiempo, algo que resultaría muy sano con vistas a 
un camino de una sociedad democrática, sin embargo, 
dichas organizaciones parecen realizar críticas debido a 
intereses comerciales sobre la producción de libros antes 
que un bien común para todas las personas; “el mercado 
de los libros de secundaria ha sido monopolizado por un 
conjunto de empresas editoriales afiliadas a la CANIEM; 
32 de ellas producían los libros de texto de secundaria 
(Olvera, 2023) y cuatro editoriales acaparaban el 60% 
de las ventas de libros a la SEP para secundaria (Quiroga, 
2023)” en Romero (2025, p. 194).

Los libros de texto entonces contenían una gran in-
fluencia de la industria editorial privada que permaneció 
en la selección de contenidos para el nivel de secundaria, 
es decir, que los concursos podrían verse como una opor-
tunidad para grandes grupos editoriales interesados en 
que su producto fuera comprado por cada uno de los 
estudiantes de escuela pública en el nivel de secundaria 
y entonces enriquecerse por tener colaboración con el 
Estado. Esto era una gran oportunidad económica para 
dichos grupos editoriales, que bajo cierta lógica estatal 
no suponen algo malo moralmente en tanto que los pro-
ductos sean de calidad para los alumnos de secundaria. 
Bajo una lógica capitalista de libre mercado, esto si supo-
ne un problema y es curioso que eso no interesara en lo 
más mínimo a los empresarios, sino que, bajo coerción 
tenían un mercado de libros de secundaria controlado 
por el monopolio del Estado sobre dicha acción econó-
mica:

[…] los libros de texto de educación secundaria se convirtieron 
en instrumentos y estratagemas “que el gobierno ha utilizado 
para moldear la conciencia colectiva” (Vázquez, 2005, p. 10) 
supeditando el interés público a las necesidades e intereses 
del mercado editorial. Distintos grupos, sean económicos, po-
líticos o sociales, han buscado de manera activa influir en la 
elaboración y producción de los libros de secundaria, al tratar-
se de procesos basados en la diversidad de títulos por mate-
ria que se entregan a la poderosa industria editorial (Romero, 
2025, p. 198).

Las grandes editoriales, tenían un amplio margen de 
control sobre la industria editorial y recibían ganancias 
de la producción de Libros de Texto Gratuitos por medio 
de la Conaliteg, además, elegían los contenidos con su 
cosmovisión del mundo a través de los materiales edu-
cativos para nivel secundaria y buscaban normar dicho 
conocimiento, en algunas ocasiones en detrimento del 
interés de la sociedad con la alternativa a diferentes for-
mas de desarrollo que se consideraran en contra del inte-
rés de los empresarios editoriales. Fue así, como anterior 
al inicio del ciclo escolar 2023 en México, se desató toda 
una batalla mediática por parte de los grupos envuel-
tos en la producción del Libro de Texto Gratuito para el 
nivel de secundaria, ya que ahora la Comisión Nacional 
de Libros de Texto Gratuitos tomaría la responsabilidad 
completa en la producción de dichos textos para nivel de 
secundaria.

En el último año del sexenio, la UNPF, empresarios editoria-
les y organizaciones de la sociedad civil interpusieron una de-
manda de amparo contra la impresión de los libros de texto 
del ciclo escolar 2023-2024, reclamando que se diseñaron sin 
consultar a la comunidad educativa y sin bases pedagógicas. 
Se desencadenó una batalla jurídica y administrativa para 
suspender la producción y distribución de los LTG, al tiempo 
que se perfilaron enconos y confrontaciones para orientar el 
proceso de elaboración, contenido y enfoque de nuevos libros 
de texto de acuerdo con intereses en disputa (Romero, 2025, 
p. 196).

La batalla jurídica que se reprodujo a causa de la 
pérdida económica de ciertas empresas sobre el merca-
do editorial que giraba en torno al Libro de Texto para 
secundaria, se centró en denunciar esta acción como una 
acción antidemocrática, sin embargo, las editoriales in-
volucradas apelaban enérgicamente contra la decisión 
del Conaliteg debido a que ellos perderían las sustan-
ciales ganancias que conllevaba la venta de materiales 
al Estado, causando la pérdida del mercado de consumo 
de la educación secundaria, es decir, que priorizaban con 
esta acción sus intereses sobre los intereses de la pobla-
ción, que eran ofrecerle a la mayor cantidad de personas 
posibles un libro que le costara menos dinero al erario 
público y que estuviera más adaptado a las necesidades 
de la diversidad de grupos sociales existentes en México.

6. El caso de una renovada crítica anticomunista a
la acción del Conaliteg en la producción autóno-
ma de Libros de Texto Gratuitos

La crítica por parte de las editoriales fue brutal, esta 
situación se expandió y generó una gran controversia en 
buena parte de la opinión pública de México. La canti-
dad de medios que se involucró en dicha crítica pareció 
verse muy afectada, algunos se vieron agraviados en sus 
intereses económicos y debido a esto, echaron a andar 
a toda su maquinaria mediática para enfrentarse a la 
decisión del Estado mexicano de hacerse responsable 
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completamente de la producción de los Libros de Texto 
Gratuitos.

Uno de los ejemplo más ilustrativos de las críticas de 
los principales medios de comunicación de México, tuvo 
lugar en el programa de noticias “Hechos”, de TV Azteca. 
Dicha empresa, es la segunda cadena de televisión abier-
ta más grande de México y  nos es posible rastrear la críti-
ca a los LTG hasta el día de hoy, ya que se compartió tam-
bién por medio de su canal Azteca Noticias en YouTube 
el 1 de agosto de 2023, el cual cuenta con 4.6 millones 
de suscriptores, allí se extendió una crítica por medio del 
conductor Javier Alatorre hacia los libros de la SEP. Javier 
Alatorre anunció ante el potencial público que hemos 
descrito, que los nuevos libros de texto estaba infectados 
con un “virus comunista” (Azteca Noticias, 2023).

Presento aquí la transcripción del discurso de (Azte-
ca Noticias, 2023) en palabras del conductor Javier Ala-
torre, donde se explicita el uso de “virus comunista” para 
explicar la metodología con la que se llevaron a cabo 
los libros, denoto el uso peyorativo que conlleva llamar 
a algo virus, ya que su uso cotidiano expresa algo que 
normalmente afecta a un organismo humano, así como 
también usaron el nombre del director de la SEP Marx 
Arriaga, para legitimar su argumento de que si el nom-
bre del director se asocia con el nombre de un comunis-
ta, entonces los libros están “infectados” de ese “virus”:

[…] esta noche vamos a iniciar con un asunto muy serio los 
libros de texto que la Secretaría de Educación Pública quiere 
distribuir para el próximo ciclo escolar es un asunto serio por-
que México está en peligro por un virus que se creía erradica-
do, el virus comunista, su resurgimiento está en la educación 
comunista que la Secretaría de Educación Pública busca im-
poner a las niñas y a los niños de México. Estamos ante una 
conspiración fraguada por comunistas trasnochados como el 
director de materiales educativos de la SEP Marx Arriaga (Az-
teca Noticias, 2023) transcripción 0:04 – 0:47.

Figura 1

Durante la explicación del programa donde Azteca 
Noticias encuentra a lo que ellos denominan como el “vi-
rus comunista”, mencionan la localización del virus, men-
cionan que se encuentra en el libro para los docentes 
Un libro sin recetas para la maestra y el maestro, el cual 
dicen que es la guía para implantar el comunismo, sin 
embargo, no se señala exactamente que hay en el libro 
que ligue al contenido como parte de la doctrina del ma-
terialismo histórico o que sea una tarea revolucionaria 
por parte del Manifiesto del Partido Comunista, sino que 
encuentra bajo la etiqueta de comunista, una manera de 
asustar a los consumidores de dicho programa, debido a 
que en el pasado, en este caso a mediados del siglo XX, 
esta etiqueta se usó para desprestigiar a las diferentes 
luchas sociales: una cierta desconfianza hacia la capaci-
dad de la escuela para consolidar procesos transforma-
dores, dada la precariedad de recursos y la alta rotación 
docente.

[…] los manuales que se van a utilizar para la educación, que 
van a utilizar los maestros para la educación de los niños, están 
en contra de la libertad, buscan convertirlos en esclavos sumi-
sos de una dictadura comunista, son las guías de la educación 
comunista que pretenden que los niños no lean, no aprendan 
matemáticas, lógica, ciencias, ética o Historia sin distorsiones. 
No quieren que sean mejores, que seamos mejores, el objetivo 
de estos comunistas es que los negocios, hasta los más básicos, 
los changarros, sean mal vistos. Los comunistas promueven en 
las guías para los maestros el desprecio al trabajo, a la cultu-
ra, a la religión, a la familia, se sienten empoderados y buscan 
generar violencia y resentimiento entre los mexicanos (Azteca 
Noticias, 2023) transcripción 1:02 - 2:04.

El análisis mediante el software CHIC permitió iden-
tificar asociaciones significativas entre las respuestas de 
los estudiantes en torno a las prácticas inclusivas imple-
mentadas en la escuela. A partir de la clasificación jerár-
quica, se construyó un árbol de similitud (Figura 1) que 
evidencia la formación de grupos de respuesta con dis-
tintos niveles de cohesión y proximidad semántica.

La forma en la que el noticiero “Hechos” de Azteca 
Noticias desarrolló su crítica a la producción de los nue-
vos libros de texto en México, se realizó con el uso de 
la etiqueta comunista, probando la influencia de dicho 
comunismo debido sobre los libros con el argumento 
que el director de materiales educativos de la SEP tenía 
el nombre “Marx”, como el autor del Manifiesto del Par-
tido Comunista, posteriormente, utilizó esta supuesta 
relación, para decir que entonces los comunistas están 
en contra del trabajo, la cultura, la religión y la familia sin 
siquiera señalar argumentos para probar dicho postula-
do, es decir, ni la relación entre el libro y el comunismo 
tiene bases argumentativas sólidas, ni la relación entre el 
comunismo y el odio a todas las actividades e institucio-
nes que menciona Javier Alatorre.

Fuente: Azteca Noticias (2023). 
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Figura 2 

Fonte: Azteca Noticias (2023).

El programa después sumó como argumento la pre-
sencia del pedagogo brasileño Paulo Freire en el libro 
para el docente de la SEP, el cual asocian como un pe-
dagogo marxista. Al desarrollar la explicación de Paulo 
Freire y su acción en el campo de la educación, no se aso-
cia con ninguna de las cosas que dicen acerca de lo mal-

vados que son los comunistas, mas bien mencionan que, 
“habla sobre las herramientas para que marginados se 
liberen de las condiciones de marginación que se repro-
ducen en las escuelas además de la lucha por una justicia 
social y se plantea que la educación es un acto político 
para la transformación de la realidad” (Azteca Noticias, 
2023), como si esta lucha fuera en contra de los intereses 
del pueblo mexicano.

El argumento de Azteca Noticias con el que buscó 
desvirtuar la importancia del trabajo de Paulo Freire y 
su aplicación en los libros de la SEP, fue el señalar que 
sus teorías fueron aplicadas hace 60 años y por ello se 
encontraban desactualizadas. Sin embargo, al utilizar 
Azteca Noticias el argumento de que los libros de tex-
to se encuentran desactualizados por seguir la teoría 
pedagógica de Paulo Freire, cometieron una falacia ar-
gumentativa argumentum ad novitatem ya que al decir 
que algo antiguo es malo por no ser bueno, se presume 
que lo nuevo es superior. Su argumento además se der-
rumba por sí solo, ya que ellos están utilizando la misma 
manera de apelar contra la producción del Libro de Texto 
Gratuito como las editoriales que lo hacían en su apari-
ción en 1959, es decir, bajo la idea de criticar a los libros 
como propaganda comunista, en lugar de utilizar una 
crítica más amplia, es decir, recurren a desprestigiar los 
materiales didácticos con la etiqueta de comunista, an-
tes que realizar una crítica a los contenidos de los textos 
y evidenciar sus faltas.

Fuente: Azteca Noticias (2023).

Figura 3

Revista Com Censo #46• volume 13 • número 03• Junho 2026 51



El hecho de criticar la producción de los Libros de 
Texto Gratuitos por parte del Estado utilizando argu-
mentos anticomunistas sucedió en dos procesos de cam-
bio de la política de materiales educativos en México, en 
un principio sucedió cuando la Conaliteg fue fundada y 
se abrió a la producción de libros, lo que le quitó ganan-
cias a las editoriales a cargo de la venta de los libros y 
la segunda ocasión, cuando los libros de secundaria se 
produjeron finalmente por el estado mexicano, causan-
do pérdidas importantes a las editoriales que se encon-
traban alrededor de la producción de libros de texto. 

Resulta importante señalar que la crítica por parte 
de Azteca Noticias es revisada en este artículo, debido a 
sus falacias y también al papel que juega este medio de 
comunicación como parte de la oposición a la indepen-
dencia de la Conaliteg, ya que, un día después de esta 
crítica por parte de su noticiero Hechos, Grupo Salinas 
(propietario de Tv Azteca) firmó una alianza comercial 
con Grupo Prisa, la cual es propietaria de la editorial 
Santillana, así como también, “dueña de la empresa Ri-
chmond Publishing, S.A de C.V., la cual recibió 71 adju-
dicaciones con la Comisión Nacional de Libros de Texto 
Gratuitos (Conaliteg) en el sexenio de Enrique Peña Nie-
to por un valor de 239 millones 856 mil 665 pesos” (SPR 
Informa, 2023). 

El sexenio de Enrique Peña Nieto fue en los años 
2012-2018, es decir el sexenio anterior inmediato al 
cambio en la política de los LTG para secundaria, lo que 
en cuestión, supuso una gran pérdida monetaria para 
Grupo Prisa, que necesitaba de alguna manera aliarse 
con un medio masivo de televisión para evitar semejan-
tes pérdidas económicas, a costa de generar un costo 
extra y una manipulación ideológica por parte de las 
editoriales privadas hacia los ciudadanos mexicanos. Fue 
en este ambiente de desesperación, donde se extendió 
la crítica mediática de Tv Azteca, acusando de comunis-
tas a los LTG, con el afán de no perder las ganancias y el 
monopolio de los LTG de secundaria, antes que asegurar 
una crítica concienzuda a los libros en favor del pueblo 
mexicano.

Conclusiones
El libro es como tal un objeto que representa el de-

recho a que los niños de todos los sectores de la sociedad 
fueran aceptados en las escuelas sin serles requerido por 
parte de los profesores la compra de los libros de texto de 
editoriales privadas de manera obligatoria. Al momento 
en que el libro se vuelve gratuito, se le quita una barrera 
más a cada estudiante, porque entonces el alumno ya 
no requeriría de la compra forzosa y coercitiva de libros 
de texto para estar en el aula de clases de una escuela 
pública. La aparición de la Conaliteg en 1959 supuso una 
ayuda muy grande a las personas que iban a la escuela 
y no tenían recursos suficientes, es decir, ya no tendrían 
que optar por no estar en la escuela debido al gasto que 
suponía, debido a que el ser estudiante era hasta enton-

ces un esfuerzo económico extraordinario. En cambio, 
ahora los estudiantes gozarían del derecho a recibir ma-
teriales por parte de un Estado mexicano, el cual a su vez 
buscaba por medio del LTG seguir el proyecto de nación.

El Conaliteg buscó que los materiales educativos lle-
garan a más personas, y se tuvo que enfrentar en contra 
de grupos detractores inmiscuidos en el negocio edito-
rial que solo velaron por sus propios intereses al realizar 
sus críticas, sin contar con el beneficio que sería para la 
mayoría de la sociedad el contar con un material didác-
tico en cada clase, sin que supusiera el aprovechamiento 
de particulares estar en una escuela pública y excluir a 
personas que no contaban con el dinero suficiente para 
la compra de libros. Fue así como el Conaliteg canalizó 
sus esfuerzos por obtener una educación con una barre-
ra económica menos para todos los estudiantes del país, 
al ofrecerle a la población un material gratuito de cali-
dad en su proceso de aprendizaje.

La lucha por el LTG fue importante en la consolida-
ción de un sistema que creía en el Estado y le confería 
sus impuestos para entonces pagar por una educación 
como una acción colectiva y que los precios de los libros 
bajaran enormemente debido a los bajos costos que 
consiguió la participación del Estado mexicano como 
editorial. Por una parte, la acción que el Estado en repre-
sentación del colectivo hace con dinero del erario, reflejó 
la preocupación del aparato de gobierno que considera 
necesario para todo ciudadano la obtención de un Libro 
de Texto Gratuito y que, en consecuencia, realizó enton-
ces un gasto dentro de su presupuesto económico para 
atender dicha tarea. Por otro parte, visto por parte de las 
editoriales involucradas, el LTG fue un golpe a las gran-
des élites que recibían dinero directamente por dicha 
actividad y les generó pérdidas personales, a costa del 
bien de la mayoría, debido a la pérdida del monopolio 
del mercado de libros para la educación pública.

En la actualidad, que el LTG sea gratuito al conside-
rarse como una política de Estado, denota la importan-
cia de la educación a una sociedad, ya que se ejerce un 
gasto considerado vital para toda la comunidad, desde 
la lógica estatal, razón de ello es que el gasto se realice 
con dinero público. El gasto por parte del Estado mexica-
no en libros de texto fue criticado por los grupos sociales 
que fueron afectados económicamente por esta medida 
y simularon por medios de comunicación, la propuesta 
de señalar a los que apoyaban a libro gratuito como co-
munistas y elaborar un discurso anticomunista para de-
fenderse de la pérdida de sus negocios sobre la produc-
ción editorial. 

El Conaliteg tiene 66 años de vida en los cuales se ha 
encargado de entregar libros gratuitos a las y los estu-
diantes de las escuelas públicas. Con la crítica por parte 
de medios de comunicación masiva como el caso de Tv 
Azteca, se pone en peligro la garantía de que la socie-
dad considere como un gasto imprescindible a los LTG 
como parte de la garantía del derecho a la educación. 
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Bajo críticas que se argumentan con base en falacias, la 
popularidad de la Comisión Nacional de Libros de Tex-
to Gratuitos se vio comprometida y quedó entonces la 
puerta a pensar en si el LTG es necesario dentro de los 
gastos del erario. Por ello, considero importante en ade-
lante realizar críticas hacia la transformación de los con-
tenidos en beneficio de la población mexicana y no solo 
como estrategias para desprestigiarlos a causa de inte-
reses de unos pocos empresarios que monopolizaban en 
este caso el mercado de los libros de texto del nivel de 
secundaria.

El presente trabajo se reduce a resumir la importan-
cia de los Libros de Texto Gratuitos y la lucha que por 
66 años se ha realizado por garantizar el derecho a la 
educación y que en nuestra actualidad se ve nuevamen-
te comprometido debido a una nueva embestida de em-
presarios editoriales. Para llegar a ello, realizamos una 
búsqueda principalmente bibliográfica para explicitar 
el debate en torno a la producción de LTG en México, 
que se encuentre consolidado y este artículo busca abo-
nar con la reflexión acerca de un nuevo peligro surgido 
en 2023 y que pone en tela de juicio el valioso papel de 
ofrecer un texto de calidad a las y los estudiantes bajo el 
régimen de la Secretaría de Educación Pública.
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ARTIGOS

Abstract: Zines highlight the relevance of images produced by youths and were present in punk circles 
and student movements in Brazil, opposed to the dictatorship that existed in the 1970s and 1980s. When 
adapted for classrooms as a pedagogical workshop, these zines helped build an aesthetic experience throu-
gh the collective production of Brazilian and German high school students and their perspectives on the 
pandemic and the armed conflicts in Ukraine and Gaza. This article investigates the visual data these young 
people produced and how they view their productions as a space of rights, of life, and of experiences throu-
gh the iconicity used in their graphic productions. The theories of John Dewey (1979; 2012) and Richard 
Shusterman (2013; 2018; 1982) are used to discuss the aesthetic presentation of these zines, the drawings 
and words used in their chaotic layouts. These layouts represent aspects of the daily lives of young people, 
who use images as a means of communication among their peers. They are a kind of visual presentation of 
collectivity and experiences, which needs to be studied in depth.

Keywords:  Zines. Youth. Iconicity. Visual communication. Experience.

Resumo: Os zines evidenciam a relevância da imagem no contexto juvenil, pois já nos anos 1970 e 1980 eles 
estavam presentes nas rodas punks ou em movimentos estudantis brasileiros de resistência à ditadura. Por 
meio de sua adaptação para a sala de aula, enquanto oficina pedagógica, essas publicações promoveram 
uma experiência estética via produção coletiva de estudantes do ensino médio brasileiro e alemão, sob a 
ótica da pandemia e dos conflitos armados na Ucrânia e em Gaza. Logo, se investigam, neste artigo, os da-
dos visuais produzidos por esses jovens que colocam suas produções como espaço de direito, de vivência e 
de experiências através da iconicidade materializada nessas produções gráficas. As teorias de John Dewey 
(1979; 2012) e Richard Shusterman (2013; 2018; 1982) ajudam a problematizar a apresentação estética 
desses zines compostos por desenhos e palavras em seu caótico layout. Com isso, é possível concluir que 
esses arranjos pictóricos são aspectos do cotidiano dos jovens, que utilizam a imagem como meio de co-
municação entre seus pares. Portanto, trata-se de um tipo de apresentação visual enquanto coletividade e 
vivências, que precisa ser estudado em profundidade.

Palavras-chave: Zines. Juventude. Iconicidade. Comunicação visual. Experiência.

Zines as an educational experience of the world: 
a study on war and the pandemic with students 
from Brasilia and Berlin
Zines como experiência educativa de mundo: uma atividade sobre o 
tema da guerra e da pandemia para estudantes de Brasília e Berlim
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Introduction

For the most part, zines are a marginal phenome-
non; they operate independently of the editorial systems 
used by major print media outlets, and as such, they are 
economically insignificant, thematically peripheral, and 
aesthetically controversial (Duncombe, 2008). Their au-
thors are not only experimental, they are indifferent to 
established norms. “Zines are characterized by the inter-
play of different texts, text types, drawings, comics, gra-
ffiti, collages, and photographs, as well as by different 
production methods, forms, and media.” (Böder; Pfaff, 
2019, p. 141). For American writer Stephen Duncombe 
(2008), zinesters are people who produce zines and de-
fine themselves against a consumerist idea of the world, 
“Defining themselves against a Society predicated on 
consumption, zinesters privilege the ethic of DIY, do-i-
t-yourself: make your own culture and stop consuming 
that which is made for you.” (Duncombe, 2008, p. 7).

The word ‘zine’ is actually a shortened version of the 
term fanzine, which was created in the United States in 
the early 1930s, a phonetic reduction of the term fana-
tic magazine (Magalhães, 1993). Nowadays, zines have a 
more diverse publication and are not necessarily produ-
ced by fans. In the United States and Europe, however, 
there is a subtle distinction between the terms “fanzine” 
and “zine.” While fanzines, as their etymological origin 
suggests, are publications created by fans, zines encom-
pass a broader category of independent production. Ac-
cording to Duncombe (2008), “These are no doubt the 
largest and oldest category of zines; one might well ar-
gue that all zines are fanzines. Simply, fanzines are publi-
cations devoted to discussing the intricacies and nuances 
of a cultural genre.” (p. 15).

In today’s contemporary digital world, zines have 
adapted to the new language of the Internet and are 
available online as e-zines, a digital version of a zine 
which involves new ways of interacting with audiences 
(Magalhães, 2020). This highlights the ongoing commu-
nication and socialization process of zines, which have 
always been critical of the dominant culture. It is their 
multiple, creative, and independent formats of text with 
images that allow zines to continue, as well as their in-
finite potential for different layouts that, in many cases, 
represent the communicative chaos of these publica-
tions. Added to all this is their format, which combines a 
plurality of artistic techniques and other linguistic, typo-
graphical, and visual means of interaction. “In particular 
it is worth noting Duncombe’s reference to the chaotic 
design of the fanzine page and use of the term chao-
tic in relation to the development of a graphic language 
of resistance.” (Triggs, 2006, p. 70). In this way, zines are 
composed of different genres mixed together, creating a 
hybrid textual genre composed of images and texts in a 
single visual dramaturgy.

So, why not investigate the visual makeup of this 

communicative media as a materialization of the reflec-
tions and positioning of its producers? Zines are basically 
a form of communication among youths (Zobl; Drüeke, 
2016), who use this alternative and amateur mechanism 
as a tool to disseminate their oppositional ideas about 
the world. Zines are publications created by youths from 
many generations and are the reflective result of the col-
lective actions of their peers. Infozine1  is a school pro-
ject put into effect in a high school in the Federal District 
between 2015 and 2019, and was inspired by this parti-
cipatory publishing proposal. It is essentially a collective 
activity where youths put together clippings, cutouts, 
phrases, and words on an A4 sheet to express their ideas 
through a diverse scenic dramaturgy based on their ex-
periences. These youths (students in Brasilia) produced 
a total of 58 editions on some issues that have an effect 
on their lives. This Infozine project is “a literary and social 
intervention and an opportunity for students to speak 
within the school environment as they are encouraged 
to think critically about issues that have an effect on their 
lives” (Souza, 2018, p. 122).

 Between 2022 and 2024, I was based in Germany 
conducting my doctoral research on zines and on the use 
of the Documentary Method as an interpretive approach 
to image analysis (Bohnsack, 2011, 2013). In parallel with 
this academic work, I implemented the Infozine project 
workshop in secondary schools in Berlin and Brasília. 
The initiative aimed to examine the aesthetic experien-
ces (Dewey, 2012) of students in their everyday school 
contexts in these two capital cities. The students at both 
these schools were asked to create zines on issues they 
had experienced at the end of 2023, when the Covid-19 
pandemic was coming to an end and armed conflicts be-
tween Russia and Ukraine were beginning, as well as the 
genocide in Gaza promoted by Israel.

Approximately 13 editions were produced by these 
young people from both countries combined. Some of 
these editions will be discussed in this text as examples 
of knowledge acquired by students from their daily ex-
periences and their interactions with their community. 
Even if in a rudimentary and experimental way, as a pe-
dagogical workshop, this type of experience was rele-
vant for the participants in this activity. As stated by John 
Dewey (2012), “even a crude experience, if it is genuine, 
is more apt to give a clue to the intrinsic nature of aes-
thetic experience than an object already separated from 
any other modality of experience” (p. 71).

As an international zine-production activity betwe-
en Brazil and Germany, this project adopts as its metho-
dological framework the works of Richard Shusterman 
(1982, 2013, 2018) and John Dewey (1979, 2012) to su-
pport an interpretive analysis of the images presented 
in the editions. In particular, it draws on the concept of 
somaesthetics (Shusterman, 2013, 2018) as a conceptual 
framework that foregrounds the ways in which the arts 
are integrally involved in this discussion: “My project of 



somaesthetics – aimed at improving the understanding 
and cultivation of the body as a central site of percep-
tion, performance, and creative self-expression – is based 
on that premise.” (Shusterman, 2013, p. 7). Thus, zines, 
as artistic productions, are more than mere investigative 
tools; they constitute essential components of the aes-
thetic experience lived by their authors.

In this sense, for both Shusterman (2013) and Dewey 
(2012), aesthetic experience is neither prescriptive nor a 
rule to be followed; rather, it is an activity to be lived with 
pleasure and freedom. Accordingly, their central pers-
pective does not constrain or standardize experience 
through rigid categorizations of art, but instead seeks to 
“restore the continuity of aesthetic experience with the 
normal processes of living” (Dewey, 2012, p. 70). Thus, 
Dewey is committed to reestablishing the connection 
between art and everyday life.

Another focus of this study is on the zines produced 
by Brazilian and German students, which present chaotic 
layouts composed of letters and drawings. As such, “for 
the analysis of fanzines in a broader sense, the aspect of 
media combination through the simultaneous presen-
tation of image and text elements in specific composi-
tions is initially central.” (Böder; Pfaff, 2019, p. 142). The 
composition of the images created by young people hi-
ghlights their experiences, presenting the complex form 
of interaction between these subjects who, through 
drawing, show their reflections as well as their world-
views.

Although the production of zines is not actually a 
pedagogical tool, but a communicative medium (as ex-
plained below), its application within the school envi-
ronment allowed students to present their collective un-
derstanding of life experienced among peers. The school 
environment encouraged students to communicate and 
present their ideas, knowledge, and experiences throu-
gh zines. As a pedagogical tool, the zine helped incen-
tivize students to present their actions as a collective, as 
“All artistic work, like all human activity, involves the joint 
activity of a number, often a large number, of people. 
Through their cooperation, the artwork we eventually 
see or hear comes to be and continues to be.” (Becker, 
1982, p. 1). This describes zines as a resource that speaks 
through real data, where students switch their passive 
role of simply sitting at their desks and listening about 
knowledge for a role where they are the actors and cre-
ators of their experiences and those of their peers throu-
gh the production of zines.

1. The history of zines, or lack thereof

Young people have always looked to alternative pu-
blications for the independence not provided through 
the official channels of adult life because “in a situation 
in which all options are strictly linked to the relations of 
production defined by the system, marginal manifesta-
tions appear as an alternative, albeit somewhat restric-

ted, to official culture [...]” (Hollanda, 2004, p. 107). The 
basic challenge of marginal or subcultural publications 
such as zines is attractive to youths from many genera-
tions (Duncombe, 2008) as a way to present how they 
see and experience the world, along with their peers. 
The open and creative format of these publications not 
only sparks the interest of this critical and participatory 
audience, but also makes them willing to claim their spa-
ce and make choices and decisions about their lives.

The first zines from the early 1930s (Duncombe, 
2008) were called fanzines and represented a new mode 
of social interaction. These publications were from scien-
ce fiction fans who exchanged them with each other 
to share knowledge. This type of literature circulated 
among fans of cartoons, fantasies, and other science fic-
tion genres, and helped toward promoting discussions.

This independent way of creating zines was a pu-
blishing space for authors who could not access lar-
ge publishers, such as comic book authors Jerry Siegel 
and Joe Shuster, the creators of Superman (Magalhães, 
2020). They were also members of a science fiction rea-
ding club and, like their fellow zine authors, had several 
of their works rejected by publishers at that time. The al-
ternative to get around these closed doors was to launch 
a fanzine called Science Fiction, which was poorly typed 
and printed on a mimeograph, and became a reference 
for independent publications at the time (Figure 1) (Ma-
galhães, 2020).

Figure 1 – Fanzine Science Fiction: the advance guard of 
future civilization

Source: Comic Connect online page.2
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Over the years, fanzines began to expand beyond 
the realms of fantasy and science fiction, from mere ex-
pressions from fans to plural publications, incorporating 
a wide variety of themes and reaching diverse audiences 
(Duncombe, 2008). This led to even more independent 
and alternative artistic expressions. Fanzines (which, up 
until this time, were used to define small magazines pu-
blished by and for science fiction fans) began to expand 
into other areas such as music, sports, politics, and more. 
This made it even more difficult to define the exact con-
cept of zine (Duncombe, 2008). For some, this concept of 
zine predates the first fanzines; it is not specifically about 
fan productions, but about independent publications, 
for which the press exerts great influence in terms of the 
duplication and dissemination of these records. “One 
could argue that in their loosest form, zines exist since 
people began to write, copy, and self-publish.” (Zobl, 
2004, n. p.).

However, the height of zine publications was still 
to come, as it was in the 1970s that an anarchic and cri-
tical musical style began to appropriate this format for 
rock band fanzines. Fanzines began to promote not only 
shows or song lyrics, but they also began to promote and 
present a new ideology, a new lifestyle that challenged 
everything and everyone. According to Black (1994), “By 
the late 1970s, the punk eruption in Britain included a 
zine eruption.” (p. 920). The punk movement used fan-
zines to take its language to more diverse audiences, at-
tracting the attention of young people.

Similar to what happened with science fiction clubs 
(which created and edited their own zines), this new aes-
thetic approach to punk fanzines, with its anarchic and 
questioning ideology, resulted in increased readership 
and the emergence of new fanzine authors. According 
to Duncombe (2008), “No one is born a punk rocker or 
science fiction fan. Individuals form these identities for 
themselves out of the experiences and values of the sub-
cultures of which they are a part.” (p. 42).

In this way, punk zines were anarchist publications 
that endeavored to destroy the current establishment 
and build a new society, one that was more responsible 
for its attitudes: “[it is] true that punk will destroy, but it 
will not be an irrational destruction. What punk destroys 
will later be rebuilt with honesty” (Bivar, 2001, p. 59). The 
ideal behind an anarchic society is that it believes that ci-
tizens must be independent in order to build a more just 
and free community. Zines and other forms of under-
ground culture became the space where the post-sixties 
generation – or anyone who felt angry or left out of the 
dominant rhetoric of the sixties – could define who they 
were and what they believed. According to Duncombe 
(2008), “You did-it-yourself because no one else out the-
re was doing it. Or because when they did it, they got 
it horribly wrong. Doing-it-yourself was also a reaction 
against how the mass media was doing you.” (p. 126).

Images and phrases from mainstream media were 

reused and reinterpreted in these punk zines, creating 
the DIY aesthetic that marked their raw, amateur pro-
duction and their identification with the punk move-
ment. These punk publications produced a style that was 
expressed not only through music but also through vi-
sual resources: “Punk fanzines attempted to recreate the 
same buzz visually – an ethos encapsulated by the Sex 
Pistols who famously remarked in the New Musical Ex-
press, ‘We’re not into music, we are into chaos’” (Triggs, 
2006, p. 70). 

The approach by the Sex Pistols’ artistic director, 
Jamie Reid, and by subsequent independent punk zine 
producers thereafter was to make use of these collages 
and détournement techniques to establish a direct mes-
sage to their interlocutors. Reid was one of the indivi-
duals behind creating the Sex Pistols’ iconic 1977 album 
cover, which reinterpreted the Queen of England, Eliza-
beth II, and her silver jubilee celebration.

Figure 2 – Digital copy of the Sex Pistols’ 1977 album co-
ver, created by Jamie Reid

Source: Sex Pistols online page.3

While punk zines were emerging, the political scene 
in Brazil was entering one of its most controversial pe-
riods with the establishment of the Military Dictatorship, 
which resulted in 21 years of oppression and violence. 
With the establishment of the Institutional Act No. 5 on 
December 13, 1968, the literary and university resistance 
movement began to work with underground publica-
tions which, “in a tone of declared irreverence, [...] trans-
formed into udigrudi, in the best Brazilian anthropopha-
gic way” (Magalhães, 2009, p. 6). A concrete example of 
this resistance was the emergence of the so-called mime-
ograph generation, which marked a strong cultural and 
literary production in the face of the tense historical en-
vironment that Brazilian politics experienced during the 
dictatorship (Magalhães, 2009).

During this period, the term “mimeograph genera-
tion” (Oliveira, 2016) was used in reference to the tool 
used to produce zines and other alternative publications 
that challenged the dictatorial regime in Brazil. In this 
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sense, “when a book is published using a mimeograph 
machine, the author is able to keep his/her work alive, 
as the book can be modified in each edition. A book that 
is always open, always unfinished” (Ambrosio, 2017, n. 
p.). At that time in Brazilian history, any form of criticism 
expressed toward the political situation was openly pu-
nished with censorship.

This led to zines becoming a strong form of resistan-
ce to the Brazilian military government. “In this tense po-
litical environment of impediment of manifestations, the 
writers began to look for means to manifest themselves 
by circumventing the prohibitions of the government”, 
state Tarran and Carvalho (2019, p. 247). Thus, since criti-
cal discussions were prohibited, the solution was to shift 
these publications over to underground culture, which 
is what happened in Brazil during this turbulent period 
in its history. Songs and theatre, as well as films, literatu-
re, and poetry, were expressed outside the mainstream, 
which was approved by the dictatorship (Tarran; Carva-
lho, 2019).

Figure 3 – Revolta Suburbana – Digital copy of excerpt 
from the fanzine W.C., São Paulo4

Source: Image available online at the Centro de Docu-
mentação e Informação Científica, PUC-SP.

Zines were tools of resistance used to demand free-
dom of expression and human rights, and thus brought 
forward a new aesthetic of graphic experimentation to 
the Brazilian underground movement. This search for al-
ternative ways to express oneself is characteristic of zines 
unconcerned with fame, money, or being in the official 
press. This is because “[...], apparently chaotic to unaccus-
tomed eyes, the zine aims to rethink aesthetic and edi-
torial concepts present in most publications, discussing 
the social and individual behavior of its time” (Chagas; 
Rodrigues, 2006, p. 153).

2. Infozine Project: an experimental experience in
the educational process

The transgressive and creative history of zines came 
about mainly through the agency of youths in the 1970s 
and 1980s, as mentioned previously. This was the ins-
piration for the Infozine project at the Paranoá Secon-
dary School 01, a school located 30 kilometers from the 
center of the capital city of Brasilia. The purpose of this 
project was to incorporate zines into the educational en-
vironment and have schools realize the value of critical 
awareness for students, changing the way teaching and 
learning are done by having students communicate and 
interact with their school community, and vice versa.

Students are the protagonists of their education and 
are members of a community that has an effect on them 
and is subject to their actions. This means that they ex-
perience the social space in which they live, and commu-
nicate and interact with each other within it. It is throu-
gh this interaction and a critical awareness of the plural 
world that social change has a chance to occur. In other 
words, “the development of a critical consciousness that 
allows man to transform reality becomes increasingly ur-
gent” (Freire, 2013, p. 41).

The production of zines is not only an activity that 
promotes interaction among students, but it also helps 
them to learn about their social spaces and the issues 
they experience, both inside and outside of the school, 
such as violence, racism, and bullying. The collective vi-
sion these artistic publications share of the space and 
social context the students live in helps them learn the-
se things, and Infozine zines have fostered a collabora-
tive and conscious awareness of the social place young 
people occupy within their communities. This puts the 
plurality of ideas into practice and sparks interest among 
students as zines are produced by them and for them, 
which gives more meaning to the collective and produc-
tive existence of these young people.

The Infozine project was not developed by a single 
individual; it was a collective process, both in its concep-
tion and its production. Being a school project rooted in 
the humanities, it was artistic and had an aesthetic expe-
rience that was the fruit of diverse cooperation. It is like 
Becker said (1982, p. 7), “We can hardly imagine such a 
thing, because all the arts we know, like all the human 
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activities we know, involve the cooperation of others”, 
as he highlighted the impossibility of dissociating artistic 
creation from the collective context that sustains it.

The entire environment which students live and in-
teract in also contributes to their artistic and educational 
development, in addition to the classroom, the family 
space, their experiences, and communication between 
their friends and colleagues. The Infozine project ende-
avored to encompass all these issues pertaining to the 
students’ life experiences because while at school, young 
people are not only learning, they are also exposed to a 
myriad of experiences that will influence their knowled-
ge of and way to be in the world. As Weller stated (2014), 
“[it] is also a period of multiple questions, of constituting 
knowledge about oneself, of searching for meaning, of 
constructing generational, sexual, gender, ethnic-racial 
identity, among others” (p. 149).

Direct contact between students and teachers hel-
ped connect classroom teaching with the daily lives of 
students who used their real problems in an increasingly 
paradoxical world to develop their publications. Based 
on our study and experience with the Infozine project, 
we went overseas and took the project to high school 
students in the German capital of Berlin. Our proposal 
was the same as it was for Brazilian students, where the 
responsibility for teaching and learning does not fall so-
lely on the teacher or the student; the educational pro-
cess is a two-way street where different actors work col-
lectively to build learning.

The challenge came from developing a way to 
approach their daily lives and select a theme that affec-
ted or reached high school students from these two cou-
ntries. We decided to propose themes that students had 
recently experienced and let them present their unders-
tandings, as a collective, through their zines. The end of 
2023 saw the end of the Covid-19 pandemic and the be-
ginning of conflicts in Ukraine and Gaza, so these were 
the topics we suggested to both groups of students. We 
asked them to represent, in their zines, their experiences 
regarding events that marked the course of a generation 
and a certain worldview.

Inside or outside the classroom, these contempo-
rary themes were presented to students who created the 
zines to present the world views and experiences they 
had at that moment, “[...] as the questions [were] being 
generated and resolved in the doing, in the practice of 
making the artifact, and taken forward for future discus-
sions” (Mendes, 2022, p. 8). The zines presented in the 
following figures highlight both the experiences shared 
by these young people and the controversial context ex-
perienced during the pandemic. In both groups, the stu-
dents used images to express the extreme stress they felt 
during this time period. The Brazilian zines presented 
faces that were crossed out or covered over, as well as 
illustrations of misshapen faces surrounded by drawings 
of viruses, possibly representing the coronavirus. In the 

German zines, homeschooling was a theme that stood 
out, represented by images that refer to the main sour-
ce of tension among young people: the overwhelming 
amount of work and obligations they had to do on the 
computer.

Figure 4 – Digital image of a page from inside one of the 
zines produced in Brasilia about the pandemic

Source: Researcher’s collection.

Figure 5 – Digital image of a page from inside one of the 
zines produced in Berlin about the pandemic

Source: Researcher’s collection.

The objective was for the students to use the zines to 
address and express the issues they have experienced in 
their different realities and countries. For some authors 
of education, the educational process takes place throu-
gh life and world experiences. In this sense, we believe 
that using zines in the classroom can help build a dialo-
gical activity, one that balances practice with theory. This 
is therefore an activity along the lines of John Dewey and 
his work (1979; 2012), who considers the different lear-
ning spaces in human life, and sees the act of learning as 
not exclusive to schools; it exists before, during, and after 
school years.
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Dewey (1979) focuses on life and not on preparation 
for life as “the process fails in exactly what it intentionally 
seeks to achieve: preparing someone for the future” (p. 
59). Richard Shusterman (2013), a scholar of Dewey’s 
theory, argues that he dissolves the dichotomy between 
theory and practice as he understands the human being 
to be a part of an environment, of an experience. Simi-
lar to Dewey, Shusterman (2013) developed a concept 
that values the human being as a whole, which must be 
cultivated: “We need to cultivate ourselves, because true 
humanity is not a mere biological given, but an educa-
tional achievement in which the body, mind, and culture 
must be thoroughly involved.” (Shusterman, 2013, p. 7).

Therefore, the experimentation of the world throu-
gh creating zines on specific issues helps students to 
engage more with their contexts, their histories, as well 
as the current moments they are experiencing. Through 
their experiences both inside and outside of school, the 
students reflect on their daily lives and the school con-
text because “in such conditions action becomes an at-
tempt; the world is experienced to know what it is like; 
what is suffered as a consequence becomes instruction, 
that is, the discovery of the relationships between thin-
gs” (Dewey, 1979, p. 153). This can be observed in the 
Brazilian students’ work and the picture of an alligator 
they drew underneath the word “pandemic”. This was 
done to demonstrate the relationship between this par-
ticular word and the national context at that time, when 
former president Jair Bolsonaro had stated, on national 
television, that anyone who took the vaccine would turn 
into an alligator. For the German students, they reflected 
on the issue of migration through the context of war, 
where individuals are forced to leave their countries, 
taking their homes and roots with them. The illustration 
of the man in the image is an example of this, as it shows 
him taking his home and his roots with him.

Figure 6 – Digital image of a page from inside one of the 
zines produced in Brasilia about the pandemic

Source: Researcher’s collection.

Figure 7 – Digital image of a page from inside one of the 
zines produced in Berlin about the pandemic

Source: Researcher’s collection.

Experimenting with the world through art and aes-
thetics is what permeates many of the discussions arou-
nd John Dewey’s works on education. Dewey (1979) 
says “that education will vary according to the quality of 
life that predominates in the group” (p. 87). Education 
awakens in the student an interest in social issues that 
permeate their daily lives, and the school is a space of 
awakening – of living and aesthetic experience – that is 
evidenced in the act of producing zines, which this parti-
cular aesthetic experimentation does.

According to Shusterman (2013) and Dewey (2012), 
it is an activity, an action, to be experienced with plea-
sure and freedom, one in which the authors’ main pers-
pective is not limited nor does it standardize experien-
ces by trying to categorize art; it strives to “recover the 
continuity of the aesthetic experience with the normal 
processes of living” (Dewey, 2012, p. 70). This experien-
ce calls for these students to reflect on their daily lives 
through their publications and also helps them engage 
with the world.

It is not just an interconnection between drawing 
and words; it is a relationship, one where the aesthe-
tic arrangements of letters and drawings that make up 
an image can be analyzed. In the words of Shusterman 
(1982): “I suggest that aesthetic significance is obtained 
when the visual is visible, or to make this sound even 
more tautological, when the visible is visible.” (p. 94). 
This allows communication through images, enabling a 
comparative analysis with other similar aesthetic arran-
gements to be placed as a collective arrangement be-
tween peers, just as gestural elements operate between 
members of the same social group.

The relationship between text and image, as discus-
sed by Böder and Pfaff (2018; 2019), is expressed through 
the concept of Schriftbildlichkeit5  (Krämer, 2006), which 
is the concept of letters and drawings as symbolic ima-
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ges between saying and appearing, between discourse 
and the iconic. As such, “The above descriptions therefo-
re argue for less rigid differentiation and, consequently, 
for greater communication between image and langua-
ge.” (Böder; Pfaff, 2019, p. 140) because the perception 
of writing within the composition of the image changes 
once it starts to make up the whole image, which is seen 
as a means of mediating the simultaneous experience 
between letter and drawing. With regards to the visual 
aspect of the image, Shusterman (1982) considers that 
“Textual visuality might be considered aesthetically im-
portant when and to the degree that it is visible in this 
sense of being conspicuous or notable or calling atten-
tion to itself.” (p. 93). This gives the image the ability to 
combine graphic and textual elements simultaneously, 
and not just formally.

As a complex relationship between textual elements 
and drawings, the image suggests how these elements 
are presented and, therefore, the visual concurrency of 
the image. The connection between text and drawin-
gs represents the image as a whole; it is about the way 
the figures and letters are positioned and spaced on the 
cover. In this sense, “in light of the bifurcation of word 
and image, we must say that writing has always been 
an intermedial phenomenon in the sense that it forms a 
‘mixed’ hybrid system in its graphic discursivity.” (Krämer, 
2019, p. 19). 

The words presented in the two zine covers below 
are examples of hybrid textual elements. Using colors, 
contours, and line length, the graphic visual allows them 
to participate in the iconic and pictorial interface pre-
sented in the image. According to Shusterman (1982), 
“There are many deviatory devices for attaining this visi-
bility or foregrounding of the visual: peculiarities of line 
length and spacing, unusual, or irregular color of ink, de-
viations in case, size, and shape of characters, unconven-
tional use of punctuation marks, etc.” (p. 94). 

The words and the drawings in the zines below are 
examples of this visual performance between letter and 
image mentioned above. The words “stop war” do not 
take up the entire front cover of the German zine, but 
they make up the entire visual structure of the image, 
serving as an illustration and emphasis to end the war. 
The Brazilian zine also has the same aesthetic empha-
sis on using words to visualize the chaos of war. In both 
zines, the colors of the words are symbolic, whether it is 
the blood that runs through the words “stop war” that 
matches the blood on the soldier in the German zine, or 
the color of the flags that match the color of the words 
“Russia” and “Ukraine War”, alongside other words such 
as discord, fear, and despair in red in the Brazilian zine.

Figure 8 – Digital image of the front cover of one of the 
zines produced in Berlin about the war

Source: Researcher’s collection.

Figure 9 – Digital image of the front cover of one of the 
zines produced in Brasilia about the war

Source: Researcher’s collection.
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This activity, which occurred through the production 
of zines, not only promoted reflective thinking among 
students, it also stimulated the collective work they pro-
duced through an aesthetic experience of their life expe-
riences. As attested by zine authors, schools are a space 
for experiencing and experimentation, for critical parti-
cipation, and for experimenting with the world through 
collective and artistic activities. Zines value school cultu-
re as a space for social change among citizens through 
its collaborative aspect and sharing of experiences. They 
are an example of how young students view the world, 
and give us a view of the social and generational space 
of their time.

Conclusion

The zines produced by students are real spaces for 
autonomous and critical presentations, where their voices 
are seen and heard instead of being silenced or summed 
up as just a preliminary stage of adult life. It is through the-
se zines that the students found a sense of belonging and 
a way to communicate their actions through images and 
words. Their experiences as high school students are re-
vealed, along with their reflections on life and the world.

These zine authors are young people who think and 
act on their contemporary worlds, which they represent in 
these publications. “[...]In that sense, for these young peo-
ple, youth cultural styles and their embedded peer groups 
work as agents of political socialization.” (Pfaff, 2009, p. 
183). Zines are a record of collective experiences, everyday 
experiences, and the contexts of those experiences, expres-
sed through images, the backdrop for the exhibition of 
collective actions through the iconic. The images are a col-
lective action by zine producers, most of whom are young 
people who present their daily lives through illustrations.

The school space is the setting for this activity, and it is 
within this educational environment that the zine becomes 
a pedagogical power as students are active and participa-
tory both in developing the themes and producing the ma-
terial. As a visual resource, the zines make use of drawings 
and words to represent both the experiences and daily lives 
of these young people. In this way, the publications exhibit, 
in their iconic elements, their thematic focus aimed at re-
presenting everyday life and ways of being in community.

For this paper, we adopted a methodological appro-
ach focused specifically on material containing visual 
data, which, in terms of qualitative research, has received 
relatively little attention. Discussing the meaning of the 
multiple relationships and mediations of the zine ima-
ges allows for a greater openness to pictorial studies sin-
ce the interpretation of these publications, as previously 
mentioned, provides for a qualitative analysis of students 
who share their common experiences and lives. These 
experiences are expressed through images that, despite 
the geographical distance between the students, share 
common aspects and are characteristic of their countries.

The analysis of the publications centered on the stu-

dents’ similar and different visual arrangements, their 
connections to the context and their daily lives, and are 
all part of the collective work that went into producing 
the zines. Image arrangements are a collaborative pro-
cess that involves the simultaneous and integrated com-
position of images. Both the production and the image 
arrangements have everyday relevance for young people, 
providing an insight into their specific cultural practices 
through their experiences and lives. This is even more evi-
dent considering that the images and practices have 
played a key role for young people in recent years, espe-
cially in self-presentation through online communication.

Zines, in this sense, demonstrate the relevance of ima-
ges and youths, highlighting their key role in qualitative 
studies. They challenge the idea that visual resources are 
merely supporting elements in research, and reaffirm their 
role as tools that guide human actions. Visuals are increasin-
gly present in the contemporary world and give relevance 
to images in the daily lives of children and young people. 
These young people express their specific cultural practices 
through drawings, photographs, or on social media spa-
ces. Pictorial arrangements are part of the everyday lives 
of young people, who use images as a means of commu-
nication among their peers. They are a form of self-presen-
tation and experiences that need to be studied in depth.

Through iconicity, inexpressible elements are expres-
sed more easily, and the mediation between drawings and 
words represents zine producers as eager to experience 
a world of behavioral possibilities that involve their edu-
cational, youthful, and civic development. All the covers 
presented in this paper represent a scenic dramaturgy of 
interaction and action, one in which young people express 
their views on a different way of living collectively. This is 
expressed through the realistic aesthetics of images and 
communicated through the symbolic construction of these 
images, which use colors and varying illustrations, exposing 
themselves to their peers and representing their collective.
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Notes:
1. For further insight into the development of this project, I recommend consulting the doctoral disserta-
tion “Social Transformation and the Affirmation of Identities through Zines: A Comparative Study of Ima-
ges Produced by Secondary School Students in the Federal District”. This study examines the Infozine
project and offers an interpretive analysis of the images produced by these students through the Do-
cumentary Method (Bohnsack, 2011, 2013). Available at: http://repositorio.unb.br/handle/10482/52731.

2. Digital copy of the cover of the 1933 fanzine Science Fiction: The Advance Guard of Future Civilization. The first
fanzine edition by Superman’s creators, Jerry Siegel and Joe Shuster, was published in an extremely small print run
of less than 50 mimeographed copies. Image taken from: https://www.comicconnect.com/item/739916?tzf=1.

3. Available at: https://www.sexpistolsofficial.com/photos/gallery/album/artwork.

4. Available at: https://acervopunk.com.br.

5. This concept was developed by Krämer (2006), who hypothesizes that “discursivity”, understood as language in
use, always requires the inclusion of “iconicity”. Therefore, linguistics cannot be achieved without the imagery, saying
cannot be achieved without showing, without the appearance of the image (Krämer, 2006).
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ARTIGOS

Resumo: O presente artigo tem por objetivo debater o direito à educação a partir do hemisfério Sul, em 
especial em dois países de língua portuguesa: Brasil e Moçambique. Ao reconhecer que a educação é um di-
reito humano fundamental e necessário para o desenvolvimento social e econômico, discutem-se as dificul-
dades enfrentadas por esses dois países do Sul Global. Ambos de língua portuguesa, esses países enfrentam 
desigualdades educacionais e raciais, diante de um padrão hegemônico colonizador e sutil nos processos 
de ensino-aprendizagem. Analisa os marcos legais, as políticas públicas e as práticas educacionais, desta-
cando que, apesar dos avanços legais, a realidade escolar ainda reproduz estruturas coloniais, racistas e 
excludentes, o que se contrapõe ao direito à educação. O artigo produz suas análises, centralizando as po-
líticas de distribuição de livros e materiais didáticos e políticas de Educação para as Relações Étnico-Raciais.

Palavras-chave: Educação. Direitos humanos. Equidade. Políticas públicas. Justiça social. Raça. 

Abstract: This article aims to discuss the right to education from the perspective of the southern hemisphe-
re, particularly two Portuguese-speaking countries: Brazil and Mozambique. Recognizing that education is 
a fundamental human right and necessary for social and economic development, we discuss the difficulties 
faced by these two countries in the Global South. Both Portuguese-speaking countries face educational and 
racial inequalities, confronting a subtle, colonizing hegemonic pattern in teaching and learning processes. 
It analyzes legal frameworks, public policies, and educational practices, highlighting that despite legal ad-
vances, the reality of schools still reproduces colonial, racist, and exclusionary structures, which runs counter 
to the right to education. The article produces its analyses by focusing on policies for the distribution of 
books and teaching materials and on Education Policies for Ethnic-Racial Relations.

Keywords: Education. Human rights. Equity. Public policies. Social justice. Race.
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Introdução

A educação é entendida como bem comum e direito 
humano. A Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (Unesco) a considera, além de 
um “direito humano fundamental, um bem público pre-
cioso e uma ferramenta indispensável na construção de 
sociedades pacíficas, sustentáveis e mais justas” (2020, p. 
2). Sua característica como um direito social é historica-
mente construída pelos países membros da Organização 
das Nações Unidas (ONU). 

Dessa forma, a compreensão da ação de cada país 
na incorporação da educação em um conjunto de direi-
tos sociais, público e subjetivo, de maneira a garantir a 
igualdade e equidade entre as pessoas de cada nação, 
deve ser compreendida como uma construção coletiva 
do direito, para depois ser individualizada em cada na-
ção. O direito à educação é anterior aos marcos legais 
de cada país e se circunscreve nos marcos dos direitos 
humanos.

Bobbio (1992) define os direitos humanos em direi-
tos que se têm e os que se gostaria de ter. O primeiro 
encontra-se no ordenamento jurídico de cada país. O se-
gundo ainda precisa ter sua legitimidade reconhecida e 
defendida. O autor define, também, que os direitos hu-
manos estão na categoria dos direitos desejáveis. Mes-
mo que exista um ordenamento jurídico constituído, é 
preciso, constantemente, reafirmá-lo para tornar-se prá-
tico e verdadeiro no cotidiano das sociedades.

Reconhecer a educação como um direito humano 
requer identificar que dispositivos jurídicos e normas le-
gais, por si só, não garantem a efetivação material do di-
reito aos cidadãos de qualquer país. Em nosso caso, ana-
lisamos o direito à educação no Brasil e em Moçambique. 
Em países marcados por desigualdades e heranças colo-
niais, onde o racismo ainda é marcante e se estabelece 
como estruturas das sociedades, a trajetória percorrida 
para que o direito à educação se torne norma e se con-
cretize na prática revela um movimento permeado por 
tensões, lutas de movimentos sociais e disputas políticas.

Tanto o Brasil quanto Moçambique estabeleceram 
em seus textos constitucionais o direito à educação. No 
caso brasileiro, na Constituição Federal Brasileira, pro-
mulgada em 1988, em seus artigos 205 e 208, deter-
minou-se o direito a todos pela educação e o dever do 
Estado e da família de garanti-lo. A Lei nº 9.394/1996, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
veio regulamentar tal preceito. Em Moçambique, a 
Constituição da República, aprovada em 12 de junho 
de 2018, a consagrou em seu artigo 88, sendo poste-
riormente regulamentado pela Lei do Sistema de Edu-
cação de Moçambique, Lei nº 18/2018, que tal qual 
a LDB organiza o sistema educacional moçambicano. 
Apesar de legislações com mais de vinte e cinco anos 
de existência, a realidade destas afirmações jurídi-
cas ainda necessita de construções diárias, de detalha

mento prático e de políticas públicas que a efetivem. 
Os marcos legais não eliminam as tensões entre norma e 
realidade, especialmente no que se refere à eliminação 
do racismo que impacta na aprendizagem, na perspecti-
va da equidade, na inclusão da diversidade ou na supe-
ração de estruturas coloniais de saber.

Bobbio (1992, p. 76) afirmava que os direitos sociais 
estavam intimamente ligados à transformação da socie-
dade e que “certas transformações sociais e inovações 
técnicas fazem surgir novas exigências.” Quando olha-
mos para a incorporação da educação como um direito, 
vemos que sua entrada na postura política de governos 
e aceitação social como tal demorou um pouco mais que 
outros direitos sociais como: liberdade, propriedade pri-
vada, vida ou segurança. Horta (1998, p. 6) explicita que 
a situação foi até pior. A aceitação da educação como 
um direito humano sofreu um processo “lento, ambíguo 
e contraditório”. 

Qual seria o sentido desta negação contínua de im-
plementação efetiva da educação como um direito hu-
mano, uma vez que países centrais da economia mundial 
entenderam a importância da promoção da educação 
de seus cidadãos? Santos (2024) expôs em suas pesqui-
sas que muitos países hegemônicos da economia global, 
para saírem de crises econômicas, investiram em ciência, 
tecnologia e na educação de seu povo. A Prússia instituiu 
educação primária obrigatória no Século XVIII, enquan-
to a França e a Inglaterra, no Século XIX, com educação 
primária obrigatória, gratuita e laica. Segundo Chang 
(2004), estes mesmos países promoveram seus respec-
tivos processos de desenvolvimento ao utilizar diversas 
estratégias, como o fortalecimento da educação básica e 
da superior e o desenvolvimento de pesquisas. 

Para garantir, portanto, um desenvolvimento e cres-
cimento dos países foi preciso promover um processo 
educativo que qualificasse populações para cuidarem 
de si individualmente, adequar-se à engrenagem do sis-
tema de reprodução do capital, fortalecer a realização 
de outros direitos humanos, garantir o desenvolvimen-
to tecnológico, a harmonia social e, enfim, o progresso 
social e econômico, promovendo a inclusão e reduzindo 
desigualdades (Unesco, 2020).

Apesar dos normativos legais que conduzem a edu-
cação como um direito humano, ainda existem milhares 
de pessoas, em diversos países, que são privadas deste 
serviço devido a fatores políticos, sociais, culturais e eco-
nômicos. Alguns países garantem o acesso à educação 
básica e superior públicas, mas não garantem a qualida-
de da prestação do serviço educacional. Entendem que 
a oferta da educação pública é uma despesa e não um 
investimento. 

Existem vastas pesquisas sobre o direito à educação, 
muitas delas se concentram na análise da qualidade e na 
avaliação educacional, no financiamento da educação, 
na judicialização e mecanismos de controles e na análi-
se de implementação de políticas públicas educacionais. 
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Abre-se um campo para pensar o exercício do direito à 
educação sendo fortemente limitado por desigualdades 
estruturais provenientes do sistema colonial, gerador do 
racismo que adentra as redes de educação e as escolas. 

Entre Brasil e Moçambique existem aspectos diver-
gentes de condução da educação como um direito hu-
mano, mas também aspectos convergentes. Este é o ob-
jetivo deste artigo: debater o direito à educação a partir 
do hemisfério Sul, em especial de dois países de língua 
portuguesa: Brasil e Moçambique, uma porção planetá-
ria subjugada a processos longos de colonização e, em 
alguns casos, a um processo sutil de neocolonização dos 
saberes, poderes e identificações de existências – coloni-
zação do saber, do poder e do ser. 

São dois países colonizados pelo mesmo país eu-
ropeu, Portugal, em temporalidades diferentes. Países 
localizados no Sul Global, que segundo Barbosa e Cas-
siani (2021, p. 8), esta região do planeta “compreende 
os países localizados em diferentes regiões do mundo 
que foram submetidos ao colonialismo europeu e que 
não atingiram níveis de desenvolvimento econômico 
semelhantes ao do Norte Global (Europa e América do 
Norte)”. São países com pluralidades e características 
próprias na busca da superação do modelo hegemônico 
de educação. Um modelo que folcloriza e subalterniza os 
conhecimentos nativos desses territórios, impondo-lhes 
uma grade curricular e um modelo de gestão da educa-
ção alinhado aos ideários colonizadores.

Brasil e Moçambique, hoje independentes, compro-
meteram-se a garantir o direito à educação com sistemas 
educacionais inclusivos e equitativos, mas que disputam 
narrativas políticas e sociais internas que distorcem a ga-
rantia da educação para todos(as), ao longo da vida e de 
qualidade. Dois países que, ao longo dos anos, buscam 
garantir o direito à educação nos modelos da definição 
dada pela Unesco: agir por “dentro e por meio de seus 
sistemas educacionais e programas. Isso inclui tomar me-
didas de prevenção e lidar com todas as formas de ex-
clusão e marginalização, disparidade, vulnerabilidade e 
desigualdade no acesso à educação, participação e con-
clusão” (Unesco, 2020, p. 7).

As autoras deste artigo escolheram investigar dois 
aspectos de programas e políticas do Brasil e de Moçam-
bique, visando realizar uma análise crítica e comparativa 
do alcance efetivo da garantia da educação de qualidade 
em seus países. Adotaram uma abordagem exploratória 
e comparativa como metodologia de estudo, articulan-
do, igualmente, análise documental e revisão bibliográ-
fica; e, no âmbito empírico, foram feitos levantamentos 
pontuais sobre os aspectos a serem analisados.

Estes aspectos são analisados com relação à equida-
de e à inclusão, como princípios importantes do direito à 
educação. Dessa forma, analisamos: i) a garantia da Edu-
cação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), como pro-
motora da educação equânime e justa, livre do racismo; 
ii) a oferta do livro didático a estudantes de escolas pú-

blicas, de modo a garantir material de apoio à aprendi-
zagem, uma ação que garante, em parte, a permanência 
dos estudantes ao processo de ensino e aprendizagem. 

A escolha dos dois eixos empíricos é oportuna, pois 
tanto a Política de Educação para as Relações Étnico-Ra-
ciais quanto a Política de Distribuição do Livro Didático 
podem ser consideradas dispositivos de reprodução ou 
de enfrentamento da colonialidade no espaço escolar. 

Para tanto, são apresentados dados referentes a 
estudos acerca do contexto escolar, pensando questões 
de raça. Embora o estudo no contexto brasileiro focali-
ze a perspectiva de gestores e o do moçambicano a de 
alunos, os dados são relevantes para criar constatações 
sobre a efetivação de políticas educacionais enfatizadas 
neste artigo. 

Iniciamos nosso artigo apresentando os marcos le-
gais e teóricos do direito à educação, apresentamos os 
dois aspectos e respectivas políticas públicas atuais con-
duzidas por Brasil e Moçambique e finalizamos em uma 
análise comparativa identificando as convergências e di-
vergências em cada um dos aspectos, dando ênfase aos 
desafios comuns que estes países do Sul Global enfren-
tam e ainda podem enfrentar na construção e manuten-
ção da educação pública de qualidade, sem exclusão, 
marginalização ou desigualdade no acesso.

1. Marcos legais e teóricos

1.1. Direito à educação: da normatividade in-
ternacional ao constitucionalismo nacional no 
Brasil e em Moçambique

Bobbio (1992) considerava que os direitos humanos 
são fins a serem perseguidos. São direitos que se circuns-
crevem no campo do desejável. A própria Organização 
das Nações Unidas, ao promulgar a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (DUDH), em 10 de dezembro 
de 1948, define os direitos humanos como um “ideal 
comum a ser atingido por todos os povos e todas as na-
ções, [...]”, tendo estes que se esforçarem, “[...] por meio 
do ensino e da educação, por promover o respeito a es-
ses direitos e liberdades” (ONU, 1948).

Logo no preâmbulo da Declaração é possível se 
identificar o papel da educação na reconstrução da hu-
manidade equânime. O Art. XXVI refere-se à educação 
como um direito gratuito e obrigatório. Diz a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos que a educação desen-
volvida pelos países membros deverá promover o respei-
to pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamen-
tais, desenvolver também a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, mantendo assim a paz. É o que se deseja dos 
processos educativos nos países. 

Brasil e Moçambique são signatários da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH). O Brasil, como 
membro fundador da Organização das Nações Unidas, 
em setembro de 1945, deu seu posicionamento afirma-
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tivo à Declaração. Moçambique, que se tornou indepen-
dente somente em 1975, passou a ser membro da ONU 
em setembro de 1976. Consequentemente, os Direitos 
Humanos expressos na Declaração foram confirmados 
pelo novo e independente país.

Onze anos após a DUDH, a ONU promulga pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, em novembro de 
1959, a Declaração dos Direitos da Criança. Esta Declara-
ção não exigia obrigações jurídicas, mas morais e refor-
çava o direito à educação para crianças de maneira gra-
tuita e obrigatória nas etapas elementares de formação 
(Unicef, 1959).

Em 1966, o Pacto Internacional dos Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais (Pidesc) foi adotado pela ONU. 
O referido acordo prescrevia aos Estados Membros a 
obrigação de promover o respeito ao efetivo direito e 
liberdade da pessoa humana. Moçambique ratificou o 
Pacto, por meio da Resolução n° 5/1991, e o Brasil, em 
janeiro de 1992. 

Neste novo documento, a educação passava a ser 
um comprometimento estatal de fazer cumprir. Em seu 
Art. 13, estava estabelecido que os Estados Membros, ao 
ratificarem o Pacto, concordavam em assegurar o pleno 
exercício desse direito. O Pacto definia que a educação 
primária deveria ser obrigatória e gratuita, enquanto a 
educação secundária e a superior, acessível a todos(as). 
O artigo 14 do Pacto determinava que os Estados-partes 
deveriam se comprometer a realizar em seus territórios 
um plano de ação detalhado de implementação progres-
siva para a obrigatoriedade e gratuidade da educação 
primária em um prazo de dois anos, a contar da ratifica-
ção. Contudo, mesmo que os documentos internacionais 
tenham enfatizado a obrigatoriedade da educação pri-
mária, o ordenamento jurídico brasileiro já havia amplia-
do o dever estatal da oferta da educação básica como 
um todo a partir da Constituição de 1988. Por sua vez, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional segue o 
processo e regulamenta como este direito deve se orga-
nizar no âmbito nacional.

Como mencionado, o Brasil passou a definir a edu-
cação como um “direito público subjetivo” na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil (CF) de 1988. Na 
Carta Magna, em seu Art. 205, a educação é “direito de 
todos e dever do Estado e da família”. Isto significa di-
zer que tanto o Estado quanto a família são responsáveis 
pela garantia da educação para crianças e jovens. O Esta-
do passa a ter o dever de oferecer educação básica para 
todos os seus cidadãos – sem distinção de sexo, cor, raça, 
origem ou religião –, garantindo o cumprimento da es-
colaridade pública obrigatória, independentemente da 
obrigatoriedade de matrícula por faixa etária. A família 
que não matricular suas crianças será igualmente punida 
por crime de abandono intelectual (Lima, 2010).

Significa dizer que a população passa a ter garan-
tia da oferta, pois haverá exigência de criação de ações 
e mecanismos para assegurar a efetiva proteção deste di

reito, como a dotação orçamentária (Cury, 2002; Lima, 
2010; Silva; Silva, 2016). Os cidadãos brasileiros que tive-
rem seu direito à educação negado poderão acionar os 
meios jurídicos e processuais cabíveis para assegurá-lo. 

No Brasil, a Constituição Federal, em seu artigo 205, 
define a educação como um “direito de todos e dever 
do Estado e da família” (Brasil, 1988). Por sua vez, o ar-
tigo 208, detalha as garantias desse dever pelo Estado, 
determinando a oferta do ensino público, obrigatório e 
gratuito. Tal preceito define a responsabilidade estatal 
na oferta da educação básica e na existência de vagas 
e demais exigências para a garantia efetiva do direito à 
educação.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional re-
gulamenta estes dispositivos legais e organiza o sistema 
de educação básica em: Educação Infantil, Ensino Funda-
mental e Ensino Médio. 

Vale ressaltar que a CF/88 firma a dimensão consti-
tucional brasileira de reconhecimento do direito à edu-
cação para todos pelo Estado, pela sociedade e pela fa-
mília. Sendo assim, o Estado oferta e garante a matrícula, 
e passa a ser responsabilidade da família organizar, con-
juntamente com o Estado, a matrícula dos estudantes, 
indo até a escola. 

Inicialmente, a obrigatoriedade da oferta da edu-
cação era somente ao ensino fundamental, passan-
do em 2005 para a faixa etária de 6 a 14 anos (Lei nº 
11.114/2005). Atualmente, o Estado é responsável pela 
oferta de toda a educação básica, que atende obrigato-
riamente dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de ida-
de. (Emenda Constitucional nº 59/2009). Dessa forma, a 
matrícula para esta faixa etária é compulsória.

A educação em Moçambique é um direito consagra-
do na Constituição da República no seu artigo número 
88. O país, desde a sua Independência em 1975, olhou 
para a educação como um pilar fundamental para o de-
senvolvimento socioeconômico do seu povo.

Em Moçambique, a Lei nº 18/2018, que estabelece o 
regime jurídico do Sistema Nacional de Educação (SNE), 
no nono artigo, apresenta seus subsistemas, a citar: a) 
Subsistema de Educação Pré-Escolar; b) Subsistema de 
Educação Geral; c) Subsistema de Educação de Adultos; 
d) Subsistema de Educação Profissional; e) Subsistema 
de Educação e Formação de Professores; f) Subsistema 
de Ensino Superior. No artigo 12, apresenta o ensino pri-
mário, que compreende dois ciclos: o 1º ciclo compreen-
de de 1ª a 3ª classes e o 2° ciclo, de 4ª a 6ª classes.  O 
ensino secundário possui dois ciclos: o geral, de 7ª a 10ª, 
e o pré-universitário, de 11ª a 12ª (Moçambique, 2018).

1.2. Direito à educação: um campo em disputa 

Sabemos que a presença de regramentos jurídicos 
não efetiva direitos na realidade, ainda mais quando tra-
tamos de um direito público e subjetivo como a educa-
ção. Uma área em constante disputa política, institucio-
nal e ideológica.
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Analisar temáticas como direito à educação, tanto 
no Brasil como em Moçambique, é avançar para um as-
sunto controverso, se considerarmos que todo o sistema 
nacional de educação é influenciado por decisões de Go-
verno. No Brasil, o recente debate sobre o Plano Nacional 
de Educação (PNE) e a própria implementação da Polí-
tica Nacional de Equidade, Educação para as Relações 
Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ) 
são permeados de tensões nas múltiplas escalas federa-
tivas. Por sua vez, os Programas Quinquenais do Governo 
de Moçambique também sofrem as mesmas tensões e 
reorientam prioridades, metas e cortes no orçamento. 

De modo geral, Moçambique definiu três priorida-
des para a garantia do direito à educação: igualdade de 
oportunidades educativas, a expansão da escolaridade 
obrigatória e a melhoria da qualidade dos serviços edu-
cacionais. O país ainda não alcançou a universalização 
do acesso à educação, o que nos faz acreditar que a edu-
cação em Moçambique segue sendo um privilégio (Basí-
lio; Zita, 2022). O acesso é somente uma das vertentes do 
longo caminho que o país tem a trilhar.  

1.3. Colonialidade e educação no Sul Global

A educação, em ambos os países, permanece pro-
fundamente enraizada em uma lógica de colonialidade, 
reproduzindo, no presente, estruturas epistêmicas, polí-
ticas e raciais forjadas durante o processo histórico de co-
lonização. Apesar do avanço jurídico e institucional em 
torno da igualdade racial e do acesso à educação, o cam-
po educacional continua a operar sob os pressupostos 
da modernidade eurocentrada, que impõe hierarquias 
de saber, de ser e de poder. Tal constatação se alinha ao 
projeto decolonial formulado a partir dos anos 1990 por 
intelectuais caribenhos, latino-americanos e afrodescen-
dentes – entre os quais Ochy Curiel, Aníbal Quijano, Syl-
via Wynter e Lélia Gonzalez – que denunciam a persis-
tência das estruturas coloniais na contemporaneidade.

O projeto decolonial, conforme Ochy Curiel (2019), 
propõe uma crítica contundente ao mito do fim do co-
lonialismo, ao argumentar que as relações geopolíticas 
e epistemológicas do mundo moderno-colonial perma-
necem praticamente inalteradas. A autora observa que, 
com o fim formal do colonialismo, 

[…] a divisão internacional do trabalho entre centros 
e periferias, bem como a hierarquização étnico-racial 
das populações e a formação dos Estados-nação na 
periferia não se transformaram significativamente; 
ao contrário, o que tem ocorrido é uma transição do 
colonialismo moderno à colonialidade global (Curiel, 
2019, p. 37-38).

Assim, a colonialidade opera como uma matriz de 
poder que ultrapassa os limites históricos da colonização, 
perpetuando desigualdades estruturais e simbólicas.

Essa permanência manifesta-se de maneira eviden-
te nas relações étnico-raciais e nas instituições educacio-
nais. Muniz Sodré (2005) enfatiza que, embora os pro-
cessos de abolição e independência tenham ocorrido de 
forma jurídica, não houve reconstrução efetiva das rela-
ções étnico-raciais. A população afro-brasileira continua 
a enfrentar barreiras estruturais, expressas no racismo 
institucional, na negação de oportunidades e na exclu-
são simbólica. A educação, nesse sentido, reflete e repro-
duz essas hierarquias, configurando-se como um espaço 
de continuidade da colonialidade.

Lélia Gonzalez (1988), ao analisar as dinâmicas da 
cultura e da educação brasileiras, demonstra como os su-
jeitos afrodescendentes são frequentemente represen-
tados como “as sobras”, “o lixo” da sociedade – categorias 
que revelam não apenas um desprezo simbólico, mas a 
inscrição de uma hierarquia racial no imaginário social. 
Essa desvalorização, internalizada nas práticas escolares 
e curriculares, reforça o sentimento de não pertencimen-
to e contribui para a evasão de estudantes negros(as), 
que passam a perceber a escola como um espaço de ne-
gação de suas identidades.

Aníbal Quijano (2000), ao formular o conceito de 
colonialidade do poder, afirma existir articulação entre 
a classificação racial e a organização das relações sociais 
de exploração e dominação. Essa lógica, observa o autor, 
estende-se à subjetividade, ao conhecimento e às insti-
tuições de coerção, reproduzindo formas de controle e 
de violência simbólica.

A colonialidade do ser, por sua vez, manifesta-se na 
negação da humanidade de populações afrodescenden-
tes, e outras não-brancas – como as indígenas, considera-
das como obstáculos à cristianização e à modernização. 
Essa negação ontológica – “a recusa do ser”, segundo 
Curiel (2019, p. 39) – tem sido historicamente utilizada 
para justificar a escravização, o extermínio e a marginali-
zação desses grupos. 

A colonialidade do saber traduz-se na imposição de 
uma racionalidade técnico-científica que se apresenta 
como neutra, universal e objetiva, mas que, na realida-
de, opera a exclusão de epistemologias outras, situadas 
e plurais (Curiel, 2019, p. 40).

No ambiente escolar, essas três dimensões – do po-
der, do ser e do saber – encontram-se imbricadas. Os cur-
rículos permanecem estruturados sob uma perspectiva 
eurocentrada, que glorifica a colonização portuguesa 
e representa africanos e indígenas de modo estereoti-
pado. As práticas pedagógicas e os discursos docentes 
frequentemente reproduzem a ideia de inferioridade 
intelectual dos estudantes negros e indígenas, reforçan-
do estigmas e desigualdades simbólicas. O resultado é o 
que pode ser chamado de lançamento ao não-lugar: a 
exclusão simbólica e afetiva que distancia esses sujeitos 
da escola e contribui para a evasão escolar.
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2. Políticas de enfrentamento ao racismo escolar

A implementação de políticas de combate ao racis-
mo escolar é fundamental para a efetivação do direito à 
educação, pois garante que o ambiente escolar seja es-
paço de equidade, respeito e valorização da diversidade. 
O racismo, quando não enfrentado, compromete o aces-
so, a permanência e o sucesso escolar de estudantes ne-
gros e de outros grupos historicamente marginalizados, 
perpetuando desigualdades e exclusões. Assim, políticas 
voltadas à Educação para as Relações Étnico-Raciais são 
essenciais para promover uma educação de qualidade, 
que reconheça e valorize as identidades e as contribui-
ções da população afrodescendente. Ao combater o 
racismo institucional e estrutural presente nas escolas, 
essas políticas fortalecem o princípio da inclusão e reafir-
mam a educação como um direito humano fundamen-
tal, indispensável para a construção de sociedades mais 
justas e igualitárias.

2.1. PNEERQ/AfroExt e o projeto Equipe Ex-
tensionista Luiza Bairros

A implementação da Política Nacional de Equida-
de, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação 
Escolar Quilombola, instituída pelo governo federal em 
2024, representa um marco no enfrentamento das desi-
gualdades étnico-raciais no sistema educacional brasilei-
ro. Trata-se de uma iniciativa voltada à consolidação de 
ações e programas que promovam a equidade racial, a 
valorização da diversidade e o combate ao racismo nos 
ambientes escolares, com especial atenção às demandas 
históricas e socioculturais das comunidades quilombo-
las. Essa política surge em um contexto de retomada e 
fortalecimento das políticas públicas voltadas à inclusão 
e à justiça social. 

A PNEERQ surgiu no Brasil como resposta à inefeti-
vidade da Lei nº 10.639/2003, que estabelece a obriga-
toriedade da inclusão das perspectivas africanas e afro-
-brasileiras no currículo da educação básica. Passadas 
duas décadas de sua promulgação, constata-se que a 
legislação permanece, em grande medida, letra morta. 
Esperava-se que a educação superior contribuísse de for-
ma robusta para a implementação da lei, incorporando 
tais perspectivas em seus currículos, sobretudo nos cur-
sos de licenciatura. 

No entanto, tanto no ensino básico quanto no supe-
rior, gestores e profissionais da educação têm negligen-
ciado a aplicação da norma, o que revela a persistência 
de estruturas raciais e epistemológicas excludentes. Um 
estudo realizado pelo Geledés – Instituto da Mulher Ne-
gra (2023) confirma esse cenário, ao evidenciar que pou-
cas equipes gestoras da educação básica incluíram, de 
fato, a temática em seus planejamentos escolares. Con-
forme o estudo, entre 1.187 redes municipais de ensino 
que responderam à pesquisa, “apenas 5% afirmam ter 
implementado uma área técnica dedicada à agenda da 

Educação para as Relações Étnico-Raciais [...]” (Geledés, 
2023, p. 29-33). Entre os principais obstáculos à imple-
mentação, destacam-se o “baixo engajamento e/ou de-
sinteresse dos profissionais nas escolas” (Geledés, 2023, 
p. 51), o que denuncia um comportamento institucional 
que naturaliza a exclusão e inviabiliza a construção de 
uma educação antirracista.

Essa negligência deve ser compreendida como ex-
pressão do que Cida Bento (2022) denomina “pacto da 
branquitude”: um acordo tácito que mantém a hegemo-
nia de um currículo eurocentrado e invisibiliza as contri-
buições e saberes africanos e afro-brasileiros. Tal pacto 
reflete a permanência de uma mentalidade colonizada, 
satisfeita com a reprodução de um sistema escolar que 
marginaliza as identidades negras e perpetua a colonia-
lidade do poder, do saber e do ser. Nesse contexto, a cria-
ção da PNEERQ torna-se estratégica, ao propor sete eixos 
estruturantes voltados à efetivação da Lei 10.639/2003 
para a valorização das populações negras e quilombolas: 
i) governança, com investimentos financeiros e premia-
ções às escolas que implementam as diretrizes; ii) diag-
nóstico e monitoramento; iii) formação de gestores e 
professores; iv) produção e avaliação de materiais didáti-
cos e paradidáticos; v) protocolos de prevenção e enfren-
tamento do racismo; vi) afirmação das trajetórias negras 
e quilombolas; e vii) difusão de saberes. 

Por se tratar de política recente, a PNEERQ ainda en-
frenta o desafio de consolidar suas diretrizes nos diferen-
tes níveis e contextos educacionais do país. A criação de 
uma ampla rede de profissionais e instituições parceiras 
tem sido essencial para garantir a sua efetiva implemen-
tação. 

Nesse sentido, destaca-se a atuação da Equipe Ex-
tensionista Luiza Bairros, vinculada ao Programa de 
Extensão em Políticas Educacionais de Equidade Racial 
(AfroExt), lançado em 2025 pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diver-
sidade e Inclusão (Secadi), do Ministério da Educação 
(MEC), em parceria com a Universidade Federal do Sul 
da Bahia (UFSB). Essa equipe tem desenvolvido ações de 
formação continuada de gestores de escolas no Centro-
-Oeste brasileiro.

Foram desenvolvidos diagnósticos, por meio de en-
trevistas, sobre a implementação da PNEERQ nas escolas 
públicas. Doze gestores foram entrevistados e, na temá-
tica planejamento de implementação da ERER, quatro 
responderam que nunca fizeram formação em educação 
ERER; nove disseram que o Projeto Político Pedagógico 
da escola não foi atualizado integralmente; cinco rela-
taram que ações de ERER não são realizadas nas escolas. 

Quando perguntados sobre os desafios para a im-
plementação da PNEERQ em sua unidade escolar, cinco 
mencionaram a resistência dos profissionais, três desta-
caram a falta de formação dos professores, três reclama-
ram da agenda extensa referente às diretrizes educa-
cionais e a falta de tempo para realizar as demandas da 
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PNEERQ, e apenas um disse que não há desafios, embora 
tenha colocado o problema na rotatividade de servido-
res. 

Os diagnósticos, tanto do Geledés, quanto da Equi-
pe Extensionista Luiza Bairros, indicam que ainda há 
desafios para a efetivação plena da PNEERQ nas escolas 
brasileiras, o que demanda o fortalecimento do diálogo 
entre gestores, professores, estudantes e comunidades. 
Assim, discutir essas dificuldades e propor estratégias 
de superação é fundamental para que a política cum-
pra seu papel de promover educação mais justa, plural e 
comprometida com a equidade racial. Contornar a reali-
dade excludente das escolas exige mais do que reformas 
administrativas ou discursivas: requer profunda transfor-
mação epistemológica e pedagógica. 

A crítica decolonial pensada para a educação brasi-
leira revela que a escola, longe de ser um espaço neutro, 
reproduz a matriz colonial do poder. Questionar essa 
estrutura é um imperativo ético e político, condição ne-
cessária para que a educação se torne, de fato, um ins-
trumento de emancipação e de justiça cognitiva.

2.2. Educação e racismo em Moçambique

A questão do racismo em Moçambique ainda é um 
tema pouco explorado, embora existam autores que es-
tudam o racismo em sala de aula e que afirmam ser uma 
realidade escondida, verificada por meio da discrimina-
ção racial, com efeitos negativos no desempenho aca-

dêmico do aluno (Mpako; Stephen, 2025; Gomundanhe; 
Choé, 2022).

Em Moçambique, indivíduos de pele branca consti-
tuem a minoria e gozam de estabilidade econômica. Es-
tes conseguem com facilidade influenciar tanto os pro-
cessos políticos quanto a área econômica. A questão de 
discriminação parece não ser evidente, uma vez que a 
maioria dos moçambicanos são de pele negra. Contudo, 
a ausência da voz dos oprimidos e a ineficácia na apli-
cação das leis resultam na negativa da formalização das 
denúncias. A discriminação, seja racial, seja étnica, é uma 
realidade, principalmente nas instituições públicas. 

Mpako e Stephen (2025), em suas pesquisas sobre 
Moçambique, afirmam existir casos de racismo, embo-
ra a sociedade moçambicana seja tolerante em relação 
a diferentes raças, etnias, nacionalidades e afiliações 
políticas. Essa realidade verifica-se nas escolas, onde se 
observam atitudes e práticas de discriminação étnica e 
racial. 

Para avaliar o nível de discriminação racial em sala 
de aula, realizamos breve estudo, conduzido e aplicado 
no Instituto Superior de Contabilidade e Auditoria de 
Moçambique. Foi realizada, em 28 de outubro de 2025, 
uma pesquisa aleatória com 29 estudantes do 1º ao 3º 
ano dos cursos de Contabilidade.

Estes afirmaram existir casos de discriminação étni-
ca e de gênero promovidos tanto por professores quan-
to por colegas de curso. Atitudes dessa natureza podem 
induzir a desistências do curso e findar por frustrar o alu-

Gráfico 1 – Experiência individual de discriminação

Fonte: elaboração própria (2025).

Quanto ao papel institucional dos sistemas de ensi-
no na redução das desigualdades raciais, 44% afirmam 
que a escola não tem nenhuma iniciativa para promoção 
da inclusão. Como demonstram Gomundanhe e Choé, 
(2022), os estudantes que sofrem discriminação, seja ra-
cial, seja étnica, têm maior probabilidade de desistência 
nos estudos. Grande parte dos casos de discriminação 
ocorre em sala de aula entre colegas de turma. Ao aluno 

discriminado cabe o isolamento e provavelmente a de-
sistência. Essa realidade evidencia o distanciamento do 
Estado na garantia do direito à educação em processos 
de redução e reeducação dos processos de discrimina-
ção racial e até mesmo de racismo nos espaços escolares, 
seja na educação básica, seja no ensino superior.

Ao mesmo tempo, 68% dos respondentes afirma-
ram conviver com a existência do racismo estrutural nos 
estabelecimentos de ensino.
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no. Metade dos respondentes, 55,2%, declarou ter so-
frido algum tipo de discriminação. A pesquisa apresen-
ta-nos, assim, que a discriminação não é pela raça, mas 
pela etnia e pelo gênero.

O gráfico 2 mostra um distanciamento entre a re-
alidade vivida e a realidade conhecida nos espaços es-
colares de Moçambique no tocante ao racismo. Esse 
silenciamento é extremamente prejudicial ao processo 

de ensino-aprendizagem, mas segue negligenciado pe-
los Sistemas Educacionais. Conclui-se, portanto, que o 
direito à educação é mais que acesso, infraestrutura ou 
materiais didáticos. O racismo, quando negligenciado, 
seguirá tomando forma na definição de quem tem ou 
não acesso aos textos escritos nos materiais didáticos e 
em muitos outros setores de políticas educacionais.

Gráfico 2 – Racismo estrutural e educação moçambicana

Fonte: elaboração própria (2025).

Gráfico 3 – História colonial e sistema educacional moçambicano

Fonte: elaboração própria (2025).
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Ao questionarmos se esses padrões de comporta-
mentos teriam origem no processo de colonização vivi-
do pelo país, com independência recente, a maioria en-
tende que a história de colonização tem forte influência 
na realidade racial imputada nos espaços escolares. 

Esta observação é defendida por vários autores, 
como Gomundanhe e Choé, (2022), os quais afirmam 
que as influências portuguesas e o modelo de educação 
transmitido durante os 500 anos de regime colonial pre-
valecem até a geração atual.

3. Distribuição do livro didático como garantia do 
direito à educação

Segundo Caimi (2018, p. 22), “Toda e qualquer po-
lítica educativa entendida como a ação do Estado pro-
priamente dita deve ter a precípua finalidade de garan-
tir o direito à educação para crianças, jovens e adultos”. 
Partimos, portanto, da análise de que o fomento do 
processo educativo com o livro didático é também uma 
maneira de garantia do direito à educação, seja no Brasil 
ou em Moçambique. Nas palavras de Cury (2009, p. 120), 
o “livro didático representa uma importante e indispen-
sável mediação para assegurar um direito à cidadania: o 
direito à educação escolar”. 

Entretanto, qual qualidade esse programa e fomen-
to precisa garantir para que o direito à educação seja 
para todos(as) sem exclusão? O simples fato de o livro es-
tar nas mãos de estudantes pode ser considerado como 
um direito à educação garantido? Acreditamos que não. 
Por este motivo, apresentamos aqui as políticas públicas 
utilizadas pelos dois países analisados neste artigo e seus 
respectivos rebatimentos na educação inclusiva e equâ-
nime, na expectativa de que estas sejam sem reforço do 
racismo ou de qualquer outra prática discriminatória.

3.1. Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático – Brasil

No Brasil, o Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) iniciou-se em 1985, com o Decreto nº 91.542 
(Brasil, 1995). A finalidade programada era a de distri-
buir livros escolares para os estudantes matriculados nas 
escolas públicas de 1º Grau. Desde 2017, o programa 
compreende um conjunto de ações voltadas à distribui-
ção de obras didáticas, pedagógicas e literárias. Devido a 
essa ampliação do escopo e atuação, o Programa passou 
a chamar-se Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático. 

O livro didático tem um papel fundamental para 
apoiar o processo de ensino-aprendizagem, represen-
tando a base curricular negociada. Contribui, igual-
mente, com o planejamento do trabalho do professor 
e para o/a estudante, pode oferecer exercícios, garan-
tir o reforço da aprendizagem, estimular a leitura e ser 
um material de referência para estudos individuais, as-
segurando o acesso a informações e conhecimentos. 

Considera-se, portanto, a importância de o Estado 
disponibilizar esse material a estudantes, que, no caso 
brasileiro, são todos(as) aqueles(as) matriculados na 
educação básica pública (Educação Infantil, Ensino Fun-
damental – Anos Iniciais e Finais – e Ensino Médio). 

O PNLD distribuiu, em 2024, 194,6 milhões de livros 
didáticos: 2,4 milhões obras para a Educação Infantil; 7 
milhões de livros para os anos iniciais do Ensino Funda-
mental; 12,9 milhões de livros para os anos finais do En-
sino Fundamental; e 13 milhões de livros para o Ensino 
Médio (Abrelivros, 2024), sendo um elemento estratégi-
co no trabalho educativo. 

Contudo, o PNLD não foi uma proposta de política 
educacional livre de debates e críticas. Com erros gráfi-
cos, problemas na qualidade física do material, necessi-
dade de correção conceitual e de supressão de estereó-
tipos ou preconceitos de caráter socioculturais e étnicos, 
os livros didáticos distribuídos gratuitamente aos(às) es-
tudantes do Brasil não refletiram uma melhoria na qua-
lidade da educação. 

Entre a temática da manutenção do racismo e de 
diversas discriminações, Gomes e Coratti (2023, p. 934) 
explicam que “por muito tempo, o ‘padrão’ observado 
foi de silenciamento e invisibilidade dos sujeitos negros, 
indígenas, quilombolas, dentre outros, e o não reconhe-
cimento de suas formas de vida, suas culturas e contri-
buições ao desenvolvimento social, cultural e econômico 
do país”. 

Em razão das diversas críticas aos livros distribuídos, 
grupos e movimentos negros reivindicaram ajustes nas 
produções. Entre estes, foram solicitadas: coedição dos 
materiais com as editoras, promoção de eventos e de-
bates sobre os materiais distribuídos, além de uma real 
divulgação da imagem do negro (Silva; Teixeira; Pacífico, 
2013). Em 1994, o PNLD incorporou o sistema de avalia-
ção das obras, e novas disputas foram delimitadas, com 
editoras e grupos privados influenciando e promovendo 
ingerência ao PNLD. Segundo Gomes e Copatti (2023), 
um forte grupo privado controla três das oito editoras 
que publicam materiais pelo PNLD. O resultado é uma 
disputa desproporcional dos movimentos sociais negros 
e feministas contra grupos privados que manipulam o 
PNLD como grande mercadoria.

Apesar das disputas de narrativas, o PNLD obteve 
avanços nos últimos anos, tais como: universalização do 
acesso, alcançando o Ensino Médio e livros de literatura 
na Educação Infantil; treinamento em letramento racial 
para os avaliadores do PNLD; melhoria na qualidade físi-
ca do material; democratização do processo de escolha 
das publicações; e novas abordagens pedagógicas.   

O papel e a luta dos negros brasileiros no comba-
te ao racismo escolar requerem muitas frentes de arti-
culação na busca, por exemplo, de critérios rigorosos de 
combate ao racismo e ao sexismo, bem como a outras 
formas de discriminação e preconceito. 

O racismo é um problema social que impacta a quali-
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dade da aprendizagem de minorias brasileiras. Segundo 
o Censo Escolar de 2024, entre os 91% que frequenta-
vam o ensino regular, 32,31% são brancos e 41%, negros 
– pretos e pardos. Outros 0,8% dos estudantes declara-
ram-se indígenas e 0,4%, amarelos. Dessa forma, temos 
desenhado o perfil de estudante das escolas públicas 
brasileiras. Negros e indígenas são a maioria presente. 
Ter um livro didático que retrate essa população com 
dignidade, respeito e de maneira decolonial é garantir o 
acesso à informação livre de preconceitos, estereótipos 
e racismo. Estes impactam negativamente a aprendiza-
gem e fortalecem a evasão escolar, que culminam por 
impactar o direito à educação. 

3.2. Livro didático de distribuição gratuita 
como política pública do governo moçambi-
cano

Moçambique adotou, desde 2004, políticas educa-
cionais visando garantir melhor desempenho e qualida-
de na educação. Vários documentos reguladores, como 
o Diploma Ministerial nº 122/2011, e o Diploma Minis-
terial nº 2/2017 apresentam ênfase na produção do livro 
do ensino primário e secundário. No ensino primário, os 
livros são totalmente gratuitos sem a coparticipação dos 
pais e encarregados de educação, enquanto, no ensino 
secundário, o livro está à venda no mercado formal e 
deve ser adquirido pelos pais, encarregados de educa-
ção e pelos professores.

O processo de distribuição do livro didático aos alu-
nos do ensino primário – de 1ª classe a 6ª classe – é feito 
anualmente nas escolas públicas. A sua racionalização 
levanta questionamento no seio dos encarregados pela 
educação, pois de 3ª a 6ª classe os livros são usados mais 
de uma vez, exigindo dos(as) estudantes uma consciên-
cia de conservação. Já na 1ª e na 2ª classe, os livros são 
igualmente cadernos e pertencem aos alunos. 

A política de distribuição gratuita dos livros levanta 
posicionamentos controversos entre vários autores. O 
Centro para a Democracia e Direitos Humanos (2022), 
Centro de Integridade Pública (2022) e MMO Notícias 
(2012) afirmam que esta política está longe da plena 
efetivação. Muitas escolas chegam ao final do ano letivo 
sem terem recebido material didático (livro de distribui-
ção gratuita). Situações dessa natureza foram encontra-
das nos anos de 2019, 2020, 2023 e 2024. O fato é agra-
vado pelos constantes erros ortográficos nos livros das 
quintas e sextas classes das disciplinas de português e de 
ciências sociais, respectivamente.  

O Centro para a Democracia e Direitos Humanos 
(2022) afirma que, em 2022, milhões de crianças do ensi-
no primário ficaram sem livro escolar, mesmo com a pro-
messa da Ministra de Educação de que todas as escolas 
nacionais teriam o livro. 

O Centro de Integridade Pública (2022) corrobora 
esse posicionamento e afirma que pelo menos 03 alunos 
em cada 10 estudam sem livro de distribuição gratuita. 

O Governo, anualmente, despende milhões de dólares 
para a produção do livro. Associa-se a esta política de 
produção a de preservação e de reutilização do livro por 
dois a três anos. 

A aquisição do livro é de apenas 70% da demanda 
dos(as) estudantes moçambicanos(as). Nas primeiras 
classes, a alocação dos livros alcança 100% da deman-
da, mas de 3ª a 6ª classe a distribuição não passa dos 
30%. Várias razões estão por detrás desses fatores: a má 
conservação dos livros por parte das crianças; a depen-
dência de financiamentos por parte dos doadores; a não 
execução dos fundos alocados anualmente para o livro 
escolar; a impressão no estrangeiro em editoras que não 
são falantes de língua portuguesa e que não conhecem 
a história do país; o percurso e a logística de distribuição 
– o que por sinal abre espaço para venda ilegal do  livro;  
a corrupção dos dirigentes que subfaturam os preços, 
entre outros aspectos que retardam o desenvolvimento 
na educação.     

Esses aspectos não só violam o direito à educação, 
mas também retardam o processo de aprendizagem do 
aluno.

A partir do momento em que a produção do livro é 
feita fora do país, há um comprometimento com a qua-
lidade dos conteúdos. 

4. Análise comparativa do contexto escolar brasileiro 
e moçambicano: pontos de convergências e diver-
gências

4.1. Convergências

Tanto no Brasil quanto em Moçambique, a educação 
é reconhecida constitucionalmente como um direito funda-
mental, cabendo ao Estado o dever de garanti-la de forma 
universal e gratuita. Nos dois países, o acesso à educação 
é visto como elemento central para o desenvolvimento 
social e econômico, além de ser considerado um instru-
mento de cidadania e emancipação individual e coletiva.

Em ambos os contextos, observa-se o impacto per-
sistente da herança colonial sobre os sistemas educa-
cionais. A estrutura curricular e as práticas pedagógicas 
continuam a reproduzir modelos eurocentrados, que des-
valorizam saberes locais, africanos e afrodescendentes, per-
petuando hierarquias raciais e epistemológicas. Assim, as 
escolas, longe de atuarem como espaços neutros, refletem 
e reforçam estruturas coloniais de poder, de saber e de ser.

Outro ponto de convergência diz respeito à neces-
sidade de políticas específicas para o enfrentamento do 
racismo escolar. Nos dois países, as desigualdades raciais 
afetam o acesso, a permanência e o sucesso dos estudan-
tes, exigindo ações estatais voltadas à promoção da equi-
dade racial e da valorização da diversidade. Ainda que 
em diferentes estágios, tanto o Brasil quanto Moçambi-
que buscam construir uma educação inclusiva e antirra-
cista, reconhecendo que a superação do racismo é con-
dição essencial para a efetivação do direito à educação.
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Além disso, em ambos os casos, verifica-se uma dis-
tância entre o que é previsto na legislação e a realidade 
das escolas. No Brasil, leis como a de nº 10.639/2003 e a 
PNEERQ (2024) encontram barreiras em sua implemen-
tação. Em Moçambique, embora o Sistema Nacional 
de Educação defina subsistemas e princípios de igual-
dade, as infraestruturas precárias, a limitação de recur-
sos e o silêncio institucional sobre o racismo impedem a 
universalização do acesso e da qualidade educacional.

Em relação à distribuição do livro didático nos con-
textos brasileiro e moçambicano, tanto no Brasil quanto 
em Moçambique, a distribuição do livro didático é con-
cebida como política pública essencial para garantir o 
direito à educação. Em ambas as realidades, entende-se 
que o acesso gratuito ao material didático é uma for-
ma de assegurar a cidadania e a inclusão educacional.

Nos dois países, o Estado é o principal responsável 
pela formulação e execução das políticas de distribuição 
do livro didático, entendidas como ações governamentais 
que devem garantir a equidade educacional. Tanto o texto 
brasileiro quanto o moçambicano destacam que a simples 
distribuição do livro não é suficiente para garantir o direi-
to pleno à educação. A preocupação com a qualidade do 
material, a acessibilidade e a superação de desigualdades 
(raciais, econômicas ou regionais) aparece como um pon-
to comum. Em ambos os contextos há o reconhecimento 
de que as políticas públicas, apesar de bem-intencionadas, 
enfrentam obstáculos que comprometem a efetividade da 
distribuição e, consequentemente, a qualidade do ensino.

4.2. Divergências

Apesar das semelhanças estruturais, há di-
ferenças marcantes na trajetória e na aborda-
gem das políticas públicas de ambos os países.

No Brasil, a educação é formalmente reconhecida 
como “direito público subjetivo” desde a Constituição de 
1988, o que garante aos cidadãos a possibilidade de acionar 
judicialmente o Estado em casos de violação desse direito. 
Há legislação consolidada e mecanismos legais que assegu-
ram a obrigatoriedade da educação básica dos 4 aos 17 anos, 
além de políticas específicas de enfrentamento ao racismo 
escolar, como a PNEERQ e os projetos de Educação para as 
Relações Étnico-Raciais. Mesmo com falhas na execução, há 
uma estrutura institucional voltada à promoção da equidade 
racial, e o debate sobre racismo escolar é amplamente reco-
nhecido no campo acadêmico e nas políticas educacionais.

Em Moçambique, o direito à educação está assegu-
rado desde a Constituição de 1975, mas a efetivação des-
se direito enfrenta entraves estruturais mais severos, como 
a limitação orçamentária e a precariedade de escolas e re-
cursos humanos. O país ainda não alcançou a universaliza-
ção da educação básica, e as políticas públicas, em grande 
parte, dependem de planos governamentais quinquenais, 
o que dificulta a continuidade e consolidação das ações.

No tocante ao racismo escolar, a diferença é ainda 
mais expressiva: enquanto no Brasil o debate sobre o racis-
mo é público, político e institucionalizado, em Moçambique 
ele ainda é silenciado e pouco explorado academicamente 
– refere-se a realidades ocultas, raramente denunciadas e 
ausentes das agendas oficiais de educação. A falta de polí-
ticas sistemáticas de enfrentamento faz que o racismo per-
maneça naturalizado e invisível nas instituições escolares.

Por fim, o nível de organização e amplitude das polí-
ticas antirracistas difere substancialmente. O Brasil, com a 
PNEERQ e suas diretrizes estruturantes – formação de pro-
fessores, governança, materiais didáticos, protocolos de 
prevenção, entre outros –, avança na tentativa de consolidar 
uma educação antirracista e decolonial. Já Moçambique ca-
rece de instrumentos legais e programas governamentais 
específicos para tratar o racismo no ambiente escolar, o que 
evidencia a necessidade de um debate público mais pro-
fundo e de políticas afirmativas consistentes voltadas à in-
clusão e ao reconhecimento das diversidades étnico-raciais.

Quanto à distribuição do livro didático, no Brasil, o PNLD 
garante a distribuição gratuita a todos os alunos da rede pú-
blica de ensino básico, com logística centralizada e planeja-
mento periódico. Já em Moçambique, a gratuidade é restrita 
ao ensino primário, enquanto no ensino secundário os livros 
são vendidos, o que cria desigualdades no acesso. Ainda no 
contexto moçambicano, o texto aponta graves falhas na en-
trega dos livros – muitos alunos permanecem sem material 
durante o ano letivo e há registros de atrasos, erros de impres-
são e corrupção nos processos de produção e distribuição. 

No Brasil, embora existam críticas pontuais à quali-
dade dos conteúdos e à escolha de editoras, a distribuição 
tende a ocorrer com maior regularidade e abrangência. Em 
Moçambique, há dependência de doadores internacionais 
e produção de livros fora do país, inclusive em editoras não 
lusófonas, o que afeta a adequação cultural e linguística 
do material. No Brasil, a produção é nacional, supervisio-
nada pelo Ministério da Educação, o que reduz esses riscos. 

O modelo moçambicano prevê a reutilização dos li-
vros de 3ª a 6ª classe, o que exige dos alunos responsabi-
lidade pela conservação, mas gera problemas práticos de 
durabilidade e reposição. No Brasil, embora também exista 
reutilização em algumas etapas, há renovação periódica 
dos materiais e maior controle na substituição. Enquanto 
o Brasil enfrenta desafios ligados à qualidade pedagógica 
e à adequação dos conteúdos, Moçambique lida principal-
mente com a escassez material e logística, que inviabiliza o 
acesso de grande parte dos alunos aos livros, comprome-
tendo diretamente o processo de ensino-aprendizagem.

Enquanto o Brasil apresenta um sistema mais conso-
lidado e abrangente de distribuição, Moçambique enfren-
ta dificuldades estruturais, financeiras e administrativas 
que limitam o alcance e a qualidade dessa política pública.
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Considerações finais: diálogos possíveis e cami-
nhos para a garantia do direito nos dois países

O setor da educação tem apresentado melhorias, 
contudo permanecem alguns desafios ligados à capa-
cidade e à harmonização de um ensino inclusivo efeti-
vamente, com a retenção dos alunos no sistema e sua 
progressão para o nível seguinte, bem como a melhoria 
da qualidade da educação e do desempenho das compe-
tências dos estudantes, após terminar a formação. Aliados 
a estes desafios, Nhaueleque e Caetano (2023) afirmam 
que a manutenção e a melhoria do sistema educativo na-
cional, que está ainda em fase de crescimento em Moçam-
bique, precisam de mais recursos humanos e financeiros.

Sintetizando, no plano normativo, tanto o Brasil 
quanto Moçambique estabeleceram em suas constitui-
ções e demais legislações subsequentes dispositivos cons-
titucionais que dimensionaram a educação como um di-
reito humano e estabeleceram os deveres de atores-chave 
para a efetivação do direito. Porém, a existências desses 
normativos não concretiza uma realidade de justiça so-
cial desse direito a muitos dos cidadãos nos dois países.

Em termos teóricos, o artigo buscou estabelecer uma 
articulação entre a temática normativa do direito à educação 
com a perspectiva decolonial, analisando sistemas educacio-
nais em dois países do Sul Global. As referências teóricas res-
saltam que o reconhecimento formal do direito não elimina 
os impactos das estruturas raciais que impedem a existência 
de uma epistemologia que não seja eurocêntrica nos siste-
mas de ensino, o que confere uma categoria jurídica norma-
tiva e ao mesmo tempo política ao tema em ambos os países.

A dependência financeira que Moçambique vem so-
frendo desde a Independência nacional faz com o país 
transporte políticas educacionais não realistas e que não 
respondem às necessidades do desenvolvimento na-
cional. Políticas inadequadas proporcionam resultados 
não realísticos e uma sociedade intelectual, mas vazia. 

Tal como afirma Mouzinho et al., (2020) as políticas 
educativas de Moçambique procuram assegurar o acesso à 
educação a todos com idade escolar até a conclusão do en-
sino básico, mas este desejo não corre paralelamente com a 
melhoria da qualidade da aprendizagem, o que preocupa e 
retrocede o desenvolvimento. Neste aspecto, há indícios de 
indivíduos adultos escolarizados, mas sem aprendizagem. 

No Brasil, o desafio é transformar políticas exis-
tentes desde 1988, quando da promulgação da 
Constituição Federal vigente, em práticas efeti-
vas, em que a democratização da educação não seja 
somente textual, mas também vivencial e transformadora.
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A Literatura como direito: contribuições da arte 
literária para uma educação crítica

Literature as a right: contributions of literary art to critical 
education

Resumo: Este artigo busca refletir sobre o papel da arte literária na construção de uma educação críti-
ca e humanizadora, ao compreender a Literatura como um direito fundamental dos sujeitos. Trata-se 
de uma análise descritiva e bibliográfica, combinada com um breve diagnóstico da presença da Lite-
ratura na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e com uma análise comparativa de duas obras 
literárias do século XXI: Tosco, de Gilberto Mattje (2009), e O Pintassilgo, de Donna Tartt (2013). Os 
resultados indicam que, embora existam programas de incentivo à leitura, a formação do leitor lite-
rário no contexto escolar ainda se mostra superficial e centrada em objetivos conteudistas, mais vol-
tada ao cumprimento de exigências curriculares do que ao estímulo do prazer e da criticidade literária 
nos alunos. Conclui-se que, para que a democratização do acesso seja alcançada de maneira plena, 
é necessário que as instituições escolares garantam também o direito à fruição, de modo que o jovem 
leitor possa organizar seu próprio caos e compreender a complexidade do mundo.

Palavras-chave: Literatura. Educação crítica. Formação leitora.

Abstract: This article aims to reflect on the role of literary art in the construction of critical and huma-
nizing education, understanding literature as a fundamental right of individuals. It consists of a des-
criptive and bibliographic analysis, combined with a brief assessment of the presence of literature in 
the National Common Curricular Base (BNCC) and a comparative analysis of two twenty-first-century 
literary works: Tosco, by Gilberto Mattje (2009), and The Goldfinch, by Donna Tartt (2013). The results 
indicate that, although there are programs to encourage reading, the formation of literary readers 
in the school context remains superficial and focused on content-based objectives, more concerned 
with fulfilling curricular requirements than fostering pleasure and critical engagement with literature 
among students. It is concluded that, for the democratization of access to be fully achieved, it is ne-
cessary for educational institutions to also guarantee the right to enjoyment, so that young readers can 
organize their own chaos and understand the complexity of the world.

Keywords: Literature. Critical education. Reader formation.
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Introdução

Este artigo fundamenta-se na compreensão da 
Literatura como um direito fundamental dos sujeitos 
e busca refletir sobre o papel da arte literária na 
construção de uma educação crítica e humanizadora. 
Ao expressar a pluralidade das experiências humanas e 
das narrativas culturais de diferentes povos, a Literatura 
revela-se indispensável ao processo de ensino e 
aprendizagem e contribui, de modo significativo, para 
o desenvolvimento da consciência crítica dos indivíduos 
e para a compreensão de sua inserção no mundo.
Considerando a realidade vivida por diversos
adolescentes e jovens estudantes, percebe-se que a
leitura de obras literárias vem ganhando mais espaço,
especialmente por meio das mídias digitais, as quais
ampliam o acesso e a repercussão de conteúdos
relacionados a livros. No cenário escolar, entretanto,
a formação do leitor literário ainda se mostra
superficial e mais centrada em objetivos conteudistas e
moralizadores. Essa tendência remonta à função social
da Literatura infantojuvenil no século XVIII, marcada
pela moldagem de comportamento e pela reprodução
de valores morais. Essa prioridade está voltada mais
ao cumprimento de exigências curriculares do que ao
estímulo do prazer e da criticidade literária nos alunos

Com o objetivo de compreender como a Literatura 
contribui para a formação de leitores críticos, os 
procedimentos metodológicos adotados incluem 
uma análise descritiva e bibliográfica, apoiada em um 
breve diagnóstico da presença da Literatura na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e em uma análise 
comparativa de duas obras literárias do século XXI: 
Tosco, de Gilberto Mattje (2009), e O Pintassilgo, de 
Donna Tartt (2013). Essa abordagem permite averiguar 
critérios fundamentais para a seleção de textos que 
promovam a leitura literária de qualidade, de modo a 
articular estratégias pedagógicas que contribuam para a 
formação literária e social dos estudantes. Nesse sentido, 
torna-se crucial que as instituições escolares garantam 
também o direito à fruição, de forma a permitir que 
o jovem leitor adquira capacidades para organizar seu
próprio caos e compreender a complexidade do mundo.

A relevância da Literatura em tempos de crise

No mundo atual, ainda é comum um descrédito em 
relação às ciências humanas e às ciências da linguagem 
como campos de prestígio científico. O sociólogo, 
professor e crítico literário Antônio Candido aproxima 
os temas dos direitos humanos e da Literatura ao 
revelar o elo entre o humano e o estético. Ele observa 
que, embora a humanidade tenha alcançado o auge 
da racionalidade técnica e do domínio sobre a 
natureza, tambématingiu o ápice da irracionalidade 
no comportamento. O mesmo ser humano que cria 

meios para transformar e melhorar o mundo é também 
capaz de destruí-lo, ainda que possua as condições 
necessárias para evitá-lo ou, ao menos, retardá-lo. 
Resolve conflitos, porém gera outros; muitas vezes, sob 
o pretexto do bem comum: “[…] um traço sinistro do
nosso tempo é saber que é possível a solução de tantos
problemas e, no entanto, não se empenhar nela”
(Candido, 2012, p. 13).

Candido reconhece a importância dos direitos 
humanos na luta pela tão imprescindível mudança 
nesse cenário. Isso implica compreender que o que 
é necessário deve ser para todos, e não apenas para 
grupos específicos. Em uma sociedade de contrastes 
e desigualdades, é comum que certos grupos julguem 
seus direitos mais urgentes que os dos outros:

Nesse ponto as pessoas são frequentemente vítimas de 
uma curiosa obnubilação. Elas afirmam que o próximo 
tem direito, sem dúvida, a certos bens fundamentais, 
como casa, comida, instrução, saúde, coisas que ninguém 
bem formado admite hoje em dia que sejam privilégio de 
minorias, como são no Brasil. Mas será que pensam que 
o seu semelhante pobre teria direito a ler Dostoievski ou
ouvir os quartetos de Beethoven? (Candido, 2012, p. 16).

Assim, Candido (2012) observa essa contradição ao 
notar que muitos admitem o direito do outro à moradia, à 
alimentação ou à educação, mas não à arte e à Literatura. 
Isso evidencia o quanto ainda se vê a experiência estética 
como privilégio e não como necessidade humana. 
Ancorado nessa premissa dos direitos humanos, o crítico 
literário toma por base o ponto de vista do sociólogo 
francês Louis-Joseph Lebret, fundador do movimento 
Economia e Humanismo, para então utilizar sua distinção 
entre bens compressíveis e bens incompressíveis.

Os bens incompressíveis, de acordo com Candido 
(2012), são aqueles que não podem ser negados a 
nenhum cidadão; ou seja, incluem o acesso à alimentação, 
à moradia, às vestimentas, à educação, à saúde, à 
liberdade individual, ao amparo da justiça pública, ao 
direito à crença, ao lazer, à arte e à Literatura. Desse 
ponto em diante, ele questiona se a arte e a Literatura 
devem mesmo fazer parte dessa categoria e explica o 
porquê de sim. Já os bens compressíveis correspondem 
a itens que pouco interferem no bem-estar do ser 
humano, como cosméticos, enfeites e roupas supérfluas.

Nesse sentido, a Literatura corresponde a uma 
necessidade universal do ser humano, devido à sua 
capacidade de humanização. Assim, as produções 
literárias satisfazem necessidades básicas na medida em 
que enriquecem a percepção e a visão de mundo do 
sujeito. Isso ocorre porque o conteúdo, ao ser atrelado 
à sua forma, atua em grande parte no subconsciente 
do leitor, como afirma Candido (2012, p. 11): “o 
conteúdo só atua por causa da forma, e a forma traz 
em si, virtualmente, uma capacidade de humanizar 
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devido à coerência mental que pressupõe e que 
sugere”. As obras literárias, por meio de um arranjo 
estético entre conteúdo e forma, ordenam o caos e 
possibilitam ao sujeito um modelo de superação que 
lhe permite organizar a si e ao mundo. A humanização, 
então, de acordo com a tese defendida pelo autor:

[...] é um processo que confirma no homem aqueles 
traços que reputamos essenciais, como o exercício da 
reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com 
o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade
de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza,
a percepção da complexidade do mundo e dos seres,
o cultivo do humor. A Literatura desenvolve em nós a
quota de humanidade na medida em que nos torna mais 
compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o
semelhante (Candido, 2012, p. 13).

Portanto, tal processo torna o direito à fruição da 
Literatura inegável, visto que o seu papel humanizador 
dialoga diretamente com a maneira pela qual o sujeito 
compreende e sente a realidade do mundo.

Essa compreensão da Literatura como direito huma-
no fundamental é o pilar de políticas públicas como o 
Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL 2025-2035), que 
busca iniciativas para materializar o acesso democrático 
ao livro e também para alcançar a pluralidade de inter-
pretações da realidade. Tal perspectiva caminha junto às 
diretrizes da BNCC, ao elucidar a importância do papel 
formativo e da fruição estética da Literatura, de modo a 
oferecer repertório para transitar por diferentes mundos 
e linguagens por meio do universo literário.

A multiplicidade de mundos e realidades apresenta-
das, como descrita por Marisa Lajolo (2018), por meio da 
Literatura, reforça sua importância central na formação 
dos indivíduos:

A Literatura de hoje fala de vários mundos: alguns pare-
cidíssimos com o nosso, onde, por exemplo, tem gente 
que morre de fome nas ruas; mas também fala de mun-
dos muito diferentes, habitados por espíritos, anjos, 
vampiros, energias e demônios. A Literatura traz para o 
nosso lado mundos prometidos pela ciência, com seres 
artificiais sofisticados e com seres naturais manipulados 
em laboratório. Há histórias com palavras e imagens e 
histórias só com imagens. Poemas que são imagens e 
imagens que são poemas [...] (Lajolo, 2018, p. 14).

Logo, o acesso à leitura vai além da garantia de que 
o aluno apenas decodifique o texto; é preciso que ele
experiencie a profundidade de interpretar o mundo ao
redor de si e consolide a Literatura como um direito es-
sencial ao desenvolvimento da condição humana.

Entre novos horizontes e desafios persistentes da Litera-
tura na escola

Com o passar dos séculos, profundas transforma-
ções modificaram o cenário da sociedade vigente. Entre 
as mudanças mais notáveis estão a aceleração do de-
senvolvimento industrial e a configuração do modo de 
vida no século XXI. Com a entrada da Idade Moderna, a 
partir do século XVIII, emergiu uma nova classe social: a 
burguesia. Consequentemente, surgiram novos valores 
morais e sociais, o que caracterizou a sociedade como 
competitiva e individualista, em grande parte devido à 
propriedade mercantil. Nesse contexto, a educação pas-
sou a ser vista como um instrumento de interesse econô-
mico, associado à ascensão social da burguesia.
A escola produzia materiais com o objetivo de “educar” 
e controlar as crianças, inclusive por meio da Literatura 
infantil, utilizada como instrumento para atender às nor-
mas em vigor. Quanto ao início da incorporação da Lite-
ratura infantil ao ambiente escolar, ainda no século XVIII, 
a formação intelectual do aluno era relegada a segun-
do plano, uma vez que o objetivo principal consistia em 
formar cidadãos alinhados às demandas impostas pela 
sociedade. A respeito disso, Regina Zilberman (2003) 
afirma:

[...] a escola participa do processo de manipulação da 
criança, conduzindo-a ao respeito da norma vigente, 
que é também a da classe dominante, a burguesia, cuja 
emergência, como se viu, desencadeou os fatos até aqui 
descritos. A Literatura infantil, por sua vez, é outro dos 
instrumentos que têm servido à multiplicação da norma 
em vigor. Transmitindo, em geral, um ensinamento con-
forme a visão adulta de mundo, ela se compromete com 
padrões que estão em desacordo com os interesses do 
jovem (Zilberman, 2003, p. 23).

Ou seja, a Literatura infantil funcionava como um 
falso pretexto para a liberdade da criança, pois era mani-
pulada por quem a escrevia. Isso não significa que obras 
destinadas ao público infantil não devam ser produzidas 
por adultos, mas que a visão adulta tende a moldar com-
portamentos da infância por meio de uma voz distinta 
daquela da própria criança. Pode-se afirmar que esse ce-
nário não mudou substancialmente no século XXI: nas 
escolas, a Literatura infantojuvenil continua a ser utiliza-
da, muitas vezes, mais como instrumento para transmi-
tir determinados ensinamentos do que para encorajar o 
hábito de leitura e o prazer pela Literatura.

Afinal, em uma sociedade em que o capitalismo dita 
as regras e o trabalho é o meio de sobrevivência para as 
classes menos favorecidas, submetidas a rotinas cada vez 
mais exaustivas e com poucas perspectivas de melhoria, 
a classe dominante parece enxergar pouca utilidade na 
Literatura para nutrir seus interesses econômicos. Talvez 
a considere uma ousadia destinada à sua própria classe 
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ou, simplesmente, a perceba como um saber secundário 
e negligencie sua capacidade de reflexão crítica.

Assim como o romance moderno romântico, a Lite-
ratura infantil surgiu com o objetivo principal de moldar 
o jovem cidadão segundo as exigências da sociedade.
Logo, seu caráter formativo, ligado à missão pedagógica
da escola por meio da leitura, visava à reprodução dos
valores morais vigentes. Tal aspecto relacionado à Lite-
ratura infantojuvenil deriva da própria tradição literária
e foi constituído a partir de materiais que remontam à
Antiguidade clássica e que se desenvolveram até a Idade
Moderna, com o surgimento dos romances românticos
no final do século XVIII e no início do século XIX.

Os contos de fadas, exemplos de materiais literários 
adaptados para o público infantil e juvenil, apresentam, 
em sua composição, desfechos que trazem a moral da 
história narrada, explícita ou implicitamente, por meio 
da voz de um narrador. Essa voz possui expressividade 
ligada à sensatez dos ensinamentos que um adulto pos-
sa transmitir, não apenas como conselho, mas como di-
recionamento para um caminho já predeterminado por 
alguém mais amadurecido.

Essa voz experiente, presente nos finais dos contos 
de fadas, além de constituir herança da Literatura desde 
a Antiguidade clássica e perpassar a era moderna, tam-
bém se verifica na contemporaneidade. Muitos roman-
ces literários destinados ao público jovem, ao contrário 
dos contos, são mais extensos em páginas, porém carre-
gam a mesma voz da experiência e do ensinamento. Um 
exemplo notável, pela grandiosidade da extensão e da 
excelência literária, é o romance O Pintassilgo, da autora 
norte-americana Donna Tartt, publicado originalmente 
em 2013.

A narrativa ficcional de Donna Tartt é inspirada no 
contexto da vida e na obra do artista neerlandês Carel 
Fabritius (1622-1654), pintor do período barroco e discí-
pulo de Rembrandt, um dos maiores nomes da arte eu-
ropeia. Fabritius se tornou conhecido por suas técnicas 
inovadoras de perspectiva e luz, bem como por sua de-
licadeza e expressividade. Entre seus trabalhos, sua obra 
mais célebre, O Pintassilgo, serviu de inspiração para o 
romance homônimo de Donna Tartt, como ilustra a fi-
gura 1.

Figura 1 – O Pintassilgo, de 1654, óleo sobre 
madeira, 33,5 x 22,8 cm, de Carel Fabritius, exposto 
em Mauritshuis, Haia, Holanda

Fonte: Imbroisi; Martins (2025).

A narrativa articula o elemento real e o fantasioso, 
une recursos das artes visuais à Literatura e sobrepõe-
se ao imagético por meio da linguagem escrita, em 
virtude da descrição minuciosa. A conquista do Prêmio 
Pulitzer de Ficção, em 2014, honraria destinada ao 
reconhecimento da produção ficcional norte-americana 
de relevância, sinaliza a recepção crítica da obra.

A história se passa na cidade de Nova Iorque, 
contudo a narrativa se inicia com Theo, um jovem 
adulto, em um hotel em Amsterdã, sozinho, sob efeito 
elevado de alucinógenos, em reflexão sobre sua vida de 
escolhas impensadas e traumas não resolvidos. Assim, a 
passagem remonta à adolescência do garoto em cenário 
estadunidense, quando, aos 13 anos, perde a mãe em 
um atentado à bomba em um museu de arte.

Em meio ao caos, Theo, um dos poucos sobreviventes, 
é incentivado por um moribundo, Welty Blackwell, que o 
confunde com a neta, a fugir com uma pintura feita por 
Carel Fabritius. Ele a esconde e a mantém em segredo, 
alegando protegê-la. O roubo da pintura por Theo 
Decker, aos 13 anos, e a escolha de mantê-la consigo 
e, posteriormente, de roubá-la novamente, aludem 
a uma metáfora de algo mais sublime, no sentido de 
que a obra de arte impressionou tanto o garoto que 
o seu âmago foi usurpado pelo efeito e pela conexão
que a pintura provocou em seu ser. Como a pintura O
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Pintassilgo era o quadro de Fabritius mais admirado pela 
mãe de Theo, e o menino enfrentava a terrível dor do 
luto, involuntariamente, ele associou o objeto à imagem 
vívida da mulher, como uma forma de ainda tê-la perto 
de si. 

Em linhas gerais, Theo fez, de modo consciente, o 
que Welty inconscientemente o influenciou a fazer. Theo 
decide narrar ao seu leitor sua história em um livro e, no 
último capítulo, suas reflexões sobre seu destino são 
imensamente aprofundadas: “Que o destino é cruel, mas 
talvez não aleatório. Que a Natureza (isto é, a Morte) 
sempre vence, mas que isso não significa que temos que 
nos curvar e rastejar diante dela” (Tartt, 2014, p. 592).

A edição do romance traduzida para o Português 
possui 595 páginas, ou seja, há muitos detalhes que 
as páginas deste artigo não são capazes de transpor. 
Mesmo a adaptação cinematográfica, com duração 
de 2h30min, com um elenco de excelência, com a atriz 
Nicole Kidman e os atores Ansel Elgort e Finn Wolfhard, 
entre outros, não é o bastante para captar a poeticidade 
verificável por meio da escrita magistral de Donna Tartt.

Em contrapartida, o final do último capítulo parece 
um excerto à parte: nem mesmo parece ser a narração do 
personagem Theo – aquele Theo que, ao longo do livro, 
era um garoto que só tomava decisões pouco ponderadas 
e sem sabedoria. Para encerrar a obra, portanto, após 
uma idade mais madura do personagem, a narrativa 
lançou mão de uma enxurrada de reflexões existenciais, 
de modo a confirmar que a vida é desprezível, mas pode 
se tornar aprazível.

Tal recurso, com ares de lição de moral, assemelha-
se, de certo modo, a um Deus ex machina, que surge 
somente nas últimas linhas do texto para salvar o 
jovem da perdição e deixar aos leitores uma mensagem 
reflexiva, com tom de autoajuda, para aplicação na vida 
real. Não obstante o desfecho, a própria excelência da 
prosa de Donna Tartt demanda uma leitura ativa, que 
se manifesta na densidade descritiva, nas múltiplas 
camadas que configuram a trama e no desenvolvimento 
moral da personagem central.

A grandiosidade estética do romance envolve a 
sua capacidade de expor o leitor à complexidade da 
experiência humana voltada a reflexões filosóficas e 
existenciais, sobre arte e moral, carregada de detalhes 
e sutilezas. A narrativa, ao longo de suas centenas de 
páginas, conduz o leitor a engajar-se criticamente frente 
às escolhas de Theo. Isso favorece um exercício reflexivo 
muito mais eficaz do que a imposição de um código 
moral direto. Todavia, é um livro que seria útil para as 
propostas educacionais, tanto para o Nível Fundamental 
II quanto para o Ensino Médio, pela sua característica 
imersiva e pelo apelo de reflexões sobre os prazeres e as 
consequências das ações da vida jovem.

O caráter formativo e moral, isto é, a capacidade de 
modificar os valores comportamentais dos indivíduos, 
ainda é almejado tanto por escritores como por leitores 

de Literatura. No senso comum, muitas vezes, acredita-se 
que a Literatura pode ser capaz de alterar o mundo, dado 
que a produção do conhecimento e a potencialidade de 
informar são suas funções. Ao expandir mentes, continua 
sendo produzida e lida com este intuito primordial, 
especialmente nas escolas.

As discussões relativas ao ensino da Literatura nas 
escolas continuam em pauta e estão longe de chegar 
a uma conclusão favorável. Em seu livro Mutações 
da Literatura no século XXI (2019), Perrone-Moisés, 
no capítulo destinado a reflexões sobre o ensino da 
Literatura, faz uma comparação entre os estudos 
literários como disciplina na França e no Brasil. Na 
sociedade contemporânea, em ambos os países, a 
Literatura sofreu enorme desvalorização e, logicamente, 
isso refletiu no espaço que é designado à Literatura nos 
currículos oficiais.

Assim, a concepção da Literatura como conteudista 
representa um problema das escolas na França. Já no 
Brasil, o problema reside em utilizar a Literatura como 
pretexto para trabalhar certos temas específicos e 
não, necessariamente, para aprofundar a leitura da 
obra em si, de modo a aproveitar o seu potencial. O 
interesse pedagógico por parte dos documentos oficiais 
brasileiros, como a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), no que diz respeito ao ensino no século atual, 
foca no desenvolvimento integral do cidadão e na sua 
inserção no mercado de trabalho. Nesse sentido, não se 
trata de uma proposta muito distinta daquela elaborada 
pela burguesia do século XVIII.

Em se tratando do ensino de Literatura, o cenário 
escolar apresenta-se ainda mais complexo e enfrenta 
desafios que vão além da sala de aula. Conforme a 
BNCC, a Literatura assume papel indireto, uma vez que 
é concebida como uma importante instância para o 
desenvolvimento de competências e habilidades nos 
alunos. Dessa forma, sua abordagem deve ocorrer 
integrada aos demais componentes da área de 
Linguagens, para que o tratamento dado ao objeto 
literário não seja realizado de maneira isolada.

As diretrizes da BNCC para o Ensino Médio priorizam 
a leitura do texto literário como ferramenta para o 
desenvolvimento intelectual e cognitivo, voltada ao 
reconhecimento de questões culturais, políticas e sociais 
em seu contexto de circulação. Conforme o documento, 
“espera-se que os leitores/fruidores possam também 
reconhecer na arte formas de crítica cultural e política, 
uma vez que toda obra expressa, inevitavelmente, uma 
visão de mundo e uma forma de conhecimento, por 
meio de sua construção estética” (Brasil, 2018, p. 523).

No entanto, na prática, verificam-se abordagens 
simplificadas e com viés moralista, o que corrobora a 
limitação da profundidade estética e reflexiva, ainda 
que o documento exija leitura crítica pautada na 
historicidade e nos códigos estéticos. Maria Helena 
Martins (1982, p. 27) admite que a crise da leitura se 
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instaura na precariedade das condições socioeconômicas 
e na ineficiência da instituição escolar, a qual restringe 
possibilidades, e não mais na falta do que ler ou de 
materiais de qualidade. No século XXI, esse diagnóstico 
permanece atual, o que evidencia marcas de uma 
ideologia burguesa que privilegia a instrumentalização 
do texto literário para fins pragmáticos.

Embora existam iniciativas, como o Plano Nacional do 
Livro e Leitura (PNLL) e a recente plataforma MEC Livros, 
para fomentar o acesso a obras qualificadas e diversas 
no plano cultural, a democratização encontra entraves 
na falta de um trabalho mais aprofundado na formação 
de leitores. Tal atribuição cabe primordialmente às 
instituições escolares e pressupõe a ampliação do 
repertório literário do professor para que sua prática não 
se limite ao caráter instrumental da obra. Uma vez que o 
docente atua como figura intermediária entre o livro e o 
aluno, como postula Rildo Cosson (2022, p. 32), torna-se 
evidente que as políticas de oferta e acesso e o processo 
de formação leitora, por meio da experiência literária, 
não operam de maneira isolada.

Nesse cenário, as últimas pesquisas em torno do 
hábito leitor, como a Retratos da leitura no Brasil (2024), 
revelam dados que indicam que o número de leitores no 
país diminuiu e passou a representar menos da metade 
da população brasileira. Em contrapartida, observa-
se que a comunidade leitora tem se desenvolvido, em 
razão da ampliação da cultura digital, enquanto a escola 
segue enfrentando desafios que, muitas vezes, tendem a 
afastar o aluno do ato de ler.

Tal desconexão apresenta um dado elucidativo, 
ainda mais ao considerar também a dimensão subjetiva 
da leitura, a qual exige um engajamento que promova o 
exercício da criatividade e da imaginação, e não apenas 
a busca por informações. Ao proporcionar ao leitor o 
prazer que o universo literário é capaz de produzir, o ato 
de ler alcança o que Roland Barthes (1987, p. 29) define 
como o momento em que o corpo segue suas próprias 
ideias, pois o corpo tem uma lógica pautada nos afetos 
e nas sensações. Para que a leitura literária atue na 
vida do leitor de maneira significativa, seus interesses 
e subjetividades também devem ser contemplados, de 
modo a promover, assim, a fruição estética e a formação 
crítica perante o mundo. Como pontua Martins:

A psicanálise enfatiza que tudo quanto de fato 
impressionou a nossa mente jamais é esquecido, mesmo 
que permaneça muito tempo na obscuridade do 
inconsciente. Essa constatação evidencia a importância 
da memória tanto para a vida quanto para a leitura 
(Martins, 1982, p. 19).

Todavia, as práticas de ensino frequentemente 
caminham em direção contrária a essa premissa, ao 
privilegiarem o conteúdo imediato e pragmático em vez 
de adentrarem também a forma estética, o que reduz o 

texto literário a um suporte utilitário.

Em vista disso, muitas das escolhas de obras literárias 
a serem oferecidas nas instituições de ensino acabam 
privilegiando títulos com o objetivo principal de explorar 
a funcionalidade temática em detrimento da densidade 
estética. Exemplo disso é o livro Tosco, do professor e 
psicólogo Gilberto Mattje (2009), disponibilizado aos 
alunos da Educação Básica, o qual é frequentemente 
mobilizado com a finalidade central de conscientizar os 
jovens estudantes quanto ao uso de drogas e aos vícios 
presentes na adolescência.

A superficialidade narrativa de Tosco não reside na 
relevância do tema, uma vez que a questão em torno 
das drogas é pertinente na vida de muitos jovens e 
estudantes, mas, sim, na subordinação à função didática e 
utilitarista. Nesses casos, o valor estético da obra é pouco 
posto em consideração, em razão da preferência pela 
clareza moral. A história narrada torna-se meramente um 
veículo transparente que conduz ao ensinamento, o que 
compromete a densidade literária capaz de promover 
a criticidade e a sensibilidade humana por meio da 
imaginação. A escolha de livros dessa natureza visa, 
portanto, incentivar o ato da leitura, contudo, evidencia-
se que tal prática não prioriza os interesses próprios dos 
alunos, mas a moldagem de comportamentos.

Nesse sentido, pautadas em novas exigências para 
a sociedade, certas políticas educacionais, embora 
respaldadas em reformas, a fim de desvincular-se do 
ensino tradicional, mantêm, em contrapartida, estruturas 
que remetem a parâmetros ultrapassados, o que modifica 
apenas a forma de expressar seus objetivos, com ações 
que continuam a limitar o potencial de aprendizado dos 
estudantes.

Considerações finais

A Literatura é uma necessidade intrínseca aos 
indivíduos, e, por conseguinte, sua presença no ensino 
escolar é indispensável. A leitura literária é uma prática 
que demanda constância e cultivo e, para tal, a seleção 
das obras deve ser cautelosa, com consideração também 
aos interesses dos alunos. Obras literárias articuladas 
entre si permitem a análise comparativa e são suscetíveis 
de provocar valores significativos para o desenvolvimento 
estudantil.

À Literatura, como percebido, devem ser destinadas 
outras funções que vão além da simples obtenção de um 
efeito moral ou pedagógico. Como discutido ao longo 
deste trabalho, o texto literário contém conhecimentos 
profundos sobre o mundo e a própria condição humana, 
o que torna indispensável uma seleção cuidadosa
de acervos. É preciso que as obras oferecidas nas
escolas prezem pela densidade estética, e não sejam
reduzidas a instrumentos didáticos para tratar de temas
comportamentais.
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O ato de analisar e comparar obras diferentes ou 
semelhantes que dialogam entre si é significativamente 
relevante para o leitor, já que proporciona ao indivíduo a 
construção de sentidos a partir dos textos lidos, exercita o 
pensamento crítico e reflexivo e expande as habilidades 
cognitivas essenciais ao desenvolvimento humano. Além 
disso, contribui para a imaginação e para a criatividade 
de maneira imersiva e prazerosa.

A significação da leitura se amplia ao dialogar não 
somente com os temas centrais das obras escolhidas, mas 
também com a construção dos elementos narrativos e 
estéticos de outras, de modo a oferecer mais diversidade 
aos alunos para que expandam seu repertório cultural 
e concretizem seu direito de acessar narrativas de 
diferentes povos, contextos e situações que transcendem 
o texto.

A análise comparativa de obras como O Pintassilgo 
e Tosco confirma a dualidade presente no ensino da 
Literatura, no qual o viés conteudista e moralizante de 
certas obras é frequentemente preferido em detrimento 
daquelas que oferecem qualidade estética e tratamento 
mais aprofundado dos temas.

Assim, para que se alcance a formação de um leitor 
crítico e reflexivo, capaz de desfrutar dos prazeres da 
Literatura, tal como preconizado pela BNCC, a seleção 
de obras literárias de qualidade é crucial, bem como 
é necessário que o professor possua um repertório 
diversificado de leituras para se posicionar de forma 
fundamentada sobre as obras que melhor contribuirão 
para a formação do aluno.

O domínio de um repertório literário vasto confere 
ao docente a segurança e a autonomia necessárias 
para superar a atuação simplista e o apego ao viés 
moralizante, o que garante o desenvolvimento da crítica 
e da fruição, em detrimento do foco exclusivo em atitudes 
comportamentais. A Literatura não deve ser vista como 
mero objeto instrutivo; suas dimensões transcendem a 
aquisição de conhecimento ou a moralização.

Por fim, para que a democratização do acesso, 
proposta por políticas como o PNLL (2025-2035) e pelas 
diretrizes da BNCC, seja alcançada de maneira plena, 
é necessário que as instituições escolares garantam 
também o direito à fruição, de modo que o jovem leitor 
possa organizar seu próprio caos e compreender a 
complexidade do mundo.
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ARTIGOS

Resumen:  La inclusión educativa en Chile se ha consolidado como un derecho garantizado por la Ley Nº 
20.845, que busca ampliar la equidad y la participación en contextos escolares. Sin embargo, persisten bre-
chas entre el diseño de las políticas y su implementación en establecimientos de alta vulnerabilidad social. 
Este artículo da a conocer los resultados de un estudio exploratorio cuyo propósito fue analizar las percep-
ciones de una comunidad educativa en torno al Plan de Apoyo a la Inclusión Escolar (PAI) en una escuela 
municipal de Villa Alemana. La investigación adoptó un enfoque mixto, con predominio cuantitativo, que 
combinó cuestionarios, entrevistas semiestructuradas y análisis mediante estadística implicativa (software 
CHIC). Los hallazgos muestran que, si bien existen avances normativos en la apertura a la diversidad, las 
prácticas inclusivas en la escuela se expresan de manera incipiente y con baja articulación entre actores. 
Las percepciones de docentes, estudiantes y familias evidencian tensiones entre los objetivos de equidad 
del PAI y las limitaciones institucionales para sostener cambios profundos. Se concluye que la inclusión es-
colar requiere abrir espacios de diálogo comunitario y fortalecer la participación de todos los actores para 
robustecer políticas internas que generen experiencias educativas efectivas al interior de la comunidad 
educativa.

Palabras clave: Inclusión escolar. Políticas educativas. Equidad. Participación comunitaria.

Percepciones comunitarias en la implementación 
del Plan de Apoyo a la Inclusión Escolar en Chile

Percepções comunitárias na implementação do Plano de Apoio à 
Inclusão Escolar no Chile
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Resumo: A inclusão educacional no Chile tem-se consolidado como um direito garantido pela Lei nº 
20.845, que busca ampliar a equidade e a participação nos contextos escolares. No entanto, persistem 
lacunas entre o desenho das políticas e sua implementação em estabelecimentos com alta vulnerabilidade 
social. Este artigo apresenta os resultados de um estudo exploratório sobre a implementação do Plano de 
Apoio à Inclusão Escolar (PAI) em uma escola municipal de Villa Alemana. A pesquisa adotou uma abor-
dagem mista, com predominância quantitativa, combinando questionários, entrevistas semiestruturadas e 
análise por meio de estatística implicativa (software CHIC). Os achados mostram que, embora existam avan-
ços normativos na abertura à diversidade, as práticas inclusivas na escola se manifestam de forma incipien-
te e com baixa articulação entre os atores. As percepções de docentes, estudantes e famílias evidenciam



Introducción

En las últimas décadas, los sistemas educativos la-
tinoamericanos han transitado desde modelos homo-
géneos hacia enfoques que reconocen la diversidad 
como principio estructurante del derecho a la educación 
(Unesco, 2017). En Chile, este cambio se ha materializa-
do mediante políticas públicas orientadas a promover la 
equidad y la inclusión, como respuesta a las desigualda-
des históricas del sistema escolar (López, 2019; Carrasco; 
Olivares, 2021). La inclusión educativa se concibe hoy no 
solo como un principio ético, sino como un proceso po-
lítico, social y pedagógico que busca garantizar la par-
ticipación plena y el aprendizaje significativo de todos 
los estudiantes, especialmente de aquellos pertenecien-
tes a grupos históricamente marginados o en situación 
de vulnerabilidad (Echeita; Duk, 2017; Ainscow, 2020).

Desde esta perspectiva, la educación se recono-
ce como un derecho social que promueve un apren-
dizaje integral, inclusivo e intercultural, capaz de aco-
ger sin distinción a todos los niños, niñas y jóvenes 
que asisten a la escuela (Booth; Ainscow, 2011; ONU, 
1989). Ello implica que las comunidades educativas 
deben avanzar en dos frentes: la eliminación de prác-
ticas discriminatorias y el desarrollo de procesos pe-
dagógicos que valoren las diversidades presentes en 
las aulas heterogéneas, reconociendo que cada estu-
diante aprende según su historia, capacidades y con-
texto sociocultural (Unesco, 1994; Echeita; Duk, 2017).

En este marco, la Ley N° 20.845 de Inclusión Escolar en 
Chile, constituye un hito normativo al prohibir la selección, 
el copago y el lucro en los establecimientos subvenciona-
dos, consolidando una política orientada a la equidad y a 
la participación (Mineduc, 2015). Esta ley exige que cada 
establecimiento elabore un Plan de Apoyo a la Inclusión 
Escolar (PAI), integrado en su Plan de Mejoramiento Edu-
cativo (PME), con el fin de promover una educación li-
bre de discriminaciones arbitrarias y contextualizada a la 
diversidad de su comunidad (Pérez, 2000; López, 2019).

El enfoque inclusivo, por tanto, demanda transformar 
las culturas, políticas y prácticas institucionales para garan-
tizar el aprendizaje y la participación de todos y todas. Esta 
transformación supone flexibilizar los procesos educati-
vos, fortalecer la formación docente y generar espacios de 
participación comunitaria que favorezcan la sostenibili-
dad de los cambios (Ainscow, 2020; Booth; Ainscow, 2011). 

El presente artículo analiza las percepciones que 
tiene la comunidad escolar sobre el PAI en una escuela 
municipal de Villa Alemana, región de Valparaíso, Chile. 
Desde un enfoque mixto con predominio cuantitativo, se 
examinan las impresiones de docentes, estudiantes y fa-
milias acerca de los avances, tensiones y limitaciones del 
PAI en su contexto escolar.

En el contexto del sistema educativo chileno, el Plan 
de Mejoramiento Educativo (PME) constituye un instru-
mento de gestión que orienta la planificación estratégica 
de los establecimientos escolares, articulando acciones 
pedagógicas y de gestión para el logro de aprendizajes. 
En este marco, el Plan de Apoyo a la Inclusión (PAI) se 
integra como un componente del PME, orientado a la 
eliminación de barreras para el aprendizaje y la partici-
pación, mediante acciones que promueven la atención a 
la diversidad en la comunidad educativa.  

Por su parte, el Programa de Integración Escolar (PIE) 
corresponde a una estrategia definida por el Ministerio de 
Educación de Chile, que busca proporcionar apoyos especia-
lizados dentro del aula común a estudiantes con Necesida-
des Educativas Especiales (NEE), tanto permanentes como 
transitorias, favoreciendo su participación y progreso en el 
sistema educativo (Mineduc, 2015; Mineduc, 2017).

En el sistema educativo chileno, las políticas de in-
clusión han avanzado significativamente en el plano 
normativo, sin embargo, su implementación en las es-
cuelas continúa enfrentando brechas entre el discurso 
y la práctica. Diversos estudios han señalado que, pese 
a los esfuerzos institucionales por garantizar la equidad 
y la participación, las comunidades escolares aún mani-
fiestan dificultades para traducir los principios de la in-
clusión en acciones sostenibles y coherentes con su re-
alidad local (Echeita; Duk, 2017; López, 2019; Carrasco; 
Olivares, 2021). Esta tensión entre los marcos legales y las 
prácticas cotidianas constituye el principal desafío que 
motiva el presente estudio y del cual surge la siguiente 
pregunta: 

¿Cómo se expresa la implementación del Plan de 
Apoyo a la Inclusión Escolar (PAI) en las prácticas y per-
cepciones de una comunidad educativa municipal en 
Chile?
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tensões entre os objetivos de equidade do PAI e as limitações institucionais para sustentar mudanças profundas.
Conclui-se que a inclusão escolar exige a abertura de espaços de diálogo comunitário e o fortalecimento da partici-
pação de todos os atores para robustecer políticas internas que gerem experiências educativas efetivas no interior 
da comunidade escolar.

Palavras-chave: Inclusão escolar. Políticas educacionais. Equidade. Participação comunitária.



Marco conceptual

La inclusión educativa se ha consolidado como una 
categoría central del debate contemporáneo sobre po-
líticas públicas en educación. De acuerdo con la Unesco 
(2017, 2020), la educación inclusiva constituye un dere-
cho humano fundamental que garantiza que todos los 
estudiantes tengan acceso, participen activamente y 
logren aprendizajes de calidad, atendiendo a sus diver-
sas necesidades y contextos. Este enfoque promueve la 
equidad y la participación como condiciones esenciales 
del aprendizaje a lo largo de la vida, asegurando que 
cada persona, sin importar sus circunstancias, pueda de-
sarrollarse plenamente y contribuir al bienestar común. 
Además, la Unesco concibe la educación como un bien 
público mundial y un motor para el desarrollo sosteni-
ble y la erradicación de la pobreza, al fomentar entor-
nos de aprendizaje colaborativos, equitativos y solida-
rios. Desde esta perspectiva, la inclusión no se limita a 
la integración física de los estudiantes a la escuela, sino 
que implica transformar las culturas, políticas y prácticas 
institucionales para responder a la heterogeneidad de 
necesidades, intereses y capacidades presentes en cada 
comunidad educativa (Booth; Ainscow, 2011).

En el caso chileno, la promulgación de la Ley Nº 
20.845 de Inclusión Escolar constituyó un avance norma-
tivo al eliminar la selección académica, el financiamiento 
compartido y el lucro en los establecimientos subvencio-
nados por el Estado. Esta ley se inscribe en un proceso 
más amplio de compromisos internacionales orientados 
a garantizar el derecho a una educación inclusiva y equi-
tativa. Entre ellos destacan la Convención sobre los Dere-
chos del Niño (ONU, 1989), la Declaración de Salamanca 
(Unesco, 1994) y la Convención sobre los Derechos de las 
Personas con Discapacidad (ONU, 2006), que reconoce 
explícitamente la educación inclusiva como un derecho 
humano fundamental. Asimismo, el movimiento “Edu-
cación para Todos” (E.P.T.), impulsado por la Unesco en 
la década de 1990, buscó satisfacer las necesidades de 
aprendizaje de todas las personas y sentó las bases del 
Objetivo de Desarrollo Sostenible 4 (ODS 4) de la Agenda 
2030, el cual promueve una educación inclusiva, equita-
tiva y de calidad para todos y todas. Este marco interna-
cional reafirma que la educación debe permitir que cada 
persona, sin importar su origen o condición, tenga la 
oportunidad de desarrollarse plenamente, rompiendo 
los ciclos de exclusión y pobreza (Unesco, 2017; ONU, 
2006). 

Ainscow (2020) sostiene que la inclusión debe en-
tenderse como un proceso en constante construcción, 
más que como un estado alcanzado. Desde esta perspec-
tiva, las políticas educativas pueden abrir posibilidades 
de cambio, pero su materialización depende de cómo las 
comunidades escolares se apropian de ellas, resignifican 
sus objetivos y las articulan con las particularidades de 
su propio contexto. En este proceso resulta esencial ga

rantizar la accesibilidad, la participación y el aprendizaje 
de todas y todos, identificando y superando las barreras 
que dificultan el acceso y promoviendo los facilitadores 
que posibilitan trayectorias educativas inclusivas. El De-
creto Exento N° 83/2015 del Ministerio de Educación de 
Chile refuerza esta mirada al promover la diversificación 
de la enseñanza y la flexibilización curricular, con el fin 
de atender la diversidad presente en las aulas. Dicho en-
foque se articula con los principios de presencia, recono-
cimiento y pertinencia, que orientan la construcción de 
comunidades educativas inclusivas, donde la diversidad 
es la norma y los ajustes razonables se conciben como 
estrategias de equidad pedagógica (Mineduc, 2015; Mi-
neduc, 2017).

Otro aspecto clave es la formación docente. Diver-
sas investigaciones latinoamericanas destacan que los 
docentes suelen manifestar adhesión discursiva a la in-
clusión, pero al mismo tiempo expresan dificultades para 
llevarla a cabo en la práctica, debido a la falta de herra-
mientas didácticas, recursos de apoyo y formación espe-
cífica (Echeita; Duk, 2017; Carrasco; Olivares, 2021). Esto 
genera una brecha entre los discursos normativos y las 
prácticas cotidianas, que limita el alcance de las políti-
cas inclusivas. La formación inicial y continua en inclusi-
ón aparece, entonces, como un componente crítico para 
garantizar que las reformas legales se traduzcan en prác-
ticas pedagógicas transformadoras.

Finalmente, la participación comunitaria constituye 
un pilar esencial para sostener la inclusión escolar. Como 
señala Booth y Ainscow (2011), la inclusión no es tarea 
exclusiva de los docentes ni de la gestión escolar, sino 
un proceso colectivo que requiere la corresponsabilidad 
de estudiantes, familias y comunidades en la definición 
y concreción de metas comunes. La literatura enfatiza 
que los procesos inclusivos más sostenibles son aquellos 
en los que la comunidad se involucra activamente en la 
toma de decisiones y en la creación de condiciones para 
el aprendizaje de todos.

En la política y normativa nacional, la inclusión se 
reconoce como un principio fundamental que orienta 
la acción educativa hacia la equidad y la justicia social 
(Mineduc, 2015; Mineduc, 2016). En la literatura especia-
lizada, en cambio, la inclusión se aborda como un enfo-
que educativo y ético en permanente construcción, que 
orienta las transformaciones culturales, pedagógicas e 
institucionales necesarias para garantizar el aprendiza-
je y la participación de todos los estudiantes (Ainscow, 
2020; Booth; Ainscow, 2011).

Desde el enfoque inclusivo, la diversidad se entiende 
como una condición transversal a todas las personas y no 
como una categoría que distingue a aquellos estudiantes 
que se alejan de un supuesto referente de “normalidad”. 
Por lo mismo, la inclusión se concibe como una forma de 
comprender lo común, un modo de estar juntos que se 
enriquece mediante el reconocimiento y la expresión de 
las diferencias presentes en la comunidad educativa. 

Revista Com Censo #46• volume 13 • número 3• Junho 2026 95



En este sentido, una mirada inclusiva permite conjugar lo 
diverso y lo compartido, favoreciendo la construcción de 
un “nosotros” que acoge, legitima y valora la pertenencia 
de todos y todas (Mineduc, 2016).

En síntesis, el marco conceptual de este estudio se 
sostiene en tres pilares interrelacionados:

1. La inclusión educativa como derecho humano,
en consonancia con la normativa internacional y nacio-
nal.

2. La equidad como principio rector, que orienta la
redistribución de apoyos y oportunidades.

3. La participación comunitaria como estrategia de
sostenibilidad, que favorece la apropiación local de las 
políticas inclusivas.

En este marco, resulta necesario precisar algunos 
conceptos centrales para la comprensión del estudio. En 
primer lugar, la equidad educativa se entiende como el 
principio que orienta la provisión de apoyos diferencia-
dos según las necesidades de los estudiantes, con el fin 
de garantizar igualdad de oportunidades en el acceso, 
la participación y el aprendizaje (López, 2019; Unesco, 
2017). Desde esta perspectiva, la equidad no implica 
trato igualitario, sino una distribución justa de recursos 
pedagógicos que permita compensar las desigualdades 
de origen.

Por su parte, la participación comunitaria se concibe 
como un proceso mediante el cual los distintos actores 
de la comunidad educativa —estudiantes, docentes, fa-
milias y equipos directivos— inciden de manera activa 
en la toma de decisiones escolares (Bordenave, 1994; 
Figueroa; Díaz, 2020). Esta participación no se reduce a 
instancias informativas, sino que supone niveles de invo-
lucramiento que van desde la consulta hasta la corres-
ponsabilidad en la gestión educativa.

Asimismo, el concepto de comunidad educativa re-
fiere al conjunto de actores que comparten un proyec-
to educativo común y que participan en la construcción 
de culturas, políticas y prácticas escolares, orientadas al 
aprendizaje y la convivencia (Mineduc, 2016). Desde un 
enfoque inclusivo, esta comunidad se configura como un 
espacio de colaboración donde la diversidad se reconoce 
como un valor y un recurso pedagógico.

Estos ejes permiten analizar críticamente la imple-
mentación del PAI en una escuela municipal de Villa 
Alemana, situando sus alcances y limitaciones dentro de 
un marco pedagógico, normativo y comunitario más am-
plio.

La inclusión educativa, reconocida como derecho 
humano, ha sido reforzada en Chile mediante la Ley N.º 
20.845, que exige a las escuelas elaborar un PAI. Este ins-
trumento busca transformar culturas, políticas y prácti-
cas institucionales para atender la diversidad del alum-
nado. En coherencia con el Índice de Inclusión de Booth 
y Ainscow, el PAI debe promover ajustes pedagógicos y 
formas de gestión que garanticen el aprendizaje y la par-
ticipación de todos. Su implementación efectiva exige 

el involucramiento de toda la comunidad escolar. Así, la 
inclusión deja de ser un ideal normativo para convertirse 
en una responsabilidad compartida, que requiere condi-
ciones institucionales, formación docente y estrategias 
de participación colectiva sostenidas.

Metodología

Este estudio se enmarca en un enfoque mixto con 
predominio cuantitativo y análisis cualitativo comple-
mentario, integrando la interpretación de los discursos 
con tendencias derivadas de cuestionarios. La elección 
de este enfoque se fundamenta en la necesidad de ana-
lizar la efectividad que tiene el PAI en una comunidad 
educativa, no solo como un fenómeno observable en sus 
resultados, sino también, como un proceso cargado de 
significados, tensiones y percepciones diversas (Creswell; 
Plano Clark, 2018).

Tipo y diseño de investigación

Se adoptó un diseño exploratorio-descriptivo de 
caso instrumental (Stake, 2005), centrado en analizar 
la implementación del PAI en una escuela municipal de 
Villa Alemana. En términos de su lógica de desarrollo, el 
diseño corresponde a un estudio de caso instrumental 
(Stake, 2005), en la medida en que la escuela fue selec-
cionada como escenario para iluminar un fenómeno 
educativo más amplio: la inclusión escolar en contextos 
de alta vulnerabilidad social.

Técnicas e instrumentos de recolección de información
Se emplearon tres principales técnicas de recolecci-

ón de información, articuladas para favorecer la triangu-
lación metodológica:

Análisis de fuentes institucionales
El análisis de fuentes institucionales permitió vin-

cular las percepciones de la comunidad educativa con 
lo que la escuela declara en sus documentos oficiales, 
como el PEI, el PAI y los informes del PIE. A través de esta 
triangulación fue posible reconocer coincidencias, avan-
ces y también tensiones entre el discurso institucional y 
las prácticas que se desarrollan en el día a día, ofreciendo 
una mirada más completa sobre cómo se vive la inclusión 
en el establecimiento.

Cuestionarios

Se aplicaron tres cuestionarios adaptados del Índice 
de Inclusión de Booth y Ainscow (2000), integrados en 
la Guía de Evaluación de Prácticas Inclusivas en el Aula 
(GEPIA), orientada a recoger las percepciones de estu-
diantes, familias y docentes sobre el PAI. Las versiones 
se ajustaron al nivel de comprensión de cada grupo: es-
tudiantes de sexto año (20 ítems, escala Likert de tres 
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niveles), familias (20 ítems, cinco niveles) y docentes (45 
ítems, cinco niveles). Las dimensiones abordaron cultu-
ra escolar, políticas inclusivas y prácticas pedagógicas. 

Los instrumentos fueron revisados por tres espe-
cialistas en educación inclusiva, quienes confirmaron su 
pertinencia y claridad. Este proceso garantizó validez 
de contenido y coherencia con los objetivos del estudio, 
permitiendo comparar las percepciones de los distintos 
actores sobre la inclusión escolar en el establecimiento.

Entrevistas semiestructuradas

Se aplicó una entrevista semiestructurada al co-
ordinador del PIE para complementar los datos de los 
cuestionarios y profundizar en las percepciones sobre la 
implementación del PAI. El guion, elaborado a partir de 
las dimensiones del GEPIA, aseguró coherencia y com-
parabilidad entre técnicas (Kaufmann, 2013). Validada 
por tres expertos en evaluación educacional, la versión 
final constó de siete preguntas que promovieron un diá-
logo flexible y contextualizado, con énfasis en ejemplos 
concretos. Este instrumento fortaleció la triangulación 
metodológica al integrar perspectivas cualitativas e in-
terpretativas, revelando tensiones y desafíos que no 
emergieron en los cuestionarios y consolidando la visión 
del PIE como actor clave del proceso inclusivo.

Análisis de la información
El análisis de la información se desarrolló en dos ni-

veles complementarios, de acuerdo con el enfoque mix-
to adoptado:

Análisis cuantitativo e implicativo
En el plano cuantitativo e implicativo, los datos ob-

tenidos de los cuestionarios fueron procesados median-
te el software CHIC (Clasificación Jerárquica, Implicativa 
y Cohesitiva), que permitió identificar asociaciones entre 
variables y representar estructuras jerárquicas de relaci-
ón (Gras et al., 2017). Este análisis posibilitó reconocer 
patrones de asociación entre percepciones y prácticas 
inclusivas, complementando los hallazgos cualitativos. 
En el plano cualitativo, las respuestas de la entrevista se-
miestructurada al coordinador del PIE se examinaron a 
través de una categorización temática que permitió pro-
fundizar, validar o matizar los resultados cuantitativos. 
La integración de ambos niveles fortaleció la triangulaci-
ón metodológica, aportando una comprensión holística 
del fenómeno estudiado y garantizando la coherencia 
interpretativa del análisis.

Análisis cualitativo

Como instrumento complementario, se aplicó una 
entrevista semiestructurada, dirigida al coordinador del 
PIE del establecimiento. Este instrumento tuvo como 
propósito profundizar, validar o refutar los resultados 
obtenidos a partir de la aplicación del Índice de Inclusi-

ón, permitiendo contrastar las percepciones cuantitati-
vas de la comunidad educativa con un análisis cualitativo 
más detallado.

La entrevista consideró preguntas abiertas organi-
zadas en torno a las dimensiones de cultura, políticas y 
prácticas inclusivas, con el fin de obtener una compren-
sión más amplia sobre la implementación del PAI, las es-
trategias adoptadas, y los principales avances y desafíos 
percibidos en materia de inclusión educativa. Las res-
puestas fueron registradas y posteriormente analizadas 
mediante un proceso de categorización temática, que 
permitió triangular la información con los datos cuanti-
tativos obtenidos a partir del Índice de Inclusión.

Resultados

Los resultados se presentan siguiendo un orden que 
permite dar coherencia al proceso de análisis. En primer 
lugar, se aborda el componente cuantitativo, centrado 
en la descripción de las tendencias observadas en los 
cuestionarios aplicados. Luego, se incorpora el análisis 
implicativo, que busca identificar relaciones relevantes 
entre las variables a partir del tratamiento de los datos 
mediante el software CHIC. Finalmente, se profundiza en 
el análisis cualitativo, que recoge las voces y percepcio-
nes emergentes de la entrevista semiestructurada y los 
documentos institucionales, complementando y enri-
queciendo la comprensión del fenómeno estudiado.

La aplicación del análisis de estadística implicativa 
se focalizó en las respuestas del grupo de estudiantes, 
dado que este conjunto de datos presentó las condicio-
nes más adecuadas para su tratamiento mediante el sof-
tware CHIC (Gras et al., 2017). En primer lugar, el número 
de casos y la homogeneidad en el formato de respuesta 
permitieron generar una matriz dicotómica susceptible 
de análisis relacional, lo que no fue posible en el caso de 
la entrevista al coordinador del Programa de Integración 
Escolar, donde primaron registros discursivos de natura-
leza cualitativa.

En segundo lugar, se consideró que las percepciones 
estudiantiles constituían una fuente privilegiada para 
identificar patrones de relación entre variables —como 
respeto, convivencia, apoyo docente y participación—, 
dimensiones centrales del PAI. El uso del CHIC permitió 
representar gráficamente dichas relaciones a través de 
árboles de similitud, grafos implicativos y árboles cohesi-
tivos, otorgando una lectura estructural de los significa-
dos compartidos por los estudiantes.

Esta decisión metodológica es coherente con el di-
seño mixto de predominio cuantitativo adoptado en el 
estudio, en tanto la estadística implicativa no se utiliza 
con fines confirmatorios, sino como una estrategia inter-
pretativa (Creswell; Plano Clark, 2018). En ese sentido, los 
resultados obtenidos mediante el CHIC se integran a la 
triangulación con la entrevista, documentos institucio-
nales y cuestionarios aplicados a estudiantes, docentes 
y familias, aportando una comprensión más profunda de 
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las interrelaciones entre las percepciones y prácticas in-
clusivas presentes en la comunidad escolar.

1. Resultados cuantitativos

Los cuestionarios aplicados a estudiantes (n =14), fa-
milias (n =14) y docentes (n =15) revelaron percepciones 
diferenciadas sobre la inclusión escolar. Entre los docen-
tes, un 70% manifestó estar de acuerdo en que el PAI 
constituye un avance en materia de equidad; sin embar-
go, un 60% reconoció tener dificultades para integrar es-
trategias inclusivas en su práctica pedagógica cotidiana. 
Esto se vincula con la falta de formación específica en 
educación inclusiva, señalada como una de las principa-
les barreras para la implementación (Echeita; Duk, 2017).

En el caso de las familias, un 80% indicó valorar 
positivamente el esfuerzo institucional por atender la 
diversidad, aunque un 55% expresó dudas sobre la sos-
tenibilidad de las acciones inclusivas en el tiempo. Estas 
percepciones reflejan una cierta desconfianza hacia la 
capacidad de la escuela para consolidar procesos trans-
formadores, dada la precariedad de recursos y la alta ro-
tación docente.

2. Resultados implicativos del análisis con CHIC
El análisis estadístico mediante el software CHIC per-

mitió establecer relaciones significativas entre categorí-
as obtenidas de los cuestionarios y entrevista. Se identifi-
caron tres patrones centrales:

1.	 Formación docente insuficiente  Dificultad 
en la implementación de prácticas inclusivas. La ausencia 
de capacitación especializada se asocia de manera con-

sistente con la percepción de que las acciones inclusivas 
son superficiales o puntuales.

2.	 Participación familiar limitada  Desconfian-
za en la sostenibilidad del PAI. Existe una relación directa 
entre la escasa incidencia de las familias en la toma de 
decisiones y su percepción de que los cambios inclusivos 
son frágiles.

3. Valoración positiva del discurso inclusivo
Percepción de exclusión en la práctica. Aunque la mayo-
ría de los actores comparte el valor de la inclusión como 
principio, persisten prácticas escolares que reproducen 
formas de segregación.

Estos resultados muestran que el PAI, en la escuela 
estudiada, se encuentra en una fase inicial de implemen-
tación, con avances en el plano discursivo y normativo, 
pero con limitaciones importantes en la práctica peda-
gógica y en la articulación comunitaria.

2.1	 Resultados del análisis estadístico implicativo de 
las percepciones estudiantiles

El análisis mediante el software CHIC permitió iden-
tificar asociaciones significativas entre las respuestas de 
los estudiantes en torno a las prácticas inclusivas imple-
mentadas en la escuela. A partir de la clasificación jerár-
quica, se construyó un árbol de similitud (Figura 1) que 
evidencia la formación de grupos de respuesta con dis-
tintos niveles de cohesión y proximidad semántica.

Figura 1 – Clases significativas del árbol de Similaridad de las percepciones del cuestionario

Fuente: elaboración propia.
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2.1.1	 Interpretación de clases relevantes

La Clase 1 (d3–d4) presenta la mayor similitud 
(0.736) y agrupa ítems asociados al reconocimiento de 
la diversidad y al respeto entre pares. Esto coincide con 
los testimonios estudiantiles que destacan “un ambiente 
más respetuoso y colaborativo” tras la implementación 
del PAI.

En contraste, la Clase 16, con una baja similitud 
(0.002), reúne respuestas más dispersas vinculadas a la 
percepción de apoyo docente y participación estudiantil. 
Esta fragmentación coincide con las entrevistas, donde 
algunos alumnos expresan que “no siempre se sienten 
parte de las decisiones del curso”.

Tales correspondencias permiten afirmar que los es-
tudiantes reconocen avances en el clima de convivencia 

y valoración de la diversidad, pero aún perciben debili-
dades en los mecanismos de participación y acompaña-
miento docente.

2.1.2	 Relaciones implicativas en las percepciones estu-
diantiles

El análisis implicativo realizado con el software CHIC 
permitió identificar relaciones de dependencia entre las 
variables del cuestionario aplicadas a los estudiantes. 
En la Figura 2 se observa el grafo implicativo, donde las 
flechas representan direcciones de implicación estadísti-
camente significativas (p < 0,05), es decir, cuando la pre-
sencia de una respuesta determinada tiende a implicar la 
ocurrencia de otra.

Figura 2 – Grafo implicativo de las percepciones estudiantiles. Los colores indican la fuerza del índice de implicación 
(rojo ≥ 0,95; verde ≥ 0,75; azul ≥ 0,65; gris < 0,65) 

El grafo muestra tres nodos centrales —d3, d4 y 
d12— que actúan como articuladores entre las dimen-
siones vinculadas a clima de aula, valoración de la diver-
sidad y percepción de apoyo docente. La relación d11 

 d3  d4  d12 (en azul) sugiere que el reco-
nocimiento de la diversidad (d11) tiende a implicar per-
cepciones positivas sobre la convivencia escolar (d3 y d4) 
y, en consecuencia, una mayor valoración de las estrate-
gias inclusivas implementadas por los docentes (d12).

La implicación d4  d19 (en verde) indica que 
cuando los estudiantes reconocen un ambiente respetu-

oso, también perciben mayor participación en decisiones 
escolares, lo que refuerza el vínculo entre convivencia y 
participación, coherente con lo planteado por Booth y 
Ainscow (2011) respecto a la inclusión como proceso co-
lectivo.

En conjunto, el grafo evidencia una cadena progre-
siva de relaciones donde el reconocimiento de la diver-
sidad y la convivencia positiva funcionan como condi-
ciones previas para la participación y corresponsabilidad 
estudiantil. Esta secuencia refuerza la lectura del árbol 
de similitud, donde los ítems asociados a la diversidad 
mostraban mayor cohesión.

Fuente: elaboración propia.
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Por último, de acuerdo con el grafo implicativo, las 
relaciones entre las variables reflejan una coherencia in-
terna en torno al respeto, la colaboración y el apoyo do-
cente como factores que favorecen la participación estu-
diantil. En consonancia, los discursos de los estudiantes 
reflejaron una valoración del respeto y la disposición 
del profesorado como condiciones que facilitan su in-
volucramiento: “cuando hay respeto, uno se atreve más 
a participar” y “los profes ayudan más cuando ven que 
uno quiere aportar”. Esta correspondencia sugiere que 
el PAI ha contribuido a consolidar una cultura relacional 
más inclusiva en el aula, aunque los cambios observados 
se manifiestan principalmente en el plano actitudinal, 

sin traducirse aún en formas sostenidas de participación 
formal.

2.2 Estructura cohesitiva y estabilidad de las relaciones 
inclusivas

El árbol cohesitivo (Figura 3) complementa el análi-
sis implicativo al mostrar la fuerza de cohesión entre los 
conjuntos de respuestas estudiantiles, es decir, el grado 
de estabilidad con que ciertas asociaciones se mantie-
nen dentro del conjunto global de datos. Los valores del 
eje izquierdo representan los índices de cohesión (de 0 a 
1); mientras más próximos a 1, mayor es la consistencia 
interna del grupo de variables.

En este estudio se observan niveles altos de cohe-
sión entre los ítems d3–d8 (0.877) y d12–d5 (0.542), lo 
que evidencia que las percepciones de los estudiantes 
respecto del respeto, la convivencia y el apoyo docente 
forman un núcleo estable de significados compartidos. 
Estas relaciones refuerzan lo encontrado en el grafo im-
plicativo, donde los mismos nodos funcionaban como 
articuladores centrales.

En contraste, los agrupamientos con índices inferio-
res a 0.40, como d15–d17 (0.345), presentan una cohesi-
ón débil, asociada a respuestas más heterogéneas sobre 
la participación y la toma de decisiones escolares. Esta 
dispersión es coherente con los testimonios cualitativos 
que señalaban dificultades para “sentirse parte de las 
decisiones” o “tener voz en el curso”, lo que sugiere que 
las prácticas inclusivas aún se concentran en el plano ac-
titudinal más que en la participación estructural.

En conjunto, la estructura cohesitiva confirma que 
el PAI ha consolidado relaciones positivas en torno a la 
convivencia y la aceptación de la diversidad, pero aún 
presenta baja estabilidad en las dimensiones de parti-
cipación y corresponsabilidad estudiantil. Este patrón 
dialoga con las percepciones de docentes y familias, 
quienes valoran los avances normativos, pero advierten 
limitaciones en la internalización pedagógica del enfo-
que inclusivo.

3. Resultados de la entrevista
La entrevista semiestructurada con el coordinador 

del Programa de integración escolar permitió profundi-
zar en las tensiones y valoraciones del PAI.

• Si bien existe adhesión a los principios de inclu-
sión por parte del profesorado, se señala que el plan se 
percibe más como una exigencia normativa que como 
una estrategia internalizada en la cultura escolar. El 
entrevistado comentó: “Se nos pide ser inclusivos, pero 
no siempre contamos con los recursos ni la preparación 
para hacerlo bien”.

• Se destaca positivamente la existencia de instan-
cias de apoyo, como talleres de reforzamiento y acom-
pañamiento pedagógico. No obstante, el entrevistado 
señala que aún perciben prácticas de exclusión sutiles, 
como la segregación en grupos de trabajo.

• Si bien, se valora la comunicación existente en la
escuela, se apunta a la necesidad de mayor apertura en 
la toma de decisiones. El profesional mencionó: “Nos in-
vitan a reuniones, pero no siempre sentimos que nuestra 
opinión incida en las decisiones importantes”.

• Se reconocen los avances logrados en términos
de gestión, sin embargo, se admite que la implementa-
ción del PAI enfrenta limitaciones estructurales, espe-
cialmente por falta de recursos financieros y de apoyo 
externo sostenido.

Figura 3 – Árbol cohesitivo de las percepciones estudiantiles. Los valores del eje indican el índice de cohesión; los 
tramos en rojo representan las agrupaciones más estables

Fuente: elaboración propia.

100 Revista Com Censo #46. volume 13• número 3• Junho 2026



4. Resultados análisis de documentos institucionales

El análisis comparativo entre el Proyecto Educativo 
Institucional (PEI) y el Plan de Apoyo a la Inclusión (PAI) 
evidencia una clara coherencia discursiva en torno al 
propósito de construir una comunidad educativa basa-
da en la equidad, la participación y la valoración de la 
diversidad. Mientras el PEI se configura como el marco 
filosófico y orientador de la gestión pedagógica y való-
rica del establecimiento, el PAI representa su concreción 
operativa, articulando acciones y estrategias destinadas 
a transformar dichos principios en prácticas inclusivas 
sostenibles. El PEI enfatiza la formación integral del es-
tudiantado, promoviendo una educación de calidad sus-
tentada en valores como el respeto, la perseverancia y 
la responsabilidad, y orientada al desarrollo cognitivo, 
emocional y social. Por su parte, el PAI reformula estos 
valores desde un enfoque ético de derechos, apoyado 
en los principios de presencia, reconocimiento y perti-
nencia propuestos por Booth y Ainscow (2015), estruc-
turando su accionar en fases de diagnóstico, sensibiliza-
ción, implementación y evaluación que operacionalizan 
el compromiso institucional con la inclusión.

	 Ambos documentos convergen en situar a la co-
munidad educativa como agente activo del cambio, aun-
que difieren en el nivel de concreción de sus propuestas. 
El PEI promueve la participación y la convivencia desde 
un sentido de comunidad y altas expectativas hacia los 
estudiantes, mientras que el PAI amplía estas nociones 
a través de dispositivos específicos tales como talleres 
de sensibilización, espacios de convivencia participativa 
y estrategias de colaboración entre equipos docentes, 
familias y redes de apoyo. Asimismo, el enfoque peda-
gógico del PEI —de carácter holístico y centrado en el 
desarrollo de competencias intelectuales— se actualiza 
en el PAI mediante la incorporación del Diseño Universal 
de Aprendizaje (DUA) y la co-docencia, fortaleciendo la 
diversificación de la enseñanza y la reducción de barre-
ras para el aprendizaje y la participación. En el ámbito de 
la evaluación, el PEI plantea un seguimiento institucio-
nal orientado al logro de metas pedagógicas, mientras 
que el PAI introduce una evaluación cíclica y participati-
va que promueve la reflexión colectiva y la mejora conti-
nua. 

5. Síntesis de triangulación y proyección interpretativa

La triangulación de las distintas fuentes de informa-
ción permitió construir una visión integrada sobre la im-
plementación del PAI en la escuela estudiada. La entre-
vista al coordinador del Programa de Integración Escolar 
revelo un consenso general en torno a la relevancia del 
enfoque inclusivo, aunque también se puso de manifies-
to tensiones vinculadas a la formación docente y a las 
limitaciones institucionales para sostener prácticas inclu-
sivas de manera sistemática. Los cuestionarios aplicados 
a estudiantes, familias y docentes reforzaron esta ten-

dencia, mostrando una valoración positiva del PAI como 
política escolar, pero con dudas respecto de su sostenibi-
lidad y su impacto en la práctica pedagógica cotidiana.

Por su parte, el Análisis Estadístico Implicativo (ASI) 
de las respuestas estudiantiles aportó una lectura es-
tructural complementaria, evidenciando que las percep-
ciones de respeto, convivencia y apoyo docente confor-
man un núcleo cohesivo de significados compartidos, 
mientras que la participación y la corresponsabilidad 
aparecen como dimensiones más frágiles. Este patrón se 
corresponde con el testimonio cualitativo, donde el pro-
fesional manifestó que los estudiantes se sienten más 
acogidos, pero aún con escasas oportunidades de incidir 
en las decisiones de la escuela, sobre todo en material de 
convivencia escolar.

Los resultados evidencian percepciones divergentes 
entre los actores. Estudiantes y docentes valoran posi-
tivamente el clima escolar y ciertas prácticas inclusivas, 
como el trabajo colaborativo y el acompañamiento pe-
dagógico. Sin embargo, un porcentaje significativo del 
profesorado declara no sentirse preparado para aplicar 
metodologías diferenciadas, lo que sugiere vacíos en la 
formación continua. Desde la perspectiva de las familias, 
se aprecia el esfuerzo institucional por atender la diver-
sidad, pero también persisten expectativas tradicionales 
frente a la disciplina escolar. La entrevista al coordinador 
del PIE reveló una baja participación de los actores en el 
diseño del PAI, lo que explicaría su escasa apropiación 
comunitaria. En conjunto, los datos muestran avances 
normativos, pero también obstáculos culturales y estruc-
turales que limitan la internalización del PAI como un 
instrumento de transformación escolar. La triangulaci-
ón metodológica permitió identificar estas tensiones y 
comprender cómo la inclusión se expresa de forma frag-
mentada y con escasa articulación entre los distintos es-
tamentos de la comunidad educativa.

El cruce entre los datos cuantitativos y cualitativos 
permitió identificar una percepción general positiva res-
pecto del PAI, coherente con el discurso institucional del 
establecimiento. Los resultados de los cuestionarios re-
flejaron valoraciones favorables hacia el clima de aula, la 
colaboración docente y el sentido de pertenencia de los 
estudiantes, aspectos que dialogan con las orientacio-
nes del PEI y del PAI en torno a la equidad y la diversidad. 
No obstante, la información cualitativa reveló tensiones 
vinculadas a la sostenibilidad de las acciones, la partici-
pación limitada de algunos actores y la dependencia de 
liderazgos individuales. En conjunto, las evidencias in-
dican que la escuela avanza hacia una cultura inclusiva 
en construcción, con prácticas significativas, pero aún en 
proceso de consolidación y sistematización.

Por último, la triangulación de cuestionarios, entre-
vistas y análisis documental permitió construir una com-
prensión integrada sobre la implementación del Plan 
de Apoyo a la Inclusión (PAI), evidenciando avances y 
tensiones en el proceso de consolidación de una cultura 
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escolar inclusiva. Los resultados revelan una valoración 
positiva del enfoque inclusivo, particularmente en as-
pectos vinculados al clima de convivencia, la colaboraci-
ón docente y el respeto a la diversidad, coherentes con 
los principios propuestos por Booth y Ainscow (2015) y 
las orientaciones de la Unesco (2020). No obstante, per-
sisten desafíos relacionados con la formación docente, la 
sostenibilidad de las acciones y la participación efectiva 
de los distintos actores de la comunidad educativa. Estas 
brechas indican que la inclusión se expresa como un pro-
ceso en construcción, más que como una práctica ple-
namente instalada. Por lo tanto, los hallazgos muestran 
que el PAI ha contribuido a instalar un lenguaje común 
sobre la equidad y la diversidad, pero su apropiación ins-
titucional aún depende del fortalecimiento de lideraz-
gos pedagógicos, la reflexión colectiva y la articulación 
de políticas que garanticen la continuidad de las prácti-
cas inclusivas.

Discusión 

Los hallazgos del estudio permiten comprender la 
implementación del PAI como un proceso en construcci-
ón, caracterizado por avances normativos y discursivos, 
pero con limitaciones significativas en el plano peda-
gógico y comunitario. Esta tensión confirma lo señala-
do por Ainscow (2020), quien advierte que la inclusión 
debe entenderse como un proceso dinámico y contextu-
al, más que como un objetivo ya alcanzado.

Inclusión: del discurso a la práctica

Una de las principales tensiones identificadas se re-
laciona con la distancia entre el discurso inclusivo y la 
práctica pedagógica cotidiana. Los docentes valoran la 
existencia de un marco normativo que respalda la inclu-
sión, pero al mismo tiempo reconocen dificultades para 
llevarlo a cabo en las aulas. Esto se explica en gran me-
dida por la insuficiente formación en estrategias inclu-
sivas, lo que coincide con investigaciones previas en el 
contexto latinoamericano (Echeita; Duk, 2017; Carrasco; 
Olivares, 2021). La falta de preparación genera que las 
acciones inclusivas se perciban como esfuerzos aislados 
y no como prácticas sistemáticas y sostenibles.

En este sentido, los resultados permiten problemati-
zar la equidad no solo como un principio normativo, sino 
como una práctica aún en construcción, en la medida en 
que los apoyos diferenciados no logran materializarse 
de manera sistemática en el aula. Del mismo modo, la 
limitada participación de los distintos actores de la co-
munidad educativa refuerza la idea de que la inclusión 
requiere avanzar desde formas consultivas hacia niveles 
de corresponsabilidad efectiva, condición fundamental 
para la sostenibilidad de las políticas inclusivas.

Participación comunitaria y sostenibilidad

Otro hallazgo central refiere a la participación de las 
familias. Aunque las familias valoran los esfuerzos ins-
titucionales, manifiestan dudas sobre la sostenibilidad 
del plan. El análisis con CHIC muestra que existe una re-
lación directa entre la escasa participación comunitaria 
en la toma de decisiones y la percepción de fragilidad 
del PAI. Este resultado refuerza lo planteado por Boo-
th y Ainscow (2011), quienes destacan que los procesos 
inclusivos más sólidos son aquellos que se construyen 
colectivamente, con participación de estudiantes, fami-
lias y comunidades. Sin corresponsabilidad, las políticas 
corren el riesgo de reducirse a declaraciones normativas 
sin impacto real en la vida escolar.

Equidad e inclusión: apoyos diferenciados

La equidad, entendida como apoyos diferenciados 
(López, 2019), aún no se materializa plenamente. Aun-
que los estudiantes valoran instancias de reforzamiento 
pedagógico, estas no siempre responden a un enfoque 
integral de apoyo a la diversidad. La persistencia de prác-
ticas de exclusión sutil, como la segregación en grupos 
de trabajo, indica que las nociones de equidad no han 
sido internalizadas en la cultura escolar.

Limitaciones estructurales e institucionales

La percepción de los profesionales de la educación 
sobre la falta de recursos y apoyo externo evidencia las 
dificultades estructurales que enfrenta la escuela para 
implementar el PAI. Este resultado dialoga con los plan-
teamientos de López (2019), quien señala que las polí-
ticas inclusivas requieren no solo cambios culturales y 
pedagógicos, sino también condiciones materiales ade-
cuadas. La inclusión, en este sentido, no puede desvincu-
larse de la dimensión política y financiera de las reformas 
educativas.

Contribuciones al debate latinoamericano

Los hallazgos de este estudio, aunque circunscritos 
a un caso particular, ofrecen aportes relevantes para el 
debate latinoamericano en torno a la inclusión educa-
tiva. En primer lugar, evidencian que las reformas lega-
les —como la Ley Nº 20.845 en Chile— son un punto de 
partida necesario, pero insuficiente si no se acompañan 
de formación docente continua y de mecanismos efec-
tivos de participación comunitaria. En segundo lugar, 
muestran que los contextos de alta vulnerabilidad social 
plantean desafíos particulares, donde las demandas de 
inclusión se entrelazan con limitaciones estructurales 
más amplias.

En este sentido, los resultados se alinean con la 
idea de que la inclusión no puede entenderse como un 
conjunto de medidas homogéneas, sino como un pro-
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ceso situado que exige adaptaciones a las condiciones 

de cada comunidad educativa (Ainscow, 2020; Echeita; 
Duk, 2017). La escuela estudiada refleja cómo el discur-
so inclusivo se instala como valor compartido, pero su 
materialización requiere un trabajo sostenido en tres 
frentes: formación docente, fortalecimiento de apoyos 
diferenciados y participación comunitaria.

Los hallazgos confirman que el PAI se ajusta formal-
mente a la Ley N.º 20.845, pero su impacto está condicio-
nado por el grado de apropiación institucional. Las re-
sistencias docentes frente a prácticas inclusivas, como el 
trabajo entre pares o el uso de metodologías activas, res-
ponden tanto a la falta de formación como a trayecto-
rias profesionales arraigadas en enfoques tradicionales. 
Asimismo, se identifican disonancias entre la filosofía del 
PAI y las expectativas de algunas familias, particularmen-
te en lo relacionado con la resolución de conflictos. Esta 
tensión evidencia la necesidad de ampliar los espacios 
de diálogo comunitario y establecer acuerdos colectivos 
sobre los principios de la convivencia y el aprendizaje. 
Coincidiendo con la literatura especializada, se observa 
que la inclusión requiere más que normativas: necesita 
procesos colaborativos sostenidos que permitan resigni-
ficar las prácticas escolares desde una ética del cuidado 
y la justicia social. En síntesis, la implementación del PAI 
en la comunidad educativa estudiada se expresa de ma-
nera híbrida entre el plano discursivo y el práctico. Des-
de las percepciones de docentes, estudiantes y familias, 
el plan se reconoce como un marco normativo legítimo 
que orienta acciones hacia la equidad y la diversidad; sin 
embargo, su apropiación pedagógica se manifiesta de 
forma fragmentada y dependiente de iniciativas indi-
viduales. En las prácticas escolares, la inclusión aparece 
principalmente en el fortalecimiento del clima de con-
vivencia y en actitudes de respeto mutuo, más que en 
transformaciones curriculares o metodológicas profun-
das. Así, la implementación del PAI se traduce en una ex-
periencia de inclusión en tránsito: visible en las represen-
taciones positivas de la comunidad, pero aún incipiente 
en su concreción institucional y pedagógica.

Conclusiones

El presente estudio tuvo como propósito analizar 
la efectividad del PAI en una escuela municipal de Villa 
Alemana, a partir de las percepciones de docentes, estu-
diantes y familias, integrando además un análisis con es-
tadística implicativa. Los hallazgos permiten reflexionar 
sobre los avances, tensiones y desafíos que enfrenta la 
inclusión educativa en contextos de alta vulnerabilidad 
social en Chile, con aportes que dialogan con la literatu-
ra latinoamericana e internacional.

En primer lugar, se constata que el PAI ha contri-
buido a instalar un discurso inclusivo compartido en la 
comunidad escolar. Docentes, familias y estudiantes re-
conocen la importancia de la inclusión como principio 

educativo y valoran la existencia de un marco normati-
vo que la respalda. Este consenso constituye un avance 
relevante, pues muestra que los valores de equidad y 
diversidad se han legitimado en la cultura escolar (Ains-
cow, 2020). Sin embargo, este consenso no se traduce de 
manera suficiente en prácticas pedagógicas transforma-
doras, lo que evidencia una brecha entre la normativa y 
la realidad de las aulas.

En segundo lugar, la investigación muestra que la 
formación docente es una condición crítica para la imple-
mentación efectiva de políticas inclusivas. Los docentes 
expresan dificultades para adaptar sus estrategias peda-
gógicas a la diversidad, lo que coincide con estudios pre-
vios que señalan la insuficiencia de la formación inicial y 
continua en este ámbito (Echeita; Duk, 2017; Carrasco; 
Olivares, 2021). Sin un fortalecimiento sostenido de las 
competencias profesionales, la inclusión corre el riesgo 
de reducirse a acciones puntuales y de baja incidencia.

En tercer lugar, los resultados destacan la relevan-
cia de la participación comunitaria en la sostenibilidad 
de los procesos inclusivos. La relación identificada entre 
participación limitada de las familias y percepción de 
fragilidad del PAI confirma que las políticas escolares re-
quieren abrir espacios genuinos de diálogo y correspon-
sabilidad (Booth; Ainscow, 2011). Una inclusión efectiva 
no puede lograrse solo desde la gestión institucional o la 
acción docente; necesita el compromiso activo de estu-
diantes, familias y comunidad en general.

En cuarto lugar, el estudio evidencia la influencia de 
las condiciones estructurales e institucionales en la im-
plementación de políticas inclusivas. La falta de recursos 
financieros y de apoyos externos sostenidos constituye 
una barrera significativa para la consolidación del PAI. 
Esto plantea la necesidad de que las políticas públicas 
en inclusión no se limiten a definiciones normativas, 
sino que aseguren las condiciones materiales y de acom-
pañamiento necesarias para su ejecución (López, 2019).

Finalmente, los hallazgos permiten identificar orien-
taciones útiles para futuras políticas y prácticas educati-
vas:

1. Fortalecer la formación docente en inclusión,
tanto inicial como continua, con un enfoque práctico y 
situado.

2. Promover mecanismos de participación comuni-
taria que trasciendan la mera consulta y garanticen inci-
dencia real en la gestión escolar.

3. Asegurar recursos y apoyos externos estables,
que permitan a las escuelas de contextos vulnerables im-
plementar cambios sostenibles.

4. Consolidar una cultura escolar inclusiva, que in-
tegre los valores de equidad y diversidad en todas las di-
mensiones de la vida escolar.

En conclusión, el caso analizado muestra que la in-
clusión escolar en Chile avanza en el plano normativo 
y discursivo, pero enfrenta desafíos importantes en su 
materialización pedagógica y comunitaria. El PAI consti-
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tuye un paso significativo hacia una educación más jus-
ta y equitativa, pero su consolidación requiere articular 
esfuerzos entre el Estado, las escuelas y las comunida-
des. Este estudio aporta a la reflexión sobre la inclusión 
como derecho en América Latina, destacando que solo 
mediante un trabajo conjunto, sostenido y situado será 
posible transformar las políticas en experiencias educa-
tivas efectivas y significativas para todos los estudiantes.

La implementación del PAI en la escuela estudiada 
evidencia un cumplimiento mínimo de los estándares 
esperados por la política nacional de inclusión. Aunque 
existen avances en prácticas puntuales, como la pro-
moción del trabajo colaborativo y ciertas estrategias 
de apoyo al aprendizaje, el plan carece de una visión 
compartida y de un compromiso integral por parte de 
la comunidad. Las causas son múltiples: limitaciones es-
tructurales asociadas a la vulnerabilidad del contexto, 
déficit en la formación docente y escasa participación de 
las familias y los estudiantes en el diseño del plan. Esto 
último es especialmente crítico, ya que refuerza la per-
cepción de que el PAI es un instrumento técnico más que 
un proyecto educativo común. Se recomienda promover 
instancias colectivas de revisión del PAI, integrando acti-
vamente a todos los estamentos escolares, y fortalecer 
procesos de acompañamiento docente enfocados en 
el diseño universal para el aprendizaje y la gestión in-
clusiva del aula. Solo desde una mirada situada, crítica y 
colaborativa será posible consolidar una cultura escolar 
inclusiva que trascienda el cumplimiento normativo y se 
traduzca en experiencias pedagógicas significativas para 
todos y todas.
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ARTIGOS

Resumo: Este artigo analisa os desenhos institucionais de dois programas de transferência de renda volta-
dos à educação na América Latina: o Pé-de-Meia (Brasil) e o Becas para el Bienestar Benito Juárez (México). 
Ambas as políticas têm como objetivo combater a evasão escolar no Ensino Médio, articulando instrumen-
tos de redistribuição com estratégias de permanência escolar. A pesquisa parte das seguintes questões: 
quais são as semelhanças e as diferenças entre os desenhos institucionais do Pé-de-Meia e do Becas para 
el Bienestar Benito Juárez (BBPBJ), e o que suas especificidades revelam sobre as concepções de Estado, re-
distribuição e direito à educação que orientam cada programa? Para tanto, consideram-se fontes primárias 
e secundárias, além de dados contextuais sobre os beneficiários e os mecanismos das políticas. Observa-se 
que, embora apresentem variações quanto às condicionalidades e à focalização, os dois casos mobilizam 
a educação como direito como princípio estruturante. Conclui-se que essas políticas operam não apenas 
como mecanismos de alívio à pobreza, mas também como ferramentas de fortalecimento da cidadania e 
de construção de futuros possíveis para jovens em situação de vulnerabilidade em países da América Latina.

Palavras-chave: Política educacional. Transferência de renda. Política comparada. Brasil. México.

Abstract: This article examines the institutional designs of two income transfer programs aimed at supporting 
education in Latin America: Pé-de-Meia (Brazil) and Becas para el Bienestar Benito Juárez (Mexico). Both policies 
seek to reduce high school dropout by combining redistribution instruments with school retention strategies. The 
analysis is guided by the following question: What are the similarities and differences between the institutional 
designs of Pé-de-Meia and the Becas para el Bienestar Benito Juárez (BBPBJ), and what do their specific features 
reveal about the conceptions of the state, redistribution, and the right to education that shape each program? To 
this end, the study drawns on primary and secondary sources, as well as contextual data on beneficiaries and policy 
mechanisms. The findings show that, despite differences in conditionalities and targeting, both programs mobili-
ze education as a right as a core organizing principle. The article concludes that these policies function not only as 
poverty alleviation mechanisms but also as tools for young people facing vulnerability in Latin American countries.

Keywords: Educational policy. Income transfer. Comparative public policy. Brazil. Mexico.

Educação como direito: uma análise comparada 
dos programas Pé-de-Meia (Brasil) e Becas para 
el Bienestar Benito Juárez (México) 
Education as a right: a comparative analysis of the Pé‑de‑Meia 
Program (Brazil) and the Becas para el Bienestar Benito Juárez 
Program (Mexico)
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Introdução

Antes da pandemia de Covid-19, a América Latina 
e o Caribe já figuravam como a região com maiores ín-
dices de desigualdade socioeconômica do mundo. Em 
2020, os 10% mais ricos concentravam 30% da renda to-
tal, enquanto os 20% mais pobres respondiam por 6% 
(Unesco, 2020). Embora os países tenham se esforçado 
em amenizar a desigualdade no contexto pós-pandê-
mico, ela tem persistido. Neste contexto, a educação é 
acessada de maneira desigual, de modo a reproduzir as 
disparidades sociais existentes.

De acordo com o relatório publicado pela Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), em parceria com o Laboratório de Pes-
quisa e Inovação em Educação para a América Latina e o 
Caribe (Summa), os sistemas escolares da região refletem 
as sociedades desiguais em que estão situados. Parale-
lamente, a região é líder em programas de transferên-
cia condicional de renda voltados para a educação, bem 
como é também pioneira em gastos sociais destinados 
ao direito à educação (Unesco, 2020).

O chamado “direito à educação inclusiva” foi estabe-
lecido, em 2006, no artigo 24 da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. No 
texto, consta que “para efetivar esse direito sem discrimi-
nação e com base na igualdade de oportunidades, os Es-
tados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo 
de toda a vida” (Unicef, [s.d.]). 

Em 2016, o Comitê das Nações Unidas sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência realizou uma nova in-
terpretação do artigo por meio do Comentário Geral nº 
4 (United Nations, 2016), no qual alega que a inclusão 
não deveria contemplar apenas um grupo – pessoas com 
deficiência –, mas deveria englobar toda a sociedade. As-
sim, entende-se que:

[...] a mentalidade e os mecanismos que geram discri-
minação e rejeição na participação e experiências na 
educação são os mesmos para todos aqueles que são 
excluídos, seja por deficiência ou por gênero, idade, 
localização, pobreza, etnia, língua, religião, migra-
ção, deslocamento, orientação sexual, identidade e 
expressão de gênero, encarceramento, crenças ou 
atitudes (Unesco, 2020, p. 5).

O direito à educação, portanto, deve ser garan-
tido pelos Estados não apenas como princípio jurídi-
co, mas como prática efetiva. Na região, cerca de 63% 
dos jovens concluem a educação secundária, mas, en-
tre os 20 países analisados no relatório sobredito, os 
20% mais ricos entre os jovens têm cinco vezes mais 
probabilidade de concluir este nível de educação do 
que os 20% mais pobres. Esta disparidade evidencia 
que o reconhecimento formal do direito à educação 
não é suficiente para garantir sua plena realização.

 Apesar disso, a Comissão Econômica para a América La-
tina e o Caribe (Cepal) incluiu o investimento em edu-
cação como uma de suas 10 propostas estratégicas para 
um pacto comum de desenvolvimento inclusivo. Tal in-
vestimento impacta diretamente as oportunidades de 
mobilidade dos jovens da região (Cepal, 2025). 

Diante desse contexto, torna-se relevante distinguir 
educação como direito e direito à educação, conceitos 
interligados, porém com significados distintos. O direito 
à educação se refere à dimensão jurídica e institucional, 
isto é, ao conjunto de normas, leis, políticas e programas 
que asseguram o acesso, a permanência e a qualidade 
do ensino. Trata-se, sobretudo, da educação enquanto 
direito subjetivo, exigível do Estado e tutelável pelas ins-
tâncias judiciais. No caso brasileiro, o direito à educação 
encontra ancoragem no artigo 208 da Constituição Fe-
deral de 1988, marco que confere ao direito à educação 
um papel central na construção da cidadania e na redu-
ção das desigualdades. 

Importante notar que a centralidade desse direito 
opera em dois planos articulados. No primeiro, o da cida-
dania individual, ele se realiza por meio do letramento 
e da participação comunitária, isto é, da capacidade de 
cada sujeito de compreender e ler o mundo, interpretá-
-lo e agir sobre ele (Freire, 1989; 1996). No segundo, o
da cidadania universal, ele se concretiza como horizon-
te normativo orientado à construção de uma sociedade
mais justa, igualitária e humana, em que o acesso ao co-
nhecimento opera como condição estruturante da vida
democrática (Cury, 2002; 2008). Esses dois planos não
são alternativos, mas mutuamente constitutivos, dado
que a formação do sujeito é, ao mesmo tempo, a forma-
ção de uma comunidade política mais ampla.

Por sua vez, a noção de educação como direito 
remete a uma compreensão mais ampla, que toma a 
educação como bem público fundamental à formação 
cidadã, à construção de sociedades democráticas e à re-
alização da dignidade humana. Não se trata somente de 
garantir matrícula ou frequência, mas sim de afirmar a 
educação como direito que se entrelaça a outros direitos 
sociais, tais como o direito à saúde, ao trabalho digno e 
à proteção social, e que, portanto, pressupõe condições 
materiais para sua efetivação. Nessa perspectiva, a edu-
cação não pode ser dissociada do conjunto mais amplo 
das políticas sociais, dado que sua realização depende 
da garantia simultânea de outros direitos que susten-
tam a permanência do estudante na escola, bem como 
da qualidade de sua trajetória formativa (Oliveira, 1999; 
Pellanda; Rodrigues, 2024). É justamente nessa dinâmica 
que se inserem as políticas de transferência de renda vol-
tadas à educação, na medida em que articulam o reco-
nhecimento jurídico do direito à dimensão material que 
torna sua efetivação possível. 

A partir disso, uma das estratégias para avançar a 
efetivação desse direito consiste na estruturação de pro-
gramas sociais que promovam o acesso e a permanência 
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escolar de forma mais equitativa. Brasil e México, os dois 
maiores países da região, destacam-se globalmente pelo 
lançamento de programas sociais de alívio à pobreza. No 
campo educacional, ambos lançaram iniciativas especí-
ficas para enfrentar a evasão escolar no Ensino Médio, 
etapa crítica para a consolidação de trajetórias educacio-
nais e profissionais.

Para materializar essa discussão, este estudo exami-
na duas das iniciativas mais relevantes lançadas recente-
mente na região: o Programa Pé-de-Meia, no Brasil, e o 
Becas para el Bienestar Benito Juárez (BBPBJ), no Méxi-
co. Ambos têm como objetivo combater a evasão escolar 
no Ensino Médio, mas o fazem por meio de instrumentos 
e concepções distintas, refletindo diferentes visões sobre 
o papel do Estado na garantia do direito à educação e na
promoção de políticas para a juventude.

A análise comparativa entre os dois programas bus-
ca, então, responder às seguintes perguntas: quais são 
as semelhanças e as diferenças entre os desenhos ins-
titucionais do Pé-de-Meia e do Becas para el Bienestar 
Benito Juárez, e o que suas especificidades revelam so-
bre as concepções de Estado, redistribuição e direito à 
educação que orientam cada programa? Para respon-
der às questões, adotou-se metodologicamente uma 
estratégia comparativa de sistemas similares, na qual se 
selecionam casos com características contextuais seme-
lhantes, mas com variação no fenômeno analisado para 
que seja possível verificar convergências e divergências 
(Landman, 2008). Brasil e México foram escolhidos por 
compartilharem dimensões estruturais relevantes: são 
as duas maiores economias da América Latina, organi-
zam-se como federações, têm histórico longo de progra-
mas de transferência condicionada de renda e contam, 
no momento da formulação dos programas analisados, 
com governos de orientação progressista que apostaram 
na expansão das políticas sociais de educação.

Apesar dessas convergências contextuais, os dois 
desenhos institucionais apresentam variações quanto a 
beneficiário direto, condicionalidades, modelo de trans-
ferência e mecanismo de financiamento, o que possibi-
lita uma análise sistemática das escolhas institucionais 
que orientam cada programa. Combina-se a essa estra-
tégia comparativa uma análise discursiva dos documen-
tos normativos e oficiais que estruturam ambos os pro-
gramas, com foco na identificação de sentidos. À vista 
disso, são mobilizadas fontes primárias, como leis, pro-
gramas, notas técnicas e matérias jornalísticas, e fontes 
secundárias, tais como artigos acadêmicos, relatórios ins-
titucionais e livros, além de dados sobre o perfil dos be-
neficiários e dos instrumentos das políticas, analisados a 
partir de uma perspectiva comparativa que articula aná-
lise documental e revisão da literatura.

Este trabalho dialoga com os campos da Educação, 
da Ciência Política e da análise de políticas públicas. A 
proposta aqui apresentada, no entanto, focaliza duas 
políticas públicas que articulam, de maneira intersetorial 

e transversal, instrumentos de transferência de renda e 
estratégias de permanência escolar no Ensino Médio. Ao 
abordar programas que operam simultaneamente como 
mecanismos de proteção social e de garantia do direito 
à educação, a análise busca compreender como o Estado 
constrói sentidos de cidadania para a juventude em con-
textos de vulnerabilidade. 

Este estudo está organizado em seis partes, incluin-
do esta introdução e as considerações finais. A segunda 
seção desenvolve uma revisão teórica sobre políticas 
de transferência de renda na educação, com foco nos 
contextos institucionais de Brasil e México e nas condi-
cionalidades das políticas. A terceira e a quarta seções 
apresentam, respectivamente, os Programas Pé-de-Meia 
e Becas para el Bienestar Benito Juárez, destacando seus 
desenhos, objetivos e instrumentos. A quinta seção traz 
uma análise comparativa entre os dois programas. Nas 
considerações finais, propõem-se reflexões sobre os sen-
tidos de cidadania construídos pelas políticas públicas 
voltadas à juventude a partir de aspectos de redistribui-
ção na política educacional.

1. Políticas de transferência de renda na educação: 
relação entre políticas e condicionalidades no Bra-
sil e no México

O desenho de políticas públicas, sobretudo em pro-
gramas de transferência de renda vinculados à educa-
ção, pode ser compreendido como um processo político 
e interpretativo, no qual se negociam objetivos, crité-
rios de justiça distributiva e a própria viabilidade admi-
nistrativa das escolhas formuladas (Parker; Todd, 2017; 
Soares et al., 2010). Decisões relativas à elegibilidade, à 
focalização dos públicos, à estruturação dos benefícios, 
às condicionalidades exigidas e aos mecanismos de mo-
nitoramento e sanção, bem como aos arranjos de im-
plementação, influenciam diretamente aspectos como 
efetividade, equidade e factibilidade das políticas edu-
cacionais (Paes-Souza et al., 2013; Parker; Todd, 2017; So-
ares et al., 2010). Esses elementos não são apenas técni-
cos, mas refletem disputas normativas e simbólicas sobre 
o papel do Estado, os direitos dos cidadãos e os limites
da intervenção pública.

No processo de desenho de política pública, a di-
mensão ideacional desempenha funções fundamen-
tais. Parte da literatura institucionalista argumenta que 
processos decisórios não podem ser explicados apenas 
por interesses materiais ou estruturas institucionais, mas 
também envolvem disputas em torno de paradigmas, 
enquadramentos e narrativas que delimitam o que é 
compreendido como problema público, quais soluções 
são consideradas desejáveis e quem é tido como bene-
ficiário legítimo (Abers, 2021; Béland; Cox, 2011; Peris-
sinotto; Stumm, 2017). Nessa perspectiva, paradigmas 
operam como conjuntos de pressupostos amplos sobre 
o funcionamento do mundo social, ao passo que enqua
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dramentos e narrativas atuam como recursos discursivos 
mobilizados estrategicamente por atores políticos para 
construir consensos e viabilizar a ação coletiva (Schmidt, 
2008). Diante disso, a chamada “virada ideacional” pro-
põe que processos decisórios são movidos por crenças, 
valores e interpretações que orientam a ação dos atores, 
sendo alguns deles os próprios burocratas que incidirão 
no desenho da política (Perissinotto; Stumm, 2017). 

Assim, o resultado político, ou seja, o desenho da 
política pública, não depende apenas do nível de urgên-
cia que problemas públicos possuem, ou da posição que 
atores ocupam dentro das instituições, mas também de 
como esses atores concebem e articulam suas ideias em 
relação ao problema que a política busca solucionar (Bé-
land; Cox, 2011; Schmidt, 2008). O desenho de políticas 
públicas, portanto, pode ser compreendido como um 
campo político e simbólico, no qual o poder de conven-
cimento, relações de causalidade e produção de sentido 
são tão importantes quanto as regras formais e os recur-
sos materiais (Howlett, 2019; Peters, 2018).

No campo das políticas sociais latino-americanas, 
essa abordagem permite compreender por que políti-
cas com objetivos formalmente similares, como reduzir 
a evasão escolar entre jovens de baixa renda, podem 
assumir desenhos institucionais distintos quando for-
muladas em contextos em que diferem as concepções 
predominantes sobre o papel do Estado, sobre o sentido 
da redistribuição e sobre a relação entre direitos e con-
trapartidas. É justamente essa pluralidade de respostas 
institucionais a problemas comparáveis que torna anali-
ticamente produtiva a comparação entre o Pé-de-Meia e 
o Becas para el Bienestar Benito Juárez.

Nas últimas décadas, políticas de transferência con-
dicionada de renda têm sido observadas em diferentes 
áreas de estudo e têm adquirido um espaço considerável 
nos sistemas de políticas sociais na América Latina (Ca-
valcante, 2011; Martínez Espinoza, 2024; Medeiros et al., 
2007; Lício, 2019). Essas políticas são estruturadas de ma-
neiras diferentes, mas as transferências condicionadas 
de renda são consideradas “a mais nova geração das po-
líticas sociais” (Cavalcante, 2011, p. 106). Este tipo de po-
lítica pública envolve (1) transferência de dinheiro direta 
ao cidadão ou à família; (2) destinação aos setores mais 
pobres da população e (3) estabelecimento de condicio-
nalidades aos beneficiários, que devem cumprir certos 
objetivos pré-estabelecidos. Se a política for focalizada 
no setor de educação, os objetivos podem ser referentes 
à frequência nas aulas e aprovação no ano letivo. 

Na região, Brasil e México figuram como pioneiros 
no lançamento desse tipo de programa. Em meados da 
década de 1990, o Brasil lançou um conjunto de progra-
mas de transferências monetárias a famílias em extrema 
pobreza em diferentes municípios e no Distrito Federal, 
estabelecendo algumas contrapartidas educacionais 
(Godoy, 2004). Em 1997, o México lançou o Programa 
de Educación, Salud y Alimentación (Progresa), que fun-

cionava por meio de transferências monetárias, suple-
mentos alimentares e acesso a serviços básicos de saúde 
a famílias rurais em situação de extrema pobreza, com 
a contrapartida de que os beneficiários cumprissem al-
guns compromissos de educação e saúde (Rodríguez, 
2020).

A partir dessas experiências, os programas de trans-
ferências condicionadas de renda se multiplicaram na 
região como um mecanismo importante na luta contra 
a pobreza e desigualdade, apresentando alguns graus 
de variação entre os casos, a depender das capacidades 
estatais dos países (Cepal, 2011). Os dois programas aqui 
analisados nascem sob um contexto político de compro-
misso com a redução das desigualdades: as presidências 
de Lula (2023-2026), no Brasil, e Andrés Manuel López 
Obrador (2018-2024), no México, foram marcadas por 
discursos e agendas orientados à retomada de políticas 
distributivas e de fortalecimento da presença do Estado 
na promoção da igualdade social. Em ambos os casos, 
essa orientação se traduziu na valorização da política 
educacional como instrumento de justiça social. 

No caso brasileiro, o terceiro governo de Lula da Sil-
va foi precedido pelos governos de Michel Temer (2016-
2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022), marcados por políti-
cas de austeridade fiscal, como a Emenda Constitucional 
nº 95/2016 (Brasil, 2016), que instituiu um teto para os 
gastos públicos primários por vinte anos e limitou signi-
ficativamente os investimentos em áreas sociais. Assim, 
o arranjo institucional de austeridade contribuiu para o
enfraquecimento de programas de saúde, assistência e
educação, com cortes orçamentários expressivos no se-
tor educacional ao longo desse período (Amaral, 2024).
Nesse contexto, em 2021, o Programa Bolsa Família foi
substituído pelo Auxílio Brasil, instituído pela Medida
Provisória nº 1.061/2021. Embora o novo programa te-
nha mantido formalmente as condicionalidades de edu-
cação e saúde em seu marco legal, o acompanhamento
sistemático desses compromissos foi enfraquecido na
prática, tanto pela continuidade da suspensão dos pro-
cessos de monitoramento iniciada na pandemia, quanto
pela reorganização institucional decorrente da transição
entre programas (Costa et al., 2023). A partir de 2023,
porém, a reconstrução do Bolsa Família, com a retomada
do acompanhamento das condicionalidades e a amplia-
ção da cobertura, marcou o início de um novo ciclo da
política de transferência de renda no país.

Esse breve histórico retrata um ponto analítico im-
portante para a comparação aqui proposta. Parte da 
literatura brasileira sobre o Bolsa Família mostra que 
condicionalidades bem desenhadas e adequadamente 
implementadas funcionam não apenas como mecanis-
mo de inclusão, mas também fortalecem o acesso das fa-
mílias mais vulneráveis aos serviços essenciais, sobretudo 
os direitos sociais à saúde e à educação por populações 
historicamente excluídas (Rego; Pinzani, 2014; Bartholo 
et al., 2017; Lício, 2019). Por outro lado, quando as con-
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dicionalidades dos programas de transferência de renda 
são excessivamente rígidas, acompanhadas de sanções 
automáticas e de uma limitada capacidade de busca 
ativa, há o risco de se perpetuarem mecanismos de ex-
clusão e estigmatização, dificultando o acesso dos mais 
vulneráveis e comprometendo o objetivo de promover 
igualdade social (Sátyro; Soares, 2009). Diante disso, os 
dois programas analisados adotam soluções distintas a 
esse dilema, com implicações para os arranjos de imple-
mentação, focalização e financiamento que orientam 
cada política.

Nesse contexto, aspecto relevante do terceiro man-
dato da administração federal sob a liderança de Luiz 
Inácio Lula da Silva se caracterizou pelo esforço de re-
composição do papel do Estado no combate às dis-
paridades sociais, sucedendo um ciclo de retração de 
políticas públicas. Dentro dessa nova agenda, a educa-
ção consolidou-se como pilar estratégico. O programa 
Pé-de-Meia surge, nesse cenário, como uma iniciativa 
de valorização do ensino como vetor de justiça social e 
ferramenta de mitigação de desigualdades. O programa 
surge como uma resposta à alta taxa de evasão escolar 
no Ensino Médio, particularmente elevada entre jovens 
de baixa renda que se veem compelidos a complementar 
a renda familiar (Agência Gov, 2024). Além disso, combi-
na política redistributiva e política educacional, buscan-
do resgatar a confiança no Estado enquanto promotor 
de oportunidades. Ao longo do tempo, o desenho do 
programa foi ajustado, como no caso da inclusão de alu-
nos pertencentes à Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com o objetivo de incluir estudantes de trajetórias edu-
cacionais não lineares, que muitas vezes têm de conciliar 
estudo e trabalho. 

Com esses desafios, a política do Pé-de-Meia está es-
truturada a partir de um conjunto de condicionalidades 
que visam estimular a permanência e o desempenho es-
colar: para ter acesso ao benefício, o estudante deve es-
tar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico) e matriculado em escola pú-
blica de Ensino Médio. O incentivo depende do cumpri-
mento de uma frequência mínima de 80% das aulas, da 
aprovação ao final de cada ano letivo e da participação 
no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), etapa final 
que também garante o pagamento do incentivo de con-
clusão. Essas exigências refletem a lógica de transferên-
cia condicionada de renda, na qual o beneficiário recebe 
o benefício mediante o cumprimento de compromissos.
No caso do Pé-de-Meia, busca-se vincular o apoio finan-
ceiro à trajetória formativa do estudante. Não obstante,
a implementação do programa tem apresentado alguns
desafios, e revelado tensões e limitações características
do período atual.

No caso mexicano, o contexto político da transição 
é particularmente relevante. A eleição de López Obra-
dor, ocorrida em julho de 2018, representou uma rup-
tura com o modelo tecnocrático que havia sustentado 

o Prospera, e sua gestão buscou reorientar as políticas
sociais com base em princípios de justiça social e direitos
universais (Fuentes, 2021). O Programa de Educación,
Salud y Alimentación, posteriormente rebatizado como
Oportunidades e, por fim, Prospera, operou de 1997 a
2018 como referência de modelo de transferência condi-
cionada de renda. Em seus mais de 20 anos, o programa
vinculava o recebimento do benefício monetário a con-
dicionalidades pré-estabelecidas, exigindo, no compo-
nente educacional, comprovação de frequência escolar
mínima (Ramírez; Velázquez Leyer, 2023).

Apesar do legado de evidências positivas, o ano 
de 2019 marcou uma mudança institucional significati-
va com o encerramento do Prospera e sua substituição. 
A literatura que analisa essa transição aponta para um 
diagnóstico de que o desenho “duro” das condicionali-
dades, baseado na verificação estrita de frequência e em 
sanções como a suspensão do benefício, teria gerado 
“feedbacks autodebilitantes”. Além disso, o aparato de 
fiscalização era oneroso e politicamente sensível, pois 
exigia monitoramento constante de milhões de alunos 
e colocava os governos em posição de punir famílias po-
bres, o que gerava desgaste institucional e social (Ramí-
rez; Velázquez, 2023).

Diante disso, parte da literatura argumenta que os 
altos custos políticos e administrativos associados ao 
modelo anterior contribuíram para a sua substituição 
(Ramírez; Velázquez Leyer, 2023; Rodríguez, 2020). A 
mudança institucional, portanto, não foi apenas técnica, 
mas também ideológica: apesar de similar ao caso brasi-
leiro, o novo governo mexicano buscou redefinir o papel 
do Estado como garantidor de direitos, e não como fisca-
lizador de condutas.

Foi nesse contexto que se implementou o programa 
Becas para el Bienestar Benito Juárez. Embora o BBPBJ 
seja um conjunto de auxílios que cobre desde a Educa-
ção Básica até o Ensino Superior, esta pesquisa concentra 
sua vertente voltada ao Ensino Médio Superior (Media 
Superior), por ser o nível diretamente comparável ao 
programa brasileiro Pé-de-Meia.

O desenho do BBPBJ reflete essa reorientação polí-
tica e ideacional. Em contraste com o antigo aparato de 
fiscalização do Prospera, a literatura caracteriza o BBPBJ 
como um programa de “condicionalidade leve”. O apoio 
é estruturado como uma bolsa individual paga direta-
mente ao estudante, e a verificação é simplificada, cen-
trando-se na comprovação da matrícula ativa e na per-
manência do aluno no sistema escolar público, em vez 
da checagem sistemática da frequência (Gutiérrez et al., 
2021; Ramírez; Velázquez Leyer, 2023).

Além disso, a focalização, ou seja, a seleção dos be-
neficiários, também foi redesenhada. O modelo anterior 
baseava-se predominantemente em um “teste de meios” 
rígido, exigindo comprovação documental da situação 
de pobreza. O novo modelo adota uma lógica de priori-
zação territorial e social: estudantes matriculados em es-
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colas localizadas em áreas de alta vulnerabilidade, como 
zonas indígenas ou rurais, ou pertencentes a determina-
dos tipos de instituições públicas, são considerados prio-
ritários para o recebimento dos benefícios (Gutiérrez et 
al., 2021; Ramírez; Velázquez Leyer, 2023). Essa mudança 
indica uma tentativa de simplificar o acesso e ampliar a 
cobertura, sem recorrer a mecanismos de controle que 
possam gerar estigmatização ou exclusão.

2. Programa Pé-de-Meia no Brasil

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), no país, 11.8% dos jovens pobres dei-
xaram suas escolas sem finalizar o Ensino Médio em 2018 
(IBGE, 2019). Essa porcentagem é oito vezes maior do 
que a evasão escolar no caso de jovens ricos, que figura 
em 1.4% (IBGE, 2019). A evasão escolar constitui um pro-
blema público crescente e, a partir desse diagnóstico, o 
Estado se vê instado a reafirmar a educação como um di-
reito fundamental. No Brasil, o Programa Pé-de-Meia foi 
lançado em novembro de 2023, no contexto de recons-
trução institucional promovida pelo terceiro governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva (2023-2026). Após os governos 
de Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-
2022), marcados por retração nas políticas sociais, cortes 
orçamentários e tentativas de desinstitucionalização de 
mecanismos participativos (Brasil, 2016; Carlos; Pereira; 
Rodrigues, 2025; Sena; Teixeira, 2025), o governo Lula III 
buscou retomar uma agenda voltada para a valorização 
das políticas públicas como mecanismos de redistribui-
ção e inclusão socioeconômica. Essa tentativa de resgate 
responde também aos jovens que foram profundamente 
afetados pela desigualdade educacional durante a pan-
demia da Covid-19 (Bressan; Sarat; Silva, 2024).

A política foi amplamente debatida no Congres-
so Nacional, por pelo menos dois anos. A ideia de um 
programa de incentivos a estudantes do Ensino Médio 
começou a ser gestada no Projeto de Lei nº 54/2021, 
que visava alterar a Lei nº 10.836/2004, a qual criou o 
Bolsa Família, ampliando os benefícios para “criação de 
incentivo financeiro ao estudante do Ensino Médio” (Câ-
mara dos Deputados, 2021). Entretanto, como a Lei nº 
10.836/2004 foi revogada em 2021 pela Lei nº 14.284 
para a criação do Auxílio Brasil, a proposta de auxílio 
estudantil seguiu tramitando de forma independente. 
Esse debate legislativo amadureceu até a sanção da Lei 
nº 14.818/2024, que finalmente oficializou a iniciativa 
sob o nome de Programa Pé-de-Meia, vinculada agora 
ao novo marco legal da assistência social no Brasil.

Assim, instituído pela Lei nº 14.818/2024 e regula-
mentado pelo Decreto nº 11.901/2024, o Pé-de-Meia é 
um programa de incentivo financeiro-educacional desti-
nado a promover a permanência e conclusão escolar de 
estudantes do Ensino Médio público. O programa fun-
ciona como uma poupança, e possui os seguintes obje-
tivos: 

I - democratizar o acesso dos jovens ao Ensino Médio 
e estimular a sua permanência nele;
II - mitigar os efeitos das desigualdades sociais na 
permanência e na conclusão do Ensino Médio;
III - reduzir as taxas de retenção, abandono e evasão 
escolar;
IV - contribuir para a promoção da inclusão social 
pela educação;
V - promover o desenvolvimento humano, com atu-
ação sobre determinantes estruturais da pobreza ex-
trema e de sua reprodução intergeracional; e
VI - estimular a mobilidade social (Brasil, 2024).

São elegíveis ao programa jovens estudantes do 
Ensino Médio das Redes Públicas entre 14 e 24 anos, e 
estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) entre 
19 e 24 anos. Para que os estudantes possam participar 
do programa, suas famílias devem estar inscritas no Ca-
dastro Único1 (CadÚnico)  e apresentar renda per capita 
mensal igual ou inferior a R$218,00 (Brasil, 2023b). O es-
tudante deve também comprovar matrícula e frequência 
de 80% do total de horas letivas.

A estrutura de repasse do programa apresenta qua-
tro tipos de incentivos financeiros, que, ao longo dos três 
anos do Ensino Médio, podem somar R$9.200 por estu-
dante. Esses incentivos são:

1. Incentivo Matrícula, no valor anual de R$200,00: 
o estudante recebe o montante no início do ano leti-
vo, desde que comprove sua matrícula, e pode utili-
zá-lo a qualquer momento do ano;
2. Incentivo Frequência, no valor anual de
R$1.800,00: o estudante recebe o repasse em nove
parcelas mensais de R$200,00, desde que comprove
frequência escolar mínima de 80% das horas letivas;
3. Incentivo Conclusão, no valor total anual de
R$1.000,00: valor depositado no ano subsequente,
caso o estudante tenha sido aprovado no ano an-
terior. Este montante só pode ser utilizado após a
conclusão do Ensino Médio e, quando necessário, é
exigida a participação em exames do Sistema de Ava-
liação da Educação Básica (Saeb), Exame Nacional
de Certificação de Competências de Jovens e Adul-
tos (Encceja), ou avaliações equivalentes. Segundo
Portaria Interministerial do Ministério da Educação
(MEC) e do Ministério da Fazenda (MF) nº 9, de 6 de
outubro de 2025, os estudantes podem optar entre
manter o repasse em conta poupança ou investi-lo
em títulos públicos federais vinculados ao Programa
Tesouro Direto (Brasil, 2025);
4. Incentivo Enem, no valor total de R$200,00: o
estudante recebe o incentivo em parcela única, caso
tenha se inscrito e participado dos dois dias do exa-
me. O valor é depositado na poupança do beneficiá-
rio, mas o saque total, incluído o adicional, fica con-
dicionado à obtenção do certificado de conclusão do
Ensino Médio (Brasil, 2024).
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Em dezembro de 2024, o programa beneficiava 3,9 
milhões de estudantes brasileiros, após as inclusões de 
estudantes com Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (CadÚnico) e alunos da EJA. Antes 
disso, o programa beneficiava 2,8 milhões de estudan-
tes (Agência Gov, 2024b). Em 2025, o número de bene-
ficiários no ano se manteve em escala semelhante, com 
quase 4 milhões de estudantes com benefício ativo. 
Considerando o conjunto dos dois primeiros anos letivos 
do programa (2024 e 2025), 5,6 milhões de estudantes 
foram beneficiados, o que corresponde a aproximada-
mente 54% dos alunos do Ensino Médio público brasi-
leiro, com investimento total de R$ 18,6 bilhões (Brasil, 
2026). Houve, portanto, uma expansão significativa da 
cobertura do programa.

No Brasil, o Ensino Médio é a etapa que apresenta 
maior taxa de repetência e evasão (Agência Gov, 2024a). 
Nesse contexto, um programa como o Pé-de-Meia fun-
ciona como um atrativo, sobretudo porque os jovens 
que optam por abandonar os estudos geralmente o fa-
zem para buscar uma inserção imediata no mercado de 
trabalho, em contextos nos quais a necessidade finan-
ceira é mais premente do que desejo de formação edu-
cacional. 

O desenho da política a partir de diferentes formas 
de financiamento, sendo apenas algumas delas na mo-
dalidade de resgate imediato, atua no sentido de arre-
fecer a evasão escolar, e tem sido uma característica ob-
servada em programas de sucesso no Brasil e em outros 
países (Todos pela Educação, 2024). No entanto, embora 
os objetivos da política sejam ambiciosos, ainda não são 
inteligíveis os indicadores utilizados para medir o suces-
so do programa.

Apesar de sua relevância social e do desenho inter-
setorial que o caracteriza, o financiamento do Programa 
Pé-de-Meia tem se revelado um de seus principais desa-
fios. Seus recursos estão depositados no Fundo de Cus-
teio e Gestão da Poupança de Incentivo à Permanência 
e Conclusão Escolar para Estudantes de Ensino Médio 
(Fipem), administrado pela Caixa Econômica Federal. 
Trata-se de um fundo exclusivo, criado para “custear e 
gerir a poupança de incentivo à permanência e conclu-
são escolar para estudantes do Ensino Médio vinculados 
ao programa” (Caixa Econômica Federal, 2025).

De acordo com a Lei nº 14.818, para a sua operacio-
nalização, a União é autorizada a participar em até vin-
te bilhões de reais “de fundo que tenha por finalidade 
custear e gerir o incentivo” (Brasil, 2024). Contudo, em 
análise técnica realizada em janeiro de 2025, o Tribunal 
de Contas da União afirmou que os recursos não esta-
vam previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA), estabe-
lecendo um prazo de 120 dias para que o governo ade-
quasse o programa ao orçamento, podendo o programa 
ser executado até que questões orçamentárias fossem 
resolvidas (TCU, 2025). 

O episódio revelou a fragilidade do arranjo finan-
ceiro da política. Posteriormente, o governo anunciou 
o aporte de R$3 bilhões do Fundo Garantidor de Ope-
rações (FGO) ao Fipem e solicitou crédito adicional de
R$686 milhões para assegurar a continuidade dos pa-
gamentos (Militão, 2025). Assim, pode-se afirmar que o
financiamento do programa ainda não possui estabili-
dade e transparência em sua fonte de custeio, configu-
rando assim um dos principais limites à sua consolidação
como política pública estruturante.

A atividade intersetorial do programa também é um 
componente importante, dado que articula diferentes 
áreas do poder público e das universidades para garan-
tir o funcionamento e a efetividade dos repasses. A im-
plementação envolve a atuação de diferentes entidades: 
ministérios da Educação, Fazenda e do Desenvolvimen-
to Social; Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais 
(Nees) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), que 
auxilia com o Sistema de Gestão Presente (SGP); Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que presta 
apoio com o aplicativo Jornada do Estudante; e, por fim, 
da Caixa Econômica Federal, responsável pelos repasses 
às contas bancárias dos estudantes (Brasil, 2025). 

Contudo, outra limitação importante do Programa 
Pé-de-Meia diz respeito ao fato de ele não contemplar 
estudantes matriculados em escolas de tempo integral, o 
que tem gerado críticas entre alguns especialistas e orga-
nizações (Todos pela Educação, 2024). Como o benefício 
é voltado a alunos do Ensino Médio regular, estudantes 
que cumprem jornadas escolares mais longas, os quais 
muitas vezes também em condições socioeconômicas 
de vulnerabilidade, não são contemplados pela política. 

Essa exclusão de estudantes do Ensino Integral é 
particularmente contraditória, dado que o governo tem 
promovido a expansão da educação em tempo integral 
como estratégia para reduzir desigualdades e melhorar 
o desempenho escolar por meio do Programa Escola
em Tempo Integral, instituído em 2023 (Brasil, 2023a).
O objetivo desse programa é justamente “promover a
equalização de oportunidades de acesso e permanência
na oferta de jornada de tempo integral”. Falta, portanto,
uma integração entre as duas políticas, o que poderia
inclusive fortalecer a efetividade de ambas.

Desde o lançamento do Pé-de-Meia, a política tem 
enfrentado também desafios relacionados à limitação 
dos repasses, dado que as transferências ainda são baixas 
e os valores não são competitivos quando comparados 
aos oferecidos no mercado de trabalho. De acordo com 
uma pesquisa realizada pelo Datafolha em abril de 2024, 
sete em cada dez estudantes dizem que pretendem tra-
balhar durante o Ensino Médio, esperando receber uma 
remuneração mensal média de R$860,00 (Datafolha, 
2024), quatro vezes o valor dos repasses mensais do Pé-
-de-Meia. Cabe notar que no caso das mulheres, a evasão 
escolar ocorre não raro por conta de gravidez precoce,
questão não suficientemente coberta pelo programa.
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Ainda assim, o programa tem sido mobilizado pelo 
governo como um símbolo de retorno do Estado en-
quanto promotor de políticas sociais voltadas à popula-
ção de baixa renda. O desenvolvimento da política ocor-
re em meio à necessidade de aumentar o gasto social e, 
ao mesmo tempo, às pressões pelo ajuste fiscal. Ocorre, 
portanto, em um momento ambíguo, dado que o atual 
governo tenta reconstruir políticas sociais, mas enfrenta 
um cenário político-econômico caracterizado pela impo-
sição de limitação do gasto público, bastante diferente 
daquele que marcou os dois primeiros mandatos de Lula.

Políticas de transferência condicionada voltadas 
para o acesso à educação possuem a capacidade de atu-
ar como redutoras da desigualdade de acesso e perma-
nência por meio do suporte financeiro. No Brasil, altas 
taxas de evasão escolar entre jovens pobres demons-
tram como a pobreza, a desigualdade social e as diferen-
ças regionais atuam sobre o acesso e a permanência nas 
escolas. Nesse contexto, os maiores desafios impõem-se 
no sentido de tornar a política um esforço coordenado, 
que garanta que os estudantes permaneçam nas escolas 
até o último ano, garantindo, assim, a educação como 
um direito fundamental. 

3. Becas para el Bienestar Benito Juárez no México

Seguindo uma direção semelhante ao programa
brasileiro Pé-de-Meia, mas com uma abrangência mais 
ampla e foco educacional mais direto, a implementação 
do programa Becas para el Bienestar Benito Juárez pode 
ser entendida como uma reconfiguração significativa da 
política social no México. Por mais de duas décadas, a 
política social mexicana foi pautada por um modelo de 
transferência condicionada de renda, ancorada na lógi-
ca da corresponsabilidade, que exigia das famílias bene-
ficiárias o cumprimento de metas em educação, saúde 
e alimentação para a manutenção do benefício (Cepal, 
2011; Cavalcante, 2011). Tal modelo, porém, evoluiu por 
três fases principais: iniciou-se como Programa de Edu-
cación, Salud y Alimentación, em 1997, ampliou sua co-
bertura sob o nome de Oportunidades, em 2002, e, pos-
teriormente, consolidou-se como Programa de Inclusión 
Social Prospera, em 2014 (Rodríguez, 2020). 

No sexênio 2018-2024, que marca o governo de An-
drés Manuel López Obrador na presidência do México, 
a política social do país passou por uma transformação 
profunda, rompendo com a arquitetura de transferên-
cias condicionadas que prevaleceu por vinte e um anos 
e havia sido mantida por quatro presidentes (Martínez 
Espinoza, 2024, p. 5). Parte da estratégia adotada, então, 
foi a extinção do Prospera e a transferência de seus re-
cursos para o novo Programa Nacional de Becas para el 
Bienestar Benito Juárez. O contexto para essa mudança 
foi o desejo de criar programas sociais prioritários mais 
amplos baseados em transferências monetárias não 
contributivas e com condicionalidades simplificadas.

Apesar de enxugar as condicionalidades, a nova aborda-
gem direcionou-se a grupos historicamente vulneráveis 
e buscou ampliar a cobertura da proteção social, entre 
eles os indígenas, que constituem cerca de 19,4% da 
população mexicana (Consejo Nacional de Población, 
2024; Martínez Espinoza, 2024). 

Antes de avançar para a análise do desenho institu-
cional do BBPBJ, é importante reconhecer que o progra-
ma anterior, ao longo de mais de duas décadas, produziu 
impactos significativos sobre a permanência e a progres-
são escolar de estudantes em situação de pobreza no 
México. Análises baseadas em dados administrativos e 
avaliações nacionais indicam que o programa Prospera 
e seus antecessores produziram efeitos positivos, ainda 
que modestos, sobre a aprendizagem, e que uma maior 
exposição ao programa ao longo do tempo correlacio-
nou-se positivamente com a conclusão do Ensino Médio 
superior (Schultz, 2004; Behrman et al., 2019; Parker; 
Todd, 2017; Ortega-Díaz et al, 2022). Outros estudos 
também documentaram a sensibilidade do programa 
às desigualdades regionais, com ajustes no desenho dos 
benefícios em localidades urbanas mais desiguais, o que 
sugere a importância do valor das transferências para a 
redução do abandono e a elevação das taxas de finaliza-
ção no Ensino Médio (Araujo et al., 2018; Yashine, 2019).

Dessa maneira, a institucionalização desta nova 
abordagem ocorreu em 31 de maio de 2019, com a pu-
blicação do Decreto presidencial que criou a Coordina-
ción Nacional de Becas para el Bienestar Benito Juárez 
(CNBBBJ) e, simultaneamente, revogou o Decreto de 
2014 que havia instituído a Coordinación Nacional de 
Prospera Programa de Inclusión (México, 2019). No de-
creto, ficou estabelecido que a Coordenação responsá-
vel pela gestão do programa seria entendida como um 
órgão administrativo autônomo da Secretaría de Educa-
ción Pública (SEP), conferindo-lhe a responsabilidade de 
gerenciar técnica e autonomamente o novo sistema na-
cional de bolsas (México, 2019). A nova estrutura de go-
vernança, desta vez centralizada em uma coordenação 
independente, foi desenhada para unificar e executar 
diferentes modalidades de bolsas, eliminando sobrepo-
sições entre programas anteriores e promovendo maior 
eficiência administrativa (CEEY, 2024; Hojas de Ruta 
Digital, 2024). A centralização também reduziu etapas 
intermediárias de gestão, facilitou o acesso dos benefi-
ciários e ampliou a capilaridade na distribuição dos re-
cursos, desde a Educação Básica até o Ensino Superior 
(CNBBBJ, [s.d.]; CEEY, 2024).

Nessa lógica que pensava uma política de bolsas 
para vários níveis educacionais, dentro da arquitetura 
de proteção social mexicana, o BBPBJ pode ser enten-
dido como uma política guarda-chuva que articula di-
versos auxílios financeiros conforme as etapas forma-
tivas, da qual a modalidade que dialoga diretamente 
com o Pé-de-Meia brasileiro é o programa Beca Uni-
versal para Estudiantes de Educación Media Superior. 
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Esta vertente do programa teve suas diretrizes formali-
zadas em 30 de março de 2020, por meio do Acuerdo 
número 5/3/2020, que emitiu as primeiras Regras de 
Operação específicas (Secretaría de Educación Pública, 
2020; Infobae, 2025). Este marco regulatório não apenas 
emitiu as Regras de Operação iniciais, mas integrou um 
esforço estatal que culminaria na elevação dessas bolsas 
ao status de direito constitucional, assegurando a con-
tinuidade do investimento público independentemente 
de alternâncias na gestão federal.

No documento que estabelece o programa para 
o Ensino Médio e as Regras de Operação, o objetivo é
detalhado como a promoção da permanência e da con-
clusão da etapa do Ensino Médio por jovens em insti-
tuições públicas, sobretudo para combater o abandono
escolar (México, 2025). A justificativa para a existência
do programa se assenta no diagnóstico de falta de re-
cursos financeiros e figura entre os principais fatores da
evasão escolar no Ensino Médio (México, 2025). Nesse
sentido, as Regras de Operação de 2025 que detalham o
desenho da política e sua implementação, citam que no
ciclo 2019-2020, 43,7% dos alunos que abandonaram o
Ensino Médio o fizeram por falta de recursos ou porque
tinham que trabalhar, e no ciclo 2021-2022, a falta de
recursos foi a segunda maior causa (28,0%) para a não
inscrição de jovens de 15 a 17 anos (México, 2025).

Diante disso, há uma ponte direta neste programa 
de redistribuição que interliga aspectos da política social 
ao direito à educação. Interessante observar também 
que a importância de uma política de redistribuição a 
partir da educação foi institucionalizada em uma Refor-
ma Constitucional de 2020, na qual se incluiu no Artigo 
4º da Constituição Mexicana que “o Estado estabelecerá 
um sistema de bolsas para os estudantes de todos os ní-
veis escolares do sistema de educação pública, com prio-
ridade aos pertencentes a famílias que se encontrem em 
condição de pobreza, a fim de garantir com equidade o 
direito à educação” (México, 1917, tradução nossa).2   

Assim, os documentos normativos infraconstitu-
cionais, especificamente as Regras de Operação devem, 
portanto, não somente implementar o programa, mas 
buscar maneiras de potencializá-lo com critérios que 
o vinculem diretamente ao mandato constitucional de
priorizar famílias em situação de pobreza (México, 2025).

Em relação ao desenho institucional da política de 
bolsas vigente em 2025, uma diferença importante em 
relação ao Prospera reside no beneficiário direto da 
transferência. A elegibilidade passou a ser centrada dire-
tamente no educando, seja ele do Ensino Médio ou Su-
perior, ou na própria família, no caso da Educação Básica 
(Fuentes, 2025). Esta mudança representa uma transição 
de um enfoque na unidade familiar, característico do 
modelo Prospera, para uma abordagem que reconhece 
o educando como sujeito direto da política, calibrada
conforme a etapa formativa.

Além disso, as condicionalidades associadas ao recebi-
mento das bolsas foram simplificadas. Diferentemente 
do Prospera, que exigia uma frequência escolar mínima 
de 85% como critério de permanência no programa (Mo-
raes et al. 2018), o novo modelo adota uma condicionali-
dade considerada mais simples, focada na verificação da 
matrícula ativa e na continuidade dos estudos. Tal simpli-
ficação buscou reduzir barreiras administrativas e ampliar 
o acesso, especialmente entre populações vulneráveis.

No entanto, parte da literatura identifica trade-of-
fs importantes. O Prospera utilizava o proxy means test, 
instrumento que estima a renda familiar a partir de ca-
racterísticas observáveis dos domicílios, como compo-
sição, condições de moradia, ocupação e escolaridade 
dos responsáveis (Skoufias; Davis; De la Vega, 2001; Dá-
vila Lárraga, 2016). Este mecanismo permitia identificar 
individualmente as famílias em situação de pobreza 
extrema, ainda que sob o custo de uma estrutura admi-
nistrativa robusta de cadastramento e fiscalização (Kidd; 
Wylde, 2011; Dávila Lárraga, 2016). A substituição desse 
mecanismo por critérios de elegibilidade ancorados na 
matrícula em escola pública e na priorização territorial 
implicou em uma redução na focalização individual nas 
famílias em situação de pobreza extrema, gerando me-
nor recebimento do que no Prospera, pois a bolsa da 
Educação Básica, a qual foi substituída em 2025 pela 
Beca Rita Cetina, criada em outubro de 2024 no con-
texto da reforma constitucional dos Programas para el 
Bienestar, passou a pagar uma bolsa por família, e não 
mais por estudante (Marquez Padilla; Parker; Vogl, 2025; 
Programas para el Bienestar, 2025).

Assim, os instrumentos de transferência monetária 
direta estão organizados conforme o nível educacional:

• Educação Básica (Beca Rita Cetina), no valor de
$1.900 pesos bimestrais por família (aproximada-
mente R$570,00), com adicional de 700 pesos por
estudante extra na secundária (aproximadamente
R$ 200). O benefício é universal. A família recebe o
repasse desde que tenha ao menos um estudante
matriculado em escola pública de ensino fundamen-
tal ou médio, com prioridade no atendimento de fa-
mílias cujas escolas estejam classificadas como prio-
ritárias, ou seja, situadas em localidades indígenas,
em comunidades com menos de cinquenta habitan-
tes ou em áreas de alta ou muito alta marginalização
(México, 2025);
• Educação Média Superior (Bolsa Universal Be-
nito Juárez), correspondente ao Ensino Médio bra-
sileiro, no valor de $1.900 pesos bimestrais por estu-
dante (aproximadamente R$570,00). O benefício é
universal. O estudante recebe o repasse desde que
esteja matriculado em escola pública de Ensino Mé-
dio, com prioridade no atendimento daqueles cujas
escolas estejam classificadas como prioritárias, con-
forme os mesmos critérios territoriais aplicados à
Beca Rita Cetina, e desde que não receba outra bolsa
federal com a mesma finalidade (México, 2025);
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• Educação Superior (Jóvenes Escribiendo el Fu-
turo), correspondente ao ensino universitário brasi-
leiro, no valor de $5.800 pesos bimestrais por estu-
dante (aproximadamente R$1.740,00), reajustado
em janeiro de 2025 a partir do montante anterior de
$5.600 pesos. O benefício é focalizado. O estudan-
te recebe o repasse desde que esteja matriculado
em instituição pública de Ensino Superior classifica-
da como prioritária, como as Universidades para el
Bienestar Benito Juárez García, universidades inter-
culturais e escolas normais indígenas, ou em institui-
ções suscetíveis de atendimento, mediante critérios
de priorização que consideram baixa renda, perten-
cimento a comunidades indígenas e afro-mexicanas,
ou conclusão prévia em escolas prioritárias de Edu-
cação Básica (SEP, 2025).
Observa-se que a Beca Universal de Educación Me-

dia Superior Benito Juárez, em sua versão de 2025, re-
presenta um dos pilares mais importantes da política 
educacional de combate à evasão escolar no México. O 
benefício é concedido por até 40 meses, ou seja, quatro 
ciclos escolares completos, a estudantes que se encon-
trem regularmente matriculados em escolas públicas de 
Ensino Médio, desde que não recebam outra bolsa fede-
ral com o mesmo fim (MexicoGob, 2025).

Apesar do termo universal, a abrangência do pro-
grama é limitada principalmente por critérios de prio-
rização e pela disponibilidade orçamentária. Apesar de 
ser sido oficialmente desenhado para alcançar a todos 
os estudantes matriculados em escolas públicas de Ensi-
no Médio, o programa adota critérios de priorização que 
consideram a elegibilidade com base na classificação da 
escola que o estudante frequenta, de modo a priorizar 
escolas localizadas em áreas de alta marginalização, 
maior vulnerabilidade e em comunidades indígenas ou 
com menos de 50 habitantes (México, 2024). A prioriza-
ção territorial busca direcionar os recursos prioritaria-
mente às populações mais vulneráveis, ainda que isso 
implique em uma cobertura parcial do universo poten-
cial de beneficiários (México, 2024).

Além disso, o processo de inscrição não é automáti-
co. Os estudantes devem estar devidamente matricula-
dos em uma escola pública elegível, e o registro é feito 
por meio da plataforma digital da Coordinación Nacio-
nal de Becas para el Bienestar Benito Juárez, entre os 
dias 1º e 15 de outubro de cada ano. A verificação de 
elegibilidade é feita com base nas informações forneci-
das pela escola e pelo próprio estudante, e o status da 
solicitação pode ser acompanhado pela internet (Méxi-
co, 2024).

Em termos de impacto, no ciclo escolar 2024-2025, 
a Beca Universal Benito Juárez beneficiou 4,2 milhões 
de estudantes do Ensino Médio, com investimento de 
$33.920 milhões de pesos mexicanos e cobertura de 
97,7% das escolas públicas do nível, totalizando 13.486 
instituições atendidas (MexicoGob, 2025). Esse patamar 
representa um crescimento expressivo de 64,2% em re-

lação ao ciclo anterior, quando o programa atendia 2,5 
milhões de estudantes (México, 2025). Considerando 
todos os níveis educacionais atendidos, ou seja, Básico, 
Médio Superior e Superior, o número total de benefi-
ciários ultrapassa 10 milhões de estudantes em todo o 
país (México, 2025). Dessa forma, ao garantir um apoio 
financeiro contínuo, a política busca não apenas reduzir 
os índices de evasão escolar, mas também promover a 
equidade educacional em regiões historicamente des-
favorecidas. Ao priorizar territórios com maior vulnera-
bilidade social, o programa reafirma o papel do Estado 
como garantidor do direito à educação, mesmo que 
diante de restrições fiscais.

4. Análise comparativa: convergências e especifi-
cidades

Os programas aqui apresentados destinam-se a pro-
mover a permanência escolar no Ensino Médio por meio 
de incentivos financeiros que se materializam em polí-
ticas que mesclam direito à educação com distribuição 
de renda. Embora tenham sido estruturados a partir da 
mesma lógica, seguindo fins similares, operam em con-
textos distintos, com convergências e especificidades.

A primeira convergência diz respeito ao problema 
público que ambas as políticas se propõem a enfrentar. 
Tanto o Pé-de-Meia quanto o Becas para el Bienestar Be-
nito Juárez foram concebidos como respostas à evasão 
escolar no Ensino Médio, fenômeno fortemente associa-
do à necessidade de complementação da renda familiar 
entre jovens de baixa renda, conforme demonstram os 
dados apresentados nas seções anteriores. A convergên-
cia no diagnóstico orienta uma resposta institucional 
comum, qual seja, vincular a transferência de renda à 
permanência escolar, em continuidade com a longa tra-
dição latino-americana de programas de transferência 
condicionada (Cepal, 2011; Cavalcante, 2011). 

Ainda em termos de convergências, no plano políti-
co, ambos os programas foram concebidos ou reformu-
lados sob governos comprometidos com a retomada de 
políticas redistributivas. No Brasil, o Pé-de-Meia foi lan-
çado no terceiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, 
em 2023, em meio ao esforço de reconstrução institucio-
nal após um período de retração orçamentária no cam-
po educacional (Brasil, 2024; Carlos; Pereira; Rodrigues, 
2025). No México, por sua vez, o BBPBJ foi instituciona-
lizado em 2019, no início do governo de Andrés Manuel 
López Obrador, como parte de uma reorganização mais 
ampla do sistema federal de bolsas educacionais (Mé-
xico, 2019). Em ambos os casos, a política se inscreve 
em um movimento de afirmação do direito à educação 
como direito social a ser efetivado por meio da interven-
ção redistributiva do Estado. 

No entanto, os dois programas também comparti-
lham desafios orçamentários significativos, ainda que de 
naturezas distintas. No Brasil, essa fragilidade se mani-
festa na determinação do Tribunal de Contas da União 
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para que o governo federal adapte o programa ao orça-
mento (TCU, 2025), bem como nos saques realizados em 
outros fundos para sustentar os repasses (Militão, 2025). 
No México, a restrição se traduz na impossibilidade de 
universalizar de fato o benefício, apesar do nome “uni-
versal” da modalidade voltada ao Ensino Médio, o que 
exige a adoção de critérios de priorização territorial e 
social (México, 2024).

Apesar dessas convergências, os dois programas 
adotam soluções institucionais distintas em pelo menos 
quatro dimensões. A primeira refere-se ao modelo de 
transferência. No Brasil, o estudante recebe diretamente 
o benefício, em sua própria conta, condicionado à ins-
crição da família no CadÚnico (Brasil, 2024). A lógica é
de poupança progressiva, pois parte do valor é de uso
imediato, durante o ano letivo, e parte fica retida até a
conclusão do Ensino Médio, sob a forma dos Incentivos
Conclusão e Enem. No México, na modalidade voltada
ao Ensino Médio, a elegibilidade também é centrada di-
retamente no educando, que recebe em conta do Banco
del Bienestar, mas a lógica é distinta, sendo o repasse
integralmente liberado em cinco parcelas bimestrais ao
longo do ciclo escolar, sem mecanismo de retenção ou
poupança vinculada à conclusão (México, 2025).

Este elemento representa uma convergência quan-
to ao beneficiário direto, na medida em que ambos os 
programas reconhecem o estudante do Ensino Médio 
como sujeito da política, e de uma divergência quanto 
à arquitetura da transferência; no caso brasileiro, combi-
nando estímulo à permanência com formação de pou-
pança e no caso mexicano, operando exclusivamente 
como apoio à permanência, sem retenção. Cabe ressal-
tar, porém, que na Educação Básica, o pagamento é di-
recionado à família por meio da Beca Rita Cetina (Fuen-
tes, 2025), o que aproxima esta modalidade da lógica do 
Bolsa Família brasileiro, e não do Pé-de-Meia. A reorga-
nização institucional implementada no sexênio AMLO, 
ao centralizar o repasse no estudante e simplificar as 
condicionalidades nas modalidades de Ensino Médio e 
Superior, representou, um deslocamento em relação ao 
paradigma das políticas de transferência condicionada 
anteriores, que tradicionalmente operavam pela via do 
beneficiário familiar (Ramírez; Velázquez Leyer, 2023). 

A segunda diferença encontra-se na lógica de focali-
zação. O Pé-de-Meia opera por meio de uma focalização 
individual fundada no CadÚnico, com critério explícito 
de renda per capita familiar de até R$218,00 mensais 
(Brasil, [s.d.]; Brasil, 2024). Trata-se de uma lógica de 
identificação caso a caso, ancorada em um instrumen-
to administrativo nacional de identificação da pobreza. 
O BBPBJ, por sua vez, adota uma lógica de priorização 
territorial e social, na qual a elegibilidade depende da 
escola em que o estudante está matriculado, com prio-
ridade para escolas em áreas de alta marginalização, 
comunidades indígenas e localidades com menos de 
50 habitantes (México, 2024). Essa diferença não é me-

ramente técnica, dado que reflete concepções distintas 
sobre como o Estado deve identificar o público de uma 
política redistributiva. 

Como aponta a literatura sobre focalização em po-
líticas sociais, todo mecanismo de seleção opera com 
algum trade-off entre precisão da identificação, custo 
administrativo e abrangência (Medeiros; Britto; Soares, 
2007; Ocampo, 2008). Logo, a focalização individual 
pode conferir precisão à seleção, ao custo de exigir uma 
infraestrutura administrativa robusta de cadastramento. 
Apesar disso, a priorização territorial pode também re-
duzir custos administrativos e alcançar populações que 
escapam ao cadastro individual, ao custo de incluir in-
divíduos não pobres que estudam em escolas elegíveis, 
assim como excluir indivíduos pobres em escolas não 
priorizadas. Sobre isso, a avaliação de impacto do BBPBJ 
realizada pelo Consejo Nacional de Evaluación de la Polí-
tica de Desarrollo Social aponta justamente para tal limi-
tação, ao identificar que mais da metade das bolsas de 
Educação Básica são entregues em municípios com grau 
baixo ou muito baixo de marginalização, com efeitos do 
programa concentrados em contextos menos desfavore-
cidos (Coneval, 2024; Rodríguez, 2020).

A terceira diferença reside na estrutura de condicio-
nalidades. O Pé-de-Meia adota uma estrutura mais de-
talhada e multidimensional, com incentivos vinculados 
à matrícula, à frequência mínima de 80%, à aprovação 
anual e à participação no Enem (Brasil, 2024). Cada in-
centivo possui valor e periodicidade próprios, o que 
configura uma arquitetura que segmenta o benefício 
em função de comportamentos específicos esperados 
do estudante. Em contraste, o BBPBJ adota uma estru-
tura simplificada, na qual a condicionalidade se limita à 
matrícula em escola pública elegível e à exclusividade do 
benefício (México, 2024). Cabe ressaltar que ambas as 
estruturas não devem ser lidas como formas hierarqui-
camente superiores ou inferiores de garantir o direito à 
educação, mas como respostas institucionais distintas a 
um mesmo dilema, qual seja, como articular a transfe-
rência de renda com a permanência escolar sem que a 
verificação de contrapartidas se torne, ela mesma, um 
obstáculo administrativo ao acesso ao benefício (Ramí-
rez; Velázquez Leyer, 2023). 

A quarta diferença diz respeito à fragilidade institu-
cional da arquitetura de financiamento. No Brasil, o Pé-
-de-Meia é custeado pelo Fundo de Custeio e Gestão da
Poupança de Incentivo à Permanência e Conclusão Esco-
lar para Estudantes do Ensino Médio, arranjo que tem se
revelado desafiador (Caixa Econômica Federal, [s.d.]; Mi-
litão, 2025). A ausência de uma fonte estável e previsível
de financiamento exigiu, ao longo de 2025, aportes adi-
cionais e a determinação do TCU para adequação ao or-
çamento (TCU, 2025). Por outro lado, no México, o BBPBJ
é financiado diretamente pelo orçamento federal, com
recursos alocados pela Secretaría de Hacienda y Crédi-
to Público e previstos na Lei de Orçamento de Egressos
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da Federação como parte das despesas da SEP (México, 
2024). Essa diferença tem implicações importantes para 
a sustentabilidade dos programas. O modelo brasileiro, 
ao operar via fundo, depende da capacidade do Estado 
de aportar recursos a cada exercício e está mais vulnerá-
vel a oscilações fiscais. O modelo mexicano, ao integrar 
o programa ao orçamento federal regular, oferece maior 
previsibilidade orçamentária, ainda que continue sujeito
a decisões políticas anuais sobre a alocação dos recursos.

Nesse sentido, tomadas em conjunto, essas diferen-
ças apontam que ambos os programas mobilizam, ainda 
que por trajetórias institucionais distintas, a educação 
como princípio orientador da ação estatal redistributiva. 
As escolhas de focalização, beneficiário, condicionalida-
de e financiamento refletem, em cada caso, uma combi-
nação específica de fatores históricos, federativos, fiscais 
e políticos. 

A focalização individual via cadastro de pobreza no 
Brasil dialoga com a longa tradição do CadÚnico, ins-
trumento construído ao longo de mais de duas décadas 
que viabiliza um maior acompanhamento dos benefici-
ários de diferentes políticas (Lício, 2019). Por sua vez, a 
priorização territorial no México responde a uma reor-
ganização institucional que rompeu com o aparato de 
fiscalização individualizada do Prospera e procurou sim-
plificar a relação entre Estado e beneficiário (Ramírez; 
Velázquez Leyer, 2023). 

Comparar esses dois desenhos é, em última instân-
cia, um exercício de examinar como Estados latino-ame-
ricanos com problemas comuns articulam, de modos dis-
tintos, os instrumentos de redistribuição educacional. A 
pluralidade dos arranjos institucionais aqui examinados 
revela uma variedade de respostas possíveis que desafia 
leituras que tomem qualquer modelo específico como 
referência única para a efetivação do direito à educação.

Considerações finais 

Apesar de estruturadas com formatos distintos de 
repasses, as duas políticas analisadas visam incidir dire-
tamente nas taxas de evasão e abandono escolar, bus-
cando garantir, assim, o direito à educação para todos 
os jovens estudantes de baixa renda. Por um lado, o 
Pé-de-Meia se organiza como um programa autônomo 
voltado especificamente ao Ensino Médio, com elegi-
bilidade vinculada à inscrição da família no CadÚnico. 
Por outro lado, as Becas para el Bienestar Benito Juárez 
constituem um programa guarda-chuva que abrange di-
ferentes níveis educacionais, do qual a Beca Universal de 
Educación Media Superior é a modalidade que dialoga 
diretamente com o caso brasileiro.

Como demonstrado, no caso brasileiro, a estrutura 
de incentivos do Pé-de-Meia pode somar até R$9.200 
(nove mil e duzentos reais) ao longo dos três anos do En-
sino Médio, dos quais R$3.000,00 (três mil reais), corres-
pondentes ao Incentivo Conclusão, ficam retidos como 

poupança e só podem ser sacados após a conclusão da 
etapa. Tal desenho combina apoio imediato à perma-
nência como um componente de poupança vinculado 
ao desempenho escolar. Não obstante, o caso mexicano 
adota uma lógica distinta. As bolsas são pagas integral-
mente em parcelas bimestrais ao longo do ciclo escolar, 
sem mecanismo de poupança, e a elegibilidade prioriza 
estudantes matriculados em escolas públicas localizadas 
em territórios marginalizados ou com forte presença in-
dígena, ainda que o nome universal do programa sugira 
amplitude maior do que sua cobertura efetiva permite.  
A integração entre os diferentes programas que com-
põem o BBPBJ representa um elemento institucional re-
levante, pois articula apoio à Educação Básica, Média e 
Superior em uma estrutura coordenada, o que oferece 
ainda continuidade ao longo da trajetória escolar. 

No entanto, alguns desafios imperam nas duas 
políticas, sendo o mais expressivo a restrição orçamen-
tária. Os repasses dos programas, quando comparados 
aos salários-mínimos nacionais (Brasil: R$1.518, México: 
$8,480.17 pesos mexicanos, em 2025), ainda têm va-
lores limitados frente ao custo de vida e às demandas 
concretas dos estudantes. A continuidade e o fortale-
cimento orçamentário desses programas são, portanto, 
essenciais para que se consolidem como instrumentos 
estruturantes na redução da evasão escolar e, por con-
sequência, no enfrentamento das desigualdades edu-
cacionais. Nesse sentido, sua manutenção e ampliação 
são fundamentais para a efetivação tanto do direito à 
educação quanto da educação como direito, dimensões 
complementares de um mesmo compromisso público 
com a equidade educacional. 

Embora o Pé-de-Meia proporcione ao estudante 
brasileiro uma poupança ao final do Ensino Médio, o va-
lor pode ser considerado limitado se o objetivo for pro-
mover uma transição segura para o mercado de trabalho 
ou para a educação superior. Tal aspecto chama atenção 
para a necessidade de políticas públicas mais abrangen-
tes e articuladas, que combinem transferências de renda 
com estratégias de formação profissional, orientação vo-
cacional e inserção produtiva. A criação do Pé-de-Meia 
Licenciaturas pelo Decreto nº 12.358, de 21 de janeiro 
de 2025, bem como a discussão cada vez mais latente so-
bre a expansão da política para o Ensino Superior apon-
tam para uma trajetória de articulação entre diferentes 
etapas da formação, figurando como possíveis avanços 
nesse sentido. O fortalecimento desse movimento, em 
diálogo com estratégias de formação profissional, orien-
tação vocacional e inserção produtiva pode ampliar os 
efeitos das transferências condicionadas e promover tra-
jetórias de inclusão social e racial mais sustentáveis.

Nesse sentido, os programas analisados contribuem 
para reposicionar a juventude no centro das políticas 
educacionais redistributivas. Ao reconhecer os jovens 
como sujeitos de direitos e não apenas como dependen-
tes ou beneficiários passivos, o Estado afirma sua presen-
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ça como agente de proteção e promoção da dignidade. 
Essa dignidade se materializa por meio da redistribuição 
de recursos, que não apenas mitiga desigualdades ime-
diatas, mas também amplia as possibilidades de futuro 
para populações historicamente vulnerabilizadas. Ao 
priorizar estudantes em situação de pobreza, residentes 
em territórios marginalizados ou pertencentes a grupos 
sociais excluídos, essas políticas operam como mecanis-
mos de inclusão e reconhecimento. Mais do que garantir 
a permanência escolar, elas sinalizam que o Estado está 
disposto a investir no potencial da juventude como par-
te de um projeto coletivo de desenvolvimento inclusivo 
e justiça social.

Por fm, as limitações observadas em ambos os casos  
revelam os desafos persistentes na consolidação da edu- 
cação como um direito efetivo e democratizante. Embo- 
ra  o  direito  à  educação  seja  amplamente  reconhecido  
nas constituições e nos discursos ofciais dos governos,  
sua realização plena ainda esbarra em obstáculos estru- 
turais, como as taxas de evasão escolar e as desigualda- 
des  socioeconômicas,  raciais,  de  gênero  e  geográfcas.  
Na América Latina, as desigualdades que historicamente  
atravessam o continente impõem aos jovens, sobretudo  
aos mais pobres e racializados, a necessidade de inserção  
precoce no mercado de trabalho, o que difculta a conti- 
nuidade escolar, comprometendo a permanência. Nesse  
cenário, as políticas de transferência de renda voltadas à  
educação não apenas ganham relevância, mas tornam- 
-se  instrumentos  urgentes  para  enfrentar  a  exclusão
educacional e promover justiça social. Os dois desenhos
institucionais aqui examinados oferecem, ainda que em
chaves distintas, esforços importantes neste sentido.
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Notas
1  O Cadastro Único, chamado como CadÚnico, é o principal instrumento para a seleção e inclusão de famílias de 
baixa renda em programas de transferência de renda. É um mecanismo utilizado para a concessão de benefícios de 
programas como Bolsa Família, Pé-de-Meia, Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio-Gás e Minha Casa Minha Vida 
(Brasil, [s.d.]).
2. No original: “Artículo 4°: El Estado establecerá un sistema de becas para las y los estudiantes de todos los niveles
escolares del sistema de educación pública, con prioridad a las y los pertenecientes a las familias que se encuentren
en condición de pobreza, para garantizar con equidad el derecho a la educación” (México, 1917).
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ARTIGOS

Resumo: O presente artigo busca contribuir para uma reflexão sobre o cenário brasileiro em que Educação 
Básica e direito mobilizam conquistas e desafios, mas também armadilhas advindas da junção desses dois 
campos, que desvelam feições de um neocolonialismo sobre as políticas educacionais do país. Indagando 
a premissa da “mundialização da educação”, este trabalho traz uma questão fundante: sob qual perspecti-
va e quais parâmetros sustenta-se a ideia de direito à educação e qual educação é esperada para culturas 
pluriétnica, multi-identitária e poliepistêmica como o Brasil? Em que pesem as devidas proporções e am-
bivalências, diferentes epistemologias já sinalizam perspectivas anti-hegemonistas. O intento aqui é olhar, 
de modo crítico e descolonial, para as concepções de educação, mormente eurocêntricas em sua maioria, 
que permeiam as referências teóricas e os documentos oficiais das políticas educacionais do Brasil e em 
nível global, com destaque para a Lei nº 9.394/1996 (LDB), a Resolução CNE/CP nº 2/2017 (BNCC), a Lei nº 
13.005/2014 (PNE) e a Resolução nº 217A (III), de 10 de dezembro de 1948, a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos (DUDH). Para tanto, utiliza-se uma metodologia de investigação mista por meio da análise 
documental de instrumentos oficiais para a educação no Brasil produzidos pelo Poder Público, lastreada 
por uma análise teórica em perspectiva afrodiaspórica e filosófica, valendo-se de autores(as) que refletem 
sobre questões descoloniais e de política pública, sobre elementos constitutivos do modelo de educação no 
país. A partir dessa reflexão, busca-se verificar indícios dos entraves ontológicos e epistêmicos muitas vezes 
invisíveis, que servem de barreiras aos avanços de uma educação de qualidade e equitativa no país.

Palavras-chave: Educação Básica. Direito. Justiça epistêmica. Descolonialidade. Epistemologias não Ociden-
tais. Política pública.

Educação como direito em perspectiva 
descolonial: conquistas e desafios no cenário 
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Education as a right from a descolonial perspective: achievements 
and challenges in the Brazilian scenario
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Introdução
Para os países signatários da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos (DUDH/1948), a exemplo do Bra-
sil, a educação é um direito. Por mais que seja uma obri-
gação do Estado e das famílias, sabemos que a garantia 
do direito à Educação Básica e o seu pleno gozo não são 
automáticos nem igualitários. Com efeito, instituições 
e movimentos populares, sindicais e sociais sustentam 
continuamente uma grande luta pela correção das de-
sigualdades educacionais e dos fatores socioeconômicos 
conectados à educação.

Por essas razões, educação e direito se unem em 
uma pauta quase indissociável. Por isso, subsomem-se, 
nesse arranjo, perspectivas ontológicas da educação, 
porque ela caminha sublimando, em seu fazer e saber, 
o ethos do direito. Em uma espiral, à medida que a con-
temporaneidade insiste na criação e no fortalecimento
de um modelo educacional tutelado pelo direito – em
princípios supostamente universalistas (Aguiar, 2017) –,
consequentemente, epistemes, culturas, povos e nações
inteiras são invisibilizados, subalternizados e outrifica-
dos. Nesse cenário conflitante e de resultados e interes-
ses ambíguos, a educação como direito carrega, do lócus
“civilizatório” da colonialidade, um modelo de academia
e de ciência estruturado em processos dominantes, ra-
cistas, hegemonistas e brancocêntricos do pensamento
ocidental (Alves, 2024; Carvalho, J., 2019; Kilomba, 2019; 
Oyewumi, 2021).

O pensamento ocidental imprime na cultura hege-
monista o estatuto ontológico da educação enquanto 
direito. Com efeito, na vasta literatura canônica sobre 
educação como direito, constam referências parametri-
zantes, tais como documentos e instrumentos legais, a 
exemplo da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), dos planos de educação forjados nas conferên-
cias mundiais de organizações internacionais e de suas 
agências do pós-guerra, das conferências nacionais e re-

gionais, além da Carta Magna dos Estados nacionais.
No cenário brasileiro, a Constituição Federal “cida-

dã” (Brasil, 1988), do art. 205 ao art. 214, prevê a garan-
tia do direito à educação, tendo por base referências 
moldadas segundo parâmetros nacionais e de organis-
mos internacionais, entre eles a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH), a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF), o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 
Banco Mundial, entre outros. Por essas razões, a atuação 
interinstitucional e internacional de agências e ideolo-
gias políticas hegemonistas figura, no cenário global, 
teias de dominação econômica, epistêmica e cultural 
que se apresentam como estruturas gerais da educação. 
Por esses motivos, fala-se da educação sob um prisma da 
mundialização (Melo, 2003).

Historicamente, no Brasil, desde o processo de indus-
trialização e ao longo do período nacional-desenvolvi-
mentista, ideias e documentos internacionais tornam-se 
referências, influenciam o planejamento das políticas de 
educação no país e favorecem o predomínio de um ensi-
no utilitarista, individualista e pouco crítico (Melo, 2003), 
no qual conteúdos humanistas (arte, filosofia, sociologia, 
educação física etc.) são, cada vez mais, deixados à mar-
gem do currículo em função de uma formação mais tec-
nicista e de mão de obra para um mercado de trabalho 
submetido à lógica capitalista, com vistas a preparar o 
país para um crescimento econômico. Isso reproduz, com 
efeito, visões de mundo e de poder hegemônicos, sem 
considerar as diferentes realidades, as múltiplas territo-
rialidades, as variadas epistemologias não eurocêntricas 
e as diversificadas potencialidades humanas das identi-
dades outras. Essa ordem econômica mundial pressiona 
a educação mundializada a reproduzir perspectivas de 
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práticas colonialistas, bem como reforça a submissão das 
nações “soberanas” periféricas aos Estados imperialistas 
do mundo contemporâneo. Tal ordem global também 
fortalece blocos e polos econômicos dominantes e pro-
duz, assim, além da exploração dos subalternos, barrei-
ras à emancipação das nações dominadas.

Essa relação de subordinação das nações “em de-
senvolvimento”, com vistas à mera reprodução de um 
modelo capitalista de formação de mercado consumidor 
de produtos advindos de economias ricas, também ar-
regimenta, nessa teia colonialista, outros elementos, tais 
como educação, cultura, ciência e epistemes (Oyewumi, 
2021). O homogeneizar e o dar um tratamento univer-
salizante à formação humana compõem, ainda, mais 
uma das características que dominam as diretrizes gerais 
dos planos de educação a partir daqueles organismos e 
instituições detentores das decisões e responsáveis pelo 
desenho das políticas de educação na cultura hegemo-
nista, notadamente sob a ótica de parâmetros e paradig-
mas do mundo ocidental (Alves, 2024; Kilomba, 2019; 
Oyewumi, 2021). É nessa teia de poder que o racismo, o 
patriarcado e a presunção de superioridade epistêmica 
do pensamento ocidental se arvoram (Alves, 2024).

Portanto, indagamos sobre: o que seria educação 
como direito e para quem? De que perspectiva está se 
falando? Como os pressupostos que preconizam a edu-
cação como direito, previstos nos instrumentos oficiais, 
se efetivam? De que maneira esses pressupostos hege-
monistas se dirigem a modos de vida tradicionais e a suas 
cosmopercepções não ocidentais? Em quais perspectivas 
as características e as potencialidades das diferentes cul-
turas e dos povos outrificados são consideradas? Ou se-
riam essas prerrogativas educacionais – de base univer-
salista/mundial e globalizante – apenas novas formas de 
dominação do mundo contemporâneo?

Neste trabalho, destacamos a potência das históri-
cas lutas dos movimentos sociais em prol de direitos e de 
seus resultados, tais como os grandes avanços educacio-
nais, sobretudo a conquista de uma educação para a di-
versidade, a inclusão e as políticas afirmativas (étnico-ra-
ciais, sociais, de gênero), a exemplo de iniciativas como 
a criação da Secadi (Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da 
Educação do Brasil), no ano de 2004, pelo Governo Lula. 
Reconhecemos também os diversos avanços de políticas 
afirmativas educacionais e da atualização da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), 
nesse percurso de correção das assimetrias.

Todavia, compreendemos que os direitos humanos 
precisam ser repensados nas suas bases de direitos e de 
educação em relação a essas culturas plurais sufocadas 
pelo pensamento ocidental. Assim, este artigo tam-
bém faz uma reflexão sobre o “epistemicídio” (Carneiro, 
2005), porque, no Brasil, grassa uma das principais con-
sequências do ocidentalismo, em que o apagamento e a 
invisibilidade da perspectiva não eurocêntrica sobre os 

documentos propositivos de políticas públicas são dispo-
sitivos onipresentes.

Cumpre ressaltar que este artigo foi escrito em uma 
perspectiva sistêmica e não linear, ou melhor, essa escri-
ta é “espiralar” (Alves, 2024), uma vez que mobiliza dife-
rentes literaturas sobre questões interseccionadas (raça, 
classe e gênero, por exemplo). Com efeito, essa escrita 
arregimenta no discurso variados termos, terminologias, 
conceitos, epistemes e significados. Portanto, a miscelâ-
nia de adjetivos em um mesmo parágrafo, antes de tudo, 
procura informar a amplitude da problemática em análi-
se e não tem por finalidade associar sentidos e/ou signi-
ficados aparentemente semelhantes em um contexto de 
intersecções, ao contrário: busca-se, antes, reforçar seus 
sentidos.

Portanto, este trabalho segue três momentos dis-
tintos e complementares. No primeiro momento, apre-
sentamos o histórico da educação formal no Brasil, em 
que se discute sua estruturação na colonialidade. No 
segundo momento, apresentamos o caráter epistêmico 
pelo qual a educação, tanto no Brasil quanto em nível 
global, vem buscando emancipar-se de estruturas epis-
têmicas hegemonistas, apesar de enfrentar, continu-
amente, os desafios para a sua afirmação. Por fim, no 
terceiro momento, discutimos os pontos de encontros e 
desencontros das legislações nacionais e internacionais 
que versam sobre a educação como um direito, a fim de 
analisar em que medida o Brasil contorna certas prerro-
gativas estruturais sem digerir o sentido ontológico da 
educação epistemicamente plural que a tornaria equâ-
nime, igualitária, emancipada e democrática na oferta e 
na obrigatoriedade da educação formal.

1. Sobre cidadania, direitos de acesso e perma-
nência à/na educação

Na medida em que as estruturas de educação pro-
postas ainda carregam características que reproduzem 
modelos hegemônicos e ideários fundados e operacio-
nalizados em estruturas colonizantes, buscamos olhar os 
direitos humanos a partir da perspectiva da dignidade 
humana (Aguiar, 2017; Alves, 2024; Habermas, 2010). 
Jürgen Habermas (2010) nos leva a pensar nas contra-
dições inerentes à criação das organizações internacio-
nais para os direitos humanos, que não surgiram para o 
propósito primeiro que anunciam, ou seja, a promoção e 
a defesa da dignidade humana – sobretudo no que diz 
respeito aos direitos fundamentais e à proteção contra 
violências e violações de direitos –, mas, sim, para propó-
sitos políticos e econômicos das relações de poder entre 
Estados poderosos no controle econômico e político do 
mundo. É nesse sentido também que inscrevemos a nos-
sa crítica sobre a legenda “educação enquanto direito”, 
pois o caminho que se criou – no pensamento ocidental 
– sobre a educação e o que se anuncia sobre ela tam-
bém segue postulados dominantes, racistas, patriarcais,
proselitistas, classistas, que, por seus turnos, se orientam
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por meio de propósitos civilizatórios colonialistas e im-
perialistas em que o ser, o saber e o poder pululam no 
pensamento ocidental uma ordem universalizante e he-
gemonista (Kilomba, 2019; Oyewumi, 2021).

Estudos sobre a democracia e a cidadania asseveram 
que esta última está associada diretamente ao exercício 
pleno dos direitos, sejam eles civis, políticos ou sociais 
(Carvalho, 2002; Chauí, 2008; Marshall, 1967; Nascimen-
to, A., 1991). Marilena Chauí e Abdias Nascimento se 
destacam por discutirem o tema da cidadania brasilei-
ra ao demarcarem o autoritarismo, a desigualdade e o 
racismo como entraves a esse processo. Marilena Chauí, 
em Cultura e Democracia (2008), argumenta que só há 
democracia se houver o pleno exercício dos direitos e, 
para isso, é preciso haver as condições sociopolíticas de 
acesso, permanência e participação nas decisões políti-
cas de um país. Segundo a filósofa, é imprescindível um 
ambiente propício ao exercício desses direitos, no qual 
as garantias possam estar presentes, o que é possível so-
mente em um ambiente democrático: “podemos ter cer-
teza de que ela (a cidadania) só é possível por meio de 
uma cultura da cidadania, viável apenas em uma demo-
cracia” (Chauí, 2008, p. 75). Nesse sentido, a depender 
das circunstâncias e dos contextos, o gozo desses direitos 
pode oscilar ou eles podem ser exercidos precariamente, 
ou até mesmo ser suprimidos.

Para Abdias Nascimento, a plena cidadania passaria, 
antes, por um reconhecimento da identidade nacional 
a partir da matriz africana e pela igualdade racial, ele-
mentos esses que tirariam o Brasil do impasse de sua for-
mação como nação. Em discurso no Senado Federal, em 
1991, o então senador e fundador do Movimento Negro 
no Brasil asseverou:

(...) enquanto não se tratar de recompor a plenitude da cida-
dania dessa grande parcela de sua população, o Brasil perma-
necerá fragmentado, como uma família que perdeu ou afas-
tou para sempre mais da metade de seus integrantes.

E complementa,

(...) o cerne da questão está na identidade nacional (...). En-
quanto o Brasil não assumir a rica beleza de sua identidade 
africana, a maioria de sua população ficará alijada do conjun-
to nacional (...).

Já em Cidadania no Brasil – Um Longo Caminho 
(2002), José Murilo de Carvalho destaca a inclusão dos 
direitos civis, sociais e políticos na Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988:

(...) fazendo uma gradação temporal acerca da introdução dos 
direitos inerentes à cidadania, destacando que, ao contrário 
do modelo inglês exposto por T.H. Marshall em Cidadania, Sta-
tus e Classe Social (1967), no Brasil primeiro foram introduzi-
dos os direitos sociais, depois os políticos e por fim os direitos 
civis (Carvalho, 2002, p. 13-15). (...) Entretanto, o autor deixa 
de lado a complexidade e a dimensão política da construção 
da cidadania e variações históricas que isto implica. (...) Neste 

sentido, Carvalho propõe a reflexão sobre a trajetória da ci-
dadania no Brasil com características próprias: patrimonialista, 
onde os interesses privados e o caráter clientelista e paterna-
lista são constitutivos “DNA” da política nacional (...) (Moreira, 
2012, p. 17).

Esses autores trazem contribuições relevantes quan-
do se pensa em plena cidadania, bem como apontam 
para seus desafios que, no caso da educação, se concen-
trariam em avançar para além do acesso e da permanên-
cia, mas também envidar esforços na oferta de qualida-
de.

A educação no Brasil – sob a ótica da dignidade hu-
mana, dos direitos e das políticas públicas –, é algo que 
historicamente vem se constituindo no esteio das assi-
metrias econômicas, raciais, de gênero e epistêmicas. A 
Educação Básica no Brasil, até a década de 1970, com o 
Ensino Primário e o Ginasial, era uma política de oferta 
tenazmente desigual (em termos de raça, classe e gêne-
ro) para os diferentes segmentos da sociedade. Em 1971, 
com a promulgação da Lei nº 5.692/1971 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação), modifica-se a estrutura da 
Educação Básica e define-se o antigo “Ensino de Primeiro 
Grau” (1ª a 8ª série) obrigatório para estudantes de 7 a 
14 anos de idade. Agora os(as) estudantes iniciam aos 6 
anos de idade o atual Ensino Fundamental, sendo que os 
Anos Iniciais desta Etapa dizem respeito às séries que vão 
do 1º ao 5º ano, e aos Anos Finais, que dizem respeito às 
séries que vão do 6º ao 9º ano. Somente com a LDB de 
1996 é que o Ensino Fundamental passou a ser de ofer-
ta e matrícula obrigatórias. Portanto, só em 2009 (com 
a Emenda Constitucional nº 59, que determina a ofer-
ta e a matrícula obrigatórias no Ensino Médio – Brasil, 
1988), a democratização do acesso a todas as Etapas da 
Educação Básica é garantida pelo Poder Público federal, 
estadual e municipal.

Por essas razões, é muito recente a ideia de perma-
nência dos estudantes nas escolas para além do acesso 
já garantido em lei. Nesse aspecto, o combate à evasão 
escolar por meio de programas e auxílios financeiros, o 
combate à violência e às violações de direitos na educa-
ção, bem como o combate ao analfabetismo e ao fracas-
so escolar são ações constantes. Ou seja, a cidadania ple-
na, considerando as dimenções de raça, gênero e classe, 
está em construção gradual.

Portanto, pensar a educação como direito não se 
trata de tê-la como mais um item do rol dos direitos so-
ciais, mas, sim, de compreender a educação como uma (e 
não a única) das portas de entrada para o protagonismo 
da vida em sociedade. Consideram-se, assim, as diversas 
formas de saberes, a produção de diferentes tipos de co-
nhecimento e a emancipação dos indivíduos a partir de 
uma educação crítica e diversificada.

Não se pode negar os avanços na diminuição da 
pobreza no Brasil, mas ainda não se alterou o estado de 
coisas quando se fala das desigualdades que rondam a 
realidade deste país continental, sejam elas visíveis (mi-

128 Revista Com Censo #46• volume 13• número 3• Junho 2026



séria, fome, pouca infraestrutura), sejam invisíveis (racis-
mos, relações de poder etc.). Hoje, o que se vê no Brasil 
são leis criadas para o acesso e a permanência, mas há 
lacunas profundas quanto à qualidade dessa educação. 
Esse é o calcanhar de Aquiles que divide o caminho de 
quem conseguirá, ou não, prosseguir com os estudos, 
porque as assimetrias são estruturadas no racismo. E isso 
passa por alcançar a ocupação dos espaços públicos pelo 
cidadão e a sua participação nas decisões em políticas 
públicas, desde o seu desenho até a implementação e a 
avaliação (Chauí, 2008).

Alguns documentos matriciais das políticas de edu-
cação no Brasil contemporâneo têm, em suas narrativas, 
a busca por instaurar um tipo de ideário “humanista” em 
seus eixos pedagógicos. Uma legislação que regula e in-
tenta “melhorar” a política educacional do país, contudo 
sinaliza lacunas tenazmente comprometidas com de-
mandas e parâmetros externos (organismos internacio-
nais), será pouco comprometida com a emancipação so-
cial e política dos estudantes e, por conseguinte, do país.

Na próxima seção, analisamos os documentos BNCC, 
LDB e PNE, com vistas a compreender em que medida 
tais documentos alcançam esse ideário supostamente 
humanista/humanizado e em que tais aspectos avança-
ram.

2. A legislação em perspectiva – BNCC, LDB e PNE
É possível afirmar que, historicamente, o campo da

educação é marcado por um dualismo ideológico entre 
a formação para o trabalho e a formação geral/emanci-
padora? Parece simplista a pergunta, mas, ao analisar os 
documentos oficiais da organização da educação no Bra-
sil (e sob a égide dos cânones dos organismos internacio-
nais), essa configuração assimétrica se faz presente cada 
vez mais e sinaliza uma trajetória das políticas públicas 
tendenciada ao mundo do trabalho em contraponto a 
uma formação integral e emancipadora do estudante, 
em contexto capitalista (Branco et al., 2025).

Essa direção dicotômica não seria uma novidade 
não fosse a pressão cada vez maior do mercado por mão 
de obra barata e acrítica: uma realidade que aponta para 
a homogeneização dos saberes e para o esfacelamento 
das diversidades, das identidades e das realidades, aspec-
tos típicos de um mundo globalizado. Algo que se confi-
gura como apartamento e desvalorização da alteridade, 
camuflados sob uma nova roupagem, comum do ideário 
eurocêntrico e neocolonial do mundo contemporâneo, 
são as desigualdades de oportunidades.

No caso brasileiro, esse dualismo se reforça ou se 
arrefece a depender dos contextos sociais e econômi-
cos – leia-se, as reformas educacionais ocorridas desde 
o século XIX e, posteriormente, na Era Vargas, a partir
de 1930, com reformas sob a ótica do ideário crescimen-
to econômico e do nacionalismo, em que se identifica
o processo de industrialização – reforçado nas décadas
de 1950 a 1970 (Rota 2008; Branco et al., 2025), com o

ideário nacional-desenvolvimentista. Isso é enfatizado, 
principalmente, pela via da educação voltada para o 
mercado de trabalho, que é dinâmico e instável. O outro 
lado desse dualismo é a via da educação para a formação 
geral, científica, orientada ao saber elaborado. Para cada 
faceta desse dualismo, um público diferente: a primeira é 
a educação para as massas, mormente os grupos sociais 
mais vulneráveis e periféricos; e, a segunda, é a educação 
moldada para uma elite preparada para a manutenção 
do status quo, mormente grupos sociais economicamen-
te providos e racialmente brancos (Branco, et al., 2025). 
Assim, quando se fala em “direito à educação” ou “edu-
cação como direito”, de que perceptiva está se falando?

O saber instrumentaliza-se para um princípio glo-
balizante e de mercado, mas ainda ofusca o processo de 
classificação dos diferentes segmentos sociais e raciais 
para nichos de prestígio e desprestígio sociais. Um exem-
plo disso é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
quando menciona, em seu texto introdutório, que a fi-
nalidade é deixar evidente sobre o “que os alunos devem 
‘saber’ (considerando a constituição de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, o que de-
vem ‘saber fazer’ (Brasil, 2018, p. 13)”.

Ressalte-se que não há problema nessas afirmações, 
não fosse o olhar cuidadoso sobre o que está visível e 
invisível no discurso dos documentos oficiais. Na BNCC, 
isso se manifesta no tratamento de componentes curri-
culares e temas transversais. Entretanto, na versão final 
do documento, os conteúdos estão mais extensos, mas 
não necessariamente orientados a uma formação inte-
grada e humana, pois enfatizam as competências que 
visam preparar o estudante para as transformações do 
mundo do trabalho, embora o documento, em seus fun-
damentos pedagógicos, mencione que as demais com-
petências e habilidades devam ser constituídas a partir 
das realidades locais (Brasil, 2018).

Isso é demonstrado na forma como o núcleo duro 
dos componentes curriculares, como Matemática, Por-
tuguês, Linguagens etc., está explicitado de forma mais 
detalhada e extensa, em detrimento de conteúdos como 
Arte, Educação Física, Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais, Educação Sexual e Saúde, entre outros, aos quais 
é conferido um caráter político e emancipatório. Por es-
sas razões, esses conteúdos são colocados como temas 
periféricos e em grade curricular mais flexível, o que, na 
prática, poderá torná-los invisibilizados, confirmando a 
dualidade entre a formação técnica e a formação inte-
gral, bem como a potencial sobreposição da primeira à 
segunda.

O dualismo aqui mencionado sinaliza elementos de 
configuração neoliberal na medida em que abre espaço 
para desqualificar o processo educacional em si – isto é, a 
formação integral crítica –, bem como serve a interesses 
distintos dos reais objetivos da educação em justiça so-
cial, igualdade/equidade, universalidade/diversidade e 
formação para o trabalho/formação integral. Em linhas 
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gerais, o que se infere como educação e direito na BNCC 
diz respeito ao direito de acessar um saber para o merca-
do de trabalho, o que não necessariamente confere dig-
nidade humana, porque instrumentaliza as pessoas para 
o trabalho, inclusive para o trabalho acrítico e alienado.
Com efeito, o trabalho não necessariamente garante
direitos, senão os trabalhistas, porque também tende a
alienar e/ou a limitar as pessoas às condições econômi-
cas, sociais, culturais, raciais e de gênero que o mundo do 
trabalho é capaz de legar a elas.

Nesta parte do artigo, objetivamos analisar alguns 
documentos oficiais norteadores da educação brasileira 
contemporânea e fazer uma inflexão sob a perspectiva 
epistêmica afrodiaspórica, a partir da qual refletimos so-
bre as epistemes que delineiam o pensamento constitu-
tivo desses instrumentos de política educacional do país.

Em uma mirada sobre três dos principais documen-
tos das Políticas Públicas de educação analisados – Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014-2024) e Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) –, percebemos elementos e pontos em 
comum entre todos eles: uma narrativa aparentemente 
voltada para a diversidade como elemento norteador 
e transversal, mas que, ao fim e ao cabo, os desdobra-
mentos e o detalhamento do corpo desses documentos 
demonstram evidente necessidade e intenção de padro-
nizar e homogeneizar saberes. Por isso, são epistemica-
mente universalistas, isto é, menos afeitos à plena práti-
ca da pluralidade. Por isso, o pensamento hegemonista 
vem limitando a ideia de educação como exercício de 
direitos, de modo que as diferenças (raciais, étnicas, de 
gênero e de classe), que deveriam ser protagonistas da 
prática educativa, acabam figurando como adereços.

No caso da BNCC – embora os argumentos técnicos 
dos especialistas afirmem que a Base é “somente” uma 
base comum a todos os estudantes, e que as especifici-
dades regionais e os interesses serão desenhados nos 
currículos por cada sistema educacional das regiões e 
dos estados, “onde as competências e as diretrizes são 
comuns e os currículos são diversos” (Brasil, 2018, p. 10) 
–, o que se percebe é que essa Base servirá de padrão 
para as futuras avaliações e, quiçá, para o financiamen-
to da educação nesses lugares, o que pode influenciar 
e levar os gestores a focarem seus currículos nessa dire-
ção, flexibilizando as outras formações, os temas trans-
versais e as diversidades de saberes próprios dos lugares, 
dos territórios e das regiões. Nesse sentido, a BNCC pode 
se tornar o fim único, com forte risco de produzir uma 
formação homogeneizada e unidirecional, com carac-
terísticas de se tornar uniforme sob o prisma ocidental 
(Kilomba, 2019).

O documento da BNCC preconiza o desenvolvimen-
to de competências cognitivas, conteúdos do núcleo 
duro dos componentes curriculares, bem como preco-
niza as competências “não cognitivas”1, que são habili-
dades socioemocionais necessárias ao amadurecimento 

social e emocional do indivíduo para ser capaz de convi-
ver e saber viver em sociedade com autonomia, uma vez 
que a formação integral envolve as duas competências. 
Assim sendo, perguntamo-nos se a BNCC valoriza efeti-
vamente as questões “não cognitivas” , tendo em vista 
que o conteúdo fora do núcleo duro é deixado na parte 
flexível do currículo, a exemplo das Artes, da Educação 
Física, da Filosofia, da Educação Étnico-Racial e da Edu-
cação Sexual e Saúde.

A BNCC, embora seja um documento necessário e de 
finalidade importante, apresenta uma intencionalidade 
de pôr fim à fragmentação e de criar padronização dos 
conteúdos de modo que os estudantes, de Norte a Sul 
do país, possam atingir o mesmo lugar: as aprendizagens 
mínimas e as avaliações, os índices e os parâmetros dese-
nhados e chancelados por organizações internacionais, 
cujas referências são moldadas para atender às pressões 
e às tendências de mercado, haja vista as referências 
de avaliação que moldam os objetivos de aprendiza-
gem, como Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que coordena o Programa Internacional de Ava-
liação de Alunos (PISA, na sigla em inglês) (Brasil, 2018).

Há alguns exemplos: logo nas premissas do docu-
mento, parte-se da ideia de “igualdade”, como ponto de 
referência para as finalidades do documento. É uma base 
igual para todos, para que todos cheguem ao mesmo 
ponto de chegada. O argumento funda-se na ideia de 
“superar a fragmentação dos conteúdos” (Brasil, 2018) 
que, por um lado, delineia o caminho da formação do 
estudante e, por outro, fragiliza as potências dos saberes 
e as diversidades. Diferentemente do conceito de equi-
dade, que valoriza as distintas vivências dos indivíduos, o 
argumento fundante do documento da BNCC é padroni-
zar para igualar e, ao fim e ao cabo, para todos chegarem 
aos mesmos parâmetros de formação universalista/oci-
dentalista, mesmo que o documento preveja que cada 
localidade deverá considerar as suas especificidades.

Ocorre que, do ponto de vista da gestão, isso seria 
eficaz, mas não eficiente, embora, em parte, alguns re-
sultados planejados pudessem ser alcançados. Entretan-
to, se o ponto de referência é a equidade como elemen-
to fundante, admite-se que o fim não é a padronização, 
mas a valorização do processo educacional a partir das 
diferenças e da diversidade de saberes, inexoravelmente 
presentes no cotidiano dos estudantes. Dessa forma, o 
contrário de se chegar aos fins estabelecidos por parâ-
metros universalizantes e de padronização seria valori-
zar as diferentes experiências dos distintos lugares e sa-
beres.

Por essa perspectiva é que inferimos que o docu-
mento da BNCC traz sinais de incoerência frente ao que 
entendemos por educação como direito. Ou seja, o ple-
no gozo e o exercício do direito já são, de partida, nega-
dos, pois:

1. têm caráter excludente, já que padronizar impli-
ca separar o que não está no padrão, dilacerando identi-
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dades outras;
2. são frágeis quanto à capacidade de implemen-

tação, pois os sistemas de ensino terão que se adaptar 
e, por vezes, desconsiderar suas especificidades locais, 
regionais e identitárias;

3. são conteudistas porque a finalidade visa, princi-
palmente, às avaliações e aos parâmetros externos.

O que se vê a partir disso é que a educação como di-
reito é preconizada em uma perspectiva epistêmica oci-
dentalista que exclui, logo, deixa brechas para a injustiça 
social, colocando cada um no seu “lugar”: o cidadão de 
gozo pleno do direito e o sub-cidadão, cujas configura-
ções não passaram no escrutínio das premissas oficiais 
estabelecidas.

O Plano Nacional de Educação do Brasil (PNE), em-
bora seja necessário e seja uma conquista de espaço na 
agenda política do país, ainda expressa a exclusão epis-
têmica de saberes não eurocêntricos. Na medida em que 
o ponto de partida conceitual hegemonista reproduz
assimetrias historicamente identificadas e debatidas nas
conferências de educação em todo o país, muitas delas,
de caráter ontológico ocidentalista, seguem parâmetros
neocolonialistas e eurocêntricos.

Se compararmos os dois documentos, PNE 2014-
2024 e PNE 2024-2034, analisando-os do ponto de vis-
ta epistêmico, o primeiro avança para temáticas caras 
à visão descolonial, a exemplo das relações étnico-ra-
ciais, com a proposição do ensino da história da África 
e a oferta de educação para a população quilombola. Já 
no PNE de 2034, o assunto é bem mais enfatizado e tem 
força política, considerando os movimentos sociais e os 
grupos ligados ao movimento negro do Brasil contem-
porâneo. No entanto, em termos de metas do PNE 2014-
2024, seu alcance ficou longe de se efetivar, tendo em 
vista os problemas (antigos) de infraestrutura, de forma-
ção dos professores, de financiamento, de permanência 
do estudante na escola, bem como os níveis de apren-
dizagem com qualidade comprometida, apontados no 
Diagnóstico da Educação Nacional/Plano Nacional de 
Educação do PNE 2014-2024, feito para o Grupo de Tra-
balho do MEC, em 2024-20252, pelo Ministério da Edu-
cação (MEC), com vistas a melhorias no PNE 2034 (Brasil, 
2025).

Outro ponto importante para a reflexão é a perma-
nente preocupação com índices de avaliação epistemi-
camente configurados sob matriz eurocêntrica, como 
o PISA e o PIBR3, índices referendados por parâmetros
igualmente eurocêntricos e neocoloniais. Outro aspecto
ainda é a ausência de representatividade de entidades
ligadas ao movimento negro no grupo de trabalho de
produção do diagnóstico do PNE 2014 (Brasil, 2025).

Essas questões divergentes se fazem presentes 
quando analisamos o documento do diagnóstico que 
avaliou a execução das metas do Plano, com vistas a 
identificar os problemas e as suas causas para que, em 
seguida, tal documento apresentasse recomendações 

ao novo PNE 2024-2034. O documento foi precedido da 
CONAE 2024, organizada em torno de oito eixos temá-
ticos, cujo destaque está nos eixos 2, 3 e 7 que, de forma 
explícita, contemplam as temáticas dos direitos huma-
nos, da diversidade e da inclusão, da justiça social e da 
garantia do direito à educação.

Em que pesem as boas intenções, verifica-se que o 
documento aponta para a continuidade de velhos pro-
blemas e para o reforço, por parte do Grupo de Trabalho, 
do fortalecimento/da reedição de metas não atingidas. 
Além disso, o documento aponta para temas como di-
versidade, mas é incoerente na medida em que, por 
exemplo, propõe acesso e permanência na educação a 
indígenas e a populações quilombolas, sem que isso seja 
acompanhado da devida infraestrutura e da formação 
dos professores, o que contribui para a reprodução de 
desigualdades. Na verdade, só bem recentemente, em 
2024, o Governo Lula implantou a Política Nacional de 
Educação das Relações Étnico-Raciais e Educação Esco-
lar Quilombola (PNEERQ), o que implementou, de fato, 
as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, cujos efeitos 
estimulam as secretarias municipais e estaduais a cria-
rem estratégias de promoção das identidades, de outras 
epistemes e de protocolos antirracistas, bem como esti-
mulam as instituições federais de ensino a promoverem 
cursos antirracistas para professores da Educação Básica.

Como consequência, o PNE 2024-2034, instituído 
pelo Projeto de Lei nº 2.614/2024, é a reprodução desse 
diagnóstico e repete, com poucos avanços, a estrutura e 
as proposições do PNE 2014. Adiciona-se a isso a tentati-
va de “inovar” quando incorpora, no texto sobre os prin-
cípios norteadores do PNE 2024-2034, um vocabulário 
que traz, em sua narrativa, palavras como “sustentabili-
dade”, “democracia” e “justiça social”. Ou seja, o discur-
so é revisitado, mas pouco efetivo. De resto, parece ser 
mais do mesmo. O que se percebe é que, no Projeto de 
Lei nº 2.614/2024, do PNE 2024-2034, há uma aparente 
inovação nas concepções e nos princípios que norteiam 
o documento, mas prenuncia uma narrativa que pouco
sai do lugar se comparada à da edição anterior. Isso é
preocupante, se verificarmos que os velhos problemas se 
repetem porque as premissas são as mesmas: um plano
voltado para atender a demandas neocolonialistas, que
pouco considera as necessidades locais, as culturas, as di-
versidades, os territórios e as questões raciais.

No caso da LDB, veem-se alguns elementos que se 
alinham às premissas evidenciadas nos documentos an-
teriormente comentados e que miram mais a adaptação 
ao mundo do trabalho, sobretudo no que diz respeito 
ao Ensino Médio, muito inspirado no ideário nacional-
-desenvolvimentista dos anos 1950 a 1970. Ou seja, tan-
to na LDB de 1961 quanto na LDB de 1996, ocorreram
avanços, sobretudo na ampliação da oferta e na obriga-
toriedade da educação. Entretanto, em termos de epis-
temes e cosmopercepção, é reproduzido o ideário que
tende a uma educação voltada ao mercado, retirando
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a centralidade da formação efetivamente humanista, 
emancipadora e crítica. No documento da Lei, o Título I 
aponta com ênfase o mundo do trabalho e enseja norte-
ar a formação do estudante para essas novas demandas. 
Vale ressaltar que, embora a LDB seja um documento 
mais técnico e geral, com ênfase em questões pragmá-
ticas da formação do estudante, a Lei pouco menciona 
a formação crítica, bem como ainda deixa espaço para 
a educação privatista que cresce a partir dos anos 1990 
(Rota, 2008).

Verifica-se, ainda, que a LDB, em termos de discurso, 
apresenta um novo vocabulário ali inserido, dadas as de-
mandas da contemporaneidade: em seu texto introdu-
tório, nos oito princípios previstos, destacam-se palavras 
como “pluralismo”, (item IV), “diversidade étnico-racial” 
(item XII) e “diversidade identitária” (item XIV), o que 
evidencia uma tentativa de dar nova roupagem ao texto 
conforme os tempos atuais.

Assim, ao observar os três documentos – Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), Plano Nacional de Educa-
ção (PNE-2014) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), percebe-se uma linha condutora em que o dualis-
mo entre a formação crítica e emancipadora e a forma-
ção para o trabalho se reforça ou se arrefece a depender 
dos contextos sociais, políticos e econômicos, e que per-
dura há décadas, sendo o Brasil fortemente influenciado 
pelo nacional-desenvolvimentismo da época, na Améri-
ca Latina (Rota, 2008).

Em uma mirada sobre três dos principais documen-
tos das Políticas Públicas de educação, percebemos ele-
mentos e pontos em comum a todos eles: uma narrativa 
aparentemente voltada para a diversidade da forma-
ção emancipadora e crítica, como elemento norteador, 
mas que, ao fim e ao cabo, os desdobramentos e o de-
talhamento do corpo desses documentos demonstram 
evidente necessidade e intenção de padronizar, homo-
geneizar os saberes e atender às pressões neoliberais, 
e, por isso, esses documentos se apresentam epistemi-
camente universalistas, menos afeitos à plena prática 
da diversidade em sua essência, em que o pensamento 
hegemonista vem limitando a ideia de educação como 
exercício de direitos, cujas diferenças (raciais, étnicas, de 
gênero e de classe), que deveriam ser protagonistas da 
prática educativa, acabam figurando como adereços.

Nesse panorama aqui realizado, a partir dos refe-
ridos documentos, é possível afirmar que, sendo eles 
matriciais da Educação Básica no Brasil, estão longe de 
representar aquilo que chamamos de educação emanci-
padora em perspectiva não eurocêntrica, na medida em 
que suas premissas ainda têm marcas profundas de tute-
lagem sobre os currículos, as teorias, os conceitos, o livro 
didático, o fazer pedagógico, os métodos e as aborda-
gens pedagógicas do Ensino Superior (na formação de 
professores/as) e da Educação Básica. Com efeito, pen-
sar epistemes outras e pensar a diversidade étnico-racial, 
de gênero e de classe são ainda conteúdos transversali-

zados em uma narrativa escrita e formal, mas mantidos 
longe da política educacional brasileira in loco.

A seguir, veremos em que medida a educação bra-
sileira atual, mesmo que humanista – pretensamente 
“moderniza-se”, “evolui-se” – mas, ainda a reboque de 
ideários do colonialismo, arvora assimetrias.

3. O histórico da educação no Brasil: instrumento
colonialista de poder e de controle racial, social e
político que transita para um direito fundamental

Antes de se instituir como política educacional no 
Brasil, a educação formal era, antes de tudo, uma política 
colonialista com dupla finalidade, sendo uma dessas fi-
nalidades de caráter civilizatório para negros, indígenas e 
pobres; na outra perspectiva, a educação dava as primei-
ras bases – matemáticas, gramaticais e científicas – para as 
pessoas brancas e ricas ocuparem cargos de poder na es-
fera pública ou na administração dos seus bens e patrimô-
nios. Essa lógica assimétrica da colonialidade instituiu os 
propósitos da educação no Brasil, porque o objetivo geral 
consistia na segregação racial, de classe social e de gênero, 
sendo, portanto, o higienismo, o eugenismo e o patriarca-
do elementos basilares dessa pedagogia do poder social-
mente desnivelada (Bezerra, 2020; Machado & Alves, 2023).

A “evolução” jurídica no Brasil, assim como o aprimo-
ramento da educação enquanto política pública, não ocor-
reu por causa de benesses do Poder Público, mas, sim, em 
virtude da atuação contínua de insurreições, revoltas popu-
lares, ativismos sociais diversos, tais como mobilização de 
inúmeros movimentos sociais, quilombistas, indigenistas 
e tantos outros (Alves, 2024). Essa participação popular in-
surgente tem reivindicado igualmente representatividade, 
reparação, acessibilidade, igualdade, justiça, direitos... Em 
certa medida, algumas agendas governistas, e mesmo al-
gumas políticas públicas que atuam como e em resposta à 
atuação popular dos segmentos socialmente outrificados, 
passaram a ser identificadas e até mesmo tratadas como se 
fossem uma questão identitarista (inclusiva, representativa).

Hoje, considerando o “grande avanço” no âmbito 
do direito, consolidado como vetor de tantas outras polí-
ticas públicas, especialmente as sociais, a educação tateia 
no mundo o seu lócus pedagógico por se ver consterna-
da a pensar, prioritariamente, os aspectos sociopolíticos 
no Brasil. É verdade que não é possível aprender quando 
temos fome e/ou quando estamos politicamente alie-
nados. Com efeito, inferimos que seja nesse contexto de 
abissais desigualdades que a pedagogia paulo-freiriana 
ganha status não só onto-pedagógico, mas de socorrismo, 
porque verte de uma condição política em que o quesi-
to cognitivo disputa – ou mesmo se antepõe – posições 
de importância frente às necessidades básicas dos direi-
tos fundamentais das pessoas que estão sendo educadas.

Portanto, em outras palavras, compreendemos que a 
educação enquanto direito reúne, em seu contorno, refle-
xões sobre políticas públicas generalistas de educação, políti-
cas públicas educacionais específicas, políticas públicas trans-
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versais e interseccionais na garantia desse direito. No Brasil, 
as escolas públicas de Educação Básica para as massas, por 
exemplo, não possuem como foco central o ensino, porque, 
em suas dependências institucionais, atravessam diferentes 
políticas e diferentes direitos, inclusive mais prioritários que a 
educação, a saber, a segurança à vida e a segurança alimentar.

Nessa esteira, outros direitos também ganham for-
ça no propósito de garantia da dignidade humana, por-
que as crianças, os adolescentes e os jovens em situações 
de alta vulnerabilidade – por causa da necessidade de 
trabalhar para ajudar em casa, ou porque lhes falta aces-
so às condições dignas – são privados de direitos básicos, 
tais como lazer, cidadania, dignidade e cultura. Por isso, 
as escolas, antes da pedagogia, precisam capilarizar uma 
rede de direitos, porque eles ajudam a sustentar os direi-
tos básicos, sendo, portanto, o transporte estudantil (pas-
se estudantil), o uniforme escolar, a inclusão, a cultura de 
paz, a educação ambiental, a saúde, o convívio social e os 
diversos auxílios de programas sociais estaduais e/ou fe-
derais (Bolsa Material Escolar, Bolsa Escola, Pé-de-Meia), 
dentre outros aspectos, que constituem uma forma ar-
ranjada de garantia e de proteção aos direitos básicos.

Além de todos esses fatores plurais que a educa-
ção carreia, obviamente ela também sedimenta o seu 
fazer pedagógico em uma episteme motriz, porém, pre-
dominantemente centralizada em culturas hegemonis-
tas (patriarcalistas, universalistas, homogêneas, racistas, 
sexistas e proselitistas). Assim sendo, considerando o Bra-
sil plurilinguístico, pluriétnico-racial, plural nos aspectos 
culturais e regionais, o fazer pedagógico, signatário do 
pensamento ocidental eurocolonialista e imperialista, 
ainda tende a incutir um caráter civilizatório eugenista, 
higienista, massificador, objetificado, epistemicida, racis-
ta e patriarcalista na educação nos tempos atuais (Carva-
lho, J., 2019, 2020; Machado & Alves, 2023; Aguiar, 2017; 
Oyewumi, 2021; Kilomba, 2019). Por isso, o presente arti-
go expõe as principais barreiras para o alcance da equida-
de e da justiça na educação brasileira, sobretudo, no que 
diz respeito ao direito à cidadania e à dignidade humana.

No início do Brasil República, estando as pessoas ne-
gras e indígenas “formalmente” livres dos jugos escravista 
e servilista – mas não dos seus desdobramentos racistas –, 
o propósito civilizacional pretérito do colonialismo já havia
garantido às classes dominantes espólios da colonização,
privilégios e dominação, assim, em outras palavras, esses
legados formaram a “branquitude” (Bento, 2022). Não ten-
do mais as pessoas subalternas utilidade total no processo
produtivo de exploração colonialista, por isso, não tendo
destino para uma massa humana excluída, a educação
passou a servir como dispositivo de racialidade higienista e
eugenista para seleção-exclusão social e racial dos “rejeitos
humanos” (Machado & Alves, 2023). A atual política de mor-
te que extermina a população jovem do Brasil e o projeto
de genocídio da população negra, rescaldos do escravis-
mo, são a faxina racial e social que o Brasil ainda faz con-
tra a população negra e indígena, bem como contra toda

identidade outrificada (Nascimento, 2016; Alves, 2024).
Por todas essas razões, por mais que as pessoas indíge-

nas e negras galgassem os mais altos níveis de estudo – o que 
sempre foi raridade –, o máximo que elas conseguiam, e quiçá 
ainda conseguem adquirir, diz respeito a uma espécie de cida-
dania de segunda classe, porque os seus lugares sociais já es-
tão demarcados pelo racismo (Gonzales & Hasembalg, 1982).

A perspectiva crítica que lançamos para leitura do con-
texto educacional brasileiro descrito busca compreender 
em que medida a educação – mesmo tendo sido instituída 
por lei –, no século XXI, ainda não se efetivou amplamente 
como um direito, uma vez que seus propósitos pedagógicos 
e políticos tardam em garantir a consolidação dessa política 
pública para fins de reparação das desigualdades seculares, 
promoção e ascensão da população subalternizada aos 
cargos de poder e de tomada de decisão. Além disso, não 
garantem o essencial que a educação preconiza, a saber, 
a dignidade humana (Theodoro, 2022; Habermas, 2010).

Como forma paliativa de reduzir os danos de uma 
sina segregacionista e elitista no cenário social, políticas 
públicas de inclusão, transversais e interseccionais, sobretu-
do em raça, classe e gênero, como os sistemas de cotas ra-
ciais e sociais, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 
o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e o Programa
Universidade para Todos (Prouni), balizam – mesmo que
parcamente – a equação do acesso à educação e aos de-
mais direitos fundamentais no Brasil (Garcia-Filice, 2017).

No Brasil República, além do legado histórico do colo-
nialismo e do escravismo estruturantes dos direitos, enfren-
tamos atualmente outro grande dilema: uma educação em 
disputa por signos do poder econômico universalista e globa-
lizante, continuadamente segregacionista, racista, colonia-
lista e imperialista. Se observada no âmbito do direito e dos 
direitos humanos, a educação, além do caráter ontológico 
que ela busca arregimentar no seu fazer para dar ao ser do ser 
humano o estatuto da dignidade humana, também enfren-
ta, na contemporaneidade, diferentes desafios que a lançam 
em outros horizontes de poder neocolonialista, a saber, o 
caráter comercial, o ideológico e o produtivista (Melo, 2003).

Por meio de grandes corporações internacionais e 
nacionais de cunho neoliberal, nichos de exploração co-
mercial da educação, como as fundações Ayrton Senna 
e Lemann, o sistema COC, o homeschooling e a militari-
zação, atuam em nível global para privatizá-la, ao mesmo 
tempo que buscam instrumentalizá-la – especialmente por 
meio de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). 
A finalidade é o atendimento à demanda laboral do mer-
cado de trabalho barato, precário e alienado, de modo a 
tornar a educação, com efeito, menos criticista, mais prag-
matista e mais produtivista (Melo, 2003; Irmão, 2024).

No campo ontológico, a educação também significa 
esperança. Porém, a malha do poder econômico frenetica-
mente explora um sentido predominantemente do porvir, ou 
seja, estudar para ser, instigando, assim, a lógica de commo-
dities para classes economicamente privilegiadas (homes-
chooling, escolas privadas, cursinhos preparatórios, escolas 
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militares) e economicamente de sobrevivência (militarizada, 
tecnicista, acrítica, precária) para as massas em preparação 
para o mercado de trabalho. Com efeito, inúmeras meto-
dologias e abordagens pedagógicas monetizam propósitos 
porvindouros na via das assimetrias abissais. Esse princípio 
ontológico da dignidade humana preconizado pela edu-
cação formal não pode ser tutelado pelo próprio hegemo-
nismo que comete contra nós (negros e segmentos étnico-
-raciais) a “política de morte” (Mbembe, apud Alves, 2024).

Nesse percurso da educação como direito, antes mesmo 
que ela se efetive plenamente como um direito fundamental 
no Brasil e cumpra as suas prerrogativas ontológicas e políti-
cas, inferimos que ela só será capaz de alcançar tal patamar 
se ela se emancipar dos propósitos das malhas do poder co-
lonialista e neocolonialista exclusivista do pensamento oci-
dental. Se assim o fizer, significa, por exemplo, que epistemes 
outras (indígenas, africanas, afrodiaspóricas, afro-indígenas 
e abordagens descoloniais) estarão sustentando currículos 
da Educação Básica e Superior; significa que cargos de po-
der e tomadas de decisão estarão igualmente sendo ocupa-
dos por mulheres negras, mulheres indígenas, homens ne-
gros, homens indígenas, pessoas transgêneras, assim como 
identidades outras (subalternizadas) também estarão reali-
zando a dignidade humana não apenas como uma legenda 
cidadã de reconhecimento de diferenças identitárias, mas, 
sim, como efetivação de direitos na correção das assimetrias.

Em resumo, emancipar-se da cadeia de poder de 
base colonialista não significa para nós ruptura com a 
“menoridade” civilizacional, política e econômica que o 
pensamento ocidental alega que temos. Contudo, sig-
nifica que o poder instituído precisa reconhecer suas li-
mitações pedagógicas, e, ao mesmo tempo, precisa 
reconhecer a potência e a legitimidade de culturas, epis-
temes e saberes outros, porque somente juntos pode-
mos fortalecer, gerir e viver um território, de fato, plural.

4. O Brasil e os cenários globais
Já falamos, anteriormente, em que medida o 

Brasil historicamente figura, dentro de suas fron-
teiras, a educação em um lócus de poder de domi-
nação brancocêntrico. Entretanto, esse cenário não 
se dissocia de uma lógica de dominação global.

Os instrumentos do hegemonismo no Brasil prioritaria-
mente empregaram, e ainda empregam, a escravidão, o ra-
cismo, o capitalismo e a necropolítica como esteios das assi-
metrias. Em outras partes do mundo, além desses elementos 
necropolíticos do Brasil, empregam-se as guerras, os confli-
tos (raciais, territoriais, religiosos e econômicos), os proces-
sos de industrialização, a colonização, a ocupação, a explo-
ração e o imigrantismo nas estruturações das teias do poder 
hegemônico. A escalada do poder hegemonista do pensa-
mento ocidental perfila, durante séculos, nas diversas partes 
do globo terrestre, sob diferentes categorias de instituição 
do poder, seja pelo eurocolonialismo, seja pelo imperialismo 
norte-americano, seja pelo poder imposto por países ricos 
ou, ainda, por blocos e polos econômicos hegemônicos.

Se a educação no Brasil teve, durante séculos, 
pressupostos teóricos mascarados por dispositivos co-
lonialistas e imperialistas, esse feito não se deve úni-
ca e exclusivamente ao quesito exploratório do do-
minador no território chamado “Novo Mundo”. O 
pensamento ocidental, balizado pelo “Eu hegemônico” 
(Carneiro, 2005), sustenta-se em suas bases epistêmicas e 
culturais diametralmente assimétricas, patriarcais, branco-
cêntricas, cristãs e pretensamente universalistas, suposta-
mente neutras e relativamente objetivistas (Oyewumi, 2021; 
Kilomba, 2019; Santos, 2019; Silva, 2019; Aguiar, 2017).

A educação brasileira foi, durante muito tempo, entu-
siasta de um princípio civilizatório que considerava que, quan-
to mais eurocêntrico (brancocêntrico) fôssemos, com efeito, 
mais humanos, mais aceitos, mais felizes e mais realizados 
seríamos (Fanon, 2008; Alves, 2024). As epistemes ocidenta-
listas, nessa escalada pretensamente civilizatória protagoni-
zada pelo Eu hegemônico, operam como um instrumento 
de esfacelamento identitário das pessoas negras, indígenas 
e não brancas; e, como resultado extremo, implicam o exter-
mínio das culturas e dos saberes não hegemônicos em geral.

Existem, em diferentes partes do globo terrestre, 
epistemologias insurgentes e contracolonialistas. Den-
tre elas, citam-se as Epistemologias do Sul, as abordagens 
descoloniais, decoloniais, anti-coloniais/contra-coloniais, 
africanas, afrodiaspóricas, indígenas e quilombolas, as pe-
dagogias de terreiro, e as literaturas sobre gênero e sexu-
alidade (Alves, 2024; Carvalho, J., 2019, 2020), entre outras.

As epistemes contra-hegemônicas pensam sobre 
as posições de poder que o pensamento ocupa. O Brasil 
pode ser considerado um país de variadas epistemes, sa-
beres, culturas, tradições e plurilinguismos porque abriga 
milhares de diferentes territórios tradicionais em âmbito 
nacional, a exemplo das aldeias indígenas, dos terreiros de 
“religiões” de matriz africana, dos quilombos etc. O Bra-
sil é pluriétnico e plurilinguístico, pois nele existem quase 
três dezenas de categorizações antropológicas de orga-
nizações sociais referentes às milhares de comunidades 
tradicionais, tais como povos tradicionais de matriz africa-
na, quilombos, centenas de povos indígenas, ribeirinhos, 
vazanteiros, povos de fundo de pasto etc. (Alves, 2019).

E, na atualidade, esse “caldo” cultural já reivindica nas 
escolas, e, sobretudo, nas universidades também as “cotas 
epistêmicas” (Carvalho, J., 2019), pois essa massa outrifi-
cada não quer chegar a uma instituição eurocêntrica e ser 
ainda vista e tratada como objeto. Assim, recusa-se a se 
submeter às imposições do pensamento eurocolonialista 
e imperialista epistemicida (Alves, 2024; Carneiro, 2005).

Na Educação Básica e no Ensino Superior do Brasil, 
diferentes epistemologias já sinalizam perspectivas anti-
-hegemonistas, mas ainda disputam narrativas, didáticas e
recursos didáticos por posições de reconhecimento, “valida-
de” e respeito perante a hegemônica tradição colonialista
do saber. Referimo-nos às epistemes insurgentes, tais como
a Educação das Relações Étnico-Raciais (Lei nº 10.639/2003
e Lei nº 11.645/2008 apud Brasil, 1996), na qual a inteli
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gência negra e a indígena orientam o pensamento afri-
cano e afrodiaspórico, bem como os saberes milenares e 
seculares, para a correção das desigualdades raciais e so-
ciais, e orientam o saber a partir de uma cosmopercepção 
de base africana e indígena. Além disso, temos também 
a Educação Escolar Quilombola, específica para o ensino 
nas escolas situadas dentro dos territórios quilombolas; 
a Educação Indígena, que atua nos territórios de aldeias 
dos povos tradicionais indígenas; a Educação do Campo, 
que preconiza culturas e saberes próprios de regiões ru-
rais; e as pedagogias antirracistas, de terreiro e antissexistas 
que enriquecem o campo da literatura para a diversidade.

Mas toda essa diversidade tende a gravitar no cam-
po da inclusão e da diversidade, porém como se estas fos-
sem meramente signatárias de um modelo hegemonista 
de ensino, que, em sua amplitude universalista, benevo-
lentemente “inclui” as diferenças. Mas, neste momento, 
lutamos também por justiça epistêmica. O Brasil tem uma 
Educação Básica e um Ensino Superior predominante-
mente estruturados e orientados por paradigmas hege-
monistas, mas também – impulsionados por movimen-
tos anticolonialistas – tem ensaiado protagonismos de 
saberes outros. A produção deste artigo é um exemplo 
dessas vozes que ecoam de campos epistêmicos outros.

5. A educação para além da inclusão: avanços e retro-
cessos de reformas educacionais no Brasil

Existem dispositivos legais e supralegais que las-
treiam a educação como um direito fundamental, a sa-
ber, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, de 1996 (LDB), a Agen-
da 2030, com os seus dezessete Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS), a Carta Magna da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), dentre 
outros. Todos esses documentos se harmonizam com a 
narrativa da educação como um direito fundamental.

Mesmo que as legislações nacionais e internacionais e 
os documentos supralegais sustentem, jurídica e suprajuri-
dicamente, a educação como um direito, a garantia desse 
direito nem sempre caminha em harmonia com o princípio 
ontológico dos dispositivos legais, haja vista o prisma ideoló-
gico que, ora ou outra, se orienta por perspectivas tenazmen-
te retrógradas, universalistas e timidamente progressistas.

A militarização do ensino em diferentes estados bra-
sileiros, a privatização e a precarização da educação em 
centenas de municípios e dezenas de estados brasileiros e 
a digitalização dos recursos pedagógicos são alguns dos 
exemplos dos retrocessos educacionais, sendo a violência 
e as violações de direitos na educação “apenas” consequ-
ências de uma secular estrutura de exclusões. E, em escala 
federal, temos o exemplo da Reforma do Ensino Médio, ini-
ciada pelo governo de Michel Temer, em 2016, que retirou 
a obrigatoriedade de alguns componentes curriculares da 
grade e inseriu temáticas transversais que, em tese, prepa-
ram os estudantes para o mercado de trabalho, mas, con-
sequentemente, obstaculizam o acesso ao Ensino Superior. 

Observa-se que a dupla finalidade da educação balizada 
por Temer, ao modo do período da República Velha, ainda 
objetiva destinar uma formação elitista aos ricos e uma edu-
cação precarizada aos pobres e aos segmentos outrificados. 
Parafraseando Mário Theodoro (2022), neste país desigual, 
a ordem é para os pobres e o progresso é para os ricos.

Como diz ainda o saudoso economista Mário Theo-
doro (2022), a Educação Básica no Brasil seguiu um lento 
percurso na efetivação da garantia de direitos para a so-
ciedade, uma vez que as Etapas da Educação Básica (Edu-
cação Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino 
Fundamental Anos Finais e Ensino Médio) foram se tor-
nando de oferta e matrícula obrigatórias gradativamen-
te, de modo que, somente em 2009, esse ciclo de política 
educacional se completou (Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009). Já a pré-escola, Etapa da Educação Infantil, pas-
sou a ser de oferta e matrícula obrigatórias somente em 
2013, com a Lei nº 12.796, que deu nova redação à LDB.

Ou seja, se, em 2009, tivemos a grande conquista da 
obrigatoriedade e da oferta do Ensino Médio, com a criação 
do ENEM, em 1998, e com a criação das cotas raciais para o 
ingresso no Ensino Superior, em 2012, isso significava que 
a massa social, até esse momento, teria recursos mais equi-
tativos para o acesso ao Ensino Superior, porém a Reforma 
do Ensino Médio (2016) pondera esse avanço, pois coloca as 
conquistas anteriores em xeque. Em outro ponto, se somen-
te o Ensino Fundamental era obrigatório – com efeito, tanto 
a sua oferta quanto a sua matrícula –, tal realidade resultava 
em um quadro em que o gigantesco contingente escolar 
estudava apenas até o antigo 8º Ano do Ensino Fundamen-
tal. O Ensino Médio era considerado uma Etapa avançada 
para as classes populares, até porque o Estado não garan-
tia a alimentação, o livro didático, o uniforme escolar e o 
transporte, por exemplo. Esse funil sociopolítico, de classe, 
de gênero e racial reduzia drasticamente o público que se 
destinava ao Ensino Superior, e esse público universitário 
raramente incluía pobres, negros, indígenas e quilombolas.

A discrepância da oferta obrigatória fazia com que 
a oferta e o acesso à educação formal fossem dificultados 
pelas próprias estruturas públicas, de tal modo que era 
muito comum constatar, sobretudo, em cidades interiora-
nas, a completa ausência de escolas secundaristas, a parca 
oferta de Ensino Fundamental e a total ausência de insti-
tuições universitárias públicas e mesmo particulares. Essa 
massa estudantil de pobres e outrificados, quando chega-
va até a antiga 8ª série, era empurrada para o mercado de 
trabalho de modo definitivo, uma vez que, mesmo estu-
dando, boa parte já trabalhava (formal e informalmente).

A dita “evolução jurídica” da educação no Brasil enquan-
to direito fundamental, mesmo já anunciada na Constituição 
cidadã (Brasil, 1988), só se efetivou formalmente, mesmo que 
ainda não plenamente, no início do século XXI. A Educação 
Básica, como o próprio nome diz, é pré-requisito fundamen-
tal para o acesso a outros direitos, a exemplo do Ensino Su-
perior – inclusive, na América Latina, o Brasil foi um dos últi-
mos países a instituir esse nível de ensino (Carvalho, J., 2020).
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A educação também permite melhor colocação ocupa-
cional no mercado de trabalho, contribui para a consoli-
dação da cidadania, entre outros fatores. Além dessa es-
trutura cambiante e lenta, os documentos internacionais 
preconizam uma prerrogativa “universalista” da educa-
ção, a qual se sobrepõe aos fatores nacionais, por meio 
dos quais o colonialismo e o imperialismo, anterior-
mente, já haviam definido a educação como um car-
tão de acesso às posições de poder no Estado brasileiro.

Por essas razões, sem pessimismo, inferimos que as 
reformas educacionais atuam sempre como etapas de jo-
gos ideológicos que movimentam as massas populares 
para um parco progresso ou para um regular retrocesso, 
sempre condicionadas a uma cidadania de segunda classe.

Se, por um lado, os índices de analfabetismo caíram 
no país e o número de pessoas que acessam o Ensino Su-
perior aumentou, sobretudo durante os governos pro-
gressistas dos mandatos de Lula, isso não significa ainda 
que a educação enquanto direito fundamental se resuma 
apenas à garantia de acesso às Etapas e aos Níveis da edu-
cação formal, mas também ao que ela – enquanto políti-
ca de promoção da cidadania e de outros direitos – ainda 
não é capaz de garantir à população como um todo. Isso 
ocorre porque o racismo, o sexismo e o classismo ainda são 
vértices de desigualdades no Brasil que atravessam a edu-
cação formal (Theodoro, 2022; Bento, 2022; Alves, 2024).

O Brasil tem um jeito protocolar de atender às ino-
vações, às tendências contemporâneas e às orientações 
supralegais das organizações internacionais das quais 
é signatário, vide o exemplo da redação da Constitui-
ção cidadã (Brasil, 1988). Contudo, não modifica radi-
calmente o estatuto do colonialismo e do imperialismo 
impregnados no fazer do Estado, os quais orientam a edu-
cação e os demais direitos fundamentais da população 
aos ventos do hegemonismo, ou seja, precarização para 
os excluídos e monetização e privilégios para os seletos.

Considerações finais
Em uma perspectiva pós-crítica, procurando respon-

der à pergunta: “sob qual perspectiva e sob quais parâ-
metros sustenta-se a ideia de direito à educação e qual 
educação é esperada para culturas pluriétnicas, multi-i-
dentitárias e poliepistêmicas como o Brasil?”, compreen-
demos que a educação no Brasil carece de outra racio-
nalidade que sustente as bases epistêmicas da educação 
como direito. Essa racionalidade deve ser ancorada em 
uma premissa não eurocêntrica, mas descolonial, obje-
tivando uma educação de qualidade efetiva capaz de 
formar cidadãos críticos, emancipados, com a dignida-
de humana garantida e com a sua identidade fortalecida.

Em um panorama analítico deste artigo, os avanços 
são contabilizados e reconhecidos, mas as fragilidades per-
manecem, indicando que os entraves que servem de bar-
reiras à educação de qualidade e equitativa são notórios. 
Tais entraves, de caráter ontológico e epistêmico, são, mui-
tas vezes, invisíveis, mascarados em atualizações, reformas, 

simplificações ou supressões que, por vezes, não alteram de 
fato o estado de coisas. Desde as concepções e os objetivos 
de aprendizagem condicionados a requisitos prescritos na 
agenda dos organismos internacionais até os entraves de 
caráter mais operacional, como as questões apontadas no 
diagnóstico sobre o PNE 2014, confirmam-se a recorrên-
cia de lacunas e a necessidade de reforços de infraestrutu-
ra, formação continuada e qualidade nas aprendizagens.

Como professora e professor da Educação Básica que 
somos, temos percebido o quanto a sociedade e o pró-
prio Estado têm conferido cada vez mais responsabilida-
des secundárias à educação e também a nós, profissionais 
da educação. Não entraremos no mérito da abrangên-
cia da educação, até porque ela preconiza em sua base o 
cuidado, a convivência, a socialização, a responsabilida-
de, a ética e o respeito, por exemplo, portanto, as respon-
sabilidades da educação e dos(as) educadores(as) são 
oceânicas, mas deveriam verter do ethos ontológico do 
princípio do educar. Referimo-nos ao fato de que a edu-
cação tem sido descaracterizada de sua agenda primeira 
de educar porque está sendo mobilizada como um guar-
da-chuva de direitos por searas progressistas, ao mesmo 
tempo em que está sendo instrumentalizada como pro-
duto ideológico, econômico ou como meio de acesso a 
privilégios sociais por frentes conservadoras e capitalistas.

Sim – em termos ontológicos –, a educação se tornou 
“um meio para”, de tal modo que o devir protagonizado 
pela educação (estudar para ser e para ter) atua como um 
signo do direito que promete dignidade condicionada ao 
fazer (trabalho). Ou seja, o ser – ethos primeiro da educa-
ção – está economicamente condicionado ao ter e ao poder.

O incansável trabalho da educação popular, dos mo-
vimentos sociais das pautas racial, sindical e feminista, por 
exemplo, encampa no Brasil – desde as grandes Revoltas
Populares de massas outrificadas, do quilombismo, 
da educação informal etc. – uma verdadeira luta con-
tra a performance da escravidão, do analfabetismo 
e da exploração trabalhista nacional e internacional 
contemporânea. Por essas razões, muitas conquistas 
que temos hoje no país se devem a esses movimen-
tos descoloniais antigos protagonizados em nosso solo.

A inteligência negra tem atuado nessa lacuna que o 
ocidentalismo gera entre educação e direito. Espaços, sím-
bolos e signos passam a ser ocupados e ressignificados sob 
a perspectiva negra e descolonial. A educação enquanto 
direito alcançou, inegavelmente, muitos direitos, dentre 
eles a própria educação, no entanto, falamos do direito 
de não sermos tutelados nas instituições educacionais for-
mais por uma lógica ocidentalista que nos massacra, apri-
siona e/ou mutila identitária, corpórea e epistemicamente.

Longe de pensar que, ao afirmar esse protagonismo 
outro, reivindicamos um status e uma posição essencialis-
tas, identitaristas ou fundamentalistas (Alves, 2024), até 
porque falamos de um país que tem uma educação ociden-
talista formal instituída e atuante. De modo insubmisso, a 
inteligência negra observa que essa educação também é
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conduzida, em certa medida, por pressões transfor-
madoras provenientes de terreiros de religiões de ma-
triz africana, de rodas de capoeira, de irmandades ne-
gras, de aldeias indígenas, de movimentos sociais, de 
movimentos educacionais populares, de movimentos 
sindicalistas e, sobretudo, de gloriosas revoltas populares.

A academia também já começa a sentir um mo-
vimento de justiça epistêmica que vem atualizando o 
quadro do saber das universidades (Carvalho, J., 2019). 
Dada a natureza cultural do Brasil, aqui “os ventos do 
Norte não movem moinhos” (Sangue Latino, 1973, Se-
cos & Molhados), assim como os moinhos que aqui mo-
vemos por conta própria ainda não asseguram nossas 
riquezas nem corrigem as assimetrias que nos assolam.

Compreendemos que as condições assimétricas do co-
lonialismo, que posicionam os segmentos outrificados no 
Brasil em subalternidade existencial e de direitos, não serão 
capazes de garantir dignidade humana a tais segmentos, 
caso o Estado e as suas instâncias continuem a orientar-se 
unicamente pelo princípio da educação como direito ou 
pela garantia do direito à educação. Tal concepção ainda 
se encontra sob a égide do imperialismo e do colonialismo 
globalizante – estatuídos pela universalização da educação.

A nossa insubmissão africana e indígena reivindica, no 
âmbito do direito para os(as) outrificados(as), uma posição 
em que, primeiramente, o existir nos seja garantido, por-
tanto, reivindica o direito à vida. No Brasil, não são apenas 
nossos corpos que sucumbem ao genocídio, mas também 
nossas culturas são solapadas pelo epistemicídio (Carneiro, 
2005). Com efeito, buscamos o direito à justiça epistêmica. O 
direito, somente enquanto norma jurídica ocidentalista, ten-
de a desconhecer a diversidade cultural do Brasil. O slogan 
da “educação como direito”, sem conhecer os nossos territó-
rios e as nossas identidades – ou, mesmo conhecendo, sufo-
cando essas dimensões –, tende a endossar o epistemicídio.

Uma “rede de direitos”, a exemplo de O Direito Achado 
na Rua (Aguiar, 2017) e de Encontro de Saberes (Carvalho, 
J., 2019), como uma igualdade epistêmica na academia, 
até indaga o hegemônico eixo de saber do pensamento 
ocidental, mas ainda não modifica formalmente o eixo do 
poder que legitima assimetrias. Portanto, o direito à edu-
cação não significa ainda, neste país, educação enquanto 
direito, porque temos uma imposição econômica, ideoló-
gica, cultural, linguística, racial e de gênero que filtra quem 
pode viver, quem pode comandar, quem pode morrer 
(Alves, 2024), quem pode ensinar e quem pode aprender.

Mesmo diante de muralhas ideológicas do hegemo-
nismo imperialista e colonialista – proliferadoras estruturais 
de esteios políticos, econômicos, raciais e sexistas na edu-
cação formal –, o Brasil talvez seja um dos países em que 
mais se mobilizam saberes não formais em torno da edu-
cação formal, mas, em boa parte, ainda lutando pelo di-
reito de acesso à educação formal e de permanência nela, 
bem como por posição de respeito no ethos da educação.

Em resumo, a ideologia dominante insiste em imbri-
car termos distintos no léxico social ao tornar sinônimos 

educação e direito. Daí subentende-se que direito à edu-
cação, educação como direito ou educação é, de ponta a 
ponta, um direito. Por causa dessa forçosa junção, suben-
tende-se que as assimetrias são corrigidas e a dignidade 
humana é conferida a todas as pessoas. Porém, a educa-
ção sozinha não garante direitos a ninguém, assim como 
o direito sozinho não é garantia de gozo de direitos bási-
cos. Ou, em outras palavras, educação e direito possuem
naturezas ontológicas singulares, e que, portanto, antes
de se unirem, aliás, antes de se interseccionarem, precisam
corrigir, em seus respectivos campos de competências ju-
rídicas, pedagógicas e de direitos humanos, os problemas
de suas competências que são suas responsabilidades.

A educação, modelada em um estatuto de direito ape-
nas ocidental, não pode tutelar nenhum direito com eficácia. 
Portanto, dizer que a “educação é um direito” sem modificar 
o cenário em que grassam desigualdades, sortilégios, graves 
violências e violações de direitos, em desfavor da massa de
outrificados, nos impede de compreender que, primeira-
mente, o direito deve garantir a dignidade humana e os di-
reitos básicos a todas as pessoas, porque é uma obrigação do 
Estado, e, posteriormente, a educação deve instigar a huma-
nidade, em seus diferentes desafios do viver (ser, saber) em
sociedade, a cultivar, superar, partilhar, preservar e ensinar.

Na medida em que assistimos a um processo de preca-
rização e simplificação do ensinar, a educação no Brasil sofre 
de asfixia, uma vez que os entraves políticos, aparentemente 
invisíveis, impingem caráter ontológico e epistêmico, crian-
do barreiras à educação de qualidade de forma equitativa.
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Notas:
1. A cosmopercepção africana é uma dimensão do saber em que o conhecimento não se reduz ao cognitivismo
racionalista do Ocidente, porque a oralidade, a ancestralidade, o vivido, a comunidade, o coletivismo, a corporeida-
de, a identidade, por exemplo, são modos de conhecer e de transmitir o conhecimento presentes em organizações
sociais negras tradicionais (Alves, 2024).

2. Documento Diagnóstico da Educação Nacional/Plano Nacional de Educação – Secretaria de Articulação Interse-
torial com os Sistemas de Ensino/Ministério da Educação MEC/Fundação Joaquim Nabuco, [Livro Digital], Editora
Anpae, 2025. 290 p. ISBN: 978-65-87561-56-1. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/aqui-tem-mec Aces-
so em: 15 jun. 2026.

3. Pisa (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – Programme for International Student Assessment) e
Pirls (Estudo Internacional de Progresso em Leitura – Progress in International Reading Literacy Study).
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Direito a uma aprendizagem significativa 
mudando o ensino de frações
The right to meaningful learning - changing the teaching fractions
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Resumo: Esse artigo tem como objetivo apresentar procedimentos e estratégias usados por estudantes dos 2º, 
4º e 5º anos ao resolverem tarefas envolvendo as frações que fogem dos modelos geométricos. É um estudo 
interpretativo que se apoia na abordagem qualitativa. O artigo exemplifica um dos eixos axiais dos direitos 
do aluno, que se refere ao acesso a uma aprendizagem com compreensão e significado, em que o estudante, 
além de ser participante, é protagonista do seu próprio fazer, no caso especial da matemática. Baseia-se em 
uma pesquisa anterior, a longo prazo, feita pela primeira autora (Bertoni, 2004; 2008; 2024; 2026). Como des-
dobramento da mesma pesquisa, descreve uma Experiência de Aprendizagem e Ensino (Silva, 2023) ocorrida 
em uma Escola Pública do DF, em turmas de 2º, 4º e 5º anos, no segundo semestre de 2024, conduzida pela 
segunda autora. Foram aplicadas três tarefas envolvendo os números fracionários em contextos da realidade, 
pensadas e elaboradas pela primeira autora desse artigo, com características que fogem dos modelos geomé-
tricos. No corpo do texto apresentamos três protocolos de estudantes com as respectivas soluções da Tarefa 
2 – O bolo pequeno. As tarefas selecionadas, envolvendo divisão, resultaram em parte fracionária, conduzindo 
a um número fracionário. Elas favoreceram, de forma espontânea, o pensar e o agir dos estudantes em relação 
às frações, passando a compreendê-las claramente como números, sem estranheza, rejeição ou ansiedade.
Palavras-chaves: Direito do aluno à aprendizagem. Contextos reais. Fração como número. Números fracio-
nários.

 * Professora aposentada do Departamento de Matemática da UnB. Doutorado Honoris Causa Pela 
UnB. Mestre em Matemática pela UnB. E-mail:. br/4105817769609625 nilza.bertoni@gmail.com Lattes 
http://lattes.cnpq
** Professora da SEEDF. Doutora em Educação, no ramo da Didática da Matemática, ULisboa, PT. Mestre em 
Educação pela UnB. E-mail: ciliacr@gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/5550141118633140

Abstract: This article aims to present procedures and strategies used by 2nd, 4th, and 5th grade students 
when solving tasks involving fractions that deviate from geometric models. It is an interpretive study that re-
lies on a qualitative approach. The article exemplifies one of the central axes of student rights, which refers 
to access to learning with understanding and meaning, in which the student, in addition to being a parti-
cipant, is the protagonist of their own work, especially in mathematics. It is based on previous long-term 
research conducted by the first author (Bertoni, 2004; 2008; 2026). As an extension of this research, it 
describes a Teaching and Learning Experience (Silva, 2023) that took place in a public school in the Federal 
District, in 2nd, 4th, and 5th grade classes, in the second semester of 2024, conducted by the second author. 
Three tasks involving fractional numbers in real-life contexts were applied, conceived and developed by 
the first author of this article, with characteristics that deviate from geometric models. In the body of the 
text, we present three student protocols with their respective solutions to Task 2 – The Small Cake. The selec-
ted tasks, involving division, resulted in a fractional part, leading to a fractional number. They spontaneously 
fostered students’ thinking and actions regarding fractions, leading them to understand them clearly as 
numbers, without strangeness, rejection, or anxiety.
Keywords: Student’s right to learn. Real-world contexts. Fraction as a number, Fractional numbers.
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Introdução

Em um panorama amplo do direito à educação, con-
sideramos o direito à aprendizagem digna, acessível e 
proveitosa um eixo de destaque. Entendemos que a edu-
cação deveria abranger toda a formação humana de ma-
neira interativa, presente em todos os ambientes sociais 
e culturais em que os envolvidos no processo possam ter 
acesso a uma formação ampla e essencial que propor-
cione participação consciente e ativa dos adultos, jovens 
e crianças na sociedade. No Brasil, em que esses direitos 
são assegurados por seus marcos legais, destacamos os 
princípios da igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; a liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; o 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; e co-
existência de instituições públicas e privadas de ensino 
da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

Para nós, esses princípios são atributos relacionados 
ao aprender e ensinar com compreensão e significado, 
em que possa se permitir ao estudante ser protagonis-
ta do seu próprio fazer a partir do que já compreende e 
sabe a fim de articular seus conhecimentos espontâneos 
com os novos conhecimentos apresentados pelo ensino 
formal instituído como escola. Sem perder de vista que 
esse processo de aprender/ensinar, sendo espontâneo 
e/ou formal, ocorre em diversos espaços. Neste contexto 
o professor deixa de ser o expositor de conteúdo e assu-
me o papel de regente do processo de aprender e ensi-
nar com ações como planejar, escutar, antecipar, prever, 
instigar, provocar, incentivar, entre outras.  

A aprendizagem curricular, em linhas gerais, intenta 
propiciar ao aluno: letramento em língua materna e ma-
temática – instrumentos de interação entre o indivíduo 
e o mundo; conhecimentos básicos em geografia e his-
tória, que permitem a identificação de cada um com seu 
local e seu momento de vida no mundo; conhecimentos 
fundamentais de ciência que possibilitam o controle so-
bre o corpo físico e psíquico; e uma relação adequada 
com o meio ambiente. Esses eixos e intenções integram a 
formação do indivíduo saudável e do cidadão conscien-
te. Reconhece-se que inovações têm sido acrescentadas 
à escola, por exemplo, em termos de um contexto inte-
grativo. Concepções novas e atuais a respeito do sujeito 
protagonista, interativo e autoconsciente têm influen-
ciado as práticas escolares e produzido alterações po-
sitivas na busca de melhor implementação do currículo 
e da construção de valores. Mudam-se condicionantes 
da atuação dos estudantes e dos professores: ambien-
te físico e social da sala de aula, modos de organizar o 
trabalho escolar – formação de grupos, jogos, pesquisas, 
apresentações e outros. 

A partir de um conhecimento mais profundo em 
nossa área – educação matemática – e de observações 
em outras áreas, vemos indícios de que, no fundo e na 
maioria, essas atividades não deixam de ter seu eixo 
de apoio na didática tradicional, reinante nos livros di-

dáticos, há quase um século. Na verdade, o núcleo fun-
damental e original da escola, que é o da promoção de 
aprendizagens, objetivando alcançar a formação inte-
gral do indivíduo, tem sido, em boa parte das disciplinas 
escolares, marginalizado, principalmente devido à forma 
permanente e quase imutável da didática tradicional. 
Isso gerou, para esse eixo, a alcunha estigmatizante de 
conteudista, no sentido de acúmulo de conhecimentos 
pouco compreendidos e sem valor.

Observamos isso, de modo acentuado, na matemá-
tica, em especial em Frações e na Álgebra, tópicos onde 
prevalecem rejeições, receios e desempenho ruim pelos 
estudantes, permanente mesmo nos que fazem curso su-
perior. 

Nossa intenção é chamar atenção sobre a urgência 
de propor e substituir um ensino que tem sido obtuso, 
com muitas dificuldades, para chegar a outro tipo, isto 
é, um ensino cuja característica seja a visão clara, o reco-
nhecimento e compreensão das noções que estão sendo 
tratadas. No caso das frações, isso significa ensinar ca-
minhando para além de pedaços de círculos e pares de 
dígitos vinculados aos mesmos. É desse direito, que tem 
sido negado aos alunos, que falaremos. 

Com essa intenção em mente, a segunda autora 
deste artigo realizou experimentos com alunos de escola 
pública do DF, visando detectar, em especial, suas rea-
ções iniciais frente a problemas matemáticos inerentes 
à proposta. Neste artigo, nosso objetivo se traduz 
em apresentar procedimentos e estratégias usadas 
por estudantes dos 2º, 4º e 5º anos ao resolverem 
tarefas envolvendo as frações que fogem dos modelos 
geométricos. Nossa pretensão será refletir, discutir e 
mostrar possibilidades de romper com o ensino de 
frações centrado nos modelos geométricos a partir de 
um estudo interpretativo e qualitativo. 

1. O direito de aprender e ensinar frações fora dos 
modelos geométricos

Meu primeiro contato com ensino de frações funda-
mentado na realidade foi a partir de um diálogo com a 
professora Nilza Bertoni em um grupo de Whatsapp da 
Sociedade Brasileira de Educação Matemática, Distrito 
Federal, no primeiro semestre de 2024. No grupo havia 
chamada para participar do VI Seminário Brasiliense de 
História e Educação Matemática Nilza Eigenheer Berto-
ni, com convites para oferecer alguma oficina. No final 
de 2023, defendi a tese de doutorado, na ULisboa, com 
o tema “Manifestações de Flexibilidade de Cálculo Men-
tal”. Após estudo aprofundado e robusto, nas conside-
rações finais apontei dar continuidade às investigações 
com foco nos números racionais, especificamente uma 
proposta de investigação “sobre manifestações de flexi-
bilidade de cálculo mental estendidas às operações com 
números racionais, principalmente, nas operações de 
divisão quando envolvem resto” (Silva, 2023, p. 294), ou 
seja, situações decorrentes daquelas incluindo divisões 
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cos como introdução ao ensino de frações. Na revisão 
de literatura, realizada nos bancos de dados do google 
acadêmico, não foram encontradas pesquisas recentes 
cujo aprender e ensinar frações fugissem dos modelos 
geométricos. 

Embora algumas propostas apresentassem tenta-
tivas de melhorias, visando, inclusive, o aparecimento 
de novos números e articulações à realidade (Mack, 
1990; Lamon, 2017), isso não resultava em mudanças 
consistentes para uma nova abordagem, permanecendo 
aquela restritiva dos modelos geométricos. Também foi 
analisada uma proposta usando barras de Cuisenaire 
(Powel, 2018; 2021) que simulou, mas não chegou a 
introduzir, um número fracionário não natural. 

2. Experiência de Aprendizagem e Ensino com 
estudantes do 2º, 4º e 5º anos

É muito comum, no espaço escolar, profissionais 
da educação com o pensamento professor ensina e es-
tudante aprende. Essa dicotomia afasta a ideia de que 
o estudante possa ser o protagonista do seu próprio 
pensar e fazer, como também de que o professor possa 
aprender com e para a aula (Silva, 2023). De fato, dando 
espaço para manifestações dos alunos, observando cada 
dificuldade e ouvindo cada hipótese levantada por eles 
(seja certa ou errada), o professor muito pode aprender, 
em termos de aperfeiçoamentos didáticos – sejam os 
que conservam fundamentos e estrutura existentes para 
a proposta, e procuram melhoria; ou, alternativamente, 
em termos de busca de outras bases que evitem os obs-
táculos de aprendizagem observados. 

Fosnost e Dolk (2001) dão um arcabouço teórico 
mais geral a esse processo. Apontam que aprender e 
ensinar são ações inseparáveis que se relacionam, se 
complementam e se integram. São duas ações que se 
traduzem em processos não apenas na linguagem e no 
pensamento, mas também na ação.

É nessa perspectiva de aprender e ensinar, tanto 
pelo professor como pelo estudante, que iremos dialo-
gar sobre os direitos de aprender e ensinar frações fora 
dos modelos geométricos. Isso representa uma busca 
de superação das dificuldades em entender e aprender, 
manifestadas pelos estudantes quando expostos aos 
padrões didáticos tradicionais.  Fui auxiliada, em classes 
normais, por professoras que também já tinham ideias 
sobre o ensino de frações a partir da realidade e o desejo 
de ver o desempenho dos estudantes no mesmo ensino, 
bem como a disposição de aprender e fazer aprenderem 
durante sessões que, seguindo esse novo modelo, foram 
realizadas com estudantes.  

Para isso, realizamos experiências de aprendizagem 
e ensino (Silva, 2023) em que as tarefas propostas envol-
vendo números fracionários haviam sido pensadas e ela-
boradas pela primeira autora desse artigo, que vem dis-
cutindo a proposta desde a década de 80, a qual acabou 
por confluir para a Educação Matemática Realista (EMR). 

entre números naturais, quando envolvem resto, re-
sultando um número fracionário. Não imaginei que 
num curto espaço de tempo estaria envolvida com os 
números fracionários, e muito menos que já estaria de-
senvolvendo novas investigações.  

Embora soubesse que a professora Nilza Bertoni, 
a primeira autora desse artigo, tivesse proposta para 
essa abordagem do ensino de frações, tendo chegado 
a pontos importantes, usualmente não tratados por 
autores didáticos, minha opção foi a de não esperar ter 
uma turma de terceiro ano, adequada para começar essa 
aprendizagem. Em vez disso, decidimos por fazer uma 
oficina no Seminário citado anteriormente, sondando 
professores sobre experiência de aprendizagem e ensi-
no feita com estudantes do 2º, 4º e 5º anos, a fim de 
observar e perceber como seriam as ações e reações 
deles frente a atividades propostas de frações, segundo 
a nova perspectiva de contextos reais e a perspectiva 
educacional descrita logo abaixo.

O estudo desenvolvido está baseado e apoiado pe-
las pesquisas da primeira autora, que tem desenvolvido 
estudos e experimentos na área do ensino de frações por 
mais de 30 anos (Bertoni, 1988; 2004; 2008; 2024; 2026) 
nos moldes de uma pesquisa desenvolvimental a longo 
termo (Freudenthal, 1981). Durante esse tempo, a refe-
rida autora descreveu resultados, ou marcos, registrados 
e que passaram a integrar uma proposta alternativa so-
bre ensino de frações (Bertoni, 1988; 2004; 2008; 2024; 
2026). Os principais foram: (i) a inversão do foco inicial, de 
modelos geométricos para modelos reais, demandando 
quantificações mais amplas e o aparecimento de novos 
números; e (ii) a substituição de uma abordagem global 
e formalista das frações (diagramas e signos numéricos) 
pela introdução gradativa de ternas desses modelos re-
ais, isto é, sequências de frações com alta frequência na 
realidade. (Bertoni, 1988; 2004; 2008; 2024; 2026).   En-
quanto a primeira intentava uma apresentação global 
das frações, mas acabava por localizá-las, erroneamen-
te, apenas nos intervalos iniciais da reta, nossa aborda-
gem, introduzindo sequências restritas desses números, 
permitiram, por sua natureza, um desdobramento em 
sequências infinitas e a construção concomitante de um 
conjunto numérico infinito, contendo os números natu-
rais. De fato, da contagem de objetos discretos, passa-se 
a quantificar coleções enriquecidas com partes especiais 
de objetos inteiros. De modo inerente, essas quantifica-
ções requerem novos números, levando à passagem do 
conjunto dos números naturais a outro, dos fracionários, 
que o contém. A introdução do número fracionário é 
imanente e explicitada em todo o processo.

Durante essa longa pesquisa, a autora manteve-se 
conectada às produções na área de ensino de frações. 
Um fato a observar, contudo, é que, ao mesmo tempo 
que o paradigma construído pela autora afastava-se 
sempre mais do modelo reducionista geométrico, ocor-
ria, na literatura, a permanência dos modelos geométri-
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Essa teoria parte do pressuposto de que o ensino da ma-
temática se vincula às situações do mundo real, possi-
bilitando aos estudantes a construção de significados a 
partir de suas próprias experiências e interpretações da 
realidade, em interação com o ambiente ao redor (Freu-
denthal 1981, 2002).  

A aplicação das tarefas ocorreu em turmas dos Anos 
Iniciais com o propósito de desenvolver a aprendizagem 
das frações visando ao reconhecimento na realidade e a 
construção de um número, considerando o que vem a ser 
esse número, o que ele quantifica e a sua relação com os 
números naturais, conforme nos aponta Bertoni (2008). 
A referida autora, em estudos (projetos de investigação 
e intervenções em escolas) realizados na década de 80 
e nos anos 2000, propôs que o trabalho a ser feito para 
introdução desses novos números fosse voltado para a 
formação de conceitos de fração, de número fracioná-
rio e da representação fracionária desses números como 
quantificadores para novas situações, essencialmente, si-
tuações do cotidiano. As abordagens metodológicas de-
senvolvidas à época articulavam-se ao objetivo conceitu-
al de levar a “um conhecimento que situasse o aluno em 
relação a esses números como uma realidade do mundo, 
capaz de relacioná-los e operar com eles com compreen-
são, fazendo relações mentais básicas, como ocorre com 
os números naturais” (Bertoni, 2008, p.214).                                                            

Em sintonia com a referida autora, nossa intenção 
foi, ao propor experiências de aprendizagem e ensino, 
ultrapassar a visão de fração como parte de um círculo 
equitativamente dividido. Queríamos mostrar que a fra-
ção se associa à parte de um todo real e a um número. 
Bertoni (2004) chama atenção sobre a importância de se 
construir a ideia desse número, compreendendo o que 
quantifica e a que vem, e tendo presente que ele se des-
dobra em duas representações igualmente importantes: 
a decimal e a fracionária (p. 1). 

A situação é mais difícil quando aparece a represen-
tação fracionária.  Na proposta tradicional, o obstáculo 
surge para o estudante na própria visualização do sím-
bolo matemático que aparece – dois números naturais 
separados por um traço. E complica, ainda mais, quando 
se pede para pintar em círculos, quadrados, retângulos e 
triângulos a parte correspondente a esse símbolo (qua-
se impossível seria pedir que indicassem o mesmo em 
objetos reais). Por outro lado, conquanto muitas partes 
fracionárias apareçam na realidade, é pouco comum en-
contrar representações fracionárias registradas em situa-
ções do cotidiano, a não ser em experiências vivenciadas 
em que o número fracionário surge no falar e não em 
sua representação, em situações culturais – por exemplo, 
na culinária (receitas), fórmulas, na oralidade (comi me-
tade do chocolate, um quarto da pizza) etc. 

Nesse sentido, nossa opção foi desenvolver um estu-
do em que as tarefas estão ancoradas na realidade, sem 
perder de vista que o planejar e conduzir a aula é essencial.

Nossa opção metodológica apoiou-se no paradig-

ma interpretativo e qualitativo com observação parti-
cipante, que busca compreender os fenômenos na sua 
totalidade e no contexto que ocorrem, a partir de ob-
servações, dando ênfase às ações e não somente aos 
comportamentos em que os participantes envolvidos 
elaboram significados a partir das experiências (Erickson, 
1986; Ponte, 2006). 

A aplicação das tarefas ocorreu, de acordo com a 
disponibilidade das professoras, em turmas de 2º ano, 
4º ano e 5º ano, com estudantes de uma escola pública 
do DF, em que as tarefas propostas envolveram números 
fracionários, na perspectiva da EMR, elaboradas pela pri-
meira autora desse artigo, como foi dito inicialmente. A 
experiência de aprendizagem e ensino aconteceu no 2º 
semestre do ano letivo de 2024. Aplicamos três tarefas: 
(i) Tarefa 1 – Como foi a quarta parte?; (ii) Tarefa 2 – O 
bolo pequeno; (iii) Tarefa 3 – O Chocolate. Os estudan-
tes da turma de 2º ano resolveram as Tarefas 1 e 2 (24 
estudantes) e os estudantes das turmas de 4º e 5º anos 
resolveram as três tarefas (24 estudantes – 4º ano e 18 
estudantes – 5º ano), num total de 66 estudantes. Os da-
dos empíricos foram construídos a partir das análises dos 
registros nas folhas de respostas das tarefas, das sociali-
zações de estudantes para a turma no quadro branco e 
de diálogos individuais com alguns estudantes. O critério 
de análise foi selecionar folhas de respostas que conti-
vessem representações simbólicas, representações pictó-
ricas e/ou explicações escritas com palavras. Em algumas 
folhas de respostas, aproximadamente 10, apareceram 
as expressões “Não sei”; “Não entendi”; e uma folha de 
resposta tinha a expressão “Não sei o que é um quinto”. 
Infelizmente, não tivemos tempo para realizar as inter-
venções necessárias com os estudantes que registraram 
essas expressões em suas folhas de respostas. A escuta e 
o diálogo com os estudantes foram fundamentais para 
entender e compreender o seu pensamento matemático, 
seu raciocínio e realizar as intervenções. Isso possibilita 
também aprendizagens ao professor. Nossa experiência 
como investigadora mostra que não basta apenas anali-
sar os registros escritos dos estudantes, há que dialogar 
para entender o porquê de estar usando tal estratégia. 
Analisamos 56 folhas de respostas, com 6 protocolos que 
nos chamaram atenção, referentes a séries e tarefas dis-
tintas. Neste artigo, restringimos ao relato de uma das 
tarefas, com três protocolos. 

As tarefas foram aplicadas pela investigadora (se-
gunda autora) com colaboração da professora da turma; 
duraram cerca de 1 hora em cada turma, de acordo com 
a disponibilidade da professora e ocorreram da seguinte 
forma:

As tarefas foram aplicadas pela investigadora (se-
gunda autora) com colaboração da professora da turma; 
duraram cerca de 1 hora em cada turma, de acordo com 
a disponibilidade da professora e ocorreram da seguinte 
forma:
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1.	 A investigadora, já conhecida pelos estudantes, 
conversou com a turma, explicando que resolveriam al-
gumas tarefas de matemática. Disse que leria a tare-
fa, que todos prestassem atenção, pois faria algumas 
perguntas e depois entregaria as tarefas para que as 
resolvessem individualmente. Ainda explicou que re-
gistrassem na folha da tarefa como haviam pensado, 
podendo usar desenhos, palavras, números. Assim que 
todos resolvessem, iria convidar alguns estudantes para 
mostrar no quadro branco como haviam resolvido a ta-
refa. A investigadora leu a tarefa, fez algumas pergun-
tas como, por exemplo, “O que vocês entenderam?”; “O 
problema está pedindo um resultado, ou seja, quanto 
cada um vai receber?”. 

2.	 A professora e a investigadora entregaram a ta-
refa; a última solicitou que os estudantes lessem nova-
mente e resolvessem individualmente. Neste momento, 
a investigadora reforçou que registrassem na folha o re-
sultado. Ressalta-se que a opção foi solicitar que os es-
tudantes resolvessem individualmente e não em grupo 
ou pares, pois a intenção era perceber qual entendimen-
to o estudante tinha a respeito do número fracionário 
sem a intervenção do outro. Ou, para os menores, como 
faziam emergir, de situações reais, noções fracionárias. 
Enquanto resolviam a tarefa, a investigadora e a profes-
sora circularam nas mesas observando a resolução dos 
estudantes e respondendo a alguma dúvida que surgis-
se. Enquanto a investigadora passava pelas mesas, foram 
selecionandos alguns estudantes para socializar a solu-
ção para a turma.

3.	 Após a resolução individual, aconteceram alg-
mas socializações das soluções encontradas. É o momen 
to em que o estudante é convidado e encorajado a ir ao 
quadro branco para mostrar aos colegas como chegou à 
solução da tarefa. E, também, a oportunidade de a inves-
tigadora realizar as intervenções, fazer perguntas e pro-
posições. Apresentamos, a seguir, o enunciado de cada 
tarefa e três protocolos da Tarefa 2, correspondentes a 
soluções apresentadas por três alunos, que serão aqui 
discutidos.Após as Tarefas 1 e 3, não colocaremos pro-
tocolos, mas sim comentários incluindo aspectos como: 
potencialidades de cada uma, expectativas de soluções, 
possíveis desdobramentos e intervenções adequadas do 
investigadora ou do professor

Tarefa 1 – Como foi a quarta parte? 

Enunciado: “Certa vez, a mãe separou o lanche dos 
quatro filhos: duas laranjas e quatro biscoitinhos. Todos 
recebiam sempre igual, isto é, a quarta parte ou 1 quarto 
do total. Como foi a quarta parte que cada filho rece-
beu?” 

Comentário

Nota-se que, nesta tarefa, aparece o número fracio-
nário em duas situações: (i) como representação de uma 
quantidade expressa por um número natural, ao se re-
ferir aos biscoitinhos, ou seja, ¼ de 4, e (ii) como repre-
sentação de uma quantidade que envolve parte de uma 
unidade, como ocorreu ao se referir às laranjas, ou seja, 
¼ de 2, que dará igual a meia laranja. Trata-se de situ-
ação que o aluno não perceberia, se ficasse nos mode-
los geométricos, pois neles ¼ parece ser sempre aquela 
parte obtida dividindo-se o círculo em quatro partes – 
ideia que fica entranhada nos alunos, impedindo-os de 
concepções mais gerais. Na situação, é usado o número 
quantificador ½ para significar a quarta parte das duas 
laranjas. A tarefa possibilita a percepção prévia do que 
será o conceito da equivalência (2=4/2). Todavia, há que 
se ter atenção e cuidado nas intervenções e mediações. 
Bertoni (2008) sugere que perguntas como “Que nú-
mero indica a quantidade que recebeu? Que número é 
maior? Representam quantidades iguais ou diferentes? 
São números iguais ou diferentes?” geram processos in-
tuitivos, acentuando a característica de número e levan-
do ao reconhecimento do número fracionário. A referi-
da autora aponta que esse reconhecimento pode indicar 
diferentes decomposições de uma mesma quantidade e 
direcionar para o entendimento significativo de equiva-
lências. É esperado que o estudante represente a quarta 
parte, seja usando representação simbólica (número) e/ 
ou a representação pictórica. Ressalta-se que a situação 
não pergunta quanto cada filho recebe, a resposta a esta 
pergunta já está posta no problema.

Tarefa 2 – O bolo pequeno

Enunciado: “Na mesa da cozinha tinha um bolo pe- 
queno. O pai chegou e comeu metade. Depois a mãe 
comeu um quarto. Quanto sobrou do bolo para Paulo?”

Comentário

Nessa tarefa, solicita-se que o aluno responda à se-
guinte questão: Quanto sobrou do bolo para o Paulo? 
Era previsto que o estudante usasse representação pic-
tórica e/ou representação simbólica (número), para re-
presentar o quanto sobrou de um todo, nesse caso está 
envolvido o número fracionário como a parte de uma 
unidade. As partes vão sendo tiradas de uma unidade. 
A situação leva o estudante a perceber que metade (½) 
foi comida pelo pai, logo pode inferir que um quarto (¼) 
comido pela mãe foi a metade da metade do bolo, so-
brando um quarto (¼) para o Paulo. Esse será o número 
quantificador da resposta.
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Fonte: Folha de resposta da estudante

Na figura 2 a estudante Nora (4º ano) também não 
usou representação simbólica na sua solução. Porém, na 
explicação dada à investigadora, usou as expressões ¼ 
e 2/4. Ela usou representações pictóricas para expres-
sar seu pensamento em relação ao número fracionário. 
Sua representação mostra o bolo dividido em 4 partes, 
depois a metade do bolo dividida em duas partes e ao 
lado a quarta parte do bolo. Ao conversar com Nora, esta 
disse que tentou dividir o bolo em quatro partes iguais. 
A investigadora perguntou por que em 4 partes e Nora, 
de pronto, responde porque já sabia que ia sobrar um 
quarto para o Paulo. A investigadora solicita que ela ex-
plique. Nora diz que a mãe comeu um quarto do bolo, 
tirando da metade que sobrou, então o Paulo só podia 
comer um quarto também. A investigadora ainda insiste 
mais um pouco e Nora explica que cortou o bolo em 4 
partes para ter certeza de que o Paulo comeu um quar-
to do bolo (1/4), assim como a mãe. E ainda, completa 
que a mãe e o Paulo comeram dois quartos (2/4) e o pai 
também comeu (2/4). A investigadora, para certificar o 
pensamento de Nora, diz: Mas o pai comeu metade. E 
Nora logo fala, “então é a mesma coisa”, referindo-se à 
metade (1/2) e a dois quartos (2/4). Na situação, Nora 
mostra compreender que 1 meio e 2 quartos represen-
tam a mesma quantidade. Todavia, ao perguntar se sa-
bia usar números para representar um quarto (1/4), ela 
responde: Não sei ainda se o 4 fica em cima ou embaixo. 

Três soluções da tarefa 2 

Figura 1 – Resolução da estudante Estela, 2º ano.

Fonte: Folha de resposta da estudante

Estela (2º ano) separou a quarta parte (1/4), todavia 
não utilizou representação simbólica para representar 
um quarto (1/4). A estudante divide o bolo na metade 
(1/2), representando a parte que o pai comeu e a outra 
metade divide em duas partes (duas de ¼) que represen-
tam o pedaço da mãe e do Paulo. E ainda, ao lado da 
representação do bolo ela destaca a parte que sobrou 
para Paulo (1/4). Ao perguntar à estudante o que sig-
nificava a parte em separado, ela responde que é o que 
sobrou para o Paulo – não chega a usar as expressões um 
quarto, antes, fala em metade do bolo e depois meta-
de da metade que sobrou. Pergunto quem comeu mais 
bolo e ela responde que foi o Pai e, logo em seguida, diz 
que a mãe e o Paulo comeram o mesmo tanto, metade 
da metade do bolo.  Podemos inferir que Estela, ao usar 
as expressões metade, metade da metade mostra a no-
ção das partes dentro do todo e tem certa consciência 
de que, quanto mais se divide, menor fica o pedaço. Não 
percebemos a noção de equivalência no diálogo com a 
Estela, mas talvez a própria representação pictórica dela 
possa fazê-la intuir que metade e dois quartos do mes-
mo bolo valem o mesmo tanto. Desse modo, a noção de 
equivalência pode ser desenvolvida a partir da realidade.

Figura 2 – Resolução da estudante Nora, 4º ano. 
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Figura 3 – Resolução do estudante Mavi, 5º ano

Figura 3 – Resolução do estudante Mavi, 5º ano

Mavi, na Figura 3, começa registrando a seguinte 
operação: 1 ÷ 2 = (representação pictórica dividida em 
duas partes) = 1 – 0,5 = 0,5. Nesse ponto, engana-se na 
representação matemática quando iguala 0,5 a ½ - ¼ = 
¼. Na verdade, deveria ter posto um ponto após o 0,5 
e recomeçado o cálculo, com ½ - ¼ = ¼. Mas acerta na 
representação pictórica, pois puxa uma seta indicando a 
representação pictórica do bolo dividido em quatro par-
tes, das quais três estão pintadas, indicando que foram 
retiradas. Da parte restante, puxa um traço e coloca o 
símbolo ¼. Logo acima, no canto da folha, aparece R: ¼. 
Mavi explica: “Fiz tudo de cabeça, mas como você (inves-
tigadora) disse que queria os registros escritos na folha, 
daí escrevi o que pensei”. As representações simbólicas 
do Mavi (5º ano) mostram a superioridade dos recursos 
que usa, que tem noção de equivalência e ainda estabe-
lece relações numéricas entre os números fracionários, 
os números decimais e os naturais. 

Nas primeiras resoluções, das Figuras 1 e 2, feitas por 
Estela e Nora, não foram identificados registros simbóli-
cos (1/2, ¼) nas folhas de respostas, todavia emergiram 
nas explicações dadas pelas estudantes. Ambas as estu-
dantes (Figuras 1 e 2) usaram representações pictóricas 
para representar metade (1/2), metade da metade (1/4). 
Ou seja, o conceitual emergia antes da representação 
geométrica ou simbólica. Na Figuras 2 e 3 foi percebido 
noções de identificação de quantidades entre um meio 
(1/2) e dois quartos (2/4), o que pode gerar o conceito 
de equivalência. 

Tarefa 3 – O chocolate.

Enunciado: “Luisa abriu uma barra de chocolate e 
comeu um quinto dessa barra. Resolveu dividir o restan-
te, igualmente, entre seus três irmãos. Se fosse ela, como 
cortaria esse resto?”

Comentário

Esse é o enunciado da Tarefa 3. O contexto da 
tarefa trata de uma divisão de chocolate, ou seja, de 
uma unidade. A tarefa requer que o estudante faça 
representação pictórica da situação, no caso, do resto, 
pois já havia sido comida uma parte da unidade. Os 
estudantes poderiam usar representações simbólicas 
(números) para representar o resto. A situação demanda 
que o estudante identifique, previamente, em quantas 
partes a unidade foi dividida, a partir do que foi dito, que 
Luísa comeu um quinto (1/5) do chocolate. Durante a 
resolução, pode ser esperado que o estudante perceba 
que os irmãos comem mais chocolate do que a Luísa. 
Isso também pode ser suscitado pelo professor, por 
exemplo, com as perguntas, esperando respostas a 
cada vez: “quanto Luísa comeu do chocolate? Quanto 
sobrou? Esses 4 quintos serão comidos por quantos 
irmãos? Então, cada um vai comer quanto mais ou 
menos do que Luísa comeu? A situação é inovadora 
pois não pergunta quanto cada irmão vai receber, mas 
sim como ele, aluno, faria cortes para dividir para os 
três. Há possibilidades de se explorar com os 4º e 5º anos 
a equivalência 1/5 = 3/15

3. Comentários gerais das tarefas

Nota-se, nas três tarefas, o significado da divisão 
como partilha, na primeira e na segunda, fazendo emer-
gir a ideia de número fracionário. As duas primeiras tare-
fas ressaltam os aspectos da quantificação articulada ao 
contexto, com números fracionários menores ou igual a 
um, fazendo surgir as frações como números.

Reflexões

Os estudantes mostraram conhecer o todo, a parte 
no todo e a parte como unidade fora dos modelos geo-
métricos. Os procedimentos encontrados mostram que 
as situações propiciaram uma significação de termos 
fracionários. Relevância especial tem o fato de terem 
realizado operações mentais com esses números, sem 
emprego do formalismo simbólico envolvendo redução 
a um denominador comum. Essa é a nossa perspectiva: 
a realidade permite evoluir, com entendimento, para 
procedimentos formais. Outro aspecto observado foi a 
influência do contexto das tarefas, que foram elabora-
das com a intenção de fazer emergir um objeto mate-
mático, com uma característica quantificadora essen-
cial, isto é, um número, no caso o fracionário, conforme 
nos aponta Bertoni (2008).  

As representações simbólicas, acompanhadas de 
representações pictóricas apareceram na Figura 3, por 
aluno do 5º ano. Nela podemos inferir que a identifica-
ção das partes, com nomeação e representação, ficou 
associada a uma quantificação articulada ao contexto, 
conforme nos aponta Bertoni (2008). O que nos remete 
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a dizer que os números envolvidos na situação contex-
tual da tarefa permitem uma compreensão mais ampla 
dos números fracionários, fugindo da relação parte-to-
do a partir de uma única unidade abstrata. Na situação, 
emerge a dupla representação (1/2 = 0,5). Há uso da 
operação de subtração intuitiva para resolver a divisão 
como partilha em que o resultado é um número fracio-
nário. 

As representações simbólicas, acompanhadas de 
representações pictóricas apareceram na Figura 3, por 
aluno do 5º ano. Nela podemos inferir que a identifica-
ção das partes, com nomeação e representação, ficou 
associada a uma quantificação articulada ao contexto, 
conforme nos aponta Bertoni (2008). O que nos remete 
a dizer que os números envolvidos na situação contex-
tual da tarefa permitem uma compreensão mais ampla 
dos números fracionários, fugindo da relação parte-to-
do a partir de uma única unidade abstrata. Na situação, 
emerge a dupla representação (1/2 = 0,5). Há uso da 
operação de subtração intuitiva para resolver a divisão 
como partilha em que o resultado é um número fracio-
nário.

Os três protocolos apresentados nesse artigo mos-
traram que é possível aprender e ensinar frações fora 
dos modelos geométricos. Destacamos alguns aspectos 
percebidos ao longo do estudo. O primeiro, não mais 
importante do que os outros, diz respeito à metodolo-
gia utilizada; no caso, optamos por desenvolver experi-
ências de aprendizagem e ensino que preveem planeja-
mento e condução da aula. O planejamento se traduziu 
em selecionar tarefas que gerassem de modo natural o 
aparecimento de quantidades fracionárias que levassem 
os estudantes a expor o seu pensar de forma espontâ-
nea, além de prever alguns procedimentos e estratégias 
com possibilidades de intervenção, mediação e intera-
ção. A condução da aula permitiu que os estudantes fos-
sem protagonistas (Ausubel, 1982; Piaget, 1990; Vygot-
sky, 2007; Freire, 2011) no fazer e pensar sobre situações 
que envolveram a divisão como partilha, com resultado 
direcionado para um número fracionário. A escuta e o 
diálogo com os estudantes foram fundamentais, pois a 
socialização das soluções encontradas no quadro bran-
co permitiu que a turma acompanhasse as estratégias 
encontradas pelos colegas, dando outros significados ao 
que se havia pensado. Possibilitou, ainda, intervenções 
dos colegas e da professora/investigadora.

 Pelo exposto, concluímos que introduzir os números 
fracionários usando modelos geométricos, ou seja, sem-
pre atrelados a círculos ou retângulos, não gera ideias 
sobre esses números. A relação parte-todo é apresen-
tada de forma abstrata e não significativa; o processo 
de dividir, contar, pintar apresentam um artificialismo 
que não condizem com a realidade. Ao contrário, nossa 
proposta se traduz em encorajar acadêmicos, investiga-
dores, professores, estudantes e quem mais se interessar 
a realizar experiências de aprendizagem e ensino, pro-

jetos, investigações que busquem desenvolver o sen-
tido de número fracionário a partir de situações que 
envolvam contextos sociais. O objetivo final é conceder 
ao estudante o direito a uma aprendizagem significativa, 
com envolvimento espontâneo.
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Arquitetura escolar e direito à educação: análise 
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School architecture and the right  to education: an analysis of public 
elementary schools in the Federal District

Resumo 

Este artigo analisa a produção da arquitetura escolar no Distrito Federal, com foco nas escolas públi-
cas de Ensino Fundamental I, a fim de compreender de que maneira suas tipologias arquitetônicas 
refletem concepções pedagógicas e influenciam o direito à educação em seus eixos de acesso, per-
manência e equidade. A pesquisa adota abordagem qualitativa, com levantamento documental e 
análise tipológica de base morfológica de 329 escolas públicas de Ensino Fundamental I do Distrito 
Federal, classificadas em quatro categorias arquitetônicas comparadas a partir de critérios espaciais 
e pedagógicos, tomando a morfologia como critério de classificação e a dimensão pedagógica como 
eixo interpretativo. Os resultados indicam que os modelos iniciais, inspirados nas concepções de Aní-
sio Teixeira, apresentaram maior integração entre espaço, pedagogia e planejamento urbano, mas 
foram progressivamente substituídos por tipologias mais restritivas, orientadas pela racionalização 
construtiva e pela pressão da demanda. Conclui-se que a arquitetura escolar não pode ser reduzida 
a mero suporte físico, devendo ser considerada como componente central do direito à educação, 
capaz de reduzir ou aprofundar desigualdades educacionais. 

Palavras-chave: Arquitetura escolar. Direito à educação. Ensino Fundamental I. Distrito Federal.

Abstract

This article analyzes the production of school architecture in the Federal District, focusing on public 
elementary schools, in order to understand how architectural typologies reflect pedagogical con-
ceptions and influence the right to education in terms of access, permanence, and equity. The rese-
arch involved the survey and classification of 329 schools, based on floor plans, descriptive reports, 
and official documents, categorized into four main morphologies (A, B, C, and D). The results show 
that the initial models, inspired by Anísio Teixeira’s ideas, presented greater integration between 
space, pedagogy, and urban planning, but were progressively replaced by more restrictive typolo-
gies, oriented by constructive rationalization and demand pressure. The study concludes that school 
architecture cannot be reduced to mere physical support, but must be understood as a central com-
ponent of the right to education, capable of reducing or deepening educational inequalities

Keywords:  School architecture. Right to education. Primary education. Elementary schools. Brazil.
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 Introdução

A arquitetura escolar de Brasília materializa um pro-
jeto educacional inovador, fortemente influenciado pe-
las ideias de Anísio Teixeira, que buscava harmonizar os 
espaços físicos das escolas com princípios de democrati-
zação e inclusão no acesso à educação. Nesse horizonte, 
o desenho das unidades escolares da Capital foi conce-
bido para promover a integração entre ensino, comu-
nidade e modernidade, reconhecendo a infraestrutura 
escolar como elemento indissociável das condições para 
garantir o direito à aprendizagem e à participação social. 
Tal concepção dialoga com perspectivas que compreen-
dem a educação como um bem público sustentado por 
dimensões arquitetônicas, pedagógicas e sociais, capa-
zes de assegurar equidade, acesso e permanência. É nes-
se contexto que Dórea (2000, p. 153) observa: “A escola, 
que antes visava apenas formar alguns indivíduos em 
especialidades, assumia agora a função de educar todos 
os indivíduos para a participação numa nova sociedade, 
intelectual e técnica”.

Inspirada por esse ideário de educação democrática 
e inclusiva, a concepção da Escola Parque consolidou-se 
como um modelo de referência, orientado para a cidada-
nia e estruturado a partir de um projeto popular voltado à 
inclusão social, em diálogo com as teorias de John Dewey1.

Mais do que um espaço de ensino, buscava-se criar um 
centro de formação integral, articulando o conteúdo 
básico a atividades culturais, artísticas e esportivas, de 
modo que amplie a visão de mundo dos estudantes e 
que os prepare para a vida em sociedade. Tratava-se de 
“demonstrar a viabilidade de uma proposta consistente 
de educação primária para todos os brasileiros”, como 
observa Menezes (2000, p. 148), equilibrando quantida-
de e qualidade. 

Esse modelo inovador materializou-se pela primeira 
vez no Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), inau-
gurado em 1950 no bairro da Liberdade, em Salvador 
(BA). Atendendo cerca de quatro mil alunos simultanea-
mente, o complexo não se restringia a salas de aula, mas 
“compreendia o outro lado da educação básica”, ofere-
cendo atividades nos setores de socialização, arte-educa-
ção, esporte, lazer e trabalho, e contemplando educação 
física e de saúde, educação artística e artes industriais 
(De Menezes, 2000). Sua infraestrutura incluía bibliote-
ca, correio interno, padaria e um auditório/teatro com 
condicionamento natural de ar e bom desempenho 
acústico, dispensando o uso de climatização artificial e 
sistemas de som. No mesmo ano, quatro Escolas Classe 
foram erguidas na capital baiana, compondo um siste-
ma integrado entre formação básica e atividades com-
plementares, cuja abrangência e qualidade pedagógica 
rapidamente ganharam projeção nacional.

Figura 1 – Esquema de funcionamento do Centro Educacional Carneiro Ribeiro

Fonte: Duarte, 1973. Disponível em: https://www.researchgate.net/figure/Figura-08-Esquema-de-funcionamento-
do-Centro-Educacional-Carneiro-Ribeiro-primeiro_fig1_320568554. Acesso em: 17 fev. 2023.
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F i g u r a  2  –  F o t o g r a f i a  d a  E s c o l a  P a r q u e  –  C e n t r o  E d u c a c i o n a l .

Fonte: Centro Educacional Carneiro Ribeiro – Salvador (BA), Brasil. Disponível em: https://conteudo.imguol.com.br/c/
noticias/2013/07/31/escola-parque-1375310302770_956x500.jpg. Acesso em: 2 maio 2026.

Pouco depois, em 1952, já como diretor do Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), 
Anísio Teixeira consolidou a Escola Parque como um mo-
delo para a educação primária brasileira. Mesmo antes 
dessa data, a experiência baiana já havia inspirado inicia-
tivas em outros estados, como um projeto similar em São 
Paulo, em 1947, que influenciou os Centros Educacionais 
Unificados do início do século XXI e, segundo estudio-
sos, contribuiu para os Centros Integrados de Educação 
Pública criados por Darcy Ribeiro no Rio de Janeiro na 
década de 1980 (Inep, 2017a). Em todas as suas adminis-
trações, Anísio Teixeira privilegiou planejamento, orga-
nização e construção de edificações escolares, trazendo 
à centralidade a escassez da educação pública oferecida 
à população em seu aspecto quantitativo e qualitativo 
(Dórea, 2000).

Ao longo da transferência da capital para o Planal-
to Central, essa experiência baiana foi reinterpretada 
por Anísio Teixeira e pela equipe de arquitetos e urba-
nistas do novo Distrito Federal. As Escolas Classe foram 
planejadas para ofertar o Ensino Fundamental regular, 
enquanto as Escolas Parque assumiriam a função de ati-
vidades ampliadas, culturais e esportivas, formando um 
conjunto capaz de integrar pedagogia e espaço arqui-
tetônico de forma inovadora, alinhada à construção de 
uma nova sociedade.

Retomada na redemocratização, após a desconti-
nuidade durante o Regime Militar, a experiência pro-
jetual arquitetônica e pedagógica da Escola Parque 

ocupou posição de destaque no plano de construções 
escolares de Brasília, apresentando-se como síntese 
das ideias defendidas pelo educador: a criação de uma 
“identidade coletiva adquirida no universo educacional 
de Brasília” (Freitas; Wiggers, 2020, p. 3). 

Utopicamente concebida sob os ideais modernistas, 
a capital federal “objetivava desenvolver uma cidade 
onde se pretendia extinguir o conceito de classes so-
ciais” (Freitas; Wiggers, 2020, p. 2). Essa ambição, entre-
tanto, permaneceu restrita ao memorial do projeto. De 
acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua, 2021), o Distrito 
Federal ocupa a quarta posição no ranking das unidades 
federativas mais desiguais do país e, segundo relatório 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2018), figura como a cidade mais se-
gregada do mundo (PDAD, 2021).

No contexto do Plano Piloto, as escolas primárias 
foram inicialmente implantadas entre as superquadras 
residenciais, integrando as chamadas unidades de vizi-
nhança, enquanto as escolas secundárias se localizavam 
nas entrequadras, compondo uma lógica espacial que 
dialogava com a escala cotidiana do bairro planejado 
(Chahin, 2018). Essa configuração não apenas atendia à 
demanda por acesso físico à escola, mas também refletia 
uma concepção de educação associada ao próprio dese-
nho urbano, na qual a:
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[…] identificação de um paradigma de sociabilidade na 
articulação entre as escalas do Plano Piloto aponta para 
um projeto educativo, de caráter inclusive não institu-
cional, voltado à promoção de hábitos urbanos bastan-
te específicos e certamente vinculados a prerrogativas 
civilizatórias e urbanísticas comprometidas com uma 
ideologia em que o ato projetual era entendido como 
protagonista da organização social (Chahin, 2018, p. 36).

Esse encontro entre arquitetura escolar, urbanismo 
e educação abriria espaço para que, na nova capital, a vi-
são de Anísio Teixeira ganhasse espaço em uma tentati-
va de concretizar um projeto pedagógico que entendia a 
escola como eixo estruturante da cidadania e que, inspi-
rado por experiências anteriores, buscava democratizar 
não apenas o acesso ao ensino, mas também os ambien-
tes em que ele acontecia.

1. Anísio Teixeira: a democratização da educação

A partir da Proclamação da República, a instituição 
escolar passou a ser compreendida como requisito fun-
damental para a construção de uma cidadania plena, 
sendo a alfabetização reconhecida como condição para 
a qualificação do cidadão brasileiro. Somente a partir da 
Constituição de 1934, porém, a educação começou a ser 
concebida juridicamente como um direito, vinculando-
-se de forma mais direta à noção de cidadania. Confor-
me lembra Edson Passetti (Del Priore, 2023, p. 360), “a 
defesa da educação como instrução geral e a respon-
sabilidade do Estado ante à família mostra que, desde 
1934, o Estado gradativamente aperfeiçoou o controle 
sobre a educação (na escola e na família)”. O artigo 149 
desta Carta dispunha que “a educação é direito de todos 
e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públi-
cos” (Brasil, 1934), reforçando o dever estatal de garantir 
a instrução básica. Mas, apesar desses avanços normati-
vos, a democratização efetiva do ensino permaneceu in-
completa, limitando-se, em grande parte, ao plano legis-
lativo (De Menezes, 2000) e evidenciando a importância 
da organização da sociedade civil nesse sentido. 

Dois anos antes da promulgação da Constituição, 
em um movimento de vanguarda, o Manifesto dos Pio-
neiros da Educação Nova (1932) havia defendido uma 
escola pública, gratuita, mista, laica e obrigatória, funda-
mentada na relação intrínseca entre escola, trabalho e 
vida social. Superando a visão utilitarista que restringia o 
currículo à formação de mão de obra “socialmente útil”, 
os Pioneiros propuseram uma educação integral, capaz 
de articular teoria e prática, ao delimitar de forma cla-
ra os fins e a função social da educação. O documento 
abria-se com uma crítica contundente à fragmentação 
do sistema educacional – característica intrínseca da 
educação brasileira desde os tempos do Império –, à sua 
falta de unidade e à ausência de continuidade nas políti-
cas públicas, constantemente submetidas a interesses de 
governo, e não de Estado.

Essa crítica também se voltava aos programas que 
perpetuavam a segregação social: ao mesmo tempo 
em que denunciavam a elitização da educação, defen-
diam o acesso universal como condição para a cidadania 

plena. A perspectiva questionava o isolamento da escola 
em relação à comunidade – prática então respaldada por 
políticas que incentivaram a instalação de escolas ditas 
“isoladas” – e propunha uma ruptura estrutural: “a edu-
cação nova não pode deixar de ser uma reação categóri-
ca, intencional e sistemática contra a velha estrutura do 
serviço educacional, artificial e verbalista, montada para 
uma concepção vencida” (Azevedo et. al., 1932, p. 4).

Na Bahia, a presença de Anísio Teixeira (1900-1971) 
difundiu os pressupostos do movimento renovador da 
educação pública por meio de sua ocupação em cargos 
executivos, promovendo alterações primeiro no sistema 
educacional baiano, depois no Rio de Janeiro e, enfim, 
na nova Capital. Na Bahia, o educador incorporou e di-
fundiu os pressupostos do movimento renovador, es-
truturando seu pensamento sobre “educação e vida” e 
“educação e democracia” na defesa de um ensino inte-
gral e inclusivo. Sua trajetória em cargos públicos revela 
um compromisso persistente com a universalização do 
acesso e a qualidade do ensino tanto na esfera estadual 
quanto na nacional. 

Em sua primeira gestão como diretor da Instrução 
Pública da Bahia (1925-1928), nomeado por Góes Cal-
mon, promoveu a reforma do sistema educacional, uni-
ficando o ensino e garantindo a inclusão de filhos de 
trabalhadores industriais nas escolas. Pela lei de 1925, 
foram definidas as bases administrativas e curriculares, 
instituído o Conselho Escolar Municipal com funções fis-
calizadoras e implantada uma estrutura escalonada de 
ensino: primário elementar (três ou quatro anos); pri-
mário superior (três anos); complementar (preparatório 
à escola normal); e secundário (preparatório ao Ensino 
Superior) (Brasil, 1925).

Ao fim dessa gestão, Teixeira apresentou, em 1928, 
uma proposta de reorganização do sistema escolar esta-
dual que visava preparar o indivíduo para a participação 
na esfera pública, o exercício do autogoverno e, de modo 
mais amplo, contribuir para a melhoria das condições 
de vida da população. Para ele, a educação ultrapassa 
os limites da escola, sendo um fenômeno social que se 
processava continuamente em toda a sociedade; contu-
do, a escola, diferentemente das demais instituições, era 
“a instituição conscientemente planejada para educar” 
(Teixeira, 1997, p. 255 apud Dórea, 2000, p. 151).

 A proposta, porém, foi rejeitada pelo então gover-
nador Vital Soares (1874-1933), levando Anísio Teixeira 
a se afastar da esfera pública (De Menezes, 2000). Nos 
anos seguintes, durante o Estado Novo, o Ministério da 
Educação, sob o comando de Gustavo Capanema (1900-
1985), manteve-se alinhado à formação das elites inte-
lectuais e à preservação do sistema dual de ensino – o 
que foi duramente criticado por Teixeira e pelos signa-
tários do Manifesto dos Pioneiros. A política educacional 
desse período reafirmava o dever das famílias na educa-
ção dos filhos, retomava o ensino religioso e reforçava 
uma formação cívica de cunho moralista: “Deus, Pátria, 
Família” (De Menezes, 2000, p. 144).

É importante destacar que, embora a formulação 
mais madura das ideias de Teixeira tenha ocorrido a par-
tir de 1935, o cenário social que permeava suas primei-
ras propostas era marcado por profundas desigualdades 
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herdadas da escravidão, abolida menos de meio século 
antes. Essas desigualdades refletiam-se nos índices de 
participação social e na representação política, com ní-
tida disparidade entre brancos e negros. No campo edu-
cacional, o acesso para a população negra permanecia 
extremamente restrito.

Ainda que atualmente políticas de ação afirmativa 
busquem mitigar essa exclusão, Sueli Carneiro (2005) 
denuncia a persistência de um “elo de continuidade de 
um processo de exclusão escolar” que atravessa a histó-
ria pós-abolição, configurando-se como um dispositivo 
de racialidade e epistemicídio (Carneiro, 2005, p. 111). 
Os números do início do século XX são contundentes: 
em 1921, a taxa de analfabetismo no Brasil era de 65%, 
mesmo após a criação, em 1915, da Liga Brasileira con-
tra o Analfabetismo. Em 1935, 54% das crianças ainda 
estavam fora da escola (Xavier; Ribeiro; Noronha, 1994, 
p. 161 apud Braga; Mazzeo, 2017). Esse padrão revela, 
como afirma Romão (2005, p. 236), que o pensamento 
educacional brasileiro historicamente se preocupa “a 
seu modo” com a instrução, mas também com a limita-
ção dessa instrução para a população pobre em geral e a 
população negra em particular.

No plano institucional, 1930 marcou a criação do 
Ministério da Educação e da Saúde Pública, e, no ano se-
guinte, a Reforma Francisco Campos instituiu o Conselho 
Nacional de Educação, regulamentou o ensino universi-
tário e o secundário e tornou o ensino religioso disciplina 
facultativa nas escolas públicas. Essa medida representa-
va uma tentativa de enfraquecer a histórica influência da 
Igreja Católica sobre a educação brasileira, convergindo 
com a defesa da laicidade e da democratização do ensi-
no, sustentada por Anísio Teixeira (Oliveira, 2023; Mo-
rais, 2012).

Ao assumir a Diretoria Geral da Instrução Pública do 
Distrito Federal2 , em 1931, Anísio Teixeira deparou-se 
com um cenário alarmante: dados do Relatório de 1932 
indicavam que, para uma população escolar mínima (de 
crianças de 6 a 12 anos), estimada em 196 mil, existiam 
escolas capazes de atender apenas cerca de 45% desse 
contingente. Essas unidades foram denominadas por 
Nereu Sampaio como “escolas-pardieiros”, pois afasta-
vam tanto alunos quanto professores (Dórea, 2000). Na 
capital, a maioria dos prédios municipais destinados à 
educação eram antigas residências particulares adqui-
ridas pela Prefeitura, inadequadas ao uso escolar: fal-
tavam salas de aula com a área mínima regulamentada 
(40 m²), a localização era ineficiente e a ventilação e a 
iluminação precárias comprometiam o conforto térmico 
e luminoso. Do total de 79 edifícios, 35 (44,3%) foram 
condenados pelo relatório do Serviço de Prédios e Apa-
relhamentos Escolares do Departamento de Educação 
(Morais, 2012).

Diante desse diagnóstico, apontou-se a necessidade 
de construir 74 novas unidades, cada uma com média 
de 25 classes, para atender mais de 156 mil estudantes, 
além da ampliação de 16 prédios e do aproveitamento 
de outros 25. “Dada a extensão do problema e a impossi-
bilidade de resolvê-lo em um só período administrativo, 
adotou-se uma solução progressiva e gradual: a constru-
ção de um plano geral diretor das edificações escolares, 

a partir de um plano mínimo, e um programa anual de 
construções” (Dórea, 2000, p. 154).

O programa, baseado na distribuição populacional 
e no crescimento urbano, previa o desenvolvimento de 
parques escolares e apresentava projetos de Enéas Silva 
para diferentes tipologias: a “Escola Tipo Mínimo”, com 
2 salas de aula e 1 oficina, destinada a regiões de baixa 
densidade escolar; a “Escola Tipo Nuclear”, com 12 sa-
las, espaços administrativos e culturais; e as escolas “Pla-
toon”, inspiradas nos modelos de Detroit e Chicago, que 
organizavam os alunos por “pelotões” (Freitas; Wiggers, 
2020; Dórea, 2000). 

Nesse momento, Teixeira compreendeu a urgên-
cia de garantir um orçamento específico para o finan-
ciamento da educação pública, proveniente de fundos 
independentes e desvinculados de critérios políticos 
(Dórea, 2000): uma estratégia voltada a reduzir a insta-
bilidade histórica das políticas educacionais.

Após atuar na Associação Brasileira de Educação e 
como conselheiro da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), Teixeira 
reassumiu a Secretaria da Educação da Bahia em 1946, 
propondo a criação do Conselho Estadual de Educação 
e a reestruturação do Fundo Estadual de Educação, além 
de defender a gratuidade do ensino e a autonomia dos 
serviços educacionais. Seu programa visava ampliar o 
acesso à escola primária, com a construção de escolas 
rurais em todos os municípios e a descentralização do 
Ensino Médio, criando também Centros Regionais de 
Educação por decreto estadual (Teixeira, 1949).

No campo da infraestrutura escolar, as políticas im-
plementadas pelo educador – tanto nos núcleos urbanos 
quanto nas escolas isoladas – tornavam obrigatória a 
presença de uma biblioteca escolar pública. É nesse con-
texto que se inscreve sua maior contribuição ao sistema 
educacional brasileiro: a concepção de que, nos centros 
de grande densidade urbana, deveriam ser implantados 
complexos educacionais que integrassem Escolas Classe 
e parques escolares, as chamadas “Escolas Parque”.

Os modelos propostos, para além da organização 
arquitetônica, incorporam dimensões pedagógicas es-
senciais, pois, para o educador, o problema do país não 
se limitava à escassez de escolas, mas também à precarie-
dade do modelo vigente. Como afirmava Anísio Teixeira, 
“mais grave do que a negligência em abrir escolas era 
julgar que o programa escolar se limitasse à simples 

2. Desenvolvimento

2.1 Produção da arquitetura escolar no Distrito Federal: 
história e classificação Distrito Federal: outras cidades, 
outros projetos?

Quando se trata da produção da arquitetura escolar, 
apesar dos esforços e das contribuições significativas de 
Anísio Teixeira, ao propor edificações escolares vincula-
das ao projeto educacional de Brasília, o que se eviden-
cia é que as escolas continuam submetidas a uma lógica 
tecnicista de produção, repetida tantas vezes quanto o 
modelo tradicional de ensino. A compreensão da cultura 
escolar permanece enraizada em critérios estabelecidos 
há dois séculos, ainda reproduzidos de forma sistemática.
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Figuras 3 – Fotos da Escola Classe  Júlia Kubitschek – 
1957
 

Fonte: Agência de Notícias CEUB.

De fato, Anísio Teixeira, então diretor do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), foi convidado 
a definir as linhas básicas do plano educacional, indican-
do Paulo de Almeida Campos para compor a equipe da 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital (Novacap), 
criada por meio da Lei nº 2.874, de 19 de setembro de 
1956. Entretanto, a Novacap não conseguiu acompanhar 
o ritmo acelerado do surgimento dos agrupamentos de 
trabalhadores que chegavam à cidade em construção, o 
que levou à necessidade de erguer escolas provisórias. 
Em 1960, havia 11 edificações provisórias – como o Gru-
po Escolar Júlia Kubitschek –, quatro construções conclu-
ídas e quatro em andamento, incluindo a Escola Classe 
da 308 Sul.

As escolas de Brasília foram instituídas de forma len-
ta, com carência tanto de vagas quanto de professores. 
Para suprir a demanda, o corpo docente foi formado por 
mulheres da região e professoras de outros estados. A 
Comissão de Administração do Sistema Educacional de 
Brasília (Caseb) foi criada para organizar e gerenciar as 
escolas, com uma Comissão Deliberativa e uma Direção 
Executiva responsáveis pelo planejamento e pela exe-
cução das atividades educacionais (Pereira; Henriques, 
2013 apud Reis; Cordeiro, 2020).

A Caseb, como órgão transitório, foi substituída em 
suas atribuições pela criação da Fundação Educacional 
do Distrito Federal (FEDF), em 17 de junho de 1960, pelo 
Decreto nº 48.297. A FEDF teria a “finalidade de execu-
tar a política educacional, de modo a assegurar a eficácia 

Nesse aspecto, cabe inserir uma discussão histórica 
sobre a leitura arquitetônica em uma conclusão conser-
vadora: a arquitetura escolar, como permanência, deno-
ta aqui mais do que durabilidade, memória e continuida-
de funcional; revela um edifício-escola que permanece 
essencialmente o mesmo, remetendo a um imobilismo 
arquitetônico vinculado ao tradicionalismo didático. Tal 
condição materializa, na escola pública, um frequente 
“economicismo da política educacional”. Apesar das pre-
tensas modernidades – a muito custo e com pouca efeti-
vidade – trazidas ao centro do debate sobre a arquitetu-
ra como programa curricular, e não apenas como espaço 
físico, a crítica apresentada por Antonio Viñao Frago e 
Agustín Escolano  no início deste século permanece atual, 
se podendo realizar uma leitura em pretérito imperfeito:

A arquitetura, como forma de escritura no espaço, expres-
sava e instituía, assim, um discurso inovador, mas ao mes-
mo tempo punha em risco também os desenvolvimentos 
posteriores da educação formal. Constituía-se, então, num 
importante fator de modernização do ensino, ainda que 
iniciasse um processo histórico que ia desembocar, condi-
cionado por diversas variáveis econômicas, políticas e cul-
turais, em rígidas formas de conservadorismo quanto à or-
denação do território e do espaço escolares (Viñao Frago; 
Escolano, 2001, p. 23).

Das Escolas Pioneiras (Reis; Cordeiro, 2020), deno-
minação dada a 40 instituições educacionais que funcio-
navam ou foram criadas até 1960, 35 foram construídas 
pelo Departamento de Educação e Saúde da Novacap e 
cinco já existiam e pertenciam ao Estado de Goiás (Reis; 
Cordeiro, 2020). As primeiras escolas de Brasília foram 
construídas na Candangolândia e na Cidade Livre (Nú-
cleo Bandeirante), onde os candangos, trabalhadores 
da construção da cidade, se estabeleceram. Em 1957, foi 
inaugurada a primeira escola, o Grupo Escolar Número 
01, na Candangolândia, com projeto de Oscar Niemeyer, 
construído em apenas 20 dias.

A Escola Classe Júlia Kubitschek (Figura 3), como fi-
cou conhecida, homenageando a mãe e professora do 
então presidente da República, tinha capacidade para 
480 crianças e funcionava de maneira integral. A arqui-
tetura seguia o projeto educacional inovador de Anísio 
Teixeira:

A concepção arquitetônica do prédio escolar, com espaços 
físicos concebidos para atividades curriculares diversifica-
das, rompia com o modelo convencional de escola, mate-
rializando ambientes para acolher uma proposta inovado-
ra de educação (Pereira; Henriques, 2013, p. 9 apud Reis; 
Cordeiro, 2020, p. 11).
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do sistema de ensino oficial, passando a supervisionar 
os ensinos primário e médio de Brasília”. Extinta apenas 
em 1999, deu lugar à Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF), que passou a assumir plena-
mente a execução das políticas públicas educacionais da 
Capital Federal (Distrito Federal, 2011, 2018, p. 114, 2019 
apud Reis; Cordeiro, 2020, p. 15).

A primeira Escola Parque inaugurada na nova capi-
tal, em 1960, foi a 307/308 Sul (Figuras 4 e 5), “a única 
que efetivamente contemplou os aspectos idealizados 
por Anísio Teixeira, destacadamente no que se refere aos 
parâmetros arquitetônicos”. A edificação, elevada por pi-
lotis, faz uso de cobogós para garantir iluminação e ven-
tilação naturais.

Figura 4 – Foto da Escola Parque 307/308 Sul em cons-
trução – Brasília, 1960

Fonte: Inep, 2017b.

Figura 5 – Planta baixa térreo da Escola Parque 307/308

Fonte: Reis, 1960, p. 5 apud Rocha, 2011.

Nos próximos anos, seriam construídas as edifica-
ções localizadas nas quadras 313/314 e 303/304 (1977), 
210/211 Norte (1980) e 210/211 Sul (1992). Somente 
após 22 anos, a nomenclatura foi estendida às Regiões 
Administrativas, com a construção da Escola Parque Aní-
sio Teixeira, em Ceilândia (RA IX), e da Escola Parque da 
Natureza, em Brazlândia (RA IV). Essas últimas, no entan-
to, “não possuem o modelo arquitetônico constante no 
plano de construções escolares de Brasília”, tratando-se 
de propostas inspiradas “na concepção de educação in-
tegral almejada por Anísio Teixeira” (Freitas; Wiggers, 
2020, p. 5).

Segundo Chahin (2018) a tipologia de Escola Classe 
desenvolvida pelo Departamento de Urbanismo e Arqui-
tetura descaracterizou-se em novas arquiteturas, base-
ando-se em fatores como programa mínimo de salas de 
aula, área de recreação e bloco administrativo compacto, 
que possibilitaram uma expansão escolar em larga esca-
la, de baixo custo e adaptada aos terrenos das superqua-
dras.

Foram identificados pela autora três tipologias re-
lacionadas à arquitetura das Escolas Classe construídas 
até 1971 desenvolvidas a partir de um mesmo programa 
com oito salas de aula e biblioteca dispostas ao redor de 
um pátio coberto: Escola Classe Tipo 12 (ECSQ-12) (Figu-
ra 6), Escola Classe Tipo 13 (ECSQ-13) (Figura 7) e Escola 
Classe Tipo 14 (ECSQ-14) (Figura 8). Todos os projetos 
mantiveram os jardins internos e, no caso dos Tipos 13 
e 14, houve uma extensão das salas de aula para um pe-
queno jardim. Já no Tipo 12, verificou-se o isolamento 
visual entre o espaço escolar e a superquadra.

Figura 6 – Implantação da Escola Classe 305 Sul – ECSQ-
12 – Brasília, 1967

Fonte: livro Escolas da FEDF – Volume II, Arquivo da Di-
retoria de Arquitetura da SEEDF. 

Figura 7 – Implantação da Escola Classe 308 Sul – ECSQ-
13 – Brasília, 1959

Fonte: livro Escolas da FEDF – Volume II, Arquivo da Di-
retoria de Arquitetura da SEEDF.
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Figura 9 – Cortes da Escola Parque Tipo 2 – Entrequadra 
305/206 Sul

Fonte: Acervo Novacap, ArPDF, Fundo Seduma, Escani-
nho 83, Tubo 1 (Chahin, 2018). 

Figura 10 – Planta baixa da Escola Parque tipo 2 – En-
trequadra 305/206 Sul

Fonte: Acervo Novacap, ArPDF, Fundo Seduma, Escani-
nho 83, Tubo 1 (Chahin, 2018).

O que acontece no Plano Piloto, sobretudo nas uni-
dades escolares construídas após 1970, repercute de 
forma direta nas demais Regiões Administrativas do Dis-
trito Federal. Esse movimento revela a consolidação de 
um padrão projetual, que ultrapassa o território central 
e orienta a expansão da rede pública de ensino. Nas aná-
lises desenvolvidas, buscou-se identificar a intencionali-
dade – técnica ou política – intrincada ao projeto edu-
cacional, com vista a esclarecer as relações entre essas 
propostas arquitetônicas e as práticas pedagógicas efe-
tivamente desenvolvidas nas escolas do Distrito Federal, 
incluindo o Plano Piloto de Brasília.

Os projetos escolares originais foram sendo gradual-
mente adaptados para se adequar tanto às características 
dos terrenos quanto às atualizações dos critérios estabe-
lecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE), criado em 1968 e responsável pela execu-
ção de políticas educacionais. O FNDE passou a coordenar 
a construção das escolas de educação básica, definindo 
diretrizes de infraestrutura além de critérios projetuais. 

Figura 8 – Implantação da Escola Classe 111 Sul – ECSQ-
14 – Brasília, 1971 

Fonte: livro Escolas da FEDF – Volume II, Arquivo da Di-
retoria de Arquitetura da SEEDF.

Enquanto se observam continuidades nos projetos 
elaborados para as Escolas Classe construídas até o fim 
da década de 1960 e o início da década de 1970, no caso 
das Escolas Parque identificam-se rupturas mais signifi-
cativas:

O partido arquitetônico desta primeira Escola-Parque 
parece ter estado em maior medida comprometido com 
certa linguagem da arquitetura moderna que com uma 
pesquisa pormenorizada em torno da tradução espacial de 
seu programa escolar que, de fato, apresentava-se como 
a questão verdadeiramente desafiadora em termos de ar-
quitetura (Chahin, 2018, p. 210).

Definida em 1967, a Escola Parque Tipo 2 (Figuras 9 e 
10) – a exemplo do projeto para a entrequadra 305/306 
Sul, hoje extinto – possui outro programa desenvolvido 
em um “conjunto compacto de pavilhões térreos conec-
tados por passagens cobertas”, são cinco blocos com 
funções definidas: um para a administração, outro para 
as artes industriais com planta livre e uma biblioteca, o 
pavilhão com seis salas para artes plásticas, outro pavi-
lhão com três salas de música e o último para educação 
física, área coberta, quadras abertas e piscina. A arqui-
tetura desta é descrita por Chahin (2018) como “térrea 
e esparramada”, com uma tipologia que “abandonaria a 
complexidade estrutural” do projeto original. Para a pes-
quisadora, esta “segunda solução tipológica demonstra 
somente filiação a uma outra linguagem arquitetônica, 
comprometida essencialmente com a racionalização 
construtiva” (Chahin, 2018, p. 210).

Revista Com Censo #46• volume 13 • número 3• Junho 2026 158



O Plano de Ações Articuladas (PAR) oferece assistência 
técnica e financeira aos entes federados, estruturando 
etapas de diagnóstico, planejamento e definição de me-
tas educacionais. Ademais, estabelece parâmetros para 
a construção das unidades escolares, como localização, 
adequação ambiental e especificações arquitetônicas e 
funcionais (Brasil, [s.d]).

O Novo Plano Nacional de Educação por meio da Lei 
nº 15.388 (Brasil, 2026), como principal instrumento de 
planejamento da política educacional brasileira, amplia a 
abordagem de seu antecessor ao tratar a infraestrutura 
escolar para além de parâmetros básicos. Para o próximo 
decênio, prevê a criação de um programa nacional que 
estabeleça padrões de qualidade para os espaços esco-
lares, reoxigenando os parâmetros do FNDE e explicitan-
do a relação entre infraestrutura e condições de ensino. 

Ainda assim, a incorporação dessa dimensão no pla- 
no normativo não garante, por si só, sua efetivação no  
campo da produção arquitetônica, permanecendo ten- 
sionada  pelas  mesmas  lógicas  econômicas  e  institucio-
nais  que  historicamente  condicionam  a  materialização 
do espaço escolar e o afastam de seu vínculo intrínseco 
com o programa curricular. Nesse contexto, o espaço-
-escola no currículo, conforme proposto por Viñao Fra-
go e Escolano, permanece como “um programa invisível 
e silencioso” que, embora cumpra funções culturais e 
pedagógicas, segue sendo negligenciado como “parte 
constitutiva e irrenunciável de um novo modo de con-
siderar a criança” (Sacheto, 1986, p. 55 apud Viñao Fra-
go; Escola no, 2011, p. 47), inclusive diante da difusão 
das chamadas metodologias ativa cuja incorporação 
ao cotidiano escolar ainda se dá de forma limitadas. 

2.2 Levantamento e classificação da produção da arquitetura escolar no Distrito Federal

Para compreender a produção arquitetônica voltada às instituições de ensino do Distrito Federal, tornou-se ne-
cessário sistematizar um levantamento abrangente das unidades escolares de Ensino Fundamental I, tomando como 
base tanto a análise documental quanto a categorização tipológica. O objetivo desse procedimento foi identificar 
padrões arquitetônicos que expressam escolhas técnicas, pedagógicas e políticas, bem como reconhecer rupturas 
e permanências ao longo do tempo. Nesse sentido, foram definidos quatro critérios de classificação das escolas da 
rede pública do Distrito Federal, fundamentados na morfologia das edificações, de modo que viabilize a análise com-
parativa entre os diferentes modelos adotados.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 
analítico, fundamentada em levantamento documental e análise tipológica de base morfológica, tomando a mor-
fologia como critério de classificação e a dimensão pedagógica como eixo interpretativo. A comparação entre as 
categorias A, B, C e D foi orientada por três eixos analíticos: i) a organização espacial das edificações – disposição dos 
blocos, circulação e usos; ii) o grau de articulação entre os ambientes escolares; e iii) as possibilidades de uso peda-
gógico dos espaços. Esses eixos permitiram examinar em que medida as diferentes tipologias refletem concepções 
pedagógicas distintas e incidem sobre o direito à educação, especialmente no que se refere às condições de acesso, 
permanência e equidade no contexto do Distrito Federal. A partir dessa classificação tipológica de base morfológica, 
procede-se à análise comparativa das categorias A, B, C e D.

Essas diferenças repercutem diretamente nas condições de acesso, permanência e equidade, na medida em que 
determinadas tipologias, mais recorrentes em áreas periféricas, tendem a oferecer espaços menos flexíveis e menos 
integrados, limitando as possibilidades de uso pedagógico e a qualidade da experiência escolar.

Padrões arquitetônicos das instituições de Ensino Fundamental I do Distrito Federal

A categorização adotada possui caráter tipológico, fundamentada na morfologia das edificações escolares. A 
partir dessa base, as categorias foram estruturadas de modo que explicite em que medida cada tipologia arquitetô-
nica, definida por sua organização espacial, pode ser interpretada à luz de concepções pedagógicas distintas e de 
seus impactos sobre o direito à educação, considerando efeitos sobre as práticas escolares e sobre as condições de 
acesso, permanência e equidade.

No que se refere à definição dos padrões arquitetônicos das instituições de ensino no Distrito Federal, foram es-
tabelecidos quatro critérios de categorização aplicados às Escolas da Rede Pública do Distrito Federal. A classificação 
considerou, primeiramente, a morfologia das edificações, dividida em tipologias e subtipologias (Quadro 1). Assim, 
a categoria A corresponde a edifícios de bloco único; a categoria B refere-se a unidades escolares compostas por 
blocos múltiplos; a categoria C diz respeito às escolas estruturadas em blocos modulares; e a categoria D abrange a 
morfologia específica dos Centros de Atendimento Integrado à Criança (CAICs).
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Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

Quadro 1

O levantamento da produção da arquitetura escolar no Distrito Federal foi realizado a partir da análise de 
plantas baixas e memoriais descritivos dos projetos arquitetônicos das instituições de ensino, além de publicações 
disponíveis no Arquivo da Diretoria de Arquitetura (Diarq), vinculado à Subsecretaria de Infraestrutura Escolar (Siae), 
da SEEDF. Esses documentos foram obtidos mediante protocolo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), no âm-
bito de um Ofício de Cooperação Técnica. As unidades educacionais que estão localizadas em áreas urbanas e que 
ofertam o Ensino Fundamental I foram classificadas de acordo com os critérios definidos e sistematizadas em plani-
lhas, que serviram como base de dados para a elaboração dos elementos gráficos apresentados ao longo da análise.

O Ensino Fundamental I corresponde ao período do 1º ao 5º ano, destinado a crianças de 6 a 10 anos, e repre-
senta o pilar da educação básica. A escolha por delimitar o objeto de estudo a essa etapa não se deu por acaso, mas 
pela relevância da relação entre espacialidade e faixa etária, visto que esse período marca o início de uma maior au-
tonomia na exploração do espaço físico. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2017), a partir dos 
6 anos ocorre “maior desenvoltura e a maior autonomia nos movimentos e deslocamentos ampliam suas interações 
com o espaço”, permitindo novas formas de representação do tempo e do espaço. Tal aspecto evidencia a pertinên-
cia de investigar a organização arquitetônica das escolas dessa etapa.

Com base na análise documental e no cruzamento de dados oficiais, foi realizado o levantamento e a classifi-
cação de 329 escolas da rede pública do Distrito Federal que ofertam o Ensino Fundamental I – Anos Iniciais. Dessas, 
135 escolas correspondem à morfologia A (42,6%); a morfologia C é a segunda mais recorrente, com 138 unidades 
(40,4%); em seguida, aparecem as escolas da morfologia B, com 37 unidades (12,6%); e, por fim, 14 escolas (4,4%) 
enquadram-se na morfologia D, correspondente aos CAICs – todas construídas entre 1990 e 1992 (Gráfico 1).
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Gráfico 1.  Classificação das escolas por morfologia – contagem

As escolas também foram classificadas em diferentes subtipologias (Quadro 2), de modo que refine a análise. 
Na tipologia A, encontram-se escolas sem pátio interno descoberto (10,2%) e aquelas com pátios internos desco-
bertos quadrangulares (33,3%) ou lineares (2%). A tipologia B abrange escolas com blocos múltiplos (4,3%) e blocos 
geminados (7,9%). Já a tipologia C contempla blocos modulares, variando de unidades com um único módulo (1%) 
até aquelas com oito ou mais (0,3%). Por fim, a tipologia D refere-se aos CAICs, com configuração única que repre-
senta 2,1% do total.

Gráfico 2

Quadro 2 – Categorização e representação das escolas da rede pública do Distrito Federal

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados
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Enquanto as categorias A e D preservam, em diferentes níveis, vínculos com propostas mais integradoras de or-
ganização escolar, articulando espaço educativo, convivência comunitária e ampliação das funções da escola, as ca-
tegorias B e C evidenciam a permanência ou intensificação de modelos mais tradicionais, centrados na sala de aula, 
na compartimentação das atividades e em formas mais rígidas de controle do espaço. No caso da categoria C, a inten-
sificação da racionalização construtiva e da padronização espacial evidencia o deslocamento progressivo da arquite-
tura escolar de seu vínculo com o programa pedagógico, subordinando-a a critérios administrativos, econômicos e 
quantitativos. A predominância dessas tipologias em regiões periféricas e de maior crescimento populacional, como 
Ceilândia, explicita como a produção do espaço escolar se articula à própria estratificação socioespacial do Distrito 
Federal, produzindo diferentes condições materiais de acesso, permanência e experiência educativa no território.

Em contraposição, a categoria D aproxima-se de propostas mais integradoras ao ampliar funções e articulações en-
tre educação, assistência e convivência comunitária, ainda que também revele ambiguidades decorrentes de sua imple-
mentação prioritária em territórios historicamente marcados por vulnerabilidades urbanas e sociais. Assim, as diferen-
ças entre as categorias evidenciam que a arquitetura escolar opera como dimensão constitutiva das disputas em torno 
do direito à educação, materializando diferentes concepções sobre o papel da escola, do Estado e dos sujeitos escolares.

Nesse sentido, a categoria C se apresenta como a que melhor explicita a relação entre arquitetura, território 
e direito à educação, por evidenciar de forma mais direta como decisões espaciais orientadas pela rapidez cons-
trutiva, pela padronização e pela contenção de custos podem restringir possibilidades pedagógicas e aprofundar 
a dualidade educacional historicamente presente no Brasil. Enquanto determinadas regiões preservam modelos 
mais articulados à escala comunitária e à integração entre cidade, escola e cotidiano – como se observa na inser-
ção das Escolas Classe no Plano Piloto –, outras passam a concentrar tipologias mais simplificadas e menos flexí-
veis, revelando que o espaço escolar também participa da produção de desigualdades urbanas e educacionais.

Essas diferenças revelam que as tipologias arquitetônicas não constituem apenas respostas técnicas à expansão 
da rede pública, mas expressam projetos políticos e sociais distintos para a educação.

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

Quadro 2 – Categorização e representação das escolas da rede pública do Distrito Federal
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Categoria A – Beirando as tipologias das Escolas Classe: proximidade com o projeto pedagógico original 
A categoria “A” inclui edifícios de blocos únicos, representando 19,3% das escolas. As tipologias 1 e 1.1, sem pá-

tios internos descobertos, correspondem a 23% do total, enquanto os subtipos 2.1 (72,6%) e 2.2 (4,4%), inspirados 
nos projetos de Anísio Teixeira, predominam no Plano Piloto de Brasília, abrangendo 77,3% das escolas da Coor-
denação Regional de Ensino. O modelo arquitetônico da tipologia 2, aplicado até o final da década de 1960, está 
presente em 23 das 35 Regiões Administrativas do Distrito Federal.

Gráfico 3 – Classificação das escolas por subtipologia (contagem) da morfologia A

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

Gráfico 4 – Distribuição da morfologia A por Região Administrativa

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

Revista Com Censo #46• volume 13• número 3• Junho 2026163



Gráfico 5 – Distribuição das morfologias no Plano Piloto (RA I)

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

As tipologias das Escolas Classe construídas até 1971, identificadas por Chahin, expandiram-se para outras insti-
tuições de ensino básico no Distrito Federal, incluindo unidades no Guará, Cruzeiro, Sobradinho, Gama e Planaltina, 
que apresentam características técnicas e construtivas semelhantes às escolas tipo ECSQ-12, ECSQ-13 e ECSQ-14. 
Além disso, escolas em Ceilândia foram construídas com morfologias da categoria C, evidenciando que a reprodução 
dos modelos não ocorreu de forma homogênea entre as regiões administrativas.

Nesse contexto, a difusão parcial desta tipologia evidencia que a arquitetura escolar em Brasília não se desen-
volveu apenas como resposta técnica à expansão da rede de ensino, mas também como reflexo das dinâmicas terri-
toriais e sociais que marcaram a consolidação do Distrito Federal. Enquanto as Escolas Classe vinculadas ao modelo 
original do Plano Piloto preservavam, em certa medida, a integração entre espaço escolar, unidade de vizinhança 
e proposta pedagógica, a implantação de outras tipologias nas regiões administrativas mais recentes revela adap-
tações orientadas sobretudo pela urgência da demanda por vagas, como fica evidenciado na dispersão das demais 
categorias.

A escala é tida como a “chave” do urbanismo do Plano Piloto, sustentando, sobretudo, seu partido e no que se 
refere às escolas, estas se inserem como escalas infanto-juvenis no plano urbanístico. Nesse arranjo, a escala cotidia-
na se apresenta centrada na convivência comunitária da unidade de vizinhança buscava garantir tanto a funciona-
lidade da cidade quanto a criação de ambientes de sociabilidade e segurança, especialmente voltados às infâncias, 
estando os gabaritos limitados a seus pavimentos de modo que “as crianças pudessem brincar ao alcance da voz” 
(Chahin, 2018, p. 33).  

A implementação do sistema educacional do Plano Piloto fabulando “certas relações de harmonia e de propor-
cionalidade com o próprio desenvolvimento urbanístico do novo Distrito Federal” se materializou como um modelo 
educacional inovador. O Plano Educacional de Brasília de Anísio Teixeira previa a criação de Escolas Classe e Escolas-
-Parque como infraestruturas educacionais complementares, articuladas – ambas atendendo aos anos iniciais do En-
sino Fundamental – e integradas ao projeto pedagógico de Anísio Teixeira. E estas, dentro da planta geral da cidade, 
trataram de ocupar o raio de atendimento dos Centros de Educação Elementar, espaços previamente destinados às 
escolas primárias e secundárias, respectivamente. Dessa forma, as escolas territorializam a escala humana e infan-
tojuvenil, reforçando sua função social como equipamentos comunitários que funcionam como núcleos territoriais 
de expressão cultural e cotidiana, além de representar uma importante mudança no paradigma educacional e na 
consolidação das estruturas sociais. 

Categoria B – Blocos múltiplos: diversidade formal e fragmentação do modelo escolar

A categoria B abrange escolas de blocos múltiplos, com maior diversidade formal. As subtipologias 3.1 (35,1%), 
correspondentes a blocos interseccionados, e 3.2 (64,9%), referentes a blocos geminados, estão distribuídas de ma-
neira relativamente simétrica no território do Distrito Federal (Gráfico 06). Há, contudo, maior concentração compa-
rativa em Samambaia, Recanto das Emas e Planaltina (13,5% cada), seguidas por Santa Maria e Taguatinga (10,8% 
cada).
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Gráfico 6 – Classificação por subtipologia (contagem) da morfologia B 

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

Gráfico 7 – Distribuição da morfologia B por Região Administrativa

A diversidade formal observada nas escolas de blocos múltiplos pode ser compreendida como indicativo de uma 
inflexão em relação ao modelo mais integrado previsto nos primeiros projetos educacionais de Brasília. Diferente-
mente das Escolas Classe associadas às unidades de vizinhança do Plano Piloto, a organização em blocos indepen-
dentes tende a fragmentar os espaços escolares, refletindo adaptações aos contextos urbanos já consolidados ou a 
terrenos disponíveis nas regiões administrativas em expansão. 

Dessa forma, a adoção dessas tipologias pode ser interpretada como expressão das transformações do próprio 
processo de urbanização do Distrito Federal, evidenciando como as decisões arquitetônicas se relacionam com di-
nâmicas territoriais e administrativas que influenciam as condições concretas de funcionamento das instituições 
escolares, do direito à educação e da acessibilidade. Do ponto de vista pedagógico, essa configuração fragmentada 
se mantém vinculada a uma lógica compartimentada do ensino, na qual a separação física dos blocos tende a repro-
duzir a segmentação das práticas educativas.
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Categoria C – Estrutura modular seguindo o fluxo da ruptura tipológica da Escola Parque: modularidade, 
racionalização construtiva e periferização

Em confluência com as rupturas tipológicas observadas nas Escolas Parque construídas a partir do final da déca-
da de 1960, a categoria “C”, composta por pavilhões térreos modulares, representa 40,4% das edificações levanta-
das. A racionalização construtiva, aplicada inicialmente na Escola Parque Tipo 2, constitui a ruptura mais significativa 
em relação à reprodução tipológica das escolas de Brasília. Segundo Chahin (2018), essa mudança foi consolidada 
pela adoção de novas tecnologias construtivas: 

[…] radical mudança arquitetônica seria completada pela técnica construtiva que lançaria mão de elementos pré-
-moldados de concreto armado, substituindo definitivamente a linguagem do concreto moldado in loco, antes uti-
lizado com evidente intenção plástica e monumental (Chahin, 2018).

Embora as políticas educacionais da Escola Parque não tenham sido continuadas, a tipologia derivada desse 
modelo consolidou-se sobretudo nas áreas periféricas do Distrito Federal (Gráfico 8). Destaca-se a Coordenação Re-
gional de Ensino de Ceilândia, em que 73,2% das 82 escolas levantadas apresentam morfologia C (Gráfico 9).

Gráfico 8 – Distribuição da morfologia C por Região Administrativa

Gráfico 9 – Distribuição das morfologias na CRE de Ceilândia

 Na classificação por subtipologia (Gráfico 10), há predominância das escolas com mais de dois blocos modulares: 
subtipo 4.4 (32,8%), seguido por 4.3 (29,7%). Em seguida aparecem 4.5 (14,1%), 4.2 (11,7%), 4.6 (6,3%) e 4.7 (2,3%). 
A tipologia menos recorrente é a 4.8 (0,8%), com apenas uma escola registrada: a Escola Classe 68 de Ceilândia. Esses 
resultados sugerem que, embora derivada de uma proposta pedagógica vinculada, objetivamente, ao espaço esco-
lar, a estrutura modular tornou-se um padrão hegemônico, sobretudo em regiões periféricas, evidenciando como as 
soluções espaciais adotadas passam a responder prioritariamente a imperativos quantitativos, distanciando-se das 
intenções pedagógicas e urbanísticas que orientaram o modelo escolar original da capital. 

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados
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Gráfico 10 – Classificação por subtipologia (contagem) da morfologia C

Essa tendência torna-se particularmente evidente em Ceilândia, região administrativa que concentra o maior 
contingente populacional do Distrito Federal (IBGE, 2022) e onde se observa elevada presença de escolas dessa mor-
fologia. A convergência entre alta densidade populacional e predominância de tipologias construtivamente simpli-
ficadas sugere que a racionalização arquitetônica pode ter operado como instrumento de atendimento à demanda 
educacional em larga escala.

Essa configuração demonstra como a racionalização construtiva, ao priorizar eficiência e repetição, reduz a ca-
pacidade do espaço escolar de sustentar práticas pedagógicas integradoras, aproximando-se de uma lógica funcio-
nal que enfraquece o papel da arquitetura como mediadora do processo educativo.

A predominância das tipologias modulares nas regiões administrativas periféricas não pode ser interpretada 
apenas como resultado de adaptações técnicas à expansão da rede escolar, mas como manifesto de uma escolha 
política no processo de produção do espaço educacional no Distrito Federal. A adoção sistemática de soluções cons-
trutivas padronizadas e racionalizadas nessas áreas revela um deslocamento significativo em relação à concepção 
original da arquitetura escolar associada ao projeto educacional de Anísio Teixeira, na qual o espaço físico era con-
cebido como componente ativo da proposta pedagógica. Ao priorizar modelos arquitetônicos voltados à rapidez 
construtiva e à redução de custos, sobretudo em regiões de maior crescimento populacional, o poder público aca-
bou por subordinar a dimensão pedagógica da arquitetura escolar a imperativos administrativos e quantitativos de 
expansão da rede. Nesse sentido, a materialização dessas tipologias nas periferias urbanas destaca que as decisões 
sobre a forma e a organização dos edifícios escolares não são neutras, mas expressam prioridades políticas que in-
fluenciam diretamente as condições concretas de oferta do direito à educação no território.

Categoria D – Centros de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (CAIC): política federal e arquitetura 
como instrumento de política social

 Os Centros de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (CAICs), inicialmente chamados Centros Integrados 
de Atenção à Criança e ao Adolescente (CIACs), foram criados sob coordenação do Ministério da Criança da Legião 
Brasileira de Assistência. Esses centros visavam oferecer educação integral, contemplando creche, escola de 1º grau 
e lavanderia, além de lar para idosos, utilizando estruturas pré-fabricadas em argamassa armada.

O projeto, composto por quatro blocos interligados, inspira-se na Escola Parque de Anísio Teixeira e nos Centros 
Integrados de Educação Pública (CIEPs), de Oscar Niemeyer e Darcy Ribeiro. A arquitetura, com ênfase no conforto 
ambiental, apresenta sheds na cobertura para ventilação e iluminação natural.

Associados ao “Projeto Minha Gente”, no governo Fernando Collor, e posteriormente renomeados PRONAICA, 
no governo Itamar Franco, os CAICs foram concebidos como equipamentos de implementação de políticas públicas 
mais do que simples unidades escolares, com execução sob responsabilidade federal e coordenação distrital.

As 14 unidades construídas no Distrito Federal, implantadas entre 1971 e 1974, concentram-se principalmente 
em regiões administrativas periféricas (Gráfico 11): Santa Maria (RA XIII), Samambaia (RA XII) e Ceilândia (RA IX) con-
tam com duas unidades cada uma. Também há registros em Brazlândia (RA IV), Gama (RA II), Park Way (RA XXIV), Pla-
naltina (RA VI), São Sebastião (RA XIV), Sobradinho II (RA XXVI) e Areal (Águas Claras – RA XX). No Paranoá (RA VII), a 
escola funciona desde 1998 como Escola Classe, tendo perdido as características originais de atendimento integral.

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados
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Gráfico 11 – Distribuição da morfologia D por Região Administrativa

Fonte: elaboração do autor a partír dos dados pesquisados

A implantação dos CAICs no Distrito Federal evi-
dencia uma lógica distinta de produção da arquitetura 
escolar, diretamente associada à formulação de polí-
ticas públicas federais voltadas à educação integral e à 
assistência social. Diferentemente das tipologias ante-
riormente analisadas, cuja difusão decorre sobretudo de 
adaptações ao crescimento urbano e à expansão da rede 
local de ensino, os CAICs materializam uma estratégia 
programática que buscava integrar diferentes serviços 
públicos em um mesmo equipamento educacional. 

A concentração dessas unidades em regiões admi-
nistrativas periféricas, contudo, revela uma ambivalên-
cia característica desse modelo: ao mesmo tempo em 
que representavam uma tentativa de ampliar o acesso a 
serviços educacionais e sociais em áreas historicamente 
marcadas por carências estruturais, também reforçaram 
a associação entre determinadas tipologias arquitetôni-
cas a territórios específicos da cidade. Assim, a arquitetu-
ra dos CAICs não pode ser compreendida apenas como 
solução espacial para a oferta de educação integral, mas 
como expressão de um momento particular das políti-
cas educacionais brasileiras, no qual o edifício escolar 
se converte em instrumento de intervenção estatal em 
territórios atravessados por desigualdades urbanas e so-
ciais.

Ainda assim, ao propor a integração entre diferen-
tes funções educativas e sociais, essa tipologia aproxima-
-se de concepções pedagógicas mais amplas, nas quais o 
espaço escolar atua como suporte à formação integral, 
ainda que sua efetivação permaneça condicionada por 
limites institucionais e operacionais. 

2.3 Discussão 

A cidade que extrapolou o projeto: a história de 
outras escolas

Os planos para os Centros de Educação Elementar 
previam a construção de 28 Escolas Parque, mas apenas 
cinco foram efetivamente implantadas no Plano Piloto. 
Das 112 Escolas Classe inicialmente previstas, hoje exis-
tem 36 nas regionais do Plano Piloto e do Cruzeiro. O 
sistema educacional de Brasília, que ambicionava man-
ter “certas relações de harmonia e de proporcionalida

de com o próprio desenvolvimento urbanístico do novo 
Distrito Federal” (Caseb, 1960 apud Chahin, 2018, p. 214), 
não se consolidou. Em menos de uma década, assistiu-se 
ao esvaziamento de seus fundamentos, com alterações 
significativas nos projetos e a definição de novas tipolo-
gias. Esse processo resultou em planos educacionais ina-
cabados, nos quais a pressão da demanda, muito supe-
rior à inicialmente projetada, acabou por se impor sobre 
a concepção pedagógica, esvaziando também “qualquer 
possibilidade de articulação comunitária em escala terri-
torial” (Chahin, 2018, p. 214). 

Ao mesmo tempo, as transformações arquitetônicas 
que se seguiram indicam que a materialidade do espa-
ço escolar não é apenas reflexo da política educacional, 
mas também um de seus agentes estruturantes: capaz 
de ampliar ou restringir o direito à educação em termos 
de equidade, acesso e permanência. A dispersão das ti-
pologias categorizadas sugere que o espaço escolar pas-
sou a ser progressivamente condicionado por critérios 
de racionalização construtiva e expansão rápida da in-
fraestrutura, o que pode implicar distintas condições de 
acesso e permanência no sistema educacional. 

Assim, as tipologias arquitetônicas não apenas ex-
pressam soluções formais ou construtivas, mas também 
materializam escolhas políticas que interferem na forma 
como o direito à educação se concretiza (ou se limita) 
nas diferentes regiões do Distrito Federal.

A capital federal, projetada por Lúcio Costa para ter 
uma população de 500 mil habitantes no ano 2000, atin-
giu 1.5 milhão de habitantes em 1991 e hoje o Distrito 
Federal já conta com 2.817.381 habitantes (IBGE, 2024). 
Os projetos originais, concebidos conforme a ideologia 
inspiradora de Anísio Teixeira, foram aplicados efetiva-
mente nas poucas unidades das Escolas Parque constru-
ídas até 1967 e em grande parte das Escolas Classe do 
plano piloto construídas entre 1958 e 1969. Após esse 
período, observa-se apenas a permanência de referên-
cias pontuais, mais ou menos diluídas, às tipologias pro-
postas inicialmente. Em 2022, o Distrito Federal contava 
com 811 escolas públicas, das quais 5% mantêm corres-
pondência direta com as tipologias associadas à Anísio 
Teixeira.

Esse enfraquecimento da proposta pedagógica 
original reforça a necessidade de compreender como 
as tipologias arquitetônicas se relacionam diretamente 
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com a capacidade de garantir condições equitativas ao 
direito à educação, sobretudo em um contexto de rápi-
da expansão urbana e da categórica segregação socio-
espacial da cidade. Mais do que resultado inevitável do 
crescimento populacional, a substituição progressiva das 
tipologias originalmente associadas ao projeto educa-
cional de Anísio Teixeira evidencia escolhas institucionais 
que privilegiaram respostas quantitativas à demanda es-
colar, frequentemente dissociadas de um projeto peda-
gógico consistente. Nesse processo, a arquitetura escolar 
deixa de operar como instrumento de articulação entre 
espaço, pedagogia e comunidade, passando a refletir 
prioridades administrativas e construtivas que podem 
aprofundar desigualdades no acesso e nas condições de 
permanência no sistema educacional.

No Brasil do início do século XX, consolidou-se um 
modelo educacional pautado na hierarquização e no 
controle: fiscalização, definição dos materiais didáticos, 
metodologia, higienização, grade curricular, criação de 
Grupos Escolares (Cordeiro; Stamatto, 2018), disciplina, 
construção dos edifícios e disposição dos alunos dentro 
de sala de aula. Ainda que tal sistematização tenha repre-
sentado avanço rumo à educação como direito de todo 
cidadão e dever do Estado, ela também institucionalizou 
um modelo tradicional, cujos fundamentos remontam a 
dois séculos antes e que, até hoje, é reproduzido de for-
ma sistemática, sobretudo nas regiões periféricas. Nesse 
sentido, a própria arquitetura escolar assume papel ativo 
na manutenção das desigualdades educacionais, quan-
do não consegue oferecer espaços adequados que favo-
reçam a permanência e o aprendizado.

Em Brasília, o primeiro momento foi marcado pela 
influência do pensamento de Anísio Teixeira e do Movi-
mento da Escola Nova, que buscavam romper com tais 
retóricas tradicionalistas, já tão falidas da aplicabilidade. 
As Escolas Parque e Escolas Classe surgiram em meio a 
um contexto desenvolvimentista como iniciativas de in-
tegração entre arquitetura escolar, planejamento urba-
no e renovação pedagógica da educação brasileira. 
Ao articular espaço, currículo e comunidade, esses mo-
delos pretendiam garantir o direito à educação de for-
ma integral, vinculando a materialidade escolar à justiça 
social: as mudanças substanciais nos planos para a edu-
cação da capital  representaram uma aproximação da 
intencionalidade das práticas pedagógicas não só com 
a arquitetura escolar, mas com as estratégias urbanas e 
educacionais no cerne de seus sistemas.

Nesse sentido, dialogamos com a leitura de Samira 
Bueno Chahin em sua obra “Cidade Nova, Escolas No-
vas?”. Ao analisar as contribuições de Anísio Teixeira à ar-
quitetura e educação em Brasília entre os anos de 1947 e 
1964, a autora reconhece os limites e fracassos do proje-
to, não pela ideia, mas pela sua descontinuidade, e cha-
ma atenção para o potencial das práticas cotidianas em 
reconfigurar esses espaços. Nas palavras de Chahin:

A despeito dos reais fracassos de Brasília (o aniquilamento 
do projeto para coexistência entre classes sociais; a dissolu-
ção do lugar escola que se conformaria pelos fluxos esco-
lares no interior das áreas de vizinhança, para mencionar 
dois diretamente relacionados ao assunto aqui tratado) 
parece imprescindível considerar a imprevisibilidade do ci-
clo constante das apropriações cotidianas e considerar que, 
a qualquer momento, o quadro das soluções mal acaba-
das para o problema do lugar escola do Plano Piloto de 
Brasília pode ser tomado como oportunidade para outras 
formulações. Não necessariamente vinculadas a tentativas 
de fazer reviver uma ideia de passado que não aconteceu, 
mas implicadas em projetos de sociabilidade que, conec-
tados com as especificidades do presente, possam fazer 
emergir novos projetos educacionais vinculados às pos-
sibilidades ensejadas pela configuração espacial de seu 
lugar escola (Chahin, 2018, p. 214, grifo nosso).

À luz dessa interpretação, a racionalização arquite-
tônica que viabilizou a rápida ampliação da infraestru-
tura escolar também contribuiu para produzir uma dife-
renciação espacial das condições educacionais, na qual 
determinadas regiões passam a concentrar modelos ar-
quitetônicos menos vinculados às concepções pedagógi-
cas que fundamentam o projeto educacional original de 
Brasília. Essa dimensão espacial da organização escolar 
também dialoga com formas históricas de disciplinari-
zação presentes na cultura escolar e na crescente imple-
mentação das escolas militarizadas no DF, sob o modelo 
de “gestão compartilhada” (SEEDF/SSP-DF), como discu-
te Paiva (2024):

A escola como ambiente de disciplinarização está associa-
da ao modelo tradicional de ensino e se apresenta como 
um dos pilares da cultura escolar que, com ou sem a milita-
rização, vem sendo aplicado desde o século XVIII e define 
que o aluno “está preso a um verdadeiro sistema militar, 
que o leva a agir somente mediante uma ordem e a sub-
meter-se a um condicionamento destinado a torná-lo um 
cidadão dócil e obediente” (Bastos, 2011). Concepções te-
óricas de autoridade e hierarquia constituem elementos 
estruturantes dessa cultura, “construída na interação coti-
diana, definindo formas diferenciadas de participação nas 
escolas” (Silva, 2001). O próprio grau de participação no 
cotidiano escolar contribui para definir os limites e possibi-
lidades do processo de construção da cultura escolar (Silva, 
2001).

Mais do que simples soluções técnicas, essas confi-
gurações espaciais participam da organização das prá-
ticas escolares, podendo favorecer formas específicas de 
circulação, permanência, visibilidade e controle dos su-
jeitos no espaço educativo. Assim, a arquitetura escolar 
revela-se não apenas como suporte físico do ensino, mas 
como parte de um ordenamento institucional que estru-
tura relações de poder, vigilância e gestão da vida esco-
lar, tornando evidente que o modo como os edifícios são 
concebidos e distribuídos no território também interfere 
na forma como o direito à educação se concretiza.
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Considerações finais

O presente trabalho partiu da problemática em tor-
no da produção da arquitetura escolar no Distrito Fede-
ral, especialmente no que se refere às escolas públicas 
de Ensino Fundamental I, buscando compreender de 
que maneira suas tipologias refletem concepções peda-
gógicas e influenciam o acesso, a permanência e a equi-
dade educacional. A análise do levantamento realizado 
permitiu identificar a coexistência de diferentes padrões 
arquitetônicos cuja distribuição territorial evidencia 
transformações no modo como a infraestrutura escolar 
foi produzida ao longo da expansão urbana do Distrito 
Federal. 

Ao longo da análise, foi possível verificar que, em-
bora os projetos originais inspirados por Anísio Teixeira 
tenham introduzido uma concepção inovadora, integra-
da ao planejamento urbano e voltada para a democrati-
zação da educação, sua aplicação foi limitada e progres-
sivamente substituída por modelos arquitetônicos mais 
restritivos, guiados sobretudo pela pressão da demanda. 
Todavia, essa mesma pressão evidencia não apenas a 
insuficiência da infraestrutura existente, mas também a 
crônica ausência de planejamento educacional de longo 
prazo. A educação, nesse processo, foi demasiadas vezes 
submetida à lógica de projetos de governo, imediatistas 
e fragmentados, em vez de se consolidar como política 
de Estado. Tal circunstância reduziu a arquitetura esco-
lar a um instrumento reativo diante da demanda, enfra-
quecendo sua potência de afirmação como garantia do 
direito à educação.

A principal contribuição desta pesquisa foi a de-
monstração de que a arquitetura escolar não deve ser 
entendida apenas como suporte físico para o ensino, 
mas como componente central do direito à educação, 
capaz de potencializar ou de restringir práticas peda-
gógicas, sociabilidades e políticas de equidade. A com-
paração entre as categorias evidencia que as diferentes 
tipologias arquitetônicas não apenas respondem a de-
mandas construtivas, mas expressam distintas concep-
ções pedagógicas e produzem impactos desiguais sobre 
o direito à educação. 

A própria inserção das escolas de categoria A no 
Plano Piloto evidencia essa articulação entre arquitetura 
escolar e escalas urbanas. Vinculadas ao sistema das uni-
dades de vizinhança e ao projeto educacional de Anísio 
Teixeira, essas escolas integram uma concepção urbanís-
tica que compreendia a educação como dimensão estru-
turadora da vida comunitária. A escola deixava de operar 
apenas como edifício funcional para constituir parte da 
escala cotidiana da cidade, territorializando a experiên-
cia infanto-juvenil e articulando espaço escolar, sociabili-
dade e pertencimento urbano. A distribuição das Escolas 
Classe e Escolas Parque no tecido urbano buscava ga-
rantir proximidade, circulação segura e integração entre 
educação, comunidade e espaço público, reafirmando a 
arquitetura escolar como componente ativo do projeto 
social e urbano de Brasília.

A ruptura progressiva desse modelo, contudo, evi-
dencia que a escola também constitui um espaço atraves-

sado por disputas políticas, econômicas e institucionais. 
À medida que a expansão urbana do Distrito Federal 
passou a ser conduzida sob forte pressão demográfica e 
lógica de racionalização da infraestrutura, a arquitetura 
escolar foi gradativamente dissociada de sua dimensão 
pedagógica e comunitária. Nesse processo, a produção 
das tipologias deixa de refletir apenas transformações 
construtivas e passa a materializar diferentes formas 
de gestão das populações urbanas, revelando como o 
espaço escolar pode funcionar simultaneamente como 
instrumento de democratização da educação e meca-
nismo de administração das desigualdades sociais e ter-
ritoriais.

A compreensão de que a arquitetura escolar expres-
sa e condiciona concepções pedagógicas encontra res-
paldo em diferentes vertentes do campo educacional. 
Desde as formulações de Anísio Teixeira, que articulam 
espaço, currículo e vida social como dimensões indisso-
ciáveis do projeto educativo, até as leituras de Antonio 
Viñao Frago e Agustín Escolano, que situam a arquite-
tura como componente do próprio programa curricular, 
evidencia-se que a materialidade escolar participa ativa-
mente da organização das práticas pedagógicas. Estu-
dos como os de Samira Bueno Chahin e Célia Rosângela 
Dantas Dórea reforçam, ainda, que as escolhas arqui-
tetônicas integram projetos educacionais mais amplos, 
ainda que frequentemente tensionados por condicio-
nantes políticos e econômicos. Nesse sentido, a própria 
noção de educação como direito, já presente no Mani-
festo dos Pioneiros da Educação Nova (Azevedo et al., 
1932), implica considerar não apenas o acesso à escola, 
mas também as condições materiais em que esse direito 
se realiza. Apesar disso, observa-se que tal debate per-
manece majoritariamente circunscrito ao campo teórico 
da educação, com limitada incidência sobre a produção 
arquitetônica, contribuindo para a persistente dissocia-
ção entre formulação pedagógica e materialização do 
espaço escolar – lacuna que este trabalho busca eviden-
ciar.

A análise evidenciou, ainda, que a escolha pelo En-
sino Fundamental I como objeto de estudo se justifica 
pela relevância da espacialidade escolar nessa etapa, na 
qual exerce influência direta sobre a experiência edu-
cativa das crianças em idade inicial, quando a dimen-
são do espaço pode atuar incisivamente como fator de 
inclusão ou exclusão, pertencimento ou isolamento. 
Nesse sentido, a arquitetura escolar revela-se também 
como dimensão pedagógica, pois organiza formas de 
circulação, permanência, visibilidade e interação que 
interferem diretamente na construção das práticas edu-
cativas e das relações entre estudantes, professores e 
comunidade escolar.

Entre as limitações do trabalho, destaca-se a res-
trição do recorte espacial e temporal, que impossibilita 
generalizações para a totalidade das escolas do Distrito 
Federal e para outros contextos nacionais. Além disso, a 
pesquisa se apoiou prioritariamente em levantamentos 
documentais e gráficos, deixando em aberto a possibili-
dade de estudos empíricos sobre a apropriação cotidia-
na desses espaços pelos sujeitos da comunidade escolar.
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Por fim, considera-se que os resultados aqui apre-
sentados podem contribuir para debates futuros sobre 
políticas públicas educacionais, sobretudo no que se 
refere à relação entre arquitetura e direito à educação. 
Mais do que simples suporte físico do ensino, o espaço 
escolar participa da organização institucional da vida es-
colar, podendo favorecer tanto experiências educativas 
mais abertas e integradas quanto reforçar dinâmicas de 
controle, vigilância e disciplinarização historicamente 
presentes na cultura escolar. Dessa forma, determinadas 
configurações espaciais podem favorecer experiências 
educativas mais abertas e integradas à comunidade, en-
quanto outras tendem a reforçar dinâmicas de controle, 
vigilância e disciplinamento historicamente presentes na 
cultura escolar. Reforça-se, nesse sentido, a necessidade 
de novos estudos que aprofundem a análise das condi-
ções de infraestrutura escolar e de sua articulação com 
práticas pedagógicas, explorando alternativas arquite-
tônicas que não apenas respondam a demandas quan-
titativas, mas que sejam capazes de construir espaços 
educativos efetivamente comprometidos com a demo-
cratização do acesso, a garantia da permanência e a pro-
moção da equidade: de modo que seja possível delinear 
um futuro em que a arquitetura escolar se apresente, 
inexoravelmente, atrelada à prática docente, pedagógi-
ca e política para que se criem políticas públicas, que não 
só orientem e regulem a produção desses espaços, mas 
ajudem a sustentar um modelo pedagógico coerente 
com os interesses sociais. 

Notas:

1 John Dewey (1859-1952) foi filósofo e educador 
norte-americano cuja pedagogia defendia a educação 
como experiência prática, democrática e participativa, 
enfatizando o papel da escola na formação cidadã e no 
desenvolvimento integral do indivíduo. 

2   À época, o Distrito Federal correspondia à cidade do 
Rio de Janeiro, então capital do Brasil.
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Artista da capa: Jean Maciel 

È diagramador, videomaker e design gráfico. 
Formado em Tecnologia da Informação, 
atua na criação de materiais gráficos para 
a CUT/DF há mais de 15 anos. Natural de 
Brasília, Jean auxilia diversas entidades do 
movimento sindical e outros movimentos 
sociais da cidade na elaboração, produção 
e finalização de panfletos, jornais, banners, 
outdoors, camisetas, flyers, revistas e 
outros. Com atuação focada nas pautas 
da classe trabalhadora, Jean participa de 
campanhas de solidariedade, auxilia em 
campanhas políticas e confecciona uma 
série de materiais para as redes sociais das 
entidades.

@jeanmaciel.13/
@jean.maciel.3192

Fotografo da capa: Daniel Fama 

Nasceu em Fortaleza, em 1974. É mestre 
em Artes Visuais pela UnB. É especialista em 
Arte e Tecnologia e graduado em Educação 
Artística pela mesma instituição. Professor 
da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal, atua na formação 
continuada de professores da Educação 
Básica. Artista visual e fotógrafo profissional 
desde 2000, desenvolve pesquisas e projetos 
voltados à fotografia como linguagem e 
recurso educacional, articulando processos 
fotográficos digitais e analógicos, práticas 
laboratoriais e metodologias de ensino em 
artes. 

@danielfamaf 
@mais.grao
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